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“A história por nós reclamada é aquela que começa com a  

constituição do próprio ser humano. [...]  

Ora, a máquina nunca é dada, é feita. [...] 

A evolução dos maquinismos é na verdade a evolução do homem  

enquanto ser que os constrói” (PINTO, Álvaro Vieira. 

 O conceito de tecnologia. v. 1. Rio de Janeiro: Contraponto, 2005. p. 72-74) 

 

 

“O futuro não é um destino determinado pelo desenvolvimento 

 da tecnologia, mas obra do homem.”  

(SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais  

da segunda revolução industrial. Tradução de Carlos Eduardo  

Jordão Machado e Luiz Arturo Obojes. 4. ed. São Paulo: Editora 

 da Universidade Paulista; Brasiliense, 1995. p. 154.) 

 

 

“O fim do trabalho poderia significar uma sentença de morte para a civilização 

como temos vindo a conhecê-lo. O fim do trabalho também pode sinalizar o início 

de uma grande importância social transformação, um renascimento do espírito 

humano. O futuro está em nossas mãos” (RIFKIN, Jeremy. The end of work: the 

decline of the global labor force and the Dawn of the post-market era. New York: 

G. P. Putnam’s Sons, 1995. p. 293). 

 

 

          “A experiência nos tem demonstrado que a nova tecnologia pode ser usada 

para conseguir uma sociedade mais igualitária ou pode ser empregada para 

incrementar a centralização e polarização (do trabalho e do poder). A decisão 

sobre ela é, consequentemente, social e política, não é uma escolha técnica”  

(Central Sindical Europeia – ETUC, 1982) (apud FALABELLA, Gonzalo. 

Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia.  

Automação, competitividade e trabalho: a experiência internacional.  

São Paulo: Hucitec, 1988. p. 175). 
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CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa. A proteção jurídica do emprego 

frente às inovações tecnológicas: uma proposta sistêmica. 2017. 299 fls. Tese 

(Doutorado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

RESUMO 

 

A presente pesquisa tem por finalidade analisar os impactos das inovações 

tecnológicas no trabalho e discorrer sobre a proteção jurídica do emprego. Como 

questão preliminar ao objetivo deste estudo, serão traçadas questões pontuais 

entre as Ciências Sociais e a Economia, envolvendo as relações entre a 

sociedade, a tecnologia e o trabalho. Por conseguinte, é possível apontar os 

aspectos positivos e negativos da implementação de novas tecnologias no 

trabalho, com uma maior preocupação para o “desemprego tecnológico”. Na 

sequência, se discorre a respeito dos problemas e das soluções encontradas (ou 

não) por alguns setores da economia, em que as inovações tecnológicas têm 

desencadeado um desemprego acentuado (dispensa coletiva) e a fragmentação 

sindical. Para que nosso objetivo seja alcançado, são feitas incursões sobre a 

proteção do emprego por políticas públicas, pelos sistemas jurídicos estatal e 

negociado da União Europeia e de vários países europeus, além de se 

analisarem os diplomas normativos da Organização Internacional do Trabalho e 

as propostas de regulamentação da proteção constitucional do trabalho “em face 

da automação” no Brasil (artigo 7.º, XXXVII, Constituição da República de 1988). 

A partir desses estudos e do exame de três institutos encontrados no direito pátrio 

– o princípio da função social da propriedade e da empresa, a negociação coletiva 

de trabalho e o direito de informação e de consulta aos representantes dos 

trabalhadores –, far-se-á uma proposta jurídica de cláusulas negociadas para a 

proteção dos empregos frente às inovações tecnológicas. 

 

Palavras-chave: direito; direito do trabalho; inovação tecnológica; desemprego 

estrutural; desemprego tecnológico; dispensa coletiva; negociação coletiva de 

trabalho. 
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CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa. The legal protection of employment 

against technological innovations: a systemic proposal. 2017. 299 p. Degree 

(Doctorate) – Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

ABSTRACT 

 

This present paper aims to analyze the impacts of technological innovations at 

work and discusses the legal protection of employment. As a preliminary fact of 

the purpose of this study, specific questions involving Social and Economy 

Sciences, concerning relations among society, technology and work, will be 

drawn.  Therefore, it is possible to indicate the positive and negative aspects of 

new technologies implementation at work, focusing on the issue regarding 

"technological unemployment". Then, it discourses on the problems and solutions 

found (or not found) by some sectors of the economy, where technological 

innovations have influenced the rise of the unemployment rate, (collective 

unemployment), and the Trade union fragmentation. In order to achieve our target, 

it demonstrates incursions about the protection of employment by public policies, 

by State legal systems and negotiated alternatives from European Union and 

several European countries, as well as the normative documents of the 

International Labor Organization and the Bills for  labor constitutional protection’s 

regulation referring to “automation" in Brazil (article 7th, XXXVII, of Brazilian 

Constitution 1988). Considering these studies and the examination of three 

institutes found in national law –  the principle of the social function of property and 

enterprise, collective bargaining and the right to information and to consult the 

workers' representatives – a legal proposal for negotiated clauses to protect jobs 

against technological innovations is demonstrated. 

 

Keywords:  rights; Labor law; technologic innovation; Structural unemployment; 

Technological unemployment; Collective dismissal; Collective bargaining 
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Cavalcante, Jouberto de Quadros Pessoa. La tutela giuridica del rapporto di 

lavoro a fronte di innovazioni tecnologiche: una proposta sistemica. 2017. 299 

pgs. Tesi (Dottoramento) – Facoltà di Giurisprudenza, Università di San Paolo, 

San Paolo 2017. 

 

PREFAZIONE 

 

La presente ricerca si propone di analizzare l'impatt delle innovazioni tecnologiche 

nel lavoro e discutere la tutela giuridica del rapporto di lavoro. In via preliminare lo 

scopo di questo studio, domande specifiche saranno estratti tra le scienze sociali 

e dell'economia, che coinvolge i rapporti tra la società, la tecnologia e il lavoro. È 

quindi possibile identificare gli aspetti positivi e negativi della implementazione di 

nuove tecnologie di lavoro, con una maggiore preoccupazione per la 

"disoccupazione tecnologica". Inoltre, si discute dei problemi e delle soluzioni 

trovate (o non) da parte di alcuni settori dell'economia, le innovazioni tecnologiche 

hanno innescato una brusca disoccupazione (licenziamenti collettivi) e la 

frammentazione unione. Per che il nostro obiettivo sia raggiunto, incursioni sono 

fatte sulla protezione dell'occupazione per l'ordine pubblico, per i sistemi giuridici 

statali e commerciale dell'Unione europea e diversi paesi europei, oltre ad 

analizzare gli strumenti normativi dell'Organizzazione Internazionale del Lavoro e 

la proposta di regolamentazione della protezione costituzionale del lavoro "a fronte 

di automazione" in Brasile (articolo 7 XXXVII, della Costituzione di 1988). Da 

questi studi e prendere tre istituti trovati nel diritto brasiliano  – il principio della 

funzione sociale della proprietà e degli affari, il lavoro di contrattazione collettiva e 

il diritto all'informazione e alla consultazione dei rappresentanti dei lavoratori – di 

gran lunga deve essere una proposta legislativa per condizioni negoziate per 

proteggere i posti di lavoro di fronte alle innovazioni tecnologiche. 

 

Parole chiave: diritto; diritto del lavoro; l'innovazione tecnologica; disoccupazione 

strutturale; disoccupazione tecnologica; licenziamento collettivo; contrattazione 

collettiva. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A tecnologia e seus frutos (automação, robôs, internet, computadores, 

softwares, celulares etc.) mudaram significativamente as relações sociais e os 

meios de produção de bens e serviços nessas últimas décadas. 

O estudo da sociedade contemporânea demonstra existir um fetiche1 ou 

fascinação2 pelas inovações tecnológicas. 

 Os “aspectos positivos” trazidos pelas inovações tecnológicas relacionados 

ao sistema Capitalista são constantemente ressaltados por diversos economistas, 

como melhoria da qualidade dos produtos, a redução do custo e do tempo de 

produção, a inclusão do trabalho feminino e de pessoas com deficiência, a 

extinção de tarefas penosas para o trabalhador etc. 

 Contudo, existe a necessidade de se analisarem também os “aspectos 

negativos” das inovações tecnológicas no trabalho, como a intensificação do ritmo 

de trabalho, as novas patologias e o desemprego tecnológico, inclusive com 

desdobramentos para a seara das relações coletivas de trabalho (v.g., as 

dispensas coletivas de trabalhadores e a fragmentação sindical). 

 Nesse contexto, o nosso “objeto de preocupação e de análise” é o 

desemprego tecnológico (technological unemployment) e os mecanismos de 

proteção do emprego. 

 Para que nosso objetivo seja alcançado, estudaremos o emprego e as 

causas de desemprego, procurando demonstrar a partir de estudos econômicos 

como as inovações tecnológicas têm ocasionado a redução do “trabalho vivo”, 

com a consequente eliminação de postos de trabalho em vários setores da 

economia.  

 

                                                           
1 HEEKS, Richard. Information and Communication Technologies, Poverty and Development. 
Development Informatics, Working Paper Series, Paper n. 5, p. 12-17, 1999. 
2 MENOU, Michel J. Impact of the Internet: some conceptual and methodological issues, or how to 
hit a moving target behind the smoke screen. The Internet: its impact and Evaluation, p. 44.  
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Em nossa análise, vamos investigar como isso ocorre nos setores 

bancário, de venda final de combustíveis (postos de abastecimento de 

combustíveis) e de transporte público (cobradores de ônibus). 

 Na etapa seguinte, debruçar-nos-emos sobre o sistema de proteção do 

emprego, passando pelas políticas públicas, a possibilidade de ajuizamento de 

ações judiciais pelos Ministério Público, pela Defensoria Pública e pelas entidades 

sindicais, a fim de focarmos no estudo do sistema jurídico de alguns países 

europeus, entre eles a França, a Alemanha, a Itália e Portugal, da própria União 

Europeia, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Organização dos 

Estados Americanos (OEA). 

 A partir da experiência internacional e dos pilares jurídicos vigentes no 

direito brasileiro (o princípio da função social da propriedade, a negociação 

coletiva de trabalho e o direito de informação e o direito de consulta dos 

representantes dos trabalhadores), buscaremos contribuir para a efetivação da 

norma constitucional de “proteção [do empregado] em face da automação, na 

forma da lei” (artigo 7.º, XXVII, da Constituição Federal da República Federativa 

de 1988) com “uma proposta sistêmica”. 
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CAPÍTULO 1 – SOCIEDADE, TECNOLOGIA E TRABALHO 

 

 

1.1 O conceito de tecnologia 

 

 Do ponto de vista etimológico, o termo “tecnologia” tem origem no grego 

tekhnología, com sentido de tratado ou dissertação sobre uma arte, exposição de 

regras de uma arte, formado a partir do radical grego tekhno (arte, artesanato 

indústria e ciência) e o radical logía (de logos = linguagem, proposição). 

 Na língua portuguesa, o vocábulo “tecnologia” significa:  

1. Teoria geral e/ou estado sistemático sobre técnicas, processos, 
métodos, meios e instrumentos de um ou mais ofícios ou 
domínios da atividade humana (p. ex. indústria, ciência etc.) (o 
estado da t. é fundamental na informática). 2. p.met. técnica ou 
conjunto de técnicas de um domínio particular (a. t. nutricional). 3. 
p.ext. qualquer técnica moderna e complexa.3 

 

 O termo também pode ser visto como: “Conjunto de conhecimentos, 

especialmente princípios científicos, que se aplicam a um determinado ramo de 

atividade”.4 

 Em italiano, o termo “tecnologia” tem significado mais objetivo: “1. Estudo 

da técnica e aplicação. 2. Estudo dos processos e equipamentos necessários 

para a transformação de matéria-prima para um produto industrial”.5 

 No francês, o vocábulo “technologie” expressa: “Estudo de técnicas, 

ferramentas, máquinas etc.”.6 

                                                           
3 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário 
Houaiss da língua portuguesa, p. 2683.  
4 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa, 2. ed., p. 1656. 
5 “Tecnologia: ... 1. Studio della tecnica e della applicazione. 2. Studio dei procedimenti e delle 
attrezzature necessarie per la transformazione di una materia prima in un prodotto industriale” 
(ZINGARELLI, Nicola. Vocabolario della lingua Italiana, 12. ed., p. 1854). 
6 “Technologie: Étude des techniques, des outils, des machines, etc.” (CALAN, Didier de et al. Le 
Robert ilustre & dixel, p. 1856). 
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Para o filósofo Álvaro Vieira Pinto, em sua obra O conceito da tecnologia, 

valendo-se do método marxista materialista dialético, mesclando elementos de 

economia, política, cultura, sociologia e hermenêutica filosófica, tecnologia é vista 

como a “ciência da técnica”,7 a qual surge do processo evolutivo da humanidade, 

como exigência social de produção da época.8 Ou seja, “os homens nada criam, 

nada inventam nem fabricam que não seja expressão das suas necessidades, 

tendo de resolver as contradições com a realidade”.9  

Assim, deve ser denominada tecnologia a ciência que abrange e explora a 

técnica, a qual, por sua vez, “configura um dado da realidade objetiva, um produto 

da percepção humana que retorna ao mundo em forma de ação, materializado em 

instrumentos e máquinas, e entregue à transmissão cultural...”. A tecnologia 

resulta em “um conjunto de formulações teóricas, recheadas de complexo e rico 

conteúdo epistemológico”.10 

Como fruto do avanço do conhecimento, o “maquinismo” é um produto da 

existência do homem11 (é na verdade a evolução do homem enquanto ser que os 

constrói”).12 

Jayr Figueiredo de Oliveira e Antonio Vico Mañas13 definem tecnologia 

como “um conjunto de conhecimento e informações organizados, provenientes de 

fontes diversas como descobertas científicas e invenções, obtidos por diferentes 

métodos e utilizados na produção de bens e serviços”. Na sociedade capitalista, 

acrescentam: “[...] tecnologia caracteriza-se por ser um tipo específico de 

                                                           
7 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 220. 
8 Idem, p. 72, 241 e 284. 
9 Idem, p. 49. 
10 Idem, p. 221. 
11 “O surgimento da máquina tem que ser entendido ao longo de um processo complexo, 
contraditório e de mútua dependência. A máquina resume uma forma de ser do homem, um 
existencial, enquanto realização específica do homem, que nenhum animal é capaz de efetuar. [...] 
A origem da máquina encontra-se particularmente na capacidade humana de projetar, [...]. O 
projeto não seria possível sem a correspondente faculdade intelectual, dependente de 
regularidade de certas reações bioquímicas da célula nervosa, mas tampouco o projeto seria 
exequível se não se valesse da correta captação, em imagens abstratas, das propriedades dos 
corpos, entre as quais sobressai a de poderem ser fontes de energia” (PINTO, Álvaro Vieira. O 
conceito de tecnologia, v. 1, p. 76.) 
12 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 72-74. 
13 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 71. 
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conhecimento com propriedades que o tornam apto a, uma vez aplicado ao 

capital, imprimir determinado ritmo à sua valorização”.14 

 Sobre a dependência das máquinas que nos cercam, complementa Álvaro 

Vieira Pinto: “[...] não no sentido trivial da frase mas no sentido autêntico, 

existencial, são o resultado de um longo processo de acumulação de 

conhecimentos a respeito das propriedades dos corpos, dos materiais e dos 

fenômenos da natureza”.15 

 Álvaro Vieira ainda apresenta quatro acepções do termo “tecnologia”: a) a 

teoria, a ciência, o estudo, a discussão da técnica; b) como sinônimo da técnica 

(know-how); c) o conjunto de todas as técnicas que dispõe uma determinada 

sociedade em um momento histórico; d) a “ideologização da técnica”, é o 

significado de maior importância para o autor, por se relacionar a utilização da 

tecnologia como instrumento do Poder dos grupos dominantes.16 

 A “automação”, como fruto da tecnologia, pode ser compreendida como a 

aplicação extrema da eletrônica.17 Alan da Silva Esteves esclarece os diversos 

significados da “automação” na sociedade:  

a) sociológico, “são reflexões sobre o uso do poder econômico ou da 

ordem econômica, ou, mais propriamente, as responsabilidades sociais da livre-

iniciativa e do papel do Estado Social, tendo como pano de fundo o 

desenvolvimento da própria liberdade, [...]”;18 

b) axiológico, “considera que ordem econômica deve proteger em termos 

de valores nas suas posturas de remodelagem da produção e que o Estado pode 

fazer em termos de imposição para que isso aconteça”; 

c) normativo, “é o fato que o direito valorou como relevante para 

estabelecer um padrão de conduta que as pessoas e ele vinculadas devem seguir 

nas relações intersubjetivas, especialmente o Estado”. 

                                                           
14 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 71. 
15 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 72. 
16 Idem, p. 219-220. 
17 MUNARO, Rose Maria. A automação e o futuro do homem, p. 55. 
18 ESTEVES, Alan da Silva. Proteção do trabalhador em face da automação: eficácia jurídica e 
social do inciso XXVII do art. 7.º da constituição brasileira, p. 33. 
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1.2 A tecnologia no processo de evolução da sociedade 

 

 Ao se debruçar sobre a evolução da espécie humana, Fábio Konder 

Comparato19 afirma que, aos poucos, no mundo científico vai se consolidando a 

convicção de que não é por mero acaso que “o ser humano represente o ápice de 

toda a cadeia evolutiva das espécies vivas”, pois a dinâmica da “evolução vital se 

organiza em função do homem”. Além disso, Fábio Konder Comparato demonstra 

estar convencido de que esse processo de evolução obedece a uma “orientação 

finalística”, sem a qual a evolução seria racionalmente incompreensível.20 

O curso do processo tecnológico, segundo Álvaro Vieira Pinto,21 “[...] tem 

indiscutível base social: é determinado pela necessidade que a sociedade tem 

dos serviços a serem prestados pelos instrumentos passíveis de construir”.   

Certo é que, nesse processo de evolução da sociedade, centenas de 

inovações tecnológicas transformaram e ainda mudam a sociedade atual,22 em 

diversos setores da vida cotidiana, como o ambiente familiar, sistemas de 

comunicação, tratamentos médicos, transportes, processo de aprendizagem, as 

relações de trabalho etc. Entre essas diversas inovações, podem-se destacar: 

computador (1946); transistor (1947); internet (1962); betamax (como sistema de 

                                                           
19 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação dos direitos humanos, 9. ed., p. 16-17.  
20 “Os partidários do chamado ‘princípio antrópico’ reconhecem que os dados científicos não 
permitem afirmar (nem negar, aliás) que o mundo e o homem existem e evoluem em razão da 
vontade de um sujeito transcendente que tudo criou e tudo pode destruir. O que esses cientistas 
sustentam, com bons argumentos, é que o encadeamento sucessivo das etapas evolutivas 
obedece, objetivamente, a uma orientação finalística, inscrita na própria lógica do processo, e sem 
a qual a evolução seria racionalmente incompreensível. A transformação biológica dos 
hominídeos, aliás, como hoje se reconhece, é um processo único e insuscetível de reprodução.  
Nestas condições, é razoável aceitar-se, como postulado científico, que toda a evolução das 
espécies vivas se encaminhou aleatoriamente em direção ao ser humano, como poderia, também 
de forma puramente aleatória, ter conduzido à degeneração e à morte universal? 

Muito mais abstrusa que a explicação mitológica e religiosa tradicional parece, assim, a 
ideia de que o advento do ser humano na face da terra seria o resultado de um estupendo acaso. 
Pois se a evolução avança sem rumo, como nave desbusolada através da História, esta nada 
mais seria, como exclamou o desespero de Macbeth, que a tale, told by an idiot, full of sound and 
fury, signifying nothing.  Se a humanidade ignora o sentido da Vida e jamais poderá discerni-lo, é 
impossível distinguir a justiça da iniquidade, o belo do horrendo, o criminoso do sublime, a 
dignidade do aviltamento.  Tudo se identifica e se confunde, no magna caótico do absurdo 
universal, aquele mesmo abismo amorfo e tenebroso que, segundo o relato bíblico, precedeu a 
Criação” (COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação dos direitos humanos, 9. ed., p. 16-17). 
21 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 113. 
22 “As mudanças tecnológicas têm sido meteóricas” (PASTORE, José. Evolução tecnológica: 
repercussões nas relações de trabalho. Disponível em: 
<http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm>. Acesso em: 20 dez. 2015). 

http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm
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reprodução de imagens, 1975); robótica (1948); telefonia móvel – celular (1956); 

bitcoin (moeda virtual, 2009); livro digital (2012) etc. 

Na visão do sociólogo Domenico de Mais,23 nos anos 1970, a eletrônica e a 

informática passaram a integrar a nossa vida cotidiana, e as transformações 

ocorridas a partir do século XVIII tiveram seu ritmo ditado pela ciência e 

tecnologia.24 

Em virtude disso, Richard Heeks25 afirma existir um fetiche das tecnologias 

de informação. Por seu turno, Michel J. Menou26 prefere colocar a questão como 

uma “fascinação” pela tecnologia e pela novidade. É inegável que a tecnologia 

possui um efeito “encantador” sobre as pessoas, tanto pelo caráter da inovação, 

como um efeito facilitador da vida moderna, quanto como um instrumento de 

“poder”. 

Os teóricos econômicos institucionalistas, entre eles, Clarence Ayres,27 

consideram a tecnologia um importante elemento do desenvolvimento econômico 

e social de um país. 

Na visão de Manuel Castells,28 na era da informação, o que caracteriza a 

revolução é a aplicação do conhecimento e da informação para geração de novos 

conhecimentos em um ciclo de realimentação.  

 Contudo, a evolução tecnológica e seus efeitos não podem ser analisados 

sem uma relação direta com as etapas de desenvolvimento da história do homem 

e com os interesses das classes dominantes em cada uma dessas fases. 

Após repudiar a expressão “era tecnológica”, Álvaro Vieira Pinto29 assevera 

que a tecnologia existente em cada época da história reflete as exigências sociais 

                                                           
23 MASI, Domenico de. O futuro do trabalho: fadiga e ócio na sociedade pós-industrial, 9. ed., p. 
166.  
24 Idem, p. 170-171. 
25 HEEKS, Richard. Information and Communication Technologies, Poverty and Development. In 
Development Informatics, Working Paper Series, Paper n. 5, p. 12-17, 1999. 
26 MENOU, Michel J. Impact of the Internet: some conceptual and methodological issues, or how to 
hit a moving target behind the smoke screen. The Internet: its impact and Evaluation, p. 44.  
27 CYPHER, J.; DIETZ, J. The Process of Economic Development, p. 172, 2000. 
28 “O que caracteriza a atual revolução tecnológica não é a centralidade de conhecimentos e 
informações, mas a aplicação deste conhecimento e desta informação para a geração de 
conhecimentos e de dispositivos de processamento e comunicação da informação, em um ciclo de 
realimentação cumulativo entre a inovação e seu uso” (CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede: 
a era da informação: economia, sociedade e cultura, 2. ed., v. 1, p. 50). 
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do indivíduo em geral e, em caráter particular, por aqueles que se encontram em 

uma posição especial (pelo gênio pessoal, cultura, encargos econômicos ou 

atribuições políticas). 

Certo é que a tecnologia não antecipa sua época (ou a ultrapassa), 

simplesmente porque exprime e satisfaz as necessidades daquela sociedade em 

cada momento.30 O desenvolvimento do processo tecnológico está vinculado a 

um processo social (necessidade da sociedade da época),31 ou seja, “São as 

condições vigentes na sociedade, as relações entre os produtores, que ditarão as 

possibilidades de positivo ou negativo aproveitamento dos instrumentos e das 

técnicas”.32 

Nesse sentido, também enfatizam Jayr Figueiredo de Oliveira e Antonio 

Vico Mañas:33 “[...] a tecnologia deve ser pensada no contexto das relações 

sociais e dentro do seu desenvolvimento histórico”. 

Nas últimas décadas, há um processo tão intenso de transformação que 

Domenico de Masi34 chega a dizer que estamos presenciando uma “nova etapa 

do capitalismo”, pois:  

Temos a sensação de que se trata de uma mudança de época. 
Porém, não é apenas um fator da História que muda, mas é todo o 
paradigma – com base no qual os homens vivem – que se altera. 
Isto acontece quando três inovações diferentes coincidem: novas 
tecnologias, novas divisões do trabalho e novas divisões de poder. 
Se somente um desses fatores se alterasse, viveríamos uma 
inovação, mas se todos eles mudam simultaneamente, acontece 
um salto de época. [...] Então, nos damos conta de que ocorre 
uma verdadeira mudança de civilização. 

 

Como acentua Harry Braverman,35 é possível estudar a tecnologia de 

acordo com qualquer critério que se deseje, como pela força motriz, 

                                                                                                                                                                                
29 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 284. 
30 Idem, p. 284. 
31 Idem, p. 49 e 157. 
32 Idem, p. 105. 
33 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 71. 
34 MASI, Domenico de. O futuro do trabalho: fadiga e ócio na sociedade pós-industrial, 9. ed., p. 
101. 
35 BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista. A degradação do trabalho no século XX, 
3. ed., p. 161. 



23 
 

complexidade, utilização de princípios físicos etc. Todavia, Harry Braverman 

indica dois caminhos: a) do ponto de vista da engenharia, o qual “enxerga a 

tecnologia em suas ligações internas e tende a definir a máquina em relação a si 

mesma, como um fato técnico”; b) um enfoque social, “que vê a tecnologia em 

suas conexões com a humanidade e define a máquina em relação com o trabalho 

humano, e com um artefato social”. 

Ao relacionar a evolução da humanidade com o avanço tecnológico e de 

“seus frutos” (v.g., acúmulo de conhecimento, maquinismo, automação, 

robotização, programas de computadores, internet), identificamos três pontos 

centrais de análise: a) a tecnologia como instrumento de compreensão e de 

controle da natureza e seus fenômenos; b) a tecnologia como instrumento de 

dominação de outros povos e de classes socais; c) a tecnologia criando e 

alterando o processo de produção de bens e serviços e seus reflexos nas 

relações de trabalho. 

 

 

1.2.1 A tecnologia como ferramenta de compreensão e de domínio dos 

fenômenos da natureza 

 

 De plano, é importante perceber que a tecnologia amplia a capacidade 

humana de compreensão e de domínio sobre a natureza e seus fenômenos.36  

Nesse aspecto, Harry Braverman37 assinala que: “A evolução da 

maquinaria representa uma expansão das capacidades humanas, um aumento do 

controle humano sobre o meio ambiente, através da capacidade de retirar dos 

instrumentos de produção uma gama crescente e rigor de resposta”.  

                                                           
36 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 37. 
37 BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista. A degradação do trabalho no século XX, 
3. ed., p. 168. 
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Uma das características modeladoras da Revolução Científica, destacam 

Jayr Figueiredo de Oliveira e Antonio Vico Mañas,38 “[...] foi a ideia de que o 

cientista poderia conhecer e controlar a natureza, mas sem ser responsável por 

esse conhecimento ou controle”. 

As novas descobertas, em diversas áreas (como da física, da biologia, da 

medicina e da genética) “[...] causaram um crescimento brutal dos poderes do 

homem, agora sujeito e objeto de suas próprias técnicas”.39 Nesse contexto:  

O papel decisivo da máquina, tanto nas eras mais remotas quanto 
agora, consiste em modificar o sistema de relações de produção 
do homem mediante a ampliação da rede de ligações com a 
natureza, dando-lhe a possibilidade de praticar formas de ação 
sobre os corpos e as forças naturais, formas que significam o 
aumento da capacidade de domínio do mundo circunstante.40 

 

Com isso, “a máquina desempenha o papel de mediação entre dois 

estados da relação do homem com o mundo”.41  

De acordo com Adam Schaff,42 no século XXI, os resultados da revolução 

da microbiologia e da engenharia genética permitirão ao homem dominar não 

apenas a natureza, “mas também o seu próprio ‘eu’”.43 

 

 

1.2.2 A tecnologia como instrumento de dominação 

 

 Outro ponto central a ser destacado nessa análise é constatar que as 

classes dominantes sempre tiveram acesso aos avanços tecnológicos disponíveis 

(as informações, as técnicas e as inovações existentes) em cada época da 

                                                           
38 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 73. 
39 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 76-77. 
40 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 80. 
41 Idem, p. 88. 
42 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 23. 
43 Idem, p. 23. 
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história e que, além de aprimorar seu domínio sobre a natureza, comumente, 

eram utilizados como elemento de dominação dos povos mais fracos e de outras 

classes sociais.44 

No cenário internacional, as orientações fundamentais do regime argelino 

(Carta Nacional) (1976)45 chamam a atenção para os perigos de uma 

“colonização tecnológica” e um novo processo de dependência dos países do 

Terceiro Mundo.46 

 Ao analisar a ética e o poder na sociedade da informação, para Gilberto 

Dupas47 “o novo paradigma tecnológico construiu-se pondo à prova e renovando 

estratégias e mecanismos de supremacia, liderança e hierarquia, redefinindo as 

condições gerais de hegemonia econômica mundial”. 

                                                           
44 “Segundo este modo de pensar, não foram as condições sociais determinantes da possibilidade 
do emprego da mão de obra escrava que geraram a escravidão, e com esta o baixo nível da 
produção nas civilizações da Antiguidade. Foi o oposto. A tecnologia primitiva, entendida enquanto 
realidade em si, na função de propulsora incondicionada da história, levou à escravização das 
massas trabalhadoras, que passaram a fazer parte, na qualidade de fatores semoventes, da 
técnica dominante naquelas pristinas épocas. O mesmo cabe dizer do trabalhador assalariado de 
hoje. Em todos os tempos a técnica reinante, e não a organização da sociedade, dominou o 
homem e o pôs a seu serviço. Por efeito desta interpretação claramente absolutória eclipsa-se a 
figura do explorador do trabalho alheio, em qualquer formação histórica, substituído que é pela 
técnica, pelos maquinismos e instrumentos de uso. [...] 

É ela que está na base das lamuriosas teorias epistemológicas da tecnologia, 
responsabilizando-a como fator demoníaco incontrolável. Tal atitude pessimista faz-se necessária 
aos propagandistas do status quo porque inocenta os setores dominantes e também acena para a 
consciência das massas com esperanças que podem vivamente sensibilizá-las, oferecendo dois 
resultados preciosos para os autores da mistificação. Por outro lado, tais esperanças, fortemente 
sopradas, servem para conter o descontentamento popular, impedindo-o de chegar a graus mais 
perigosos, ao desviarem a atenção das massas no exame das verdadeiras causas do seu estado. 
E, por outro lado, sob a capa das promessas messiânicas de transformações sociais, decorrentes 
do progresso da tecnologia humanizada, a difusão desse artefato tecnológico favorece a 
conservação do estado de coisas existentes. Na verdade, os propagandistas dessas ideias não 
esperam nem desejam que haja qualquer modificação real no sistema de produção social para 
eles inteiramente vantajoso. Ao contrário, pretendem maior consolidação do poder dos grupos 
dominantes atuais, que acreditam só ter a ganhar com novas técnicas a serem empregadas no 
futuro” (PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 231-232). 
45 A Carta Nacional Argelina é formada por um conjunto de textos de autoria do ex-Presidente 
Houari Boumedienne, editada no 10.º aniversário de comemoração de sua assunção ao poder. 
Encaminhada à Conferência Nacional, a Carta foi aprovada pela Portaria 76-51, de 03.06.1976. 
Foi a base para a elaboração da Constituição, referendada pelo Povo Argelino em 19.11.1976. 
46 VILLERS, Gauthier de. Domination de la technique et techniques de la domination: transferts de 
technologie et développement. Gaspillages technologiques, p. 13. 
47 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 37. 

http://www.econbiz.de/Search/Results?lookfor=%22Villers%2C+Gauthier+de%22&type=Author
http://www.econbiz.de/Search/Results?lookfor=%22Gaspillages+technologiques.%22&type=PublishedIn
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Como parte do processo de dominação tecnológica, se consegue dar uma 

sobrevida às “máquinas obsoletas” transferindo-as para os países 

subdesenvolvidos,48 de modo a fortalecer a dependência tecnológica.49 

Wolfgang Däubler50 considera que a introdução de novas tecnologias é um 

“processo intencional”, em que a maior parte dos investimentos advém do próprio 

Estado. 

Após defender que as inovações tecnológicas são potencialmente capazes 

de dar substrato a um trabalho humano libertador e desalienante, bem como de 

sustentar um novo ciclo econômico de crescimento, Antonio Escosteguy Castro 

afirma que “a disputa da globalização, portanto, passa pela disputa do 

desenvolvimento e aplicação das novas tecnologias”.51 

 A hegemonia econômica de integração planetária, enfatiza Gilberto 

Dupas,52 “[...] consiste na capacidade de determinar como se organiza e se leva 

ao cabo essa produção”. Nas cadeias produtivas globais, a capacidade de 

inovação é um fator determinante da hegemonia dos países53 e da liderança de 

grandes empresas.54  

Ela permite articular e organizar a produção mundial em busca da 
composição mais eficiente de trabalho, capital, conhecimento e 
recursos naturais. [...] Se ela puder combinar-se com a ampla 
disponibilidade de força de trabalho e de matérias-primas 

                                                           
48  “[...] o aumento da distância que separa o país atrasado e os desenvolvidos. É indubitável que 
mediante tal artifício de dominação o centro de comando político e econômico internacional 
resolve, dentro de certos limites, seu problema imediato. Consegue impor por bom preço a 
ferragem velha e, o que vem a ser uma forma de espoliação ainda mais nociva, a chamada 
‘assistência técnica’, sangria colateral sem prazo definido de extinção, o que não somente onera 
espantosamente o balanço de pagamentos do país pobre, mas, ainda por cima, pespega-lhe na 
fachada o título de eterno incompetente, incapaz de aprender em tempo curto a técnica que deve 
desempenhar nas máquinas adquiridas” (PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 
133). 
49 “A tecnologia de origem externa serve de instrumento para a aceleração do desenvolvimento da 
nação retardada unicamente se for uma aquisição de livre escolha por parte de seu centro 
soberano de poder político, que os propósitos da autêntica consciência de si, a saber, a de suas 
massas trabalhadoras. O poder de decisão na escolha, manutenção e direção da tecnologia, não 
só quanto à origem mas igualmente quanto à natureza dela, constitui o traço mais significativo 
para comprovar a posse da autoconsciência pelo país subdesenvolvido” (Idem, p. 257). 
50 DÄUBLER, Wolfgang. Direito do trabalho e sociedade na Alemanha, p. 215. 
51 CASTRO, Antonio Escosteguy. Trabalho, tecnologia e globalização: a necessidade de uma 
reforma sindical no Brasil, p. 69. 
52 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 40. 
53 “No conjunto dos produtos informáticos, seu mercado é atendido em 90% por empresas norte-
americanas, mais especialmente IBM e Microsoft” (Idem, p. 41). 
54 Idem, p. 21. 
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estratégicas, está completada uma condição central para o 
exercício da hegemonia. 

O capital, como elemento adicional para sua valorização, vem 
utilizando as novas tecnologias flexíveis e abertas para aproveitar 
a diversidade do mercado de trabalho internacional. Para tanto, 
dadas as possibilidades de ampla fragmentação geográfica das 
cadeias produtivas permitidas pela tecnologia da informação, é 
possível utilizar os grandes bolsões de mão de obra barata 
existentes nos países da periferia sem ter de arcar com suas 
infinitas demandas de welfare e sua capacidade de gerar tensões 
sociais nos países centrais, caso estes tivessem que absorvê-las 
em seu território. Esses bolsões acabam mantidos em seus 
países de origem e são os demais fatores de produção – capital, 
tecnologia e materiais, todos cada vez mais móveis – que se 
deslocam, incorporando seu baixo custo a uma etapa específica 
de produção e, finalmente, ao produto final.55 

 

 Em uma análise contemporânea, a sociedade em rede é uma sociedade 

capitalista centrada nos Estados Unidos, os quais desenvolvem e controlam a 

maior parte das tecnologias relacionadas à dinâmica das redes globais.56 

 Nessa “nova economia”, os lucros acumulam-se e fertilizam as redes 

financeiras globais, o que acaba por alimentar o processo de acumulação. Com 

isso, segundo Gilberto Dupas:57  

Capital financeiro, alta tecnologia e capital industrial tornam-se 
cada vez mais independentes. O capital tende a fugir do seu 
espaço de pura circulação, fertilizando o desenvolvimento 
tecnológico e o capital produtivo. No entanto, nessas redes de 
geometria variável, opera-se uma nova divisão internacional do 
trabalho, mais baseada nas relações atributos/capacidades/custos 
de cada trabalhador do que na organização e localização das 
próprias tarefas. Como consequência, inviabilizam-se cada vez 
mais as estruturas de entidades coletivas de trabalhadores, 
mergulhando-se nas lógicas individuais e flexíveis. 

 

As novas tecnologias, segundo Rabah Benakouque,58 estão estabelecendo 

uma “nova hierarquia internacional dos sistemas produtivos nacionais”, decorrente 

                                                           
55 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 21-22. 
56 Idem, p. 43. 
57 Idem, p. 44. 
58 BENAKOUQUE, Rabah. Crise, informática e nova divisão internacional do trabalho: que 
perspectivas para o Brasil?. A questão da Informática no Brasil, p. 82. 
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de uma revolução tecnológica acentuada. Para entender esse processo, de 

acordo com ele, “é preciso perceber que há, hoje, uma Revolução Tecnológica 

Radical que está introduzindo a queda das indústrias clássicas, e fazendo emergir 

novas indústrias que passarão a definir a configuração da Nova Divisão 

Internacional do Trabalho”. 

 As novas tecnologias também afetam a distribuição do poder dentro das 

sociedades, na medida em que a informação seja mais ou menos igualmente 

acessível.59 

 Sem dúvida, foi necessário que as inovações tecnológicas produzissem 

efeitos na sociedade para que acarretasse uma preocupação na seara do direito, 

como assinala Alain Supiot:60 

Claro, a evolução das técnicas acarreta transformações do Direito: 
era preciso que nascesse a informática para que se preocupasse 
em legislar sobre a informática e as liberdades [...] Mas a própria 
evolução técnica depende da cultura jurídica em dado momento: 
[...]. 

 

Dentro desse processo, Antonio Enrique Pérez Luño61 alerta para o uso 

das novas tecnologias e a violação de direitos humanos. Conforme o jurista 

espanhol:  

A revolução tecnológica tem redimensionada a relação dos seres 
humanos com a natureza, as relações dos seres humanos entre si 
e a relação do homem consigo mesmo. Estas mutações não têm 
deixado de afetar o campo dos direitos humanos. Assim, produz 
um fenômeno de bifronte: por um lado, as novas tecnologias (NT) 
e as tecnologias da informação e da comunicação (TIC)  têm 
desenvolvido significativas e melhorias nas condições de vida da 
humanidade, ajudando a fortalecer às vezes o desfrute e exercício 

                                                           
59 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les partenaires sociaux face au changement 
tecnologique 1982-1985, p. 172. 
60 SUPIOT, Alain. Homo juridicus: ensaio sobre a função antropológica do Direito, p. 139. 
61 “La revolución tecnológica ha redimensionado las relaciones de los seres humanos con la 
naturaleza, las relaciones de los seres humanos entre sí y la relación del ser humano para consigo 
mismo. Estas mutaciones no han dejado de incidir en la esfera de los derechos humanos. Se ha 
producido, de este modo, un fenómeno bifronte: de una parte, las NT y las TIC han producido 
importantes desarrollos y mejoras en las condiciones vitales de la humanidad, contribuyendo a 
reforzar, en ocasiones, el disfrute y ejercicio de determinados derechos; pero como reverso a 
estos avances, determinados usos o abusos tecnológicos han supuesto una grave amenaza para 
las libertades, lo que ha exigido la formulación de nuevos derechos o actualización y adecuación a 
los nuevos retos de los instrumentos de garantía de derechos ya existentes” (LUÑO, Antonio 
Enrique Pérez. Los derechos humanos en la sociedad tecnológica, p. 20. Tradução livre). 
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de certos direitos; mas, por outro lado, determinados usos ou 
abusos tecnológicos levaram a uma grave ameaça para a 
liberdade, que exige a formulação de novos direitos ou 
atualização e adaptação aos novos desafios de instrumentos de 
segurança dos direitos existentes. 

 

 

1.2.3 A tecnologia no processo de produção e no trabalho 

 

O terceiro ponto a ser destacado nessa relação da tecnologia com a 

sociedade diz respeito às implicações da tecnologia sobre a produção de bens e 

serviços e o trabalho, em múltiplos ângulos, em especial, nos aspectos 

qualitativos e quantitativos da produção e dos serviços, mas também sobre as 

relações de emprego (v.g., a qualificação profissional, as condições de trabalho, a 

saúde dos trabalhadores e a criação e extinção de postos de trabalho).62 

Ao estudar a “maquinaria e a grande indústria”, Karl Marx63 identificou 

alguns dos reflexos da implementação “tecnológica” no processo de produção 

(produção de mais-valor):  

Como qualquer outro desenvolvimento da força produtiva do 
trabalho, ela deve baratear mercadorias e encurtar a parte da 
jornada de trabalho que o trabalhador necessita para si mesmo, a 
fim de prolongar a outra parte de sua jornada, que ele dá 
gratuitamente ao capitalismo.  

 

Em alguns sistemas de produção, como na manufatura e no artesanato, 

Karl Marx64 constata que o trabalhador utiliza a ferramenta (o movimento parte do 

trabalhador), enquanto, na fábrica, o trabalhador passa a servir à máquina (o 

trabalhador acompanha o movimento). Assim, “na manufatura, os trabalhadores 

constituem membros de um mecanismo vivo. Na fábrica, tem-se um mecanismo 

morto, independente deles e ao qual são incorporados como apêndices vivos”.  

                                                           
62 HIRATA, Helena. Painel: sobre impactos da automação sobre o emprego e a qualificação do 
trabalho. Anais do 1.º Encontro Regional: impactos da automação sobre o trabalho, p. 57. 
63 MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do capital, 
p. 445. 
64 Idem, p. 494. 
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Em meados do século XX, do ponto de vista tecnológico, alguns setores 

industriais (máquinas, ferramentas, têxtis etc.), por questões econômicas (custo 

de produção e rendimentos), foram transferidos para os países periféricos (novos 

países industriais). Na década seguinte, houve o surgimento de novas indústrias 

(v.g., computadores e processamento de dados, semicondutores, petroquímica 

sofisticada etc.), as quais se expandem nos anos 1970. Esse processo de 

desenvolvimento econômico pode ser observado pela automação da produção 

(robótica) e dos escritórios (“burótica”). Além disso, assinala Rabah Benakouque,65 

em termos econômicos:  

[...] a automação permite maior economia de tempo: ganhos nos 
tempos de operação que permitem mais rendimentos por 
máquina, que correspondem a novos ganhos de produtividade 
(notadamente devido a melhor gestão do capital circulante – 
matérias-primas e produtos – no atelier). 

 

No sistema capitalista, a tecnologia é “uma mediação, representa a ação 

inventada pelo homem, e logo a seguir repetida prolongadamente, para atender a 

uma exigência do processo produtivo”.66 Na lógica desse modelo econômico, o 

homem substituiu a tecnologia existente por outra melhor, mais produtiva e 

econômica.67 

 Na época atual, para Álvaro Vieira68 o “maquinismo” tem uma finalidade 

social, aumentar e melhorar a fabricação de bens de consumo.69 

                                                           
65 BENAKOUQUE, Rabah. Crise, informática e nova divisão internacional do trabalho: que 
perspectivas para o Brasil?. A questão da Informática no Brasil, p. 83. 
66 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 209. 
67 Idem, p. 308, 
68 Idem, p. 201-203. 
69 “Na época atual a imitação do comportamento nervoso nos aparelhos autorreguladores não visa 
a criar autômatos para divertir a corte, mas tem finalidade social, destina-se a ser um modo de 
aumentar e melhorar a fabricação de bens de consumo. Com isso percebe-se o verdadeiro caráter 
da cibernética e sua ligação com os fatos originais peculiares do sistema nervoso humano. Os 
autômatos de Vaucansson ou de Pierre Jacquet-Droz nada produziam, mas agora os 
computadores têm por fim substituir o pensamento humano no cálculo das quantidades ou regular 
sistema de fabricação, isto é, tomam claramente, no aspecto exterior e formal, a função antes 
realizada por uma única ‘máquina’ na natureza, o cérebro humano. Estas considerações mostram 
que é preciso evitar cair em qualquer dos dois erros opostos, o endeusamento da máquina 
calculadora ou reguladora, ou o repúdio dela, julgada uma monstruosidade anti-humana. Tão 
ingênuas quanto o beato embasbacamento são as invectivas contra a mecanização na forma 
atual, a automação, acreditando tratar-se do aparecimento de um ser aberrante criado 
malevolamente para desalojar e destruir o homem, quando o fato real tem significado exatamente 
oposto.” 
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 Certo é que a tecnologia e seus frutos, como computadores e robôs, 

modificam várias características do processo de produção, permitindo, no plano 

internacional, intercâmbios permanentes de informação e a fragmentação 

geográfica.70 A tecnologia ainda aumenta a produção por hora e reduz o trabalho 

nas atividades de controle do processo produtivo, reduzindo as falhas e as 

perdas. Além disso, resulta em novos bens e serviços, com “verdadeiras 

revoluções” nas áreas de biotecnologia, agribusiness e medicina.71 

 Na década de 1960, o Comitê de Santa Barbara72 já considerava que as 

mudanças da “cybernation” demonstravam as “características de uma revolução 

na produção”, o que representa o desenvolvimento acentuado de “[...] diferentes 

técnicas e consequente aparecimento de novos princípios de organização da 

produção; uma reorganização básica do relacionamento do homem com seu meio 

ambiente; e um aumento dramático na energia total disponível e potencial”. 

É tão relevante esse impacto que “[...] muitos observadores julgam que ele 

virá associado a uma reestruturação fundamental da atividade econômica, da 

utilização de mão de obra e das qualificações profissionais”.73 

Arnaldo Süssekind74 afirma que as novas tecnologias (informática, 

telecomunicações, microeletrônica, robôs) geram sofisticada automação dos 

processos de produção e serviços, de modo “a evidenciar a profunda 

transformação em curso nas atividades empresariais”. 

Em seus estudos, Alfredo J. Ruprech75 aponta inúmeras transformações no 

trabalho como decorrência das novas tecnologias, a saber: a) a diminuição 

relativa das tarefas manuais em que existe intervenção humana; b) o trabalho se 

torna cada vez mais complexo e científico; c) as relações entre os trabalhadores 

são mais dependentes, controladas e modificadas periodicamente; d) a 

                                                           
70 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 38. 
71 Idem, p. 47. 
72 Comitê The Santa Barbara Center of the Study of Democratic Institutions. “Memorando The 
Triple Revolution”. International Socialist Review, v. 24, p. 85-89. 
73 SCHMITZ, Hubert. Automação microeletrônica e trabalho: a experiência internacional. 
Automação, competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 131. 
74 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito constitucional do trabalho, p. 277-278. 
75 RUPRECH, Alfredo J. Relações coletivas de trabalho, p. 253. 
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transformação na noção de responsabilidade; e) a especialização vai 

desaparecendo, tornando o homem uma simples engrenagem da máquina. 

Depois de sustentar que a ciência e a tecnologia não param de 

surpreender e afirmar que a capacidade de produzir mais e melhor está em 

constante aperfeiçoamento (aspectos positivos), Gilberto Dupas76 evidencia: “esta 

ciência vencedora começa a admitir que seus efeitos possam ser perversos. Ela é 

simultaneamente hegemônica e precária”. Em um mundo de poder, produção e 

mercadoria, o progresso traz consigo efeitos negativos (v.g., desemprego, 

exclusão, concentração de renda e subdesenvolvimento) e cresce o sentimento 

de impotência diante dos impasses, da instabilidade, da precariedade das 

conquistas.77 

Hubert Schmitz78 procura pontuar os diferentes estágios da industrialização 

capitalista, indicando uma periodização que leva em conta o desenvolvimento da 

tecnologia e suas consequências sobre o trabalho humano. Segundo o estudioso, 

são: a) primeira etapa: os trabalhadores são reunidos sob um mesmo teto sem 

que este altere a tecnologia existente; b) segunda etapa: as tarefas são divididas 

e surgem as ferramentas especializadas; c) terceira etapa: fase marcada pelo 

desenvolvimento de máquinas e subordinação do trabalhador a estas; d) quarta 

etapa: produção automatizada e trabalhador apenas monitora as máquinas.  

Um problema decorrente da 2.ª Revolução Industrial, segundo Adam 

Schaff, é a manutenção de “um exército de pessoas estruturalmente 

desempregadas, que perderam seus empregos em consequência da automação 

                                                           
76 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 17-18. 
77 “Se examinarmos a evolução mais recente do capitalismo mundial, notamos que o fim da 
década de 1960 começou a evidenciar uma excessiva acumulação do capital. Os processos 
fordistas, que consolidaram a Revolução Industrial, haviam reduzido fortemente os custos via 
produção em série e em grande escala. A partir da Segunda Guerra, esse modelo utilizado pelas 
grandes corporações norte-americanas espalhou-se pelo mundo inteiro, convertendo-se em novo 
paradigma tecnológico. A expansão da acumulação gerada pela eficiência desse modelo levou a 
uma excessiva concentração de capital fixo em torno das linhas de montagem. Rentabilidade e 
competição estavam diretamente relacionadas à escala de produção e à contínua renovação dos 
equipamentos que, quando obsoletos, eram utilizados na periferia do sistema, como no caso da 
implantação da indústria automobilística no Brasil” (DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade 
da informação: de como a autonomia das novas tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. 
ed., p. 29). 
78 SCHMITZ, Hubert. Automação microeletrônica e trabalho: a experiência internacional. 
Automação, competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 134.   
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e da robotização da produção e dos serviços”.79 Mesmo depois de enfatizar que a 

tecnologia provocará um grande crescimento da produtividade e da riqueza social, 

Adam Schaff não deixa de assinalar a redução de trabalho humano resultante da 

automação e da robotização.  

Nesse contexto, Antônio Rodrigues de Freitas Júnior80 também se mostra 

preocupado com a redução do trabalho vivo. 

 A redução do custo de mão de obra é um dos motivos que levam à 

automatização, como ressalta Huberto Schmitz.81 No entanto, para o estudioso, 

nem sempre é o mais importante, pois também existem outros como: maior 

eficiência, maior velocidade da produção, flexibilidade e qualidade. 

Karl Marx enfatiza que, no sistema capitalista em que se busca o lucro, o 

uso da maquinaria era barrado pelos baixos salários existentes em alguns 

setores.82 Para o economista,83 “a produtividade da máquina é medida, assim, 

pelo grau em que ela substitui a força humana de trabalho”.84  

 Harry Braverman85 compartilha dessa lógica e relaciona os salários com a 

implementação tecnológica: 

                                                           
79 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 27. 
80 “4.3. Premido pelas crescentes estratégias de otimização da competitividade, resultantes de 
uma atmosfera econômica progressivamente globalizada, e simultaneamente, pela exponencial 
incorporação de tecnologia redutora de trabalho vivo, o Direito do Trabalho enfrenta ainda o 
desafio de se ajustar a parâmetros de regulação crescentemente estranhos às clássicas soluções 
envidadas em nível de Estado-nação, somente possíveis no interior de economias fechadas e de 
mercados de trabalho delimitados por suas fronteiras” (FREITAS JÚNIOR, Antônio Rodrigues de. 
Direito do trabalho na era do desemprego: instrumentos jurídicos em políticas públicas de fomento 
à ocupação, p. 159-160). 
81 SCHMITZ, Hubert. Automação microeletrônica e trabalho: a experiência internacional. 
Automação, competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 143. 
82 “Em países há mais tempo desenvolvidos, a própria máquina produz, por meio de sua aplicação 
em alguns ramos de negócios, uma tal superabundância de trabalho (redundancy of labour, diz 
Ricardo) em outros ramos, que a queda do salário abaixo do valor da força de trabalho impede aí 
o uso da maquinaria, tornando-o supérfluo e frequentemente impossível, do ponto de vista do 
capital, cujo lucro provém da diminuição não do trabalho aplicado, mas do trabalho pago” (KARL, 
Marx. O Capital: crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do capital, p. 466). 
83 “Como máquina, o meio de trabalho logo se converte num concorrente do próprio trabalhador. A 
autovalorização do capital por meio da máquina é diretamente proporcional ao número de 
trabalhadores cujas condições de existência ela aniquila” (KARL, Marx. O Capital: crítica da 
economia política: livro 1: o processo de produção do capital, p. 502-503). 
84 KARL, Marx. O Capital: crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do capital, 
p. 464. 
85 BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista. A degradação do trabalho no século XX, 
3. ed., p. 204. 



34 
 

O ponto no qual o trabalhador é mais barato do que a maquinaria 
que o substitui é determinado por mais que simples 
relacionamento técnico: depende também do nível de salários, 
que por sua vez é afetado pela oferta de trabalho em comparação 
com a demanda. E a oferta de trabalho, inclusive o tamanho do 
exército de reserva de trabalhadores à caça de trabalho, depende 
em parte da mecanização da indústria, que transforma 
trabalhadores empregados em trabalhadores excedentes. Assim, 
a própria rapidez da mecanização, na medida em que possibilita 
uma oferta de trabalho barato pela desmobilização de 
trabalhadores em algumas indústrias ou pelo término de expansão 
de emprego em outras, atua como um obstáculo a mais 
mecanização. 

 

 Por conta dos baixos salários nos países de Terceiro Mundo, estudos da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT)86 indicam que os custos não 

parecem incentivar as multinacionais a fazer implementações tecnológicas nesses 

países, de modo que essa escolha é muito mais determinada por fatores como 

restrições econômicas que a empresa enfrenta, especificações técnicas e 

padrões de qualidade determinados pela matriz e capacidade interna inovadora 

da empresa. 

 Ao analisar as perspectivas da automação nas formas de produção no 

Brasil no final da década de 1980,87 José Ricardo Tauile88 afirmou que não 

existiam razões econômicas para a fabricação de robôs no País para substituir a 

figura do emprego, porque o trabalho é “muito barato”.  

 Contudo, de acordo com Adam Schaff:89 ”Na atualidade, a microeletrônica, 

com a automação e a robotização dela resultantes, anula o poder de atração de 

mão de obra barata porque nem mesmo com ela seria possível competir com os 

autômatos modernos”. 

                                                           
86 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les partenaires sociaux face au changement 
tecnologique 1982-1985, p. 152. 
87 Na década de 1980, as empresas no Brasil tinham um duplo desafio: a) as inovações serem 
adequadas com as inovações organizacionais (pós-tayloristas e fordistas); b) uma nova relação 
global de forças políticas e sociais que “[...] exige novos conceitos capazes de reestruturarem seus 
sistemas de relações trabalhistas. Abandonando, portanto, o padrão que vigeu por toda a década 
de 70, quando o controle capitalista sobre o operariado atingiu níveis críticos” (NEDER, Ricardo 
Toledo. Sindicatos e novas tecnologias no Brasil. O caso dos metalúrgicos em São Paulo. 
Automação e movimento sindical no Brasil, p. 225). 
88 TAUILE, José Ricardo. Anais do 1.º Encontro Regional: impactos da automação sobre o 
trabalho, p. 27. 
89 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 89. 
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É de ressaltar ainda que, sem a vantagem de mão de obra barata, com a 

diminuição da poluição produzida pelas novas tecnologias, com a redução de 

investimentos, os reflexos da segunda revolução industrial para países de 

Terceiro Mundo são socialmente catastróficos.90 

Entretanto, o Comitê The Santa Barbara,91 na década de 1960, apontava 

que, “Mesmo no atual estágio inicial da cibernética, os custos já foram reduzidos a 

um ponto onde o preço de uma máquina durável pode ser tão pouco quanto um 

terço do atual salário-custo anual do trabalhador que substitui”. 

 Em outras palavras, ainda que o custo da mão de obra seja baixo em 

muitos países, os frutos da tecnologia estão, cada vez mais, com um custo 

reduzido, podendo, em alguns casos, ser inferiores ao salário anual de um único 

empregado. 

  

 

1.3 As consequências da implementação tecnológica para o processo de 

produção e para o emprego 

 

 Como já assinalado, não é possível desassociar a evolução tecnológica da 

história da humanidade e do modelo econômico imposto pelas classes 

dominantes. 

 Como resultado de um processo de grande transformação social, 

econômica e tecnológica92 ocorrido nos séculos XVIII e XIX, o capitalismo e as 

relações de trabalho vão se transformar significativamente e projetar seus efeitos 

até os dias atuais. Historicamente, esse período ficou conhecido como Revolução 

Industrial. 

                                                           
90 Idem, p. 90. 
91 Comitê The Santa Barbara Center of the Study of Democratic Institutions. “Memorando The 
Triple Revolution”. International Socialist Review, v. 24, p. 85-89. 
92 “A Revolução Industrial figura como elemento preponderantemente não só por se tratar de um 
fenômeno tecnológico, e não econômico, mas, fundamentalmente – em que pesem suas 
transcendências – por implicar uma mudança de mentalidade, em face da mutação total operada 
nas estruturas do trabalho no campo e na cidade; as condições de vida eram intoleráveis, infra-
humanas” (RUPRECH, Alfredo J. Relações coletivas de trabalho, p. 52). 
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 Entre as conquistas da Revolução Industrial de maior destaque, segundo 

Amauri Mascaro Nascimento,93 está a evolução do maquinismo.  

 Sem uma proteção social e sem o reconhecimento de direitos, os 

trabalhadores dessa época (séculos XVIII e XIX) se sentiam fragilizados perante 

os avanços tecnológicos e muitos, sem sucesso, reagiram violentamente contra 

as máquinas como forma de reivindicação de direitos94 e até mesmo procurando 

defender seus postos de trabalho (Ludismo).95 Nesse contexto, os trabalhadores 

precisaram de tempo e de experiência para distinguir a máquina de sua 

“aplicação capitalista” e redirecionar sua luta contra a “forma social de exploração” 

desse bem material.96 

 Esse processo de mudança não ficou estagnado no tempo e vem se 

acelerando a partir das últimas décadas do século XX97 e início do século XXI. 

Com o processo de automação e a progressiva substituição do elemento humano 

por máquinas sofisticadas, Cesarino Junior entendia, como outros pensadores, se 

tratar de uma 2.ª Revolução Industrial.98 É, na visão do juslaboralista, um 

processo de incalculáveis profundidade e dimensão.99 

                                                           
93 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho, 26. ed., p. 34. 
94 As reclamações e reivindicações dos trabalhadores eram manifestadas de diversas formas 
durante a Revolução Industrial, sendo que a ação dos trabalhadores para a destruição das 
máquinas ficou conhecida como Ludismo (1811). Após analisar vários fatores da luta operária da 
época, Eric J. Hobsbawm conclui que “a destruição era simplesmente uma técnica do sindicalismo 
no período anterior, e durante as primeiras fases da Revolução Industrial” (HOBSBAWM, Eric J. 
Os trabalhadores: estudos sobre a história do operariado, 2. ed., p. 21). 
95 “Verificaram-se movimentos de protesto e até mesmo verdadeiras rebeliões, com a destruição 
de máquinas, mas, posteriormente, com o desenvolvimento dos sistemas de comércio, em 
especial, com a adoção da máquina a vapor nas embarcações estenderam-se os mercados, e, 
consequentemente, as indústrias se desenvolveram, admitindo um maior número de 
trabalhadores, mas seus salários eram baixos porque, com o antigo sistema do artesanato, cada 
peça custava muito mais caro do que com a produção em série” (SÜSSEKIND, Arnaldo; 
MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas; TEIXEIRA, Lima. Instituições de direito do trabalho, 22. 
ed., v. 1, p. 32). 
96 KARL, Marx. O Capital: crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do capital, 
p. 501. 
97 MASI, Domenico de. O ócio criativo, 5. ed., p. 20.  
98 “Duzentos anos depois da revolução industrial, estamos convivendo com outra, referida como 
revolução tecnológica, de incalculável profundidade e dimensão” (SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito 
constitucional do trabalho, p. 277). 
99 Alvin Toffler denominou esse período (após anos 1970) de 3.ª onda da Revolução Tecnológica. 
Em 2016, alguns já falam em 4.ª hora desse processo tecnológico. 
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 Para Adam Schaff,100 considerando o trabalho humano, esse processo 

pode ser distinguido em duas fases:  

A primeira, que pode ser situada entre o final do século XVIII e o 
início do século XIX e cujas transformações ninguém hesita hoje 
de chamar de revolução, teve o grande mérito de substituir na 
produção a força física do homem pela energia das máquinas 
(primeiro pela utilização do vapor e mais adiante sobretudo pela 
utilização da eletricidade). A segunda revolução, que estamos 
assistindo agora, consiste em que as capacidades intelectuais do 
homem são ampliadas e inclusive substituídas por autômatos, que 
eliminam com êxito crescente o trabalho humano na produção e 
nos serviços. [...] a diferença, porém, está em que enquanto na 
primeira revolução conduziu a diversas facilidades e a um 
incremento no rendimento do trabalho humano, a segunda, por 
suas consequências, aspira à eliminação total deste. 

 

 José Ricardo Tauile101 aponta três impactos específicos da informática na 

rotina do trabalho: a) exigência menor do trabalho para a produção de bens; b) 

maior exigência na capacitação formal (modificações na cultura profissional dos 

trabalhadores); c) mudanças das relações entre os trabalhadores no local de 

trabalho (a forma de perceber e de se relacionar com o trabalho individual e de 

forma coletiva). 

 Diante desse processo de transformação tão intensa, muitos pensadores 

se inclinaram a examinar o significado da “máquina” (obra do homem) e das 

modificações decorrentes da crescente substituição dos modos tradicionais de 

trabalho pelas implementações tecnológicas,102 com acentuada preocupação para 

o “desemprego tecnológico” (technological unemployment). 

 Um dos primeiros economistas políticos a pensar nos efeitos das inovações 

tecnológicas no sistema capitalista (produção, valor econômico dos bens 

                                                           
100 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 22. 
101 TAUILE, José Ricardo. Anais do 1.º Encontro Regional: impactos da automação sobre o 
trabalho, p. 41-42. 
102 “Tais pensadores só podiam ver os fatos na superfície. Duas coisas não podiam naquela época 
perceber: nem o caráter não casual de seu interesse por esse tema, imposto por um momento 
inédito do processo social da produção; nem o fato de as próprias entidades sobre as quais 
refletiam, as máquinas e a consequente revolução fabril, serem resultado de outra etapa do 
desenvolvimento das forças objetivas, que o homem, pela investigação da realidade, começava a 
pôr a seu serviço” (RICARDO, David. Princípio de economia política e tributação, p. 52-53). 
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produzidos e acúmulo de capital) foi o economista David Ricardo,103 ao constatar 

que o aperfeiçoamento da maquinaria poderia resultar em desemprego de parte 

da população no início do século XIX. Depois de refletir sobre o tema, David 

Ricardo104 chega a afirmar que:  

Mas estou convencido de que a substituição de trabalho humano 
por maquinaria é frequentemente muito prejudicial aos interesses 
da classe dos trabalhadores. [...] 

Meu erro consistia em supor que sempre que o rendimento líquido 
da sociedade aumentasse, seu rendimento bruto também 
aumentaria. Agora, no entanto, tenho razões suficientes para 
pensar que o fundo de onde os proprietários de terra e os 
capitalistas obtêm o seu rendimento pode aumentar enquanto o 
outro – aquele de que depende principalmente a classe 
trabalhadora – pode diminuir. Consequentemente, se estou certo, 
a mesma causa que pode aumentar o rendimento líquido do país, 
pode ao mesmo tempo tornar a população excedente e deteriorar 
as condições de vida dos trabalhadores. 

 

 

 Ao discorrer sobre os efeitos imediatos da produção mecanizada sobre o 

trabalhador, Karl Marx apontou algumas repercussões gerais: a) a apropriação de 

forças de trabalho subsidiárias pelo Capital, ou seja, do trabalho feminino e 

infantil;105 b) o prolongamento da jornada de trabalho;106 e c) a intensificação do 

trabalho.107 

                                                           
103 Idem, p. 290. 
104 Idem, p. 288. 
105 KARL, Marx. O Capital: crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do capital, 
p. 468-475. 
106 “Se a maquinaria é o meio mais poderoso de incrementar a produtividade do trabalho, isto é, de 
encurtar o tempo de trabalho necessário à produção de uma mercadoria, ela se converte, como 
portadora do capital nas indústrias de que imediatamente se apodera, no meio mais poderoso de 
prolongar a jornada de trabalho para além de todo limite natural. [...] 

Primeiramente, na maquinaria adquirem autonomia, em face do operário, o movimento e a 
atividade operária do meio de trabalho. [...] 

Quanto mais tempo ela funciona, maior é a massa de produtos sobre a qual se reparte o 
valor por ela adicionado, e menor é a parcela de valor que ela adiciona à mercadoria individual. 
[...]” (KARL, Marx. O Capital: crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do 
capital, p. 475-476).  
107 “A construção aperfeiçoada da maquinaria é, em parte, acompanhada por si mesma a 
intensificação do trabalho, uma vez que a limitação da jornada de trabalho obriga o capitalista a 
exercer o mais rigoroso controle sobre os custos de produção. O aperfeiçoamento da máquina 
vapor aumento o número de golpes que seu pistão dá por minuto, ao mesmo tempo que torna 
possível, por meio do uma maior economia de força, acionar com o mesmo motor um mecanismo 
maior e com um consumo igual ou até menor de carvão. [...] Por último, os aperfeiçoamentos da 
maquinaria de trabalho, ao mesmo tempo, que aumentam sua velocidade e eficácia, diminuem 
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Em célebre conferência (Economic possibilities for our grandchildren, 

1930), John Maynard Keynes108 enfatizou a velocidade com que o avanço da 

tecnologia impactava alguns setores da economia e sobre outros que ainda 

poderiam ocorrer, mas também demonstrou preocupação: “Estamos sendo 

atingidos por uma nova doença, dos quais alguns leitores podem ainda não ter 

ouvido o nome, mas que eles vão ouvir uma grande quantidade nos próximos 

anos – ou seja, o desemprego tecnológico”. Ou seja, um desemprego ocasionado 

pela “[...] nossa descoberta de meios de economizar na utilização de mão de obra 

ultrapassando o ritmo em que podemos encontrar novos usos para trabalho”. 

 De acordo com Alain Supiot,109 apesar dos momentos de crise, o direito do 

trabalho desempenhou papel relevante no processo de libertação do homem 

perante as novas tecnologias, o qual: 

[...] serviu em todos os países industriais para limitar a sujeição do 
ser humano a suas novas ferramentas. Com a proteção física dos 
trabalhadores, com a limitação da duração do trabalho, com a 
introdução da responsabilidade do fato das coisas e com o 
reconhecimento das primeiras liberdades coletivas, o Direito do 
Trabalho reduziu a carga mortífera e liberticida do maquinismo 
industrial e contribuiu para fazer dele um instrumento de “bem-
estar”.110 

  

Em seus estudos, José Pastore111 evidencia algumas outras preocupações 

e repercussões da tecnologia nas relações de trabalho: a) novas oportunidades e 

o futuro do trabalho; b) qualificação do trabalhador;112 c) terceirização; d) saúde 

                                                                                                                                                                                
seu tamanho, como no caso do moderno tear a vapor, [...] como aquelas que, na metade dos anos 
de 1850, aumentaram em 1/5 a velocidade dos fusos da self-acting mule” (KARL, Marx. O Capital: 
crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do capital, p. 484-485).  
108 KEYNES, John Maynard. Economic possibilities for our grandchildren. Disponível em: 
<http://www.econ.yale.edu/smith/econ116a/keynes1.pdf>. Acesso em: 20 jul. 2016. 
109 SUPIOT, Alain. Homo juridicus: ensaios sobre a função antropológica do Direito, p. 143-154. 
110 Idem, p. 143. 
111 PASTORE, José. Evolução tecnológica: repercussões nas relações de trabalho. Disponível em: 
<http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm>. Acesso em: 17 jul. 2016. 
112 Segundo o relatório da União Internacional de Telecomunicações – UIT ou ITU (ONU, 2013), 
dos 7,1 bilhões de habitantes do Planeta, 4,4 bilhões de pessoas não têm acesso à internet 
(International Telecommunication Union. Measuring the Information Society 2013, p. 1). Assim, é 
possível constatar que, apesar de a tecnologia ser imprescindível ao desenvolvimento, apenas 
38% da população do Planeta tem acesso à internet – ferramenta básica do avanço tecnológico 
alcançado nas últimas décadas. 

Segundo Relatório do Banco Mundial, o Brasil está em 5.º lugar em número de usuários 
de internet, contudo ainda existem 98 milhões de pessoas sem acesso (7.º país com pessoas off 
line). De acordo com o estudo, 4,2 bilhões de pessoas continuam excluídas da economia digital 

http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm
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do trabalhador e as doenças do trabalho, como stress e lesões por esforços 

repetitivos; e) prolongamento e a necessidade de adequação da jornada de 

trabalho; f) teletrabalho; g) destruição dos postos de trabalho e os esforços para 

minorar o problema a partir da legislação e a atuação sindical.  

Mário Antônio Lobato de Paiva e Raúl Horário Ojeda113 afirmam que as 

relações individuais de trabalho ainda sofrerão sérias modificações, em alguns 

casos trazendo benefícios e, em outros, malefícios. Os estudiosos indicam 

algumas modificações significativas: a) no campo das efemeridades profissionais, 

com diminuição notável de alguns setores e aumento em outros, pela 

centralização de tarefas em computadores; b) mudanças nos métodos de 

trabalho, com o trabalho a distância e informatização dos sistemas de controle.  

Jayr Figueiredo de Oliveira e Antonio Vico Mañas114 preferem situar o 

debate por ondas, favorecidas pelos ciclos econômicos. Em outras palavras, nos 

períodos de crescimento econômico, as teses dominantes procuram valorizar os 

efeitos positivos do avanço tecnológico, e, nos períodos de crise, a introdução de 

máquinas e alteração nas formas de produção são consideradas responsáveis 

pela redução de empregos.115 

                                                                                                                                                                                
(cerca de 60% da população global) e quase 6 bilhões de pessoas não têm acesso à internet de 
alta velocidade (15% da população global tem condições financeiras de dispor). Aponta ainda que 
quase 70% do quinto mais pobre da população dos países em desenvolvimento tem telefone 
celular (mais do que eletricidade e água potável). O número de usuários da internet mais do que 
triplicou em uma década (de 1 bilhão em 2005, para 3,2 bilhões em 2015) (Relatório sobre o 
Desenvolvimento Mundial de 2016. Dividendos digitais, p. 2-8). 

Apesar do crescimento rápido pelo mundo, o presidente do Banco Mundial, Jim Yong Kim, 
acentua que o mesmo não se pode dizer sobre os benefícios desse avanço (dividendos). “A 
internet continua indisponível, inacessível e fora do alcance econômico para a maioria da 
população mundial”. Acrescenta: “Precisamos continuar a conectar todas as pessoas e não deixar 
ninguém para trás, porque o custo da perda de oportunidades é enorme. Mas, para os dividendos 
digitais serem amplamente compartilhados entre todas as partes da sociedade, os países também 
precisam melhorar seu clima de negócios, investir na educação e na saúde das pessoas e 
promover a boa governança” (Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 2016. Dividendos 
digitais, p. V). 
113 PAIVA, Mário Antônio Lobato de; OJEDA, Raúl Horário. O impacto da alta tecnologia e a 
informática nas relações de trabalho na América do Sul. Lex Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, n. 274, p. 18-22, out. 2001. 
114 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 91-92. 
115 “A inovação tecnológica assumiria uma dupla dimensão: por um lado, poderia favorecer o 
emprego em períodos de expansão do ciclo econômico e, por outro, poderia ser fator de 
agravamento durante as depressões, quando emergiria o desemprego tecnológico, como parte do 
desemprego cíclico. A expansão das atividades produtivas apareceria, então, como um processo 
de destruição criadora, em que um ciclo contínuo mais ou menos intenso de desestruturações e 
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Em estudo específico sobre o processo de trabalho e os novos parâmetros 

gerenciais e tecnológicos nas empresas de telecomunicações, Simone Wolff116 

afirma que: 

[...] a utilização intensiva das novas tecnologias da informação e 
da comunicação (TICs) nas grandes empresas decorre de uma 
relevância que a inovação passou a ter no quadro de intensa 
competitividade engendrado pela quebra dos monopólios estatais 
e com o advento das políticas neoliberais que assolaram todo o 
mundo capitalista nos anos 1990. Com efeito, a convergência 
tecnológica entre a informativa e as redes de telecomunicações, a 
telemática, foi altamente otimizada com a privatização deste setor, 
que passou assim a ser concebido e efetivado como um bem de 
capital dos mais cruciais do capitalismo contemporâneo. 

 

Nesse contexto, muitos se mostram entusiastas da implementação dos 

avanços tecnológicos nas relações de trabalho. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE)117 vê, na mudança tecnológica, um impulso para o crescimento 

econômico a longo prazo, uma maior produtividade e a melhoria nos padrões de 

vida. Contudo, “[...] ao mesmo tempo, o surgimento e difusão de novas ideias, 

produtos e técnicas de produção em toda a economia implica um processo de 

‘destruição criativa’ [...]”, sendo responsável pela extinção de empregos em 

alguns setores da economia, em especial, entre os menos qualificados, enquanto 

cria empregos em diferentes setores que exigem habilidades diferentes. Trata-se 

de um processo que tem levado à “criação líquida de emprego”. 

 Após defender um processo cíclico em que as novas tecnologias elevam 

substancialmente a produtividade, com maior lucro e investimentos, com 

consequente aumento dos empregos, José Pastore118 identifica a existência de 

impactos diretos e indiretos decorrentes da tecnologia. Sobre os efeitos diretos, 

aponta o economista:  

                                                                                                                                                                                
reestruturações criaria e destruiria empresas, atividades, empregos” (OLIVEIRA, Jayr Figueiredo 
de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um conflito social, p. 93-94). 
116 WOLFF, Simone. O “trabalho informacional” e a reificação da informação sob os novos 
paradigmas organizacionais. Infoproletários: degradação real do trabalho virtual, p. 90. 
117 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. The OECD jobs 
strategy. Technology, productivity and job creation: best policy practices, p. 3. 
118 PASTORE, José. Evolução tecnológica: repercussões nas relações de trabalho. Disponível em: 
<http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm>. Acesso em: 20 dez. 2015. 

http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm
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Os mais visíveis são os diretos, como é o caso da destruição de 
postos de trabalho que ocorre quando uma cortadeira de cana 
entra em uma propriedade agrícola. Quase todos os trabalhadores 
são dispensados. 

Entretanto, o aumento de produtividade vai permitir mais lucro e 
mais investimentos não só na propriedade em questão, mas em 
várias outras e em inúmeros setores econômicos da comunidade 
– serviços de saúde, educação, segurança pública, justiça, 
bancos, reparação, serviços pessoais etc., o que, por sua vez, 
gerará mais empregos.  

 

 A partir de alguns setores específicos da economia que se desenvolveram 

de forma expressiva com o avanço tecnológico (telecomunicações e aviação), 

José Pastore sustenta que: “Os efeitos indiretos das tecnologias são menos 

visíveis, mas, ao mesmo tempo, os mais importantes para geração de 

empregos”.119 

Jayr Figueiredo de Oliveira e Antonio Vico Mañas120 também defendem 

essa tese:  

O progresso técnico pode ser ao mesmo tempo fonte de 
crescimento e, portanto, de empregos, e origem de elevação da 
produtividade, que permitiria a supressão de postos de trabalho. 
Mas a inovação tecnológica e a elevação da produtividade, ao 
mesmo tempo que destruiriam produtos, empresas, atividades 
econômicas e empregos, também poderiam criar novos produtos, 
novas empresas, novos setores e atividades econômicas e, 
portanto, novos empregos. 

                                                           
119 “Vejamos alguns exemplos. Em 1960, uma ligação telefônica de três minutos entre o Brasil e os 
Estados Unidos custava cerca de US$ 60.00 (em valores de 2005); hoje, custa US$ 1.00, graças 
às inovações tecnológicas. Isto determinou mudanças radicais no uso das telecomunicações que, 
por sua vez, passaram a movimentar novos negócios, facilitando transações, melhorando 
processos, criando produtos e gerando novas oportunidades de trabalho. 

Naquele mesmo ano, a viagem aérea entre São Paulo e New York custava US$ 4.000,00 
(em valores de 2005); hoje, custa US$ 400,00. O barateamento do transporte aéreo, devido à 
introdução de inúmeras inovações tecnológicas, ampliou as oportunidades de trabalho nas áreas 
de passageiros e de carga. 

No que tange aos passageiros, os avanços tecnológicos da aviação viabilizaram os 
pacotes turísticos em grande escala, o que estimulou o surgimento de milhões de postos de 
trabalho na indústria mais empregadora do mundo, incluindo-se aqui os empregos das agências 
de viagem, dos taxistas, dos recepcionistas, arrumadeiras, garçons, maîtres e cozinheiros de 
hotéis e restaurantes, dos guias turísticos, das gráficas, do transporte terrestre e vários outros. 
Portanto, o impacto indireto na geração de empregos foi enorme” (PASTORE, José. Evolução 
tecnológica: repercussões nas relações de trabalho. Disponível em: 
<http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm>. Acesso em: 20 dez. 2015). 
120 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 94-95. 

http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm
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Não tenhamos dúvidas de que, do ponto de vista do emprego, o 
progresso técnico (e seu ritmo) favorece a aceleração das 
transformações qualitativas do trabalho (mudança da divisão 
técnica do trabalho, da organização do trabalho, das 
qualificações), assim como da distribuição setorial do emprego 
(nascimento, expansão e declínio das atividades econômicas). 
Portanto, o conjunto de inovações surgidas nos anos 60 e 70, e 
que vem sendo difundido nas últimas décadas, mudou a 
qualidade do trabalho e acelerou a destruição de velhos produtos, 
atividades econômicas ou formas de organização do trabalho. É 
evidente também que o progresso técnico (sobretudo quando 
observado em uma empresa, setor ou região) pode se refletir em 
supressão de empregos.  

 

Rachel Nuwer,121 em estudo sobre o tema, afirma que as “[...] máquinas e 

softwares muito provavelmente jamais poderão substituir certos empregos. Até 

hoje, o homem é muito superior em qualquer trabalho que envolva criatividade, 

empreendedorismo, habilidades interpessoais e inteligência emocional”, como 

clérigos, enfermeiros, palestrantes, motivacionais, cuidadores, treinadores 

esportivos, artistas etc. 

Sem desconsiderar os efeitos nocivos, Patrícia Dittrich Ferreira Diniz122 

realça que a tecnologia é benéfica quando utilizada para proteger o trabalhador 

(doenças e acidentes, substituir o homem em trabalhos extenuantes), além de 

permitir a inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

Ao refletir sobre as razões axiológicas da automação, na visão de Alan 

Esteves da Silva,123 a automação é um bem, porque “[...] decorre do espírito 

evolutivo humano, pois facilita a vida das pessoas e, em um ou outro sentido, por 

exemplo, evita atividades repetitivas e rotineiras. Enfim, porque o trabalho 

desenvolve-se com maior produtividade e menos custo”. Assim, segundo o 

estudioso, são quatro os argumentos que demonstram que estão em parte 

equivocados os estudos pessimistas do impacto da tecnologia no trabalho.124 

                                                           
121 NUWER, Rachel. Conheça os empregos ameaçados pela automação (e os novos que 
surgirão). BBC Future, 7 ago. 2015. Disponível em: <http://www.bbc.com/future/story/20150805-
will-machines-eventually-take-on-every-job>. Acesso em: 10 jan. 2016. 
122 DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Trabalhador versus automação: impactos da inserção da 
tecnologia no meio ambiente do trabalho à luz da tecnodireito e da tecnoética, p. 150. 
123 ESTEVES, Alan da Silva. Proteção do trabalhador em face da automação: eficácia jurídica e 
social do inciso XXVII do art. 7.º da constituição brasileira, p. 33. 
124 Idem, p. 84-92. 
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Primeiramente, a adoção de tendências a partir de projeções, ou seja, “as 

pesquisas deveriam ser entabuladas no sentido de dizer se os empregos se 

recuperam efetivamente naqueles âmbitos atingidos pelas reestruturações 

organizacionais tecnológicas”. Assim, é necessário refletir sobre a existência de 

uma demanda compensatória de geração de emprego em outros setores. 

Outro ponto destacado é que as pesquisas deveriam ser feitas a partir da 

extinção da função, e não do emprego, o que acaba por resultar em um enfoque 

destorcido das necessidades do homem. 

 Segundo o referido estudioso, também é imprescindível que se avalie a 

relação entre o homo laborans e o homo faber e os aspectos da sociedade 

contemporânea, como seus aspectos afetam a produção, o modo de trabalhar, de 

inclusão e de exclusão social. 

Por fim, afirma Alan Esteves que houve contaminação ideológica dos 

estudiosos, na medida em que partem da crença de que os empregadores (“a 

livre-iniciativa”) não têm interesse de proteger o trabalhador. 

Apesar disso, em meados do século XIX, David Ricardo125 já havia 

percebido que a utilização de cavalos na agricultura, substituindo a força física do 

homem, seria mais vantajosa (maior produtividade e lucro). A “situação dos 

trabalhadores pioraria em termos gerais”, porém esses trabalhadores poderiam 

ser empregados em outras atividades, como nas manufaturas ou empregados 

domésticos. 

                                                           
125 “Existe outro caso que deve ser mencionado sobre a possibilidade de um crescimento do 
rendimento líquido de um país, e mesmo de seu rendimento bruto, acompanhada de uma redução 
da demanda de trabalho: é aquele em que o trabalho do homem é substituído pelo trabalho dos 
cavalos. Se empregasse cem trabalhadores em minha propriedade agrícola, e se percebesse que 
os alimentos utilizados para manter cinquenta desses homens poderiam ser destinados para a 
alimentação de cavalos, resultando da substituição de maior quantidade de produtos agrícolas, 
descontados os juros do capital utilizado na compra dos cavalos, seria vantajoso substituir os 
homens pelos cavalos, e assim deveria proceder. Mas os trabalhadores não estariam interessados 
nisso, e, a menos que o rendimento obtido aumentasse tanto que me permitisse empregar tanto 
os homens como os cavalos, é evidente que a população tornar-se-ia excedente, e a situação dos 
trabalhadores pioraria em termos gerais. É evidente que esses trabalhadores não poderiam de 
modo algum encontrar emprego na agricultura. Mas se a produção agrícola aumentasse com a 
substituição de homens por cavalos, eles poderiam ser empregados nas manufaturas ou como 
empregados domésticos” (RICARDO, David. Princípio de economia política e tributação, p. 293). 
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Entre outros estudiosos do tema, Jayr Figueiredo de Oliveira e Antonio 

Vico Mañas126 tratam como um “efeito compensatório”:  

Em primeiro lugar, deve-se ter presente que a tecnologia também 
está associada à criação de novos produtos, serviço e mercados 
e, consequentemente, a novas frentes de expansão do emprego. 
Em segundo lugar, na medida em que o crescimento da 
produtividade do trabalho ocasionado pela incorporação do 
progresso técnico traz, consigo, a redução de custos, caso esta 
implique barateamento do preço das mercadorias, ele terá efeitos 
positivos sobre o crescimento da demanda. Nessa mesma 
perspectiva, se o crescimento da produtividade do trabalho for 
repassado para os salários, implicando um aumento do poder de 
compra dos trabalhadores, este também poderá contribuir para 
estimular a demanda e, em alguma medida, contra-arrastar os 
efeitos negativos da difusão do progresso técnico sobre o 
emprego. 

 

Harry Braverman127 defende a ideia de que, em alguns setores, não há a 

eliminação do trabalho, mas o deslocamento para outras atividades.128 

O próprio êxito da gerência em aumentar a produtividade em 
algumas indústrias leva ao deslocamento do trabalho em outros 
setores, onde ele se acumula em grandes quantidades devido a 
que os processos empregados ainda não foram objeto – e em 
alguns casos não podem ser objeto no mesmo grau – da 
tendência de mecanização da indústria moderna. O resultado, 
portanto, não é a “eliminação” do trabalho, mas seu deslocamento 
a outras ocupações e atividades, [...] 

                                                           
126 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 110-111. 
127 BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista. A degradação do trabalho no século XX, 
3. ed., p. 150-151. 
128 “Basta um momento de reflexão para ver que as novas massas de ocupações das classes 
trabalhadoras tendem a crescer não em contradição com a rápida mecanização e ‘automação’ da 
indústria, mas em harmonia com elas. Em consequência dessa mecanização, o número de 
trabalhadores necessários para a indústria, mineração, transporte, comunicações, serviços 
públicos e até em certo grau a indústria de construções mantém-se baixo e não aumenta tão 
rapidamente quanto seus produtos materiais, de modo que as exigências de trabalho dessas 
indústrias, medidas como proporção da população total empregada, mantêm-se estacionárias. A 
revolução técnico-científica adquire, assim, a longo prazo, este aspecto: que com sua difusão, a 
proporção da população relacionada com a indústria científica e tecnologicamente avançada, 
mesmo que apenas na forma de escrava, de fato encolhe. Os setores industriais e ocupacionais 
em rápido crescimento da era ‘automatizada’ tendem, portanto, a longo prazo a serem aquelas 
áreas de intenso trabalho que ainda não foram ou não podem ser submetidas a tecnologia 
superior. [...] 

A mecanização da indústria produz um excedente relativo da população disponível para 
emprego a taxas inferiores de salário que caracterizam essas amplas ocupações. Em outras 
palavras, à medida que o capital transita para novos setores à busca de investimento lucrativo, as 
leis da acumulação do capital nos setores antigos operam para produzir a ‘força de trabalho’ 
exigida pelo trabalho em suas novas encarnações” (BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital 
monopolista. A degradação do trabalho no século XX, 3. ed., p. 323).   
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A redução do trabalho ao nível de um instrumento no processo 
produtivo não está, de modo algum, exclusivamente associada 
com a maquinaria. Devemos também observar, ou na ausência de 
maquinaria ou em conjunção com máquinas operadas 
individualmente, a tentativa de tratar os próprios trabalhadores 
como máquinas. 

 

 Outros estudiosos são críticos a essa “visão otimista”, com razão em nosso 

entender, por não encontrarem no Capitalismo uma preocupação central com o 

trabalhador e suas reais condições de trabalho (manutenção dos postos de 

trabalho, jornada de trabalho, salário digno, meio ambiente de trabalho etc.). 

 Sem deixarmos de reconhecer os aspectos positivos da tecnologia, 

estamos convencidos de que as implementações tecnológicas não param de 

mudar as relações sociais, os processos de produção e as relações de trabalho, 

desencadeando também reflexos negativos, como as patologias decorrentes da 

intensificação do trabalho129 e o desemprego tecnológico em diversos setores da 

economia. 

 Depois de afirmar que as inovações tecnológicas permitirão a manutenção 

e o aumento da produção, com menor tempo, de modo a atender as 

necessidades vitais das pessoas, Amauri Mascaro Nascimento130 defende a ideia 

de que: “Essa aceleração deve ser usada não só como fator de crescimento 

econômico, mas também como causa de valorização do trabalho, no sentido da 

melhoria da condição social do trabalhador e da realização ética do ser humano”.  

 Ricardo Antunes131 vê na expansão da telemática e das tecnologias da 

informação o avanço das formas de flexibilização, precarização do trabalho e 

aumento do trabalho a domicílio. 

                                                           
129 Mostrando preocupação com a saúde da sociedade, Jorge Luiz Souto Maior defende o direito à 
desconexão do trabalho, não apenas como um direito individual do trabalhador, mas da família e 
da sociedade (Do direito à desconexão do trabalho. Disponível em: 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/do-direito-%C3%A0-desconex%C3%A3o-do-trabalho>. 
Acesso em: 18 jun. 2016). 
130 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Direito do trabalho na Constituição de 1988, p. 143. 
131 ANTUNES, Ricardo. Século XXI: nova era da precarização estrutural do trabalho?. 
Infoproletários: degradação real do trabalho virtual, p. 231-238. 
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No século XIX, Karl Marx132 já criticava os economistas burgueses (James 

Mill, MacCulloch, Torrens, Senior, John Stuart Mill etc.) que sustentavam a teoria 

da compensação, pois: 

[...] os trabalhadores deslocados pela maquinaria são jogados da 
oficina para o mercado de trabalho, engrossando o número de 
forças de trabalho já disponíveis para a exploração do capitalista. 
[...] Por ora, basta o seguinte: os operários expulsos de um ramo 
da indústria podem, sem dúvida, procurar emprego em qualquer 
outro ramo. Se o encontrarem e, com isso, reata-se o vínculo 
entre eles e os meios de subsistência com eles liberados, isso se 
dá por meio de um capital novo, suplementar, que busca uma 
aplicação, mas de modo algum por meio do capital que já 
funcionava anteriormente e agora se converteu em maquinaria.  
[...] Ademais, cada ramo da indústria atrai a cada ano um novo 
afluxo de seres humanos, que lhe fornece o contingente 
necessário para substituir as baixas e crescer de modo regular. 
Assim que a maquinaria libera uma parte dos trabalhadores até 
então ocupados em determinado ramo industrial, distribui-se 
também o pessoal de reserva, que é absorvido em outros ramos 
de trabalho, enquanto as vítimas originais definham e sucumbem, 
em sua maior parte, durante o período de transição. [...] 

O aumento de trabalho exigido para a produção do próprio meio 
de trabalho – maquinaria, carvão etc. – tem de ser menor do que 
a diminuição de trabalho ocasionada pela utilização da 
maquinaria. Não fosse assim, o produto da máquina seria tão ou 
mais caro do que o produto manual. 

 

 Com as novas tecnologias, tem-se a reorganização dos meios de 

produção,133 com aumento da produtividade e a redução do número de 

trabalhadores, pela simples necessidade de diminuição da mão de obra, 

causando um desemprego setorial e, por vezes, o rebaixamento dos níveis 

nacionais de ocupação.134 

                                                           
132 MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política: livro 1: o processo de produção do capital, 
p. 513-514. 
133 De toda maneira, é certo que a flexibilidade propiciada pelas novas tecnologias tem permitido 
que o processo de geração de excedente no capitalismo atual não mais se restrinja à jornada de 
trabalho, invadindo os demais momentos do cotidiano do trabalhador, o que cria a ilusão de que o 
capital aproxima-se do trabalho ao não mais exigir cartão de ponto e ao remunerá-lo por resultado. 
Na verdade, a flexibilidade propiciada pelas novas tecnologias rompeu as limitações impostas 
pelas dimensões espaço/tempo, destruindo a verticalização da produção e fragmentando o 
trabalho para longe de um único espaço físico” (DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da 
informação: de como a autonomia das novas tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. 
ed., p. 25). 
134 “Na categoria dos efeitos tecnológicos, a introdução da automação e da informatização 
constitui um dos principais elementos que prejudicaram o sindicalismo, ao reduzir o número de 
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 Diferentemente do processo de mecanização, a informatização torna a 

máquina independente do homem, de modo que “cada vez menos se necessite 

da intervenção humana no processo de produção”.135 

Nessa esteira, Adam Schaff136 critica aqueles que apresentam conclusões 

otimistas de criação de empregos em alguns setores da indústria e dos serviços, 

sob o argumento de que as inovações vêm se intensificando e, 

consequentemente, aumentando a pressão sobre o mercado de trabalho, o qual é 

afetado de forma diversa pelas mudanças, com um problema acentuado para os 

jovens (privados da oportunidade de trabalho). 

Ao estudar o fenômeno, Ana Esther Ceceña137 assevera existir um 

paradoxo do sistema capitalista: 

O paradoxo do capitalismo é a impossibilidade de alcançar a 
abolição do trabalho assalariado e a extração da mais-valia como 
fonte de ganhos sob o risco de negar-se a si mesmo. Assim, a 
redução relativa do trabalho nos espaços fabris se compensa com 
sua ampliação e diversificação nos espaços em domicílio [...] bem 
como a readequação do exército industrial de reservas que esse 
processo induz. A delimitação técnica do processo de automação, 
que aparece como última razão da organização social 
contemporânea, não é senão outra expressão do fetichismo 
próprio de uma sociedade fundada na contradição. O paradigma 
tecnológico é um sistema integrador e sancionador da dominação 
conforme uma racionalidade técnica que tenderia a fazê-lo 
inquestionável, impessoal e de validez universal. 

 

 

                                                                                                                                                                                
trabalhadores manuais, alterando o mercado de trabalho, causando desemprego setorial e, 
algumas vezes, segundo sua dimensão, rebaixando os níveis nacionais de ocupação. [...] 

Os efeitos das novas tecnologias, dos ganhos de produtividade e da diminuição do 
emprego industrial (e notadamente do declínio numérico e das mudanças internas da classe 
operária) têm efeitos sobre a teoria sociológica e política relacionada com a interpretação dos 
conflitos e seu desdobramento na sociedade contemporânea. No plano teórico, a ênfase na 
diminuição, ou mesmo transformação de classe operária conduz à conclusão de uma sociedade 
pós-capitalista mas não socialista” (RODRIGUES, Leôncio Martins. Destino do sindicalismo, p. 
170-173). 
135 PAIVA, Mário Antônio Lobato de; OJEDA, Raúl Horário. O impacto da alta tecnologia e a 
informática nas relações de trabalho na América do Sul. Lex Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, n. 274, p. 11, out. 2001. 
136 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 29. 
137 CECEÑA, Ana Esther apud DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de 
como a autonomia das novas tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 24-25. 
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Ao discorrer sobre o processo compensatório por meio de um crescimento 

quantitativo em alguns setores econômicos, Wolfgang Däubler138 está convencido 

de que esse crescimento ainda não ocorreu porque, para ele, faltam as condições 

políticas e econômicas para sua implantação. O que resta, segundo o jurista 

alemão, é “o desemprego como consequência forçosa das novas tecnologias”, e, 

para aqueles que continuam nas empresas, muitas vezes, constatam-se 

mudanças drásticas nas condições de trabalho, com o aumento das exigências e 

pressões de desempenho, com novas formas de desgaste psicológico. 

O capitalismo atual vive pela força de suas contradições: a) a enorme 

escala de investimentos necessária à liderança tecnológica de produtos e 

processos, competindo por redução de preços e aumento da qualidade; b) 

exclusão versus inclusão.139 Portanto: 

[...] o aumento da eficácia e os enormes ganhos gerais de 
produtividade por conta da incorporação das novas tecnologias de 
produto, processo e gestão têm conseguido, marginalmente, 
incorporar continuamente novos mercados não mediante o 
aumento de renda, mas pela queda do preço real – ou por 
unidade de conteúdo tecnológico – de vários produtos globais.140 

 

 Ao analisar a criação e a destruição de empregos, Manuel Alonso Olea141 

destaca que a mudança da organização do trabalho, com a automação e a 

aplicação de técnicas eletrônicas (2.ª Revolução Industrial), a qual vem 

ocasionando:  

[...] a diminuição proporcional do número de trabalhadores 
manuais industriais e o aumento daqueles de pesquisa, 
supervisão, administração e controle; e, ainda, o mais grave, que 
esta frase reflete: “uma constatação; o crescimento nem sempre 
favorece o emprego”. 

 

                                                           
138 DÄUBLER, Wolfgang. Direito do trabalho e sociedade na Alemanha, p. 216. 
139 “De um lado, o desemprego estrutural crescente comprova a incapacidade progressiva de 
geração de empregos formais em quantidade e qualidade adequadas. De outro, o capitalismo 
atual também garante sua dinâmica porque a queda do preço dos produtos globais inclui 
continuamente mercados que estavam à margem do consumo por insuficiência de renda” 
(DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 31). 
140 Idem, p. 26. 
141 OLEA, Manuel Alonso. Introdução ao direito do trabalho, p. 331. 
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 Em sua análise, o juslaboralista espanhol142 mostra-se preocupado com a 

reorganização dos meios de produção pela implementação da tecnologia:  

E caso se queira, o insólito de que “sobra trabalho” no sentido 
literal da expressão, isto é, que este tende a tornar-se uma 
atividade supérflua diante do aumento inacreditável dos 
rendimentos, ou, pelo menos, “a deixar de ser uma atividade 
humana primária”, tanto mais que, enquanto o processo 
tecnológico do passado reduzia o trabalho manual com o emprego 
da máquina, hoje, além disso, “os procedimentos microeletrônicos 
de controle substituem a inteligência humana” com o consequente 
impacto sobre os trabalhos intelectuais e sobre o setor dos 
serviços; [...] 

 

 Enoque Ribeiro dos Santos,143 ao analisar as transformações no mercado 

de trabalho e seus impactos nas relações de trabalho, sustenta que a 

globalização da economia e seus efeitos (entre eles, as novas tecnologias, 

introdução de procedimentos eletrônicos e de informatização etc.), “[...] ocasionam 

maior descentralização das empresas e são responsáveis não apenas pelo 

recrudescimento do nível de desemprego na economia, como também por 

transformações profundas no mercado de trabalho”. 

 Em outra oportunidade, para o jurista,144 “o fato é que, seja por via da 

automação eletrônica, seja por via da remodelagem do layout organizativo da 

empresa – os empregos somem aos milhares, enquanto aumenta a carga de 

trabalho sobre aqueles que continuam empregados”.  

 Ao tratar das novas estruturas do mercado, em especial, do deslocamento 

de empresas multinacionais em busca de menores custos de produção 

(internacionalização das relações econômicas), aponta Calixto Salomão Filho145 

como grave consequência da implementação tecnológica nos meios de produção: 

o desemprego e o subemprego. Para o estudioso: 

 

                                                           
142 OLEA, Manuel Alonso. Introdução ao direito do trabalho, p. 331. 
143 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Fundamentos do direito coletivo nos Estados Unidos da 
América, na União Europeia, no Mercosul e a experiência brasileira, p. 83. 
144 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. O direito do trabalho e o desemprego, p. 81. 
145 SALOMÃO FILHO, Calixto. Histoire Critique des Monopoles. Une perspective Juridique et 
Économique, p. 90. 



51 
 

[...] nos países desenvolvidos, o desemprego é diretamente 
causado pela substituição de indústrias de trabalho intensivo por 
indústrias de capital intensivo. Nos países subdesenvolvidos, pela 
introdução de tecnologias de produção capazes de diminuir ao 
máximo a utilização da mão de obra. 

 

 Estudos de casos, segundo a OIT (1984),146 demonstram que todas as 

subsidiárias das empresas multinacionais analisadas estão utilizando a tecnologia 

para um aumento do capital e gerar menos empregos. 

Por conta disso, nas sociedades industriais, aponta Domenico de Masi,147 a 

mecanização e a automação são elementos de exclusão do trabalho para muitos. 

 O estudo econômico de Carl Benedikt Frey e Michael A. Osbone148 

procurou identificar os empregos suscetíveis de informatização, considerando os 

impactos da futura informatização dos USA sobre os resultados do mercado de 

trabalho. O objetivo principal do estudo mencionado foi analisar o número de 

postos de trabalho em risco e a relação entre a probabilidade de uma ocupação 

de informatização, salários e níveis de escolaridade. Após discorrer sobre vários 

aspectos econômicos e apresentar critérios matemáticos,149 os estudiosos 

concluíram que 47% do emprego total dos EUA está em risco.  

 Ao refletir a respeito do fenômeno do “desemprego” e as influências da 

tecnologia e da eletrônica na vida moderna, Enoque Ribeiro dos Santos150 afirma 

que “[...] mais de 75% da força de trabalho na maior parte das nações 

industrializadas estão desempenhando funções que são pouco mais do que 

                                                           
146 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les partenaires sociaux face au changement 
tecnologique 1982-1985, p. 152. 
147 MASI, Domenico de. O futuro do trabalho: fadiga e ócio na sociedade pós-industrial, 9. ed., p. 
210. 
148  FREY, Carl Benedikt Frey; OSBORNE, Michael A. The future of employment: how susceptible 
are jobs to computerisation? Disponível em: 
<http://www.oxfordmartin.ox.ac.uk/downloads/academic/The_Future_of_Employment.pdf>. Acesso 
em: 12 dez. 2015. 
149 “Nós notamos que esta observação implica uma descontinuidade entre os séculos XIX, XX e 
o século XXI, no impacto do capital aprofundamento sobre a demanda relativa por mão de obra 
qualificada. Enquanto tecnologias de fabricação século XIX em grande parte substituídas por mão 
de obra qualificada através da simplificação de tarefas (Braverman, 1974; Hounshell, 1985; James 
e Skinner, 1985; Goldin e Katz, 1998), a revolução do computador do século XX causou um 
esvaziamento de empregos de renda média (Goos, et al, 2009;. Autor e Dorn, 2013). Nosso 
modelo prevê um truncamento na actual tendência para a polarização do mercado de trabalho, 
com informatização sendo principalmente confinado a baixa qualificação e baixos salários 
ocupações” (Idem).   
150 SANTOS, Enoque Ribeiro. O direito do trabalho e o desemprego, p. 205. 
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simples tarefas repetitivas”. Por conta disso, mais de 90 milhões de empregos, de 

um total de 124 milhões de pessoas nos Estados Unidos, “estão seriamente 

ameaçados de ser substituídos por máquinas”.151 

A partir de uma análise da economia e do desenvolvimento tecnológico em 

curso no Brasil, Jayr Figueiredo de Oliveira e Antonio Vico Mañas152 afirmam que 

as indústrias ainda vão excluir postos de trabalho e, mesmo com o crescimento 

da economia, elas serão capazes de produzir mais, sem criar empregos. Para 

eles: 

[...] cabe à sociedade criar formas criativas para a geração de 
empregos, pois o mundo empresarial atua na busca dos ganhos 
de produtividade, que sempre são bons para um país mas 
significam usar menos insumos ou mão de obra e, portanto, 
reduzir custos. 

 

Diante disso, em que pesem os inúmeros benefícios advindos da 

tecnologia para a sociedade e até mesmo para alguns aspectos, a execução das 

tarefas penosas e perigosas por parte do trabalhador e a implementação das 

novas tecnologias integram o campo de fatores conhecidos como “fragmentação 

dos interesses das classes trabalhadoras”.153 

 

 

 

 

 

 

                                                           
151 SANTOS, Enoque Ribeiro. O direito do trabalho e o desemprego, p. 205. 
152 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 200-201. 
153 “Na realidade, a fragmentação não vem apenas de mutações tecnológicas, mas de um 
conjunto de alterações na área produtiva e no mercado de trabalho que aumentam as 
diferenciações no interior das classes trabalhadoras, dificultam a unificação de suas demandas e, 
consequentemente, diminuem sua coesão e solidariedade e fazem com que os sindicatos 
encontrem muita dificuldade para exercer o seu papel tradicional de representação” 
(RODRIGUES, Leôncio Martins. Destino do sindicalismo, p. 177). 
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CAPÍTULO 2. A TECNOLOGIA COMO INSTRUMENTO DE 

ELIMINAÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO 

 

 

2.1 O desemprego estrutural e o desemprego tecnológico 

 

 A conceituação econômica e jurídica do fenômeno do “desemprego” não é 

uma tarefa fácil, tanto é assim que não existe uma definição conceitual 

prevalente.154 

 Etimologicamente, o termo “emprego” significa “ocupação em serviço 

público ou privado”,155 enquanto o vocábulo “desemprego” é a ausência de 

emprego, a ociosidade involuntária de quem busca e tem interesse em trabalhar e 

não encontra quem o empregue.156 

 Diversos fatores podem ensejar a extinção do contrato de trabalho, os 

quais podem estar relacionados à pessoa do empregado, ao empregador ou 

ainda às condições objetivas de trabalho e de produção. Entre as principais 

causas, Nelson Mannrich157 aponta: a) dificuldades econômicas; b) crise 

econômica do setor; c) mau gerenciamento; d) inovações e mudanças 

tecnológicas; e) perda de interesse do empresário pelo empregado em razão de 

sua não adaptação às mudanças; f) excesso de ausência; g) enfermidades; h) 

tensões pessoais entre empregado e empresário etc. 

O desemprego, além de ser um problema econômico, é um problema 

social, político e pessoal. 

                                                           
154 FREITAS JUNIOR, Antônio Rodrigues de. Direito do trabalho na era do desemprego: 
instrumentos jurídicos em políticas públicas de fomento à ocupação, p. 27. 
155 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário 
Houaiss da língua portuguesa, p. 1128. 
156 Idem, p. 979. 
157 MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à responsabilidade social, p. 
22. 
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 Do ponto de vista econômico, o custo econômico do desemprego é a perda 

de produção e renda, isto é: 

Os bens e serviços que os desempregos poderiam produzir (e a 
renda que poderiam ganhar) se estivessem trabalhando, mas que 
não produzem porque não conseguem encontrar emprego. Essa 
perda de produto e de renda não poderá jamais ser recuperada 
em períodos futuros. Outro custo econômico relevante diz respeito 
à diminuição da capacidade produtiva da economia em razão da 
perda de capital humano. Isso ocorre porque as habilidades da 
mão de obra se deterioram quando ela se encontra 
desempregada.158 

 

 Assim, o desemprego representa um prejuízo para toda a sociedade,159 

afetando diretamente o custo da produção (encarecimento), a perda da qualidade 

técnica dos trabalhadores e o aumento dos gastos com o financiamento dos 

programas de assistência social, além dos problemas sociais que gera. 

Os custos sociais decorrentes da mudança nos padrões tecnológicos são 

imensos e inevitáveis, segundo Gilberto Dupas.160 Para ele, “a divisão social do 

trabalho subverte-se pela contínua evolução dos sistemas técnicos, motivada pelo 

embate estratégico da concorrência”. Além disso, “a técnica em expansão, 

embora abra novos domínios ao poder criador e à atividade dos homens, está a 

serviço do capital e de sua acumulação. É uma devoradora de trabalho e ajuda a 

suprimir empregos, em vez de criá-los”. 

 Para os economistas, considerando as diversas causas, é possível 

classificar o desemprego em espécies. 

 O desemprego friccional (ou desemprego natural) ocorre quando se têm 

indivíduos desempregados temporariamente e é vivenciado por pessoas ou que 

estão no processo de mudança voluntária de emprego ou que foram despedidas e 

estão procurando um novo trabalho ou ainda que estão no mercado de trabalho 

buscando emprego pela primeira vez.161 Em outras palavras, é “[...] originado pela 

                                                           
158 PASSOS, Carlos Roberto Martins; NOGAMI, Otto. Princípios de economia, 6. ed., p. 518. 
159 MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à responsabilidade social, p. 
21-22. 
160 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 69. 
161 PASSOS, Carlos Roberto Martins; NOGAMI, Otto. Princípios de economia, 6. ed.,  p. 517. 
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saída de seus empregos de alguns trabalhadores que procuram outros melhores, 

porque algumas empresas estão atravessando uma crise, ou porque os novos 

membros da força de trabalho levam um certo tempo procurando emprego.”162 

 O desemprego sazonal decorre das alterações de ritmos de determinados 

tipos de atividades econômicas, como agricultura e o turismo, o que acaba por 

afetar o número de empregados envolvidos nessas atividades. 

 Ocorrerá o desemprego involuntário (desemprego cíclico), quando as 

pessoas que desejam trabalhar não encontrarem emprego, como decorrência de 

uma fase de recessão do ciclo econômico163 e de insuficiência de emprego para 

todos. 

 Por fim, o desemprego estrutural é aquele que tem como causa: 

[...] não apenas por fatores transitórios de crise nas economias 
nacionais, mas, diversamente, um fenômeno produzido por 
fatores que residem no próprio modelo de estruturação da 
economia: vale dizer: em seus ingredientes constitutivos. Desse 
modo é possível falar em desemprego produzido pelo próprio 
crescimento e pela modernização da economia, onde quer que se 
caracterizem pela crescente incorporação de tecnologias 
redutoras da necessidade de trabalho humano direto, bem como 
da progressiva globalização das relações de produção e dos 
mercados, com suas importantes projeções, seja no terreno da 
dispersão internacional das etapas de produção, seja no da 
própria transnacionalização dos agentes econômicos.164 

 

 Em outras palavras, o desemprego estrutural é desencadeado por diversos 

“fatores de mercado”, “[...] tais como mudanças na tecnologia de produção 

(aumento da mecanização e automação) ou nos padrões de demanda dos 

consumidores (tornando obsoletas certas indústrias ou profissões)”.165  

 

                                                           
162 TROSTER, Roberto Luis; MOCHÓN, Francisco. Introdução à economia, p. 354. 
163 PASSOS, Carlos Roberto Martins; NOGAMI, Otto. Princípios de economia, 6. ed., p. 516. 
164 FREITAS JUNIOR, Antônio Rodrigues de. Direito do trabalho na era do desemprego: 
instrumentos jurídicos em políticas públicas de fomento à ocupação, p. 30-31. 
165 PASSOS, Carlos Roberto Martins; NOGAMI, Otto. Princípios de economia, 6. ed., p. 516. 
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 O Memorando The Triple Revolution,166 elaborado pelo Comitê The Santa 

Barbara Center of the Study of Democratic Institutions nos anos 1960, já apontava 

para uma “revolução cibernética” (automação), a qual permitiria um sistema de 

capacidade produtiva quase ilimitado, com a redução dos trabalhadores manuais 

e, consequentemente, o aumento dos níveis de desemprego. 

 Com o objetivo de esclarecer a questão do desemprego estrutural, procurar 

identificar suas causas e a hierarquia entre elas, Jacob Gorender167 afirma que, 

entre outras de natureza de política e econômica:  

Não há razão para duvidar que a tecnologia informacional e a 
organização do trabalho conforme a produção enxuta são causas 
do desemprego estrutural. Difícil é estabelecer o quanto cabe a 
cada qual desses fatores. A introdução de dispositivos 
informatizados (robôs, MFCMC, microprocessadores etc.) elimina 
postos de trabalho, porém é duvidoso que o faça em maior 
proporção do que a reengenharia, o enxugamento, a 
reestruturação organizacional. O fato é que seja por via da 
automação eletrônica, seja por via da remodelação do layout 
organizativo da empresa, os empregos somem aos milhares e aos 
milhões, enquanto aumenta a carga de trabalho sobre aqueles 
que continuam empregados. 

 

Nesse contexto, são inegáveis os vários aspectos positivos da tecnologia, 

quando as inovações tecnológicas são aplicadas no ambiente de trabalho para 

evitar acidentes e doenças decorrentes do trabalho, ou seja, para substituir o 

trabalhador em tarefas extenuantes, “[...] quando beneficia sobremaneira a 

sociedade através da redução de valores a serem pagos por serviços essenciais 

ou quando agiliza a prestação destes, para inserção de pessoas com deficiência 

no mercado de trabalho, entre outras benesses”.168 

Contudo, também podem ser identificados aspectos negativos.169 

                                                           
166 Comitê The Santa Barbara Center of the Study of Democratic Institutions. Memorando The 
Triple Revolution. International Socialist Review, v. 24, n. 3, p. 85-89. 1964. 
167 GORENDER, Jacob. Globalização, tecnologia e relações de trabalho. Estudos Avançados, v. 
11, n. 29, p. 27, jan.-abr. 1997. 
168 DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Trabalhador versus automação: impactos da inserção da 
tecnologia no meio ambiente do trabalho à luz da tecnodireito e da tecnoética, p. 150. 
169 “Toda máquina e toda criação tecnológica estão vinculadas à etapa correspondente de um 
processo social, onde têm origem. São as condições vigentes na sociedade, as relações entre os 
produtores, que ditarão as possibilidades de positivo ou negativos aproveitamento dos 
instrumentos e das técnicas” (PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 105). 
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[...] Entretanto, também pode resultar em consequência drástica 
para a sociedade na medida em que gera dispensas individuais 
e/ou coletivas, cria o desemprego estrutural; enseja, em muitos 
casos, a alienação do trabalhador; descontextualiza trabalhadores 
não jovens, que não cresceram neste mundo informatizado, e por 
vezes sofrem para se amoldar à nova realidade, os chamados 
informaginalizados, entre diversos malefícios [...].170  

 

Ao discorrer sobre a evolução das máquinas e robôs e seus aspectos na 

produção de bens e na economia, John Lanchester171 assinala que os trabalhos 

mecanicamente precisos e repetitivos já foram automatizados e que estamos 

acostumados apenas com automatização da linha de montagem das fábricas. Por 

outro lado, “estamos menos habituados com a ideia de que os tipos de trabalhos 

feitos por funcionários, ou advogados, por analistas financeiros, ou jornalistas, ou 

bibliotecários, podem ser automatizados. O fato é que ele pode ser, e será, e em 

muitos casos já é.” 

 Para Hubert Schmitz172 “apenas uma coisa parece clara”, as inovações 

tecnológicas “economizam” mão de obra e, assim, reduzem o número de 

trabalhadores envolvidos no processo de produção do ramo onde são aplicadas. 

Após afirmar que a implementação das novas tecnologias na produção, 

além de ensejar a redução do número de trabalhadores no setor industrial, afeta 

diretamente os níveis de sindicalização, Leôncio Martins Rodrigues173 apresenta 

vários dados econômicos que demonstram claramente a substituição da mão de 

obra pela automação, com a manutenção ou até aumento expressivo da produção 

(technological unemployment). 

 Na década de 1980, na Itália, a Fiat possuía 150 mil trabalhadores e 

produzia 1,5 milhão de carros. Em 1996, com 75 mil empregados, produziu 1,6 

milhão de carros. 

                                                           
170 DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Trabalhador versus automação: impactos da inserção da 
tecnologia no meio ambiente do trabalho à luz da tecnodireito e da tecnoética, p. 150. 
171 LANCHESTER, John. The Robots Are Coming. The Paris Review. Acesso em: 
<http://www.lrb.co.uk/v37/n05/john-lanchester/the-robots-are-coming>. Acesso em: 12 jan. 2016. 
172 SCHMITZ, Hubert. Automação microeletrônica e trabalho: a experiência internacional. 
Automação, competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 133. 
 173 ROGRIGUES, Leôncio Martins. Destino do sindicalismo, p. 171. 

http://www.lrb.co.uk/v37/n05/john-lanchester/the-robots-are-coming
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 Nos Estados Unidos da América, a empresa United State Steel possuía 

120 mil trabalhadores (1980). Uma década depois, com 20 mil empregados, 

manteve a mesma produção. 

 Na década de 1950, 33% dos trabalhadores estavam alocados no setor 

industrial nos Estados Unidos, e na década de 1990 esse número era apenas de 

17%. 

 Na Europa, no período de 1975 a 1995, o setor siderúrgico apresentou uma 

queda do número de trabalhadores de 991 mil para 326 mil, e na França e no 

Reino Unido a redução foi mais acentuada, de 75% e 80%, respectivamente. 

A Alfa (setor automobilistico), na década de 1980, realizou uma 

modernização de suas linhas de montagem que empregava 15% a 20% menos 

em comparação à linha convencional, o que evidentemente trazia grande 

preocupação aos trabalhadores. 174 

Após diversos estudos sobre a economia do Japão, Helena Hirata175 

destacou um forte aumento da produtividade na indústria eletrônica daquele país 

nos anos 1970 e 1980, e do total de 3 ou 4 milhões de empregados, houve uma 

redução para 300 mil trabalhadores (segunda metade da década de 1980). Da 

mesma forma, ocorreu no setor de indústria siderúrgica japonesa, em que, apesar 

de ter dobrado a produtividade nesses anos, houve uma redução de 47 mil 

operários para apenas 17 mil. 

Os estudos da Science Council of Canada Report (1982) indicavam que 

25% dos empregos no Canadá seriam extintos como consequência da automação 

até o final do século XX.176  

 

                                                           
174 NEDER, Ricardo Toledo. Inovação tecnológica, democracia e gestão de mão de obra: estudo 
de caso no ramo automobilístico. Revista de Administração de Empresas, v. 28, n. 2, p. 6, abr.-jun. 
1988. 
175 HIRATA, Helena (painelista). Painel: Impactos da automação sobre o emprego e a qualificação 
do trabalho. Anais do 1.º Encontro Regional: impactos da automação sobre o trabalho, p. 62-63. 
176 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 28. 
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Adam Schaff,177 após discorrer sobre o aumento da produtividade e da 

riqueza social pela automação e pela robotização, afirmou que, nos Estados 

Unidos, 35 milhões de empregos seriam eliminados nos anos 1990. 

Ao destacar alguns pontos positivos da inovação tecnológica no trabalho, 

como a eliminação de trabalhosos cálculos e escritas pelos computadores, Carl 

Benedikt Frey asseverou que “deveríamos ficar felizes que muitos desses 

empregos desapareceram”.178 Apesar disso, reconhece o pesquisador, os 

números indicam que o mercado de trabalho não está evoluindo rápido o 

suficiente para acompanhar essas mudanças. Para Carl Benedikt Frey, a 

economia digital não criou muitos empregos diretos e os empregos criados 

concentram-se nas grandes cidades. 

Em estudo econômico, Carl Benedikt Frey e Michael A. Osbone179 

concluíram que 47% do emprego total dos EUA corre risco de ser extinto pela 

implementação tecnológica. Pois, como: “Já foi dito que automação, substituindo 

o trabalho do cérebro e não apenas o dos músculos, está rapidamente tornando o 

homem obsoleto.”180 

É necessário perceber que, como acentua Humbert Schmitz,181 o efeito da 

“destruição de empregos” será mais grave nos países em desenvolvimento, pois a 

criação de empregos nesses países encontra-se em uma situação desvantajosa, 

porque as novas tecnologias, quando importadas, mantêm os empregos nos 

países mais desenvolvidos (países de origem). Além disso, certamente afetará a 

competitividade nas indústrias desses países. 

 

 

                                                           
177 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 27-40. 
178 NUWER, Rachel. Conheça os empregos ameaçados pela automação (e os novos que 
surgirão). BBC Future, de 07.08.2015. Disponível em: <http://www.bbc.com/future/story/20150805-
will-machines-eventually-take-on-every-job>. Acesso em: 8 jan. 2016. 
179  FREY, Carl Benedikt Frey; OSBORNE, Michael A. The future of employment: how susceptible 
are jobs to computerisation? Disponível em: 
<http://www.oxfordmartin.ox.ac.uk/downloads/academic/The_Future_of_Employment.pdf>. Acesso 
em: 24 jan. 2016. 
180 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 2, p. 525. 
181 SCHMITZ, Hubert. Automação microeletrônica e trabalho: a experiência internacional. 
Automação, competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 144. 

http://www.bbc.com/future/story/20150805-will-machines-eventually-take-on-every-job
http://www.bbc.com/future/story/20150805-will-machines-eventually-take-on-every-job
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O que eles têm de mais vantajoso é, acima de tudo, o baixo custo 
dos salários. As novas possibilidades da automação podem abalar 
esta vantagem, já havendo indícios de que este fator está 
prejudicando as exportações dos países em desenvolvimento e 
levando a uma relocalização da produção nos países 
desenvolvidos [...]182 

 

Nos Estados Unidos, Gilberto Dupas183 considera existir uma “destruição 

criativa”, pois, “[...] dada sua vibrante condição econômica e o fato de sediar a 

maioria das grandes transnacionais globais, muito mais oportunidades de 

emprego têm sido criadas do que destruídas nos Estados Unidos, diferentemente 

dos demais países”.184 

Segundo o estudioso,185 esse processo ocorre por conta da migração do 

capital da tecnologia existente para outras novas, em um processo contínuo de 

realocação do capital, possibilitando produtos financeiros.  

 No Brasil, os sindicatos, na década de 1980, já enfatizavam que a 

implementação tecnológica também é um “[...] elemento de concentração de 

capital que, em consequência do uso que é feito, ocasiona o desemprego, a 

sobrecarga de trabalho, as doenças profissionais, as quais normalmente são 

decorrentes da utilização da tecnologia”.186 

 Para o Banco Mundial187 (2016), os temores relacionados ao desemprego 

tecnológico remontam à revolução industrial e não passa de uma falácia, pois “ao 

longo dos séculos as economias adaptaram-se a grandes mudanças nos 

mercados de trabalho – tendo sido a maior delas, sem dúvida, o êxodo da 

agricultura”.  

 No relatório da Instituição Internacional, é destacado que a internet 

promove a inclusão de empresas na economia global, permitindo a expansão do 

comércio, com o crescimento da produtividade do capital, aumento da 

                                                           
182 Idem, p. 145. 
183 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 46. 
184 Idem, ibidem. 
185 Idem, ibidem. 
186 GOMES, Jorge Luiz (debatedor). Palestra: Perspectiva da automação nas formas de produção 
no Brasil, ministrada por José Ricardo Tauile. Anais do 1.º Encontro Regional: impactos da 
automação sobre o trabalho, p. 38-39. 
187 Banco Mundial. Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2016. Dividendos Digitais, p. 23. 
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concorrência, geração da inovação e a criação de empregos.188 Acrescenta que a 

tecnologia também reduz a necessidade de os seres humanos realizarem 

trabalhos pesados, repetitivos ou perigosos.  

Não obstante, o próprio Banco Mundial reconhece que o número de 

empregos criados pelas tecnologias digitais é bastante modesto (nos países da 

OCDE, entre 3% e 5% dos empregos)189 e ressalta ainda que mais de 50% dos 

empregos no mundo estão suscetíveis à automação.190 

 Em seu relatório, o Banco Mundial191 enfatiza:  

Embora haja muitos relatos de êxito, o efeito da tecnologia sobre 
a produtividade global, expansão da oportunidade para as 
pessoas de baixa renda e da classe média, bem como a 
generalização de governança responsável têm, até agora, ficado 
aquém da expectativa. As empresas estão mais conectadas do 
que nunca, mas o ritmo de crescimento da produtividade global 
tem diminuído. As tecnologias digitais estão mudando o mundo do 
trabalho, mas os mercados de mão de obra tornaram-se 
polarizados e a desigualdade está aumentando – especialmente 
nos países mais ricos, porém cada vez mais nos países em 
desenvolvimento. [...] 

Muitas economias avançadas enfrentam mercados de trabalho 
cada vez mais polarizados e crescente desigualdade – em parte 
porque a tecnologia aumenta os empregos de maior qualificação, 
ao mesmo tempo em que substitui os empregos rotineiros, 
obrigando muitos trabalhadores a competir por empregos de baixa 
remuneração. 

 

 Na visão da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE),192 as mudanças tecnológicas permitirão o crescimento econômico a 

longo prazo, um aumento da produtividade e a melhoria das condições de vida. 

Apesar de a tecnologia destruir empregos em alguns setores, ela cria empregos 

em outros, posto que, “historicamente, este processo tem levado a criação líquida 

                                                           
188 Idem, p. 11. 
189 Idem, p. 14. 
190 “Cada vez mais, as máquinas podem executar tarefas de rotina com mais rapidez e menor 
custo do que os seres humanos e muito do que não é considerado rotina hoje – como tradução, 
subscrição de seguros ou mesmo diagnósticos médicos – os computadores também poderão fazer 
amanhã. ...” (Idem, p. 22) 
191 Idem, p. 2-3. 
192 Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. The OECD jobs 
strategy. Technology, Productivity and job creation: best policy practices, p. 3. 
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de emprego, como novas indústrias substituir as antigas e os trabalhadores a 

adaptarem suas habilidades para mudar e a expansão da demanda”. 

 Para a Organização Internacional do Trabalho193 (OIT) (2016), a redução 

de investimentos de capital parece ser a principal razão por trás da desaceleração 

da produtividade, e “qualquer ganho de produtividade esperado da nova onda de 

avanço tecnológico ainda não se materializou”. 

 No Relatório The Future of Jobs,194 resultado do Fórum Econômico Mundial 

realizado em Davos (2016),195 estimou-se que, nos próximos cinco anos, as 

novas tecnologias devem criar dois milhões de novas funções em virtude do 

surgimento de novos modelos e do comércio, e setores como finanças, gestão, 

tecnologia da informação, arquitetura ou de vendas devem se beneficiar. 

Contudo, cerca de 7,1 milhões de empregos podem ser extintos, em especial, em 

setores administrativos e burocráticos. 

 A 2.ª Revolução Industrial, não obstante o desemprego estrutural afetar 

todos os países de maneira geral, trará transformações materiais favoráveis aos 

países de Primeiro Mundo. O que não ocorrerá da mesma forma nos países 

economicamente mais pobres, segundo a percepção de Adam Schaff.196 

                                                           
193 Organização Internacional do Trabalho – OIT. World Employment and Social Outlook: Trends 
2016, p. 10. 
194 Fórum Econômico Mundial. The Future of Jobs: Employment, Skills and Workforce Strategy for 
the Fourth Industrial Revolution, p. 13. 
195 “Assim, a revolução hoje pretensamente chamada ‘Segunda’, representada modelarmente pela 
automação da maquinaria, significa tão pouco quanto o título de ‘primeira’, dada à anterior. Não 
passa da continuação daquela, que por sua vez era a continuação de considerável série de outras 
precedentes. Com certeza, só uma coisa pode dizer-se: a primeira revolução industrial não houve” 
(PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia, v. 1, p. 404). 

“Com a Terceira Revolução Industrial, caracterizada pelo intenso surto de inovação e pela 
incorporação de profundas mudanças organizacionais, a indústria deixou de ser geradora líquida 
de emprego, e o setor terciário passou a responder pela maior parte da criação de novas 
oportunidades de trabalho, aprofundando a tendência de crescimento dos serviços a taxas 
superiores às demais atividades. Esse movimento tem sido acompanhando por uma crescente 
precarização das relações de trabalho e pelo aumento dos níveis de desemprego, que têm 
permanecido elevados por um longo, na maioria das nações desenvolvidas” (GUSMÃO, Paulo. 
Desemprego, crescimento econômico e inovações tecnológicas nos países capitalistas 
avançados: as abordagens da OIT e OCDE. Emprego e desenvolvimento tecnológico: artigos dos 
pesquisadores, p. 52). 

No Relatório The Future of Jobs (2016), do Fórum Econômico Mundial, considerando os 
desenvolvimentos da genética, inteligência artificial, robótica, nanotecnologia, impressão 3D e 
biotecnologia, já se fala em 4.ª Revolução Industrial. 
196 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 90. 
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Certo é que “a maioria dos trabalhadores sente-se totalmente 

despreparada para lutar com a enormidade da transição que está ocorrendo”.197  

 As inovações tecnológicas e os processos de reestruturação econômica se 

fazem presentes, sem precedentes, o que preocupa a todos. Jeremy Rifkin198 

sintetiza o tormento dos trabalhadores: “Subitamente, em todo o mundo, homens 

e mulheres perguntam se existe, para eles, algum papel que possam 

desempenhar no novo futuro que se abre para a economia global”.  

Além das questões econômicas e sociais, o desemprego tem como 

consequência para o homem um “vazio existencial”, ou seja, a perda do “sentido 

da vida” (efeito pessoal).  

A perda do emprego não é apenas uma questão material, como ressalta 

Wolfgang Däubler:199 

Ao ser dispensado, o trabalhador perde, de uma hora para a 
outra, sua fonte ordinária de renda, deixando, ainda, de colaborar 
com o grupo com o qual convivia diariamente, com evidente 
capitis diminutio perate sua família e a sociedade. Surge 
normalmente um sentimento de fracasso, às vezes acompanhado 
de culpa pela inaptidão, má sorte ou mesmo incapacidade de 
adaptar-se às novas necessidade e circuntâncias vigentes.  

 

 Além disso, alguns grupos, como os jovens são mais vulneráveis ao 

desemprego, o que acaba por ensejar outros problemas sociais (delinquência 

juvenil) e patologias (toxicomania, alcoolismo etc.).200 

Em uma análise ampla, está claro que, entre os diversos grupos ou 

categorias de trabalhadores, alguns são afetados de forma mais intensa, tanto 

porque são setores com alto grau de trabalho repetitivo e fatigante quanto por 

serem setores econômicos que receberam investimentos vultosos para 

implementação tecnológica, decorrente de interesses econômicos. Entre eles, 

                                                           
197 RIFKIN, Jeremy. The end of work: the decline of the global labor force and the dawn of the post-
market Era, p. 12. 
198 Idem, ibidem. 
199 DÄUBLER, Wolfgang apud MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à 
responsabilidade social, p. 21. 
200 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 115-127. 



64 
 

estão os bancários, os trabalhadores em telecomunicações, os trabalhadores 

rurais e aqueles ligados à indústria automobilística.201 

 Certamente, no fenômeno da “crise do emprego”, é difícil identificar “[...] 

com mais precisão que parcela do desemprego se deve à tecnologia e qual se 

deve às políticas monetárias e fiscais – entre outros motivos, porque a crise e a 

difusão de tecnologias de automação estão interligadas”.202 

 Durante a realização de discussões sobre o tema, a Union Confédérale des 

Cadres (UCC) apresentou uma “ficha de avaliação do impacto de uma 

transformação tecnológica” sobre os postos de trabalho. Essa avalição, composta 

por várias questões, procura-se identificar, entre outros pontos, o número de 

postos de trabalhos que serão suprimidos, o nível de informação difundida aos 

trabalhadores, a atuação do sindicato e a negociação coletiva realizada.203 

Para a economia global, segundo a OIT,204 os trabalhadores mais afetados 

pela tecnologia podem ser agrupados pelo grau de qualificação ou especialização 

profissional: a) trabalhadores poucos qualificados: pessoal de limpeza, 

manutenção, transportes, pessoal dos correios e telefonistas; b) trabalhadores 

especialistas ou de nível universitário: bibliotecários, artistas, escritores, 

profissionais da área de educação (professores, educadores, conselheiros 

religiosos), profissionais da área de saúde, advogados e economista; c) 

trabalhadores com nível superior (formação geral): administradores, consultores 

de gestão, engenheiros. 

 

 

 

 

                                                           
201 ESTEVES, Alan da Silva. Proteção do trabalhador em face da automação: eficácia jurídica e 
social do inciso XXVII do art. 7.º da Constituição brasileira, p. 17. 
202 SCHMITZ, Hubert. Automação microeletrônica e trabalho: a experiência internacional. 
Automação, competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 140. 
203 MAGGIOLINI, Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas 
na Europa, p. 183-186. 
204 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les partenaires sociaux face au changement 
tecnologique 1982-1985, p. 76. 
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2.2 A dispensa coletiva de trabalhadores pela implementação tecnológica 

 

 A partir dos estudos e dados econômicos internacionais e nacionais 

apresentados, constatamos que a implementação tecnológica, sem 

desconsiderarmos os aspectos positivos, pode ocasionar a dispensa não apenas 

de alguns trabalhadores, mas também a extinção de vários postos de trabalho, 

com o desligamento de dezenas ou centenas de trabalhadores. Trata-se de uma 

“dispensa coletiva de trabalhadores”. 

 Como ressalta Antônio Álvares da Silva,205 a crise econômico-financeira, a 

automação da produção, entre outros fatores, podem ensejar a dispensa coletiva 

de empregados, com consequências para toda a sociedade, porque gera 

desemprego, influencia negativamente o processo produtivo e causa instabilidade 

social. 

A dispensa coletiva é, nas palavras de Orlando Gomes,206 “a rescisão 

simultânea, por motivo único, de uma pluralidade de contratos de trabalho numa 

empresa, sem substituição dos empregados dispensados”. 

 

 

2.3 A luta operária contra o desemprego tecnológico 

 

 Na luta operária contra o desemprego tecnológico, pelas características, 

pelos efeitos nefastos que se concentram em algumas “categorias” e 

considerando o número de trabalhadores diretamente envolvidos (dispensa 

coletiva), nossa abordagem focará três grupos específicos: a) a implementação 

tecnológica no setor bancário; b) os frentistas, as bombas de autoatendimento e a 

luta pelo emprego; c) os cobradores de ônibus e a resistência à dispensa coletiva. 

 
                                                           
205 SILVA, Antônio Álvares da. Proteção contra a dispensa na nova Constituição, 2. ed., p. 178. 
206 GOMES, Orlando. Dispensa coletiva na reestruturação de empresa: aspectos jurídicos do 
desemprego tecnológico. Revista LTr, n. 38, p. 575, 1974. 
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2.3.1 A implementação tecnológica no setor bancário 

 

 Nessas últimas décadas, o setor bancário é um dos que mais receberam 

investimentos em implementação tecnológica, com significativa alteração nas 

relações comerciais e de emprego.207 

Nos Estados Unidos, entre 1983 e 1993, os bancos eliminaram 179.000 

postos de trabalho, ou seja, nesse período, por diversos fatores, entre eles, o 

processo de automação do atendimento, quase 40% da força de trabalho do setor 

deixou de ser necessária.208 

De forma semelhante, na Europa, entre os anos 1980 e 1990, o setor 

bancário sofreu forte influência da tecnologia.209 

Segundo pesquisa da Federação Internacional de Empregados, 

Profissionais e Empregados Técnicos (FIET)210 sobre consequências da mudança 

tecnológica e reestruturação dos postos de trabalho do setor bancário, constatou-

se que, nos anos de 1981 e 1982, o número de postos de trabalho diminuiu em 

vários países da Europa (Bélgica, Dinamarca, Espanha, Irlanda, Países Baixos e 

Reino Unido) e teve um crescimento menor que 2% em outros países (Alemanha, 

França e Itália).211  

Nessa época, Philip J. Jennings212 (FIET) enfatizava que os sindicatos não 

se opunham ao avanço tecnológico, mas almejavam que os empregados também 

se beneficiassem, com vantagens como “[...] segurança do emprego, a melhoria 

                                                           
207 “Ainda que praticamente todas as classes de trabalhadores tenham visto, em alguma medida, a 
erosão de seus níveis de empregabilidade em função da automação de suas atividades e tarefas, 
o que foi possibilitado pela evolução das tecnologias e seu reposicionamento em termos de 
substituir a mão de obra humana, poucos setores sentiram estes efeitos com a intensidade do 
âmbito bancário” (CORRÊA, Gilson César Pianta. Tecnologia, automação e desemprego no setor 
bancário brasileiro (1986 – 2000). Revista Organização Sistêmica, v. 2, p. 36, jul.-dez. 2012). 
208 RIFKIN, Jeremy. The end of work: the decline of the global labor force and the dawn of the post-
market Era, p. 144.  
209 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les partenaires sociaux face au changement 
tecnologique 1982-1985, p. 117. 
210 Ela representava 11 milhões de trabalhadores do setor de serviços privados 
(aproximadamente, 400 sindicatos em 120 países) e, em 2000, fundiu-se com três outros 
sindicatos para criar a Union Network International (UNI). 
211 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les partenaires sociaux face au changement 
tecnologique 1982-1985, p. 117. 
212 Idem, p. 117. 
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das condições de trabalho, a redução das horas de trabalho e a conclusão de 

acordos de tecnologia entre bancos e sindicatos”. 

Por conseguinte, E. Kirchner,213 da Universidade de Essex (Reino Unido), 

enfatizou que as novas tecnologias não dizem respeito apenas às questões 

comerciais, “[...] mas também sobre os métodos de trabalho, condições e 

formação profissional. Para obter resultados que satisfaçam os empregadores e 

os sindicatos, é importante que um diálogo contínuo se desenvolva entre as duas 

partes”.  

No Brasil, os serviços de atendimento ao público nesse setor da economia 

começam a ser automatizados nos primeiros anos da década 1980.214  

Com a automação implementada (Banco 24 horas, caixas eletrônicos, 

saques com cartão magnético etc.), em Instituições Financeiras, por exemplo, no 

Banco do Estado de São Paulo (Banco Banespa), as funções desempenhadas 

pelos operados de caixas foram afetadas de forma significativa e o trabalho de 

retaguarda das agências (parte contábil de cada unidade) foi praticamente 

eliminado e as tarefas transferidas para centros de processamentos de dados 

(CPD), centralizados e distantes das agências. 

 Com o sistema on-line, o empregado do caixa: 

[...] tem que digitar o valor e uma série de outros dados, 
dependendo da operação, permanecendo o tempo todo no 
guichê. Desta forma, o caixa passou a atender um número maior 
de clientes, realizando uma quantidade muito maior de operações, 
e mantendo-se ligado e dependente da máquina, [...] 

O terminal on-line não apenas intensifica o trabalho do caixa, 
como possibilita um maior controle sobre sua atividade, feito pela 
própria máquina que registra o número de autenticações e o 
tempo efetivo que o equipamento esteve sendo utilizado. 215 

 

Tais avanços, além de provocarem alterações no sistema e intensificarem 

o trabalho, afetaram diretamente o nível de emprego no setor. 

                                                           
213 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les partenaires sociaux face au changement 
tecnologique 1982-1985, p. 118. 
214 SILVA, Roque Aparecido da. Computadores. Digitação e caixas: a automação bancária em 
questão. Modernização tecnológica, relações de trabalho e práticas de resistência, p. 126. 
215 Idem, p. 126-127. 
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Em 1989, a categoria dos bancários possuía 811.425 trabalhadores. Em 

uma década e meia mais tarde (2003), esse número reduziu em 50% (405.453 

trabalhadores).216 

 Conforme os dados da Federação Brasileira das Associações de Banco 

(Febraban), o número de equipamentos de autoatendimento dentro e fora das 

agências passou de 31.400 (1994) para 97.697 (1999). No mesmo período, o 

número de usuários de home office banking passou de 107.600 para 5.920.000 

(sendo 620 mil empresas).  

Alguns dos grandes bancos, como o Banco do Brasil e o Banco Itaú, já 

divulgam que mais de 70% de suas transações são realizadas via 

autoatendimento e atendimento remoto (Departamento Intersindical de Estatística 

e Estudos Socioeconômicos (Dieese) e da Confederação Nacional dos Bancários 

da Central Única dos Trabalhadores (CNB/CUT) no ano de 2001.217 

 A pesquisa da Febraban de tecnologia bancária218 (2014) indica um 

crescimento do número de contas bancárias de 89 milhões (2010) para 108 

milhões (2014), e as transações bancárias pela internet banking e mobile banking 

totalizam 52% do total.219 

 Segundo o Dieese,220 desde 2012, a taxa de empregabilidade continua 

caindo no setor. No período de junho/2014 a junho/2015, o número de 

empregados nas cinco maiores instituições do País passou de 446.529 para 

439.422 (queda de 1,6% no total de trabalhadores), apesar de os lucros 

alcançados serem os maiores da história desses bancos.221 

                                                           
216 REINA, Eduardo. A dança do emprego. Revista dos Bancários, n. 107, out. 2015. Disponível 
em: <http://www1.spbancarios.com.br/rdbmateria.asp?c=510>. Acesso em: 8 fev. 2016. 
217 Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socieconômicos – DIEESE-CNB/CUT. Os 
rostos dos bancários: mapa de gênero e raça do setor bancário. Disponível em: 
<http://www.dieese.org.br/esp/bancario.zip>. Acesso em: 14 jan. 2016. 
218  MOMPEAN, Adriana. Realidade digital. Revista Ciab Febraban, n. 56, p. 9, abr. 2015. 
219 No Brasil, o Banco Sofisa Direto e o Banco Original são instituições sem agências bancárias 
físicas e operam 100% pela internet. 
220 Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socieconômicos – DIEESE. Desempenho 
dos Bancos no 1.º semestre 2015. Juros elevados, desvalorização cambial e inflação em alta 
levam a lucros recordes, p. 12. 
221 “Os resultados consolidados dos cinco maiores bancos brasileiros no 1.º semestre de 2015 
foram muito positivos em relação aos indicadores patrimoniais e de desempenho operacional, 
especialmente no que se refere aos lucros (os maiores da história desses bancos).  

http://www.dieese.org.br/esp/bancario.zip
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 Com isso, nos últimos 20 anos, o setor bancário perdeu cerca de 600 mil 

postos de trabalho, pois, além dos postos tradicionais vinculados à categoria dos 

bancários, foram perdidas vagas nas áreas terceirizadas.222 

 Em estudo específico sobre o setor bancário no Brasil, após afirmar que o 

uso da tecnologia da informação cria novas ocupações, enquanto causa 

significativa redução em alguns tipos de oportunidades de trabalho, Guilherme 

Lerchi Lunardi223 coloca que, “Num futuro bem próximo, é possível que ocorra a 

predominância e postos de trabalho que envolvam a construção, programação, 

manutenção e interpretação das tecnologias de informação”. 

 Em estudo de campo no setor bancário (1994),224 visando uma 

compreensão sistematizada e abrangente dos impactos das novas tecnologias 

sobre o trabalho e o trabalhador, os empregados entrevistados expressaram sua 

preocupação: “A máquina causa muito desemprego e se ela vier a substituir o 

homem, o que é que vai ser da gente? (Supervisor). Diminuiu gente demais, o 

computador resumiu muito o trabalho (Escriturária)”.225 

Preocupados com essas mudanças, no início dos anos 1980, o Sindicato 

dos Bancários de São Paulo já reivindicava a “garantia de emprego e salário para 

                                                                                                                                                                                
Novamente, destacam-se, em termos de lucratividade e rentabilidade, o Itaú Unibanco e o 

Bradesco. O lucro desses bancos no 1.º semestre de 2015 somou mais de R$ 20,7 bilhões, 
correspondendo a 62% do lucro total dos cinco maiores bancos.  

Esse desempenho robusto ocorreu em meio a um cenário econômico de forte 
desaceleração da atividade econômica, combinada à elevação da inflação, fato que reforça o 
descolamento entre o setor financeiro e o setor produtivo e a natureza predominantemente rentista 
da economia brasileira na atualidade” (Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Socieconômicos – DIEESE. Desempenho dos Bancos no 1.º semestre 2015. Juros elevados, 
desvalorização cambial e inflação em alta levam a lucros recordes, p. 13). 
222 REINA, Eduardo. A dança do emprego. Revista dos Bancários, n. 107, out. 2015. Disponível 
em: <http://www1.spbancarios.com.br/rdbmateria.asp?c=510>. Acesso em: 8 fev. 2016.  
223 LUNARDI, Guilherme Lerchi. Os efeitos da tecnologia de informação (TI) nas variáveis 
estratégicas organizacionais da indústria bancária: estudo comparativo entre alguns países da 
América, p. 12. 
224 Instituição não identificada, mas estava entre as dez maiores no ranking brasileiro no final da 
década de 1980. No caso em estudo, o início do uso ampliado do modelo de reestruturação do 
sistema organizacional do Banco, acompanhado pelas inovações tecnológicas, se deu de forma 
acentuada no segundo semestre de 1989 (o estudo foi publicado em 1991). 
225 PEREIRA, Denise de Castro; CRIVELLARI, Helena Maria Tarchi. A concepção fabril numa 
empresa bancária. Modernização tecnológica, relações de trabalho e práticas de resistência, p. 
109. 
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os trabalhadores deslocados pela automação”. Contudo, a solicitação não foi 

aceita pelo setor patronal.226 

 Diferentemente do que ocorreu em outras instituições financeiras, o medo 

de perder o emprego, no caso dos banespianos,227 foi um estímulo a mobilização 

e lutas para inclusão dos empregados do setor de digitação como bancários228 e 

dos caixas que exigiam que as mudanças fossem negociadas (e não impostas).229  

 Em virtude das peculiaridades desses empregados, Elias Norberto da 

Silva230 destaca que a Petrobras, o Banco de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), o Banco do Estado de São Paulo (Banespa),231 Banco do Brasil 

                                                           
226 NEDER, Ricardo Toledo. Sindicatos e novas tecnologias no Brasil. O caso dos metalúrgicos em 
São Paulo. Automação e movimento sindical no Brasil, p. 178. 
227 Banespiano é nome que se dava ao empregado do Banco Banespa S.A. 
228 “Com a intensificação da introdução dos terminais on-line, no início dos anos 80, e a diminuição 
do trabalho de digitação, os digitadores que prestavam serviços para o Banespa se viram frente à 
ameaça de perda de emprego, que se tornava mais grave pelo fato do país estar vivendo uma 
conjuntura de recessão. 
 As eleições para o governo do Estado, em 1982, que propiciou um amplo debate sobre a 
questão da democracia e culminou com a vitória de um governo de oposição, apoiado em uma 
plataforma de democratização da sociedade, incentivou e facilitou a luta dos digitadores do 
Banespa. 
 Durante a própria campanha eleitoral sucedeu-se uma série de reuniões, onde a questão 
central que se discutia era a incorporação dos digitadores aos quadros do Banco. Foi um longo 
processo de mobilização, com a realização de inúmeras assembleias, reuniões, audiências e 
negociações, que culminou com a vitória em 1985” (SILVA, Roque Aparecido da. Computadores. 
Digitação e caixas: a automação bancária em questão. Modernização tecnológica, relações de 
trabalho e práticas de resistência, p. 130). 
229 “A tática do banco está sendo a de introduzir as mudanças a partir das agências menores e 
mais isoladas, em que a capacidade de resistência dos caixas é menor. [...] 
 Os funcionários se negaram a aceitar a nova estruturação e uma comissão de caixas 
elaborou uma proposta alternativa que começava por apontar a inviabilidade do que tentava impor 
o banco. [...] 
 O que os caixas exigiam era que as mudanças fossem negociadas e não impostas. Com a 
força da vontade, resistiram ao autoritarismo e saborearam a vitória impondo a negociação, da 
mesma forma que os digitadores. 
 Ainda que experiências desse tipo se restrinjam às agências maiores da capital, elas 
evidenciam a resistência dos caixas a alguns aspectos das inovações organizacionais que os 
bancos vêm tentando impor com o processo de automação” (SILVA, Roque Aparecido da. 
Computadores. Digitação e caixas: a automação bancária em questão. Modernização tecnológica, 
relações de trabalho e práticas de resistência, p. 138-139). 
230 SILVA, Elias Norberto da. A automação e os trabalhadores, p. 83-86. 
231 “Mas é no quarto Acordo, sob análise, que encontramos importantes conquistas trabalhistas. É 
o celebrado entre o BANESPA (Banco do Estado de São Paulo) e os seus empregados: ‘O Banco, 
durante os estudos e implantação dos processos de inovações tecnológicas que determinem 
racionalização dos trabalhos, bem como modificações das atividades desenvolvidas pelos 
funcionários, garantirá a participação da DIREP, COREP, Entidades Sindicais e AFUBESP, que 
poderão ser auxiliados por uma comissão de representantes do segmento de funcionários 
atingidos ou que venham a ser atingidos, objetivando preservar o nível de trabalho, reciclar os 
trabalhadores e a adoção de outras providências que se fizerem necessárias para a eliminação de 
efeitos sociais decorrentes de inovações técnicas’” (Idem, p. 85). 
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S.A.,232 na década de 1990, já previam em suas normas coletivas a existência de 

comissões compostas por trabalhadores e representantes do empregador para 

discutir as consequências da implantação de modificações tecnológicas (de 

caráter consultivo). 

 Além disso, no acordo coletivo firmado entre os empregados e o BNDES 

(1995) havia regras de proteção ao trabalhador, as quais dispunham sobre o 

reaproveitamento dos empregados em outra atividade produtiva (cláusula 16.ª).233 

 Apesar de constarem da proposta reivindicatória dos trabalhadores 

nesses últimos anos, as cláusulas de proteção dos postos de trabalho não 

constaram do acordo coletivo celebrado com o BNDES (2015). 

 Por conseguinte, excepcionando os bancos públicos, os sindicatos de 

trabalhadores não alcançaram resultados positivos e concretos na proteção dos 

postos de trabalho no setor bancário. 

  

 

2.3.2 Os frentistas, as bombas de autoatendimento e a luta pelo emprego 

 

 O sistema de autoatendimento (sistema self-service) é aquele pelo qual o 

abastecimento do veículo ocorreu operacionalmente pelo próprio cliente, em 

postos de gasolina sem frentistas. Esse sistema de autoatendimento é comum em 

diversos países, entre eles Estados Unidos e em vários países da Europa. 

                                                           
232 Segundo a referência de Elias Norberto da Silva: “O Banco constituirá grupo de trabalho, com a 
participação de 2 (dois) representantes das entidades sindicais, para examinar sugestões e 
propostas das consequências da implantação de modificações tecnológicas em suas 
dependências” (Idem, p. 84). 
233 Depois de inúmeros debates jurídicos, o Tribunal Superior do Trabalho firmou posição no 
sentido que, em caso de automação dos serviços, com extinção da função em razão de 
substituição das antigas máquinas de Telex por computadores na Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos (ECT), o reenquadramento do empregado, com a finalidade de preservar o emprego 
em função com jornada superior (aumento de 6 para 8 horas diárias), não viola o sistema de 
proteção trabalhista (artigo 468, CLT), contudo o trabalhador tem direito ao pagamento da 7.ª e 8.ª 
hora de trabalho, sem o adicional legal, de modo a não caracterizar redução de salário (artigo 7.º, 
IV, CF) (TST, Tribunal Pleno, E-RR 110600-80.2009.5.04.0020, Redator designado Ministro João 
Oreste Dalazen, publicado em 26.06.2015). 
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 Nos Estados Unidos, no final dos anos 40, a instalação dos postos de 

gasolina self-service tornou-se uma questão controvertida em vários Estados. 

Segundo o Relatório da American Society of Planning Officials (1950),234 em, pelo 

menos, 14 Estados e 31 cidades com mais de 100.000 habitantes, eles foram 

proibidos. 

 O argumento utilizado pelas empresas interessadas nesse serviço era a 

possibilidade de ofertar um combustível mais barato. Na época, verificou-se uma 

redução de 4 ou 5 centavos por galão.  

Por outro lado, a objeção mais frequentemente levantada para os postos 

de autoatendimento é que eles criam riscos de incêndio e explosão. Também foi 

alegado que o condutor não é treinado para detectar os reparos necessários e 

defeitos no motor ou outras peças que funcionam e que o seu veículo, não 

controlado por um atendente experiente, vai se tornar um perigo para si mesmo 

por negligência. Além disso, afirmações foram feitas de que os motoristas, 

especialmente idosos e mulheres (ou, se o tempo estiver ruim), não estarão 

dispostos a limpar o para-brisa e, portanto, seriam negligentes na proteção de sua 

própria visão de condução. 

 Em 1948, existiam cerca de 200 postos de autoatendimento, em um total 

de mais de 81.000 postos no País, e cerca de 90% deles estavam localizados no 

sul da Califórnia. Postos self-service também existiam em Houston e San Antonio, 

Texas; New Orleans, Louisiana; Norfolk, Alexandria e Richmond, Virginia; 

Oklahoma City, Oklahoma; Tacoma e Seattle, Washington; Chattanooga, 

Tennessee; La Crosse, Wisconsin; e Charlotte, Carolina do Norte.  

 Wisconsin foi um dos primeiros Estados a alterar sua legislação, de modo a 

permitir os postos self-service (1949). 

No ano seguinte, o Tribunal de New Jersey reconheceu a validade da lei 

estadual que proibiu a instalação de postos de autoatendimento.235 

                                                           
234 Relatório da American Society of Planning Officials. Self-service gasoline stations. Report 15, 
jun. 1950. Disponível em: <https://www.planning.org/pas/reports/report15.htm>. Acesso em: 14 
abr. 2016. 
235 Trecho da decisão judicial: “Em sua esfera do legislador é supremo e sua promulgação não 
pode ser levemente de lado [...] Nem pode o tribunal substituir a sua concepção de uma política 
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A partir da segunda metade da década de 1970, os postos de 

autoatendimento se expandiram por quase todas as cidades americanas, 

chegando a 75% dos postos de gasolina na década seguinte. Nos Estados de 

Oregon e de Nova Jersey, os postos com autoatendimento foram proibidos. 

 No Brasil, os postos de gasolina passaram a adotar, ainda que de forma 

tímida, o sistema de autoatendimento no início dos anos 90, cujo argumento 

destacado era a redução de custos. 

 Rapidamente, os sindicatos de trabalhadores perceberam as 

consequências diretas da instalação das bombas automáticas: o desemprego 

tecnológico. Eles estimaram que 350 mil trabalhadores perderiam o emprego com 

a adoção dessa inovação tecnológica.236 

 Outro questionamento importante nessa discussão foi “a saúde e a 

segurança do consumidor”. Como a gasolina, o etanol e óleo diesel possuem 

substâncias voláteis capazes de prejudicar a saúde humana, para o seu 

manuseio é necessária uma pessoa com treinamento, de modo a evitar acidentes 

e causar danos à saúde do consumidor. 

 Também se argumentou que surgiriam outros problemas, como o risco de 

roubo do veículo no momento em que o consumidor fosse pagar o combustível, 

os riscos pela manipulação incorreta dos produtos no momento de abastecer, 

com possíveis danos ao equipamento, de incêndio e à saúde do cliente pela 

inalação de gases e reações alérgicas. 

 Nesse contexto, e sempre com forte pressão dos sindicatos, foram 

editadas inúmeras leis regulamentando a matéria. 

 A Lei Municipal 2.722/1996 (Cascavel – PR) procurou regularmente a 

instalação de bombas de autoatendimento. Nos termos da lei mencionada, era 

possível instalar o serviço self-service em ¼ das bombas existentes em cada ilha 

                                                                                                                                                                                
pública de som para que entretido pelo legislador [...] A lei em questão é regulamentar. Ela proíbe 
o funcionamento de postos de gasolina no varejo em cima de uma base de autosserviço. Com 
efeito, é uma expressão da opinião legislativa que o uso de bombas de gasolina por pessoas não 
familiarizadas com o seu funcionamento não está no interesse público, e que exige que apenas 
pessoas qualificadas devem vender este líquido altamente inflamável” (Caso de Reingold et al. v. 
Harper, Comissário do Trabalho e da Indústria , 72 A. (2d) 369 – Tribunal Superior de New Jersey, 
Chancery Division, julgado em 17.03.1950). 
236 Jornal da Câmara dos Deputados. Brasília, de 27 de agosto de 1999, p. 8. 



74 
 

de abastecimento, quando existissem bombas e bico com sistema de liberação e 

de travamento automático. 

 No município de Campinas (SP), a Lei 8.867/1996 proibiu a instalação de 

bombas de autoatendimento e a implantação de serviços do tipo self-service de 

combustível nos postos de abastecimento. 

 Em Porto Alegre (RS), foi editada a Lei 7.973/1997, proibindo a instalação 

e a operação de bombas de autosserviço nos postos de abastecimento de 

combustíveis. 

 No Estado de São Paulo, a Lei 9.796/1997 também acabou por proibir os 

serviços de autoatendimento nos postos de combustíveis. 

 No município de Ponta Grossa (PR), a Lei 5.933/1998 permitia a instalação 

do sistema de self-service em até 30% do total de bicos instalados em cada ilha 

de abastecimento, desde que as bombas fossem digitais, eletrônicas e os bicos 

possuíssem sistema automático de liberação e trancamento de combustíveis 

quando do efetivo abastecimento do veículo. 

No Estado do Rio de Janeiro, foi encaminhado o Projeto de Lei 577/1999, 

de autoria do Deputado Renato de Jesus, prevendo que a operação de bombas 

de combustíveis nos postos de venda ao consumidor somente poderia ser 

realizada por empregados do próprio estabelecimento comercial (artigo 2.º).237 

De forma geral, a questão foi solucionada, com a proibição de adoção de 

bombas de autosserviço nos postos de abastecimento de combustível em todo o 

território nacional (Lei Federal 9.956/2000).238 

 Além da via legislativa, os trabalhadores procuraram garantir os postos de 

trabalho pela via negocial. 

 Desde 1998, a Convenção Coletiva Trabalhista da categoria, em 

Pernambuco, contém uma cláusula que proíbe a existência desse tipo de 

estabelecimento.239 

                                                           
237 O Projeto de Lei foi arquivado em fevereiro de 2011. 
238 Projeto de Lei 4.224, de autoria do Deputado Federal Aldo Rebelo. 
239 CCT 2014/2015 – Cláusula 54.ª – Vedação ao autoabastecimento e ao trabalho degradante. 
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Sindicatos de outros Estados também chegaram a prever a proteção aos 

trabalhadores, como São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul.240 

 Atualmente, os trabalhadores desse setor novamente sentem-se 

ameaçados com a possibilidade da perda de seus empregos pela discussão que 

se faz no Congresso Nacional.241 Alguns pretendem colocar fim à proibição do 

self-service nos postos de combustíveis.242 

Os sindicatos de trabalhadores denunciam que essa possibilidade vem do 

interesse em uma eventual instalação de 2.000 postos com autoatendimento por 

uma distribuidora internacional que pretende se instalar no País.243 As entidades 

sindicais estimam que haverá perda de 500 mil postos de trabalho. 

 Por conseguinte, observamos que a proteção do emprego para esses 

trabalhadores resultou de duas vertentes da luta operária: a política, que originou 

a edição da legislação estatal, e a negociação coletiva de trabalho. 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                
Conscientes de sua responsabilidade social e visando a evitar o crescimento do desemprego e 
suas consequências, os Postos de Revenda de Combustíveis e Lubrificantes do Estado de 
Pernambuco não adotarão o sistema de autoabastecimento (self-service), comprometendo-se a 
manter em funcionamento tão somente as bombas de abastecimento operadas por frentistas em 
postos revendedores, integrantes do seu quadro de empregados. 
Parágrafo único. [...]  
240 As cláusulas normativas existentes no Rio Grande do Sul foram questionadas judicialmente por 
algumas empresas. O Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, ao analisar a matéria, entendeu 
que as cláusulas normativas eram constitucionais e não violavam o art. 238, CF (Processo 
1999.71.07.005154-9, Relator Desembargador Francisco Donizete Gomes, julgado em 
24.09.2002). 
241 Projeto de Lei 407/2014, de autoria do Senador Blairo Maggi. Desde maio/2015, na Comissão 
de Serviços de Infraestrutura (Secretaria de Apoio à Comissão de Serviços de Infraestrutura), com 
o relator Senador Wilder Morais. 
242 Acrescente-se que nesses últimos anos as empresas Husky e Fuelmatics estão desenvolvendo 
bombas robóticas que abastecem seu veículo de forma automática quando você estaciona no 
posto, com a redução do tempo gasto em até 30% (Disponível em: 
<http://www.institutodeengenharia.org.br/site/noticias/exibe/id_sessao/4/id_noticia/8058/O-futuro-
dos-postos-de-gasolina:-rob%C3%B4s-enchem-o-tanque-do-seu-carro>. Acesso em: 15 jan. 
2016). 
243 O assunto foi apresentado e debatido no 2.º Encontro Nacional dos Sindicatos Frentistas, 
filiados à Força Sindical Nacional (abril/2014). 

http://www.autoblog.com/2013/10/27/automatic-drive-through-gas-fill-up-video/
http://www.autoblog.com/2013/10/27/automatic-drive-through-gas-fill-up-video/
http://www.institutodeengenharia.org.br/site/noticias/exibe/id_sessao/4/id_noticia/8058/O-futuro-dos-postos-de-gasolina:-rob%C3%B4s-enchem-o-tanque-do-seu-carro
http://www.institutodeengenharia.org.br/site/noticias/exibe/id_sessao/4/id_noticia/8058/O-futuro-dos-postos-de-gasolina:-rob%C3%B4s-enchem-o-tanque-do-seu-carro
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2.3.3 Os cobradores de ônibus e a resistência à dispensa coletiva 

 

Na primeira metade dos anos 1990, outra categoria de trabalhadores 

bastante afetada pelas implementações tecnológicas foi a dos profissionais 

ligados ao transporte público, em especial, os “cobradores de ônibus”.244 Isso 

porque, em grande parte dos municípios, com a implementação da catraca 

eletrônica (sistema automático de cobrança), não se via mais a necessidade de 

manter esses empregados. 

 A substituição dos cobradores de ônibus por um sistema eletrônico de 

cobrança é uma tendência internacional.245 Não obstante, no Brasil, até os dias 

atuais, os sindicatos apresentam forte resistência à substituição dos empregados 

por sistemas automáticos de cobrança, sob a alegação de que o empregado 

também desempenha outras funções (auxilia o passageiro, dá informações e evita 

fraudes no sistema). Além disso, ressaltam a necessidade de se manterem os 

postos de trabalho.246 

 No município de São Paulo, a ex-Prefeita Luiza Erundina iniciou o debate 

sobre a alteração significativa do sistema de transporte local, com a implantação 

                                                           
244 Em pouco tempo, as inovações tecnológicas poderão afetar também os motoristas de ônibus, 
táxis e similares. Em setembro de 2016, a Uber lançou serviço de carros sem motoristas no Centro 
de Tecnologias Avançadas do Uber, em Pittsburgh (EUA). Disponível em: 
<http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2016/09/uber-lanca-servico-de-carros-sem-motorista-nos-
estados-unidos.html>. Acesso em: 14 set. 2016. 
245 Catracas e cobradores. Editorial. Folha de S. Paulo, de 10.11.2015 (versão eletrônica). 
246 Além dos problemas decorrentes das inovações tecnológicas no setor, verifica-se a intenção de 
várias empresas de transporte urbano exigir que os motoristas de ônibus acumulem as funções de 
cobrador (dupla função). Em dezembro de 2014, o Tribunal Regional do Trabalho da 1.ª Região 
(RJ) acolheu o pedido do Ministério Público do Trabalho para que as empresas se abstenham de 
exigir o exercício da dupla função por parte dos motoristas (na direção e na cobrança de 
passagens), por considerar a existência de sérios riscos à saúde do trabalhador, bem como de 
terceiros, no trânsito das grandes cidades (ACP 0001500-02.2012.5.01.0205, Relator 
Desembargador Enoque Ribeiro dos Santos, julgado em 02.12.2014).  

Ao analisar a questão, a Seção Especializada em Dissídios Coletivos de Trabalho do 
Tribunal Superior do Trabalho (SDC) decidiu pela validade das cláusulas normativas que 
autorizam o acúmulo de função por parte dos motoristas de ônibus, por considerar que o modelo 
já é adotado em vários países e que ensejará a redução do valor das tarifas, de modo a beneficiar 
toda a sociedade (SDC, ROAA 124500-18.2002.5.12.00, Relator Ministro João Oreste Dalazen, 
julgado em 14.04.2005). Em outra oportunidade, a SDC, considerando que se devem “prestigiar os 
princípios da autonomia privada coletiva e da flexibilização, os quais, uma vez introduzidos no 
ordenamento constitucional, determinaram a ampliação da liberdade de negociação das 
representações sindicais, a fim de que pudessem, por meio de concessões recíprocas, alcançar a 
solução de seus conflitos e a concretização de seus anseios”, entendeu a validade das cláusulas 
normativas que disciplinam a dupla função (SDC, RO 48500-73.2012.5.21.000, Relatora Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, julgado em 23.02.2015). 
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do sistema eletrônico de cobrança e, consequentemente, com a dispensa dos 

cobradores de ônibus no início dos anos 1990. 

 Apesar da resistência dos trabalhadores, a proposta foi encampada pelos 

seus sucessores políticos (ex-Prefeitos Paulo Maluf e Celso Pita). Na gestão 

Celso Pitta (1998), houve a introdução das primeiras catracas eletrônicas, com a 

demissão de vários trabalhadores. Á época, estimava-se como consequência 

imediata 7 mil demissões.247 

 Em virtude da pressão dos trabalhadores e da perda do prestígio político 

do Prefeito, com várias greves e manifestações, os cobradores dispensados 

foram recontratados. 

 Com a Prefeita Marta Suplicy (2001), foi aprovada a Lei Municipal 13.241, a 

qual disciplinou o sistema de transporte local e criou o Programa de 

Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano (artigo 33), com a requalificação profissional dos 

trabalhadores a partir de alterações da implementação do sistema integrado e 

suas inovações tecnológicas (sistema de cobrança eletrônico). Nessa época, 

também foi sancionada a Lei Municipal 13.207, que disciplina a figura do cobrador 

de ônibus e define suas atribuições: a) orientar e auxiliar os usuários, 

especialmente os idosos, gestantes e pessoas de mobilidade reduzida; b) assistir 

o motorista nas atividades necessárias; c) evitar a evasão de receitas; d) trocar 

bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 

tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o 

bilhete previamente. 

 Após uma década e meia da regulamentação do sistema em São Paulo, o 

Prefeito Fernando Haddad demonstrou a intenção de colocar fim à 

obrigatoriedade do cobrador no município (Lei Municipal 16.097/2014), sob o 

argumento de que isso resultaria uma economia de 1 bilhão de reais por ano para 

os cofres públicos, tornaria o sistema mais eficiente e as passagens teriam uma 

redução de preço. Ademais, argumentou que, com o sistema do bilhete único, 

                                                           
247 GASPER, Malu. Primeiros equipamentos serão instalados em 35 ônibus de três novas linhas 
que ligarão terminais. Catraca eletrônica estreia dia 20 em SP. Folha de S. Paulo, Cotidiano, de 
14.04.1998. 
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apenas 90% das passagens são pagas sem a necessidade da figura do cobrador. 

Segundo o sindicato de trabalhadores, a proposta do prefeito ensejará a 

demissão de 20 mil trabalhadores. O fim dos cobradores em São Paulo está 

enfrentando uma batalha judicial.248 

Também influenciado pelas reivindicações dos trabalhadores nos anos 

1990, o ex-Governador Anthony Garotinho do Rio de Janeiro sancionou a Lei 

Estadual 3.349/1999, proibindo a utilização de sistema de catracas eletrônicas 

nos veículos de transporte coletivo que explorem linhas intermunicipais ou 

municipais no Estado pelo prazo de 25 anos (artigo 1.º).249 

 Importante mencionar que a Lei estadual não permitia, “a substituição do 

homem pela máquina” no transporte coletivo, nos sistemas de transporte 

integrado ou ainda para a venda de bilhetes em locais divorciados do interior dos 

veículos envolvidos no transporte (artigo 3.º). 

No município de Campinas (SP), foi editada a Lei 8.244/1995,250 a qual 

autorizava a utilização do sistema de cobrança eletrônico, contudo previa de 

forma expressa que “a implantação do sistema não implicará extinção dos atuais 

postos de trabalho exercidos pelos cobradores” (artigo 3.º). 

 No município de Belo Horizonte (MG), a Lei 8.224/2001, posteriormente 

alterada pela Lei 9.678/2008, autorizou a implantação de catracas eletrônicas, 

com a transformação da função de cobrador em “agende de bordo”, inclusive com 

a manutenção do salário (artigo 3.º). Além disso, a norma local determinou que a 

implementação de novas tecnologias “preverá o aproveitamento em novas 

funções de eventuais trabalhadores não mais necessários” (artigo 4.º, com a 

redação da Lei 9.678/2008). 

                                                           
248 O Desembargador Péricles Piza concedeu liminar para suspender os efeitos do artigo 16 da Lei 
16.097/2014, a qual altera a Lei 13.207/2001, em março de 2015 (TJSP, Órgão Especial, Ação 
Direta de Constitucionalidade 2056179-95.2015.8.26.0000). 
249 A Lei Estadual 3.349/1999 foi declarada incidentalmente inconstitucional pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro por entender que houve usurpação de competência municipal 
(concessões municipais) e da competência da União (organização do sistema nacional de 
emprego e condições para o exercício de profissões) (TJRJ, 12.ª Câmara Cível, Processo 
0101346-89.2000.8.19.0001, Relator Desembargador Gerson Arraes, julgado em 23.7.2012). 
Posteriormente, a Lei 3.349/1999 foi revogada pela Lei Estadual 4.291, de 23.03.2004. 
250 Revogada pela Lei Municipal 11.263/2002, a qual não prevê a manutenção dos postos de 
trabalho. 
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Em abril de 2016, a Câmara Municipal de Belo Horizonte aprovou o Projeto 

de Lei 1.881 (posteriormente, Proposição de Lei 27/2016), de autoria do vereador 

Autair Gomes, o qual autoriza a instalação de “mecanismos que facilitem o 

pagamento com créditos eletrônicos, em especial no que se refere aos 

procedimentos de aquisição de cartões e recarga de créditos”. Além disso, o 

Projeto de Lei revogaria o artigo 3.º da Lei 8.224, colocando fim à figura do 

“agente de bordo”. Com a sanção do Projeto de Lei, o Sindicato dos 

Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Belo Horizonte (STTR-BH) 

estimava o fim de 3 mil postos de trabalho. Com o objetivo de pressionar o 

Prefeito Marcio Araujo de Lacerda a vetar o Projeto de Lei, os trabalhadores 

fizeram greves e manifestações na Capital do Estado. Em maio de 2016, o PL 

acabou sendo vetado pelo Prefeito, sob o fundamento de existir vício de iniciativa 

legislativa e, além disso, como fundamento que a proposta colocaria em risco a 

subsistência de mais de seis mil famílias.251 

Em Florianópolis e Região (SC), os trabalhadores e empregadores, pela via 

da negociação coletiva, decidiram pela manutenção dos postos de trabalho 

(Convenções Coletivas de Trabalho do período de 2011 até 2015) (Sindicato dos 

Trabalhadores em Transporte Urbano, Rodoviário, Turismo, Fretamento e Escolar 

de Passageiros da Região Metropolitana de Florianópolis – SINTRATURT – e 

Sindicato das Empresas de Transporte Urbano de Passageiros do Município de 

                                                           
251 Trecho do veto: “A Proposição de Lei em apreço suprime previsão contida na Lei 8.224/2001, 
segundo a qual os agentes de bordo/cobradores, empregados nas empresas integrantes dos 
consórcios concessionários dos serviços de transporte coletivo e convencional de passageiros por 
ônibus do Município, cujos postos de trabalho sejam extintos em virtude da evolução do sistema 
de pagamento das tarifas, sejam reenquadrados em funções nas bilheterias das estações de 
integração do sistema de BRT ou em outras que lhes sejam pertinentes, observada a necessidade 
de serviço. 

A possibilidade de eliminação dos postos de trabalho, na forma como se encontra 
colocado na vertente Proposição, se mostra em descompasso com o cenário econômico do país e 
com a onda de desemprego que assola a sociedade brasileira. 

É dever do Poder Executivo, diante de tamanha insegurança, preservar, especialmente 
em tempos de crise, a empregabilidade dos cidadãos belorizontinos, com vistas ao bem comum e 
à dignidade da pessoa humana. É inegável e de conhecimento geral que os avanços tecnológicos 
vêm contribuindo para a melhoria dos transportes públicos, especificamente por meio da inserção 
de mecanismos autônomos de cobrança das tarifas, o que deve ser celebrado, mas não em 
detrimento da subsistência de mais de seis mil famílias afetadas pela proposta normativa em 
apreço. 

Nesse sentido, seja pelas graves implicações sociais decorrentes da extinção dos postos 
de trabalho, seja pelos fundamentos legais a seguir expostos, apresento as razões do veto integral 
à Proposição de Lei 27/2016”. 
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Florianópolis – SETUF – e Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros 

no Estado de Santa Catarina – SETPESC). 

 Assim, observamos que, nos últimos anos, os sindicatos e os trabalhadores 

conseguiram manter seus postos de trabalho em alguns municípios, pressionando 

os governos locais para que editassem leis específicas protegendo os postos de 

trabalho, e, de forma muito tímida, por meio de norma coletiva de trabalho. 

 Essas normas não procuraram impedir a implementação de inovações 

tecnológicas no setor, mas buscaram manter os postos de trabalho, ou seja, são 

normas que possuem um “caráter proibitivo” quanto à dispensa dos trabalhadores 

(e manutenção dos postos de trabalho). 

 

 

2.4 A fragmentação sindical como reflexo direto do desemprego tecnológico 

 

Além dos problemas mencionados e relacionados aos efeitos negativos 

das inovações tecnológicas, é inegável que a utilização da tecnologia em alguns 

setores ocasiona a “fragmentação dos sindicatos”. 

Na década de 1970, com a incorporação da tecnologia aos processos 

produtivos, Gilberto Dupas252 afirma que houve uma alteração significativa na 

correlação de forças entre as classes sociais. A partir da década de 1980, 

segundo o estudioso, o conflito capital e trabalho ganhou uma nova situação 

estrutural, marcada por um novo padrão de acumulação: uso de capital intensivo 

em substituição ao trabalho intensivo. Com isso, os sindicatos de trabalhadores:  

[...] perdem sua força central e o desemprego passa a funcionar 
como disciplinador nato da força de trabalho. Dessa forma, com a 
marcha da automação e – posteriormente – da fragmentação, o 
poder de barganha dos assalariados passou a sofrer grande 
erosão.253 

                                                           
252 DUPAS, Gilberto. Ética e poder na sociedade da informação: de como a autonomia das novas 
tecnologias obriga a rever o mito do progresso, 3. ed., p. 33-35. 
253 Idem, p. 33. 
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Ao lado da globalização, dos processos de reestruturação da produção e 

das inovações tecnológicas, diminui-se a capacidade de manobra dos Estados e 

dos sindicatos. Nesse aspecto, Gilberto Dupas254 enfatiza:  

A mobilidade do capital e a possibilidade de alocar segmentos da 
cadeia produtiva em outras regiões desestabilizam a estrutura dos 
salários, deslocando a concorrência para fora da esfera nacional. 
[...] 

As grandes empresas se transformaram no fulcro do debate 
político sobre a competividade e a criação de empregos. [...] 

Essas novas formas levam a uma diminuição dos trabalhadores 
em tempo integral – com perspectivas de longa carreira – e à 
expansão da utilização de pessoal temporário. [...] Em síntese, a 
radical mudança no paradigma do trabalho torna 
progressivamente mais flexível o emprego tradicional e faz 
explodir a informalidade. 

 

Para Leôncio Martins Rodrigues,255 a implementação das novas 

tecnologias na produção implica a redução do número de trabalhadores no setor 

industrial e, consequentemente, afeta de forma significativa os níveis de 

sindicalização. 

Como um desdobramento do desemprego tecnológico, tem-se o 

enfraquecimento dos sindicatos e da greve como meio de pressão da classe 

operária, como enfatiza Gonzalo Falabella:256  

[...] o tamanho do coletivo de operários se reduz e com ele 
decresce, necessariamente, o poder de negociação sindical. [...] O 
aumento dos trabalhos não qualificados, a diminuição dos filiados 
aos sindicatos e com isto a queda em suas contribuições, são 
todos efeitos que diminuem o poder de negociação sindical. No 
aspecto puramente tecnológico, já se diz que a greve não é mais 
efetiva em fábricas automatizadas (cuja base operária tem sido 
desqualificada e é facilmente substituível), já que diminui o 
coletivo tradicional de trabalhadores qualificados, base de um 
sindicalismo militante. 

 

 

                                                           
254 Idem, p. 34-35. 
255 ROGRIGUES, Leôncio Martins. Destino do sindicalismo, p. 171. 
256 FALABELLA, Gonzalo. Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, 
competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 183. 
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Depois de asseverar que os sindicatos não são contra a evolução 

tecnológica e a introdução da automação dos processos de trabalho, o sindicalista 

Vicente Rauber257 faz as seguintes indagações: “por que os trabalhadores só 

ficam com os impactos negativos? [...] a lógica da introdução de automação no 

Brasil não segue a lógica da eliminação da insalubridade ou dos serviços 

perigosos?”. 

Nessa mesma linha de raciocínio, Jorge Mattoso258 enfatiza que os 

sindicatos não são contra o desenvolvimento tecnológico, “o desenvolvimento e a 

modernização tecnológica devem acontecer, mas conjuntamente com o 

desenvolvimento social, com a modernização das relações sociais do trabalho e 

respeitados os interesses dos trabalhadores”. 

 Ao refletir sobre a “crise” do sindicalismo contemporâneo, Ricardo Toledo 

Neder259 sustenta que, em razão do rompimento das bases de organização do 

processo do trabalho: 

[...] tornaram-se inócuas bandeiras de luta por um crescimento 

industrial moldado por uma tecnologia “alternativa” do tipo que 
não desocupe mão de obra. Isso equivale a pedir o obsoletismo 
“planejado” de atividades empresariais produtivas numa 
sociedade de bens, serviços e mercados de trabalho controlada 
hegemonicamente por sistemas empresariais oligopólios e 
tecnologicamente avançados. De fato, para países como o Brasil, 
“não usar tecnologias avançadas coloca-os no risco de perder as 
margens de competitividade conquistadas duramente e, 
consequentemente, ver reduzidas suas oportunidades de 
emprego industrial”. Mas, se eles não automatizam, “incorrem em 
mudanças sociais dramáticas com similar perda de empregos”. 
[...] 

Os problemas do sindicalismo contemporâneo têm sido até agora 
visto exclusivamente dentro das lógicas de “reprodução” do 
industrialismo. Argumenta-se que é uma crise provocada pelo 
desemprego, pelas mutações tecnológicas, e pela mudança dos 
diversos tipos de trabalho que vinham sustentando os sindicatos. 
[...] 

                                                           
257 RAUBER, Vicente (debatedor). Painel: Impactos da automação sobre o emprego e a 
qualificação do trabalho. Anais do 1.º Encontro Regional: impactos da automação sobre o 
trabalho, p. 69-71. 
258 MATTOSO, Jorge (painelista). Painel: Impactos da automação sobre o emprego e a 
qualificação do trabalho. Anais do 1.º Encontro Regional: impactos da automação sobre o 
trabalho, p. 56. 
259 NEDER, Ricardo Toledo. Sindicatos e novas tecnologias no Brasil. O caso dos metalúrgicos em 
São Paulo. Automação e movimento sindical no Brasil, p. 262-263. 
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 De acordo com M. Sweeney,260 presidente do Sindicato de Agentes de 

Administração, os sindicatos devem atuar no âmbito nacional e participar do 

desenvolvimento de uma “[...] política industrial real que estimula o crescimento 

econômico e ao mesmo tempo protege os trabalhadores contra a crise financeira”. 

 Em termos gerais, as organizações sindicais inglesas e italianas fizeram 

uso de estatégias defensivas (em defesa do emprego), enquanto, nos países 

nórdicos, os sindicatos adotaram uma política ofensiva focada no controle de 

investimentos em tecnologia.261 

Ao analisar a situação específica dos trabalhadores da empresa do Polo 

Petroquímico de Capuava (São Paulo), no final da década de 1980, Cibele Saliba 

Rizek262 constata que: 

A entidade sindical, na medida em que não consegue discutir, 
enfrentar e encaminhar as questões específicas dos trabalhadores 
como a subcontratação, a modernização tecnológica, as 
mudanças nos prazos de promoção, distancia-se de um campo de 
representação real e se agarra a posições defensivas e reativas. 
A empresa, por seu turno, busca de um lado, a interlocução 
exclusiva com o sindicato e, de outro, tenta e, frequentemente, 
consegue desgastá-lo por meio de velhos mais eficientes 
expedientes, como a sondagem e a antecipação de algumas 
reivindicações, o envio de ônibus lotados de funcionários 
administrativos às assembleias para o rechaço de propostas 
sindicais etc. 

 

Elias Norberto da Silva,263 a partir de estudos do Departamento 

Intersindical de Estatística de Estudos Socioeconômicos (Dieese), afirma que a 

atuação sindical perante a política científica e tecnológica ocorre em três níveis: 

O primeiro nível – medidas gerais – indica prioridades setoriais de 
investimentos e apoio tecnológico e, ainda, sugere medidas de 
cunho nacionalista. O segundo nível – medidas institucionais – 
trata de questões relativas à redução da jornada de trabalho, 
distribuição de ganhos de produtividade (aumentos reais de 
salários, redução do ritmo de trabalho e melhoria das condições 

                                                           
260 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Les Partenaires sociaus face au changement 
technologique 1982-1985, p. 177. 
261 Idem, p. 180. 
262 RIZEK, Cibele Saliba. Trabalho e inovação tecnológica – os trabalhadores petroquímicos 
paulistas nos anos 80. Modernização tecnológica, relações de trabalho e práticas de resistência, p. 
92-93. 
263 SILVA, Elias Norberto da. A automação e os trabalhadores, p. 49. 
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de trabalho), seguro-desemprego e retreinamento. O terceiro nível 
diz respeito a exigências de participação no local de trabalho, bem 
como nas instituições oficiais e Congresso Nacional. 

 

 Ricardo Toledo Neder264 já criticava a atuação sindical nos países 

industrializados diante da realidade existente no final da década de 1980. Para 

ele, a crise do sindicalismo decorre de dois aspectos básicos: as formas de lutas 

e os conteúdos das posições do movimento sindical.265 Em relação ao conteúdo 

das posições: 

[...] a vulnerabilidade dos sindicatos reside na (ainda) pouca 
ênfase a uma proposta global visando a questão do crescimento 
qualitativo. Grande parte das energias do movimento sindical 
europeu e norte-americano está direcionada para dois paradigmas 
de posições: 

i) a do tipo reivindicativo que busca assegurar exclusivamente a 
manutenção de conquistas sociais e econômicas prévias e 

ii) uma postura de reforma do industrialismo cuja ênfase é o 
“econômico-estrutural”. 

 

 Na visão de Adam Schaff,266 durante o período de transição (de 

implementação tecnológica), a solução geral e correta proposta pelos sindicatos 

consiste na redistribuição do volume do trabalho existente mediante a redução da 

jornada de trabalho individual. Segundo ele, o custo dessa nova distribuição 

acaba sendo “suportado por aqueles que desfrutam de uma porção maior de 

renda social, isto é, pelos empresários”. 

A solução para o desemprego estrutural, segundo o Comitê The Santa 

Barbara Center of the Study of Democratic Institutions267 e Adam Schaff,268 deve 

ser assumida pelo Estado. 

                                                           
264 NEDER, Ricardo Toledo. Sindicatos e novas tecnologias no Brasil. O caso dos metalúrgicos em 
São Paulo. Automação e movimento sindical no Brasil, p. 263. 
265 Idem, ibidem. 
266 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 31. 
267 “Como um primeiro passo para um novo consenso é essencial reconhecer que a relação 
tradicional entre trabalho e renda está sendo quebrada. A economia de abundância pode sustentar 
todos os cidadãos em conforto e segurança econômica, ou não, se eles se envolverem no que é 
comumente considerado como trabalho. A riqueza produzida por máquinas e não por homens 
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 Em sua análise internacional do movimento sindical, Gonzalo Falabela269 

constatou que os sindicatos mais afetados são aqueles por profissão, v.g., 

sindicatos ingleses relativos aos jornais, e que a introdução de novas tecnologias 

é uma ameaça direta. “Sua atitude política conservadora, de rechaço à n.t. [nova 

tecnologia], se baseia em sua visão demasiado parcial, segmentada, 

economicista da vida sindical, e na defesa de seus interesses de profissão.” 

 Os sindicatos das pequenas e médias empresas também são 

sensivelmente afetados, por serem mais fracos e terem pouco acesso à 

informação. Além desses, os sindicatos de trabalhadores das empresas recém-

formadas, com jovens trabalhadores, sem tradição sindical, também não escapam 

desse processo de fragmentação.270 

Por fim, Gonzalo Falabela destaca que as inovações tecnológicas criam 

uma disputa entre os próprios trabalhadores. Ou seja, “[...] a n.t. [nova tecnologia] 

afeta os operários especializados e de maior idade, criando-se um conflito, ao 

menos potencial, com as gerações mais jovens de operários, treinados 

especialmente para manejar – e não para de controlar – a n.t.”. 

 Ao estudar a questão na sociedade sueca e enfatizar que as tendências de 

organização do trabalho naquele país devem ser analisadas no quadro social, 

político, econômico e cultural específico, Marcia de Paula Leite271 afirma que, 

durante o século XX, os sindicatos conquistaram o “poder” de interferir em 

praticamente todas as decisões que dizem respeito à introdução de novas 

tecnologias nas empresas e que isso fez florescer uma concepção sindical 

                                                                                                                                                                                
ainda é riqueza. Instamos, portanto, à sociedade, por meio de suas instituições legais e 
governamentais adequadas, realizar um compromisso sem reservas de fornecer a cada indivíduo 
e a cada família uma renda adequada como uma questão de direito. Este compromisso 
consideramos ser essencial para a emergente ordem econômica, social e política no país. Nós a 
consideramos como a única política pela qual parte da nação agora desprovida e prestes a ser 
desapropriada pela falta de emprego pode ser colocada dentro da sociedade abundante. O direito 
absoluto a uma renda tomaria o lugar da colcha de retalhos de medidas de bem-estar (de seguro-
desemprego) projetado para garantir que nenhum cidadão ou residente dos Estados Unidos, na 
verdade, morra de fome” (Comitê The Santa Barbara Center of the Study of Democratic 
Institutions. Memorando The Triple Revolution. International Socialist Review, v. 24, n. 3, p. 85-89, 
1964) (Tradução livre). 
268 SCHAFF, Adam. A sociedade informática: as consequências sociais da segunda revolução 
industrial, 4. ed., p. 34. 
269 FALABELLA, Gonzalo. Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, 
competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 184-185. 
270 Idem, p. 184. 
271 LEITE, Marcia de Paula. O “modelo sueco” de organização do trabalho. Modernização 
tecnológica, relações de trabalho e práticas de resistência, p. 160. 
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altamente favorável às invocações, como forma de garantir a competitividade das 

empresas, o crescimento econômico, o emprego e melhores condições de 

trabalho. 

 Procurando analisar “a tecnologia e o sindicalismo moderno”, José 

Pastore272 leciona que, de modo geral e até mesmo de forma simultânea, o 

comportamento das entidades sindicais de trabalhadores em relação à tecnologia 

pode ser codificado em cinco tipos: 

1. Envolvimento Participativo – Nesse caso os sindicatos veem as 
tecnologias como necessárias e buscam formas de minorar os 
seus efeitos sobre os trabalhadores. 

2. Negociação de Perdas – Nesse caso, os sindicatos aceitam as 
mudanças tecnológicas em troca de outras compensações.  

3. Aceitação Incondicional – Nesse caso, as empresas tomam 
decisões unilaterais e “vendem” com sucesso aos trabalhadores e 
sindicatos. 

4. Adesão Relutante – Nesse caso, as empresas tomam decisões 
unilaterais e apresentam aos trabalhadores na base de “pega ou 
sai da empresa”.  

5. Resistência Completa – Nesse caso, os sindicatos e os 
trabalhadores rejeitam inteiramente as tecnologias no pressuposto 
de que a negociação pouco pode ajudar. 

 

 Ao estudar o mundo do trabalho e os sindicatos na era da reestruturação 

produtiva, Ricardo Antunes273 aponta a automação, a robótica e a microeletrônica 

como elementos que compõem o quadro crítico do sindicalismo nos anos 1990. 

Nesse cenário, o referido autor assinala que o sindicalismo de participação tem 

substituído o sindicalismo de classe, sendo aos poucos aceita a “acomodação 

social-democrática”. 

 

                                                           
272 PASTORE, José. Evolução Tecnológica: Repercussões nas Relações do Trabalho. Trabalho 
apresentado no Ciclo de Estudos de Direito do Trabalho, Angra dos Reis (Rio de Janeiro), em 28 
de maio de 2005. Disponível em: <http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm>. Acesso 
em: 16 fev. 2016. 
273 ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 
mundo do trabalho, 16. ed., p. 198-199. 
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CAPÍTULO 3 – A PROTEÇÃO DO EMPREGO FRENTE ÀS 

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS 

 

 

3.1 Perspectiva geral da proteção do emprego 

 

 A partir dos estudos feitos nos capítulos anteriores, constatamos que a 

proteção do emprego frente à implementação tecnológica, como forma de 

minimizar o desemprego tecnológico (unemployment technological) e seus 

efeitos, é o resultado de uma “luta operária”, centrada em dois campos de 

atuação: o campo político e a seara da negociação coletiva de trabalho. 

No campo político, os sindicatos e trabalhadores pressionam os dirigentes 

a editar normais e leis de caráter protetivo e proibitivo, restringindo a 

implementação de “novas tecnologias”, como no caso do sistema self-service nos 

postos de gasolina, ou apenas proibindo a dispensa de empregados, v.g., a 

vedação de dispensas dos cobradores, quando da implantação de sistema 

eletrônico de cobrança nos ônibus, sem apresentar, contudo, obstáculos às 

inovações tecnológicas. 

Na seara específica das relações de emprego, a luta sindical está focada 

em buscar uma solução pela negociação coletiva de trabalho, com a elaboração 

de instrumentos normativos que disciplinem a utilização da tecnologia e 

mecanismos de proteção para os trabalhadores. 

 Além dessas formas jurídicas de proteção, os estudiosos sobre o tema 

sinalizam com a possibilidade de “outros caminhos” para essa proteção, 

sugerindo políticas públicas e, pela via judicial, com a utilização do mandado de 

injunção. 

 Ainda que nosso objetivo seja o estudo da proteção jurídica do emprego 

pela via negocial, não se pode deixar de traçar algumas considerações sobre 

esses outros mecanismos de proteção. 
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3.2 Políticas públicas 

 

 Como assinala Harry Braverman,274 “o emprego do poder do Estado para 

estimular o desenvolvimento do capitalismo não é um fenômeno novo” ou peculiar 

ao momento em que vivemos, ou seja, “o Estado é o penhor das condições, das 

relações sociais, do capitalismo, e o protetor da distribuição cada vez mais 

desigual da propriedade que esse sistema enseja”. 

No tocante à intervenção do Estado na implementação de políticas de 

emprego, costumam ser encontradas duas posições.275 A primeira defende uma 

intervenção mínima do Estado, por considerar que a sociedade e a economia 

tenderão a um processo de ajustamento.276 Outra posição entende necessária a 

atuação do Estado, de modo a exercer ativamente uma política de emprego, com 

o objeto de propiciar uma melhor distribuição de riqueza, de oportunidades de 

trabalho ou de atividades e renda para todos. 

 No âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC),277 durante a 

Conferência Ministerial de Nairobi (2015) iniciaram-se rodadas de negociação 

para ampliação do Acordo sobre Tecnologia da Informação (ATI)278 (Singapura, 

1996). Atualmente, o ATI envolve 81 países-membros da OMC e representa 

aproximadamente 97% do comércio mundial dos produtos de tecnologia da 

informação.279 O ATI tem por finalidade a expansão do comércio de produtos de 

                                                           
274 BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista: a degradação do trabalho no século XX, 
3. ed., p. 242. 
275 CACCIAMALI, Maria Cristina; PIRES, Julio; LACERDA, Guilherme; PIRES, Elson Luciano; 
PORTELA, André. Crescimento econômico e geração de empregos: considerações sobre políticas 
públicas. Planejamento e Políticas Públicas, n. 12, p. 171, jun.-dez. 1995.  
276 “Esta postura defende, especialmente para o caso da Europa e para os países em 
desenvolvimento, o desmantelamento do Público, a diminuição dos encargos sociais e a 
desregulamentação no mercado de trabalho, ou seja, medidas que tornem o mercado de trabalho 
flexível para responder aos movimentos de mercado e, possivelmente, aumentar o nível de 
emprego” (Idem, ibidem). 
277 A Organização Mundial do Comércio (OMC) foi constituída em 1995, pelo Acordo de 
Marraquexe, com o objetivo de promover negociações comerciais multilaterais entre seus 
membros (artigo III, 2). 
278 Declaração Ministerial sobre o Comércio de Produtos de Tecnologia da Informação, assinado 
em dezembro de 1996, tinha inicialmente como países signatários: Austrália, Canadá, União 
Europeia, Coreia, Estados Unidos, Hong Kong, Indonésia, Islândia, Japão, Noruega, Singapura, 
Suíça, Território Aduaneiro, Distrito de Taiwan, Pequim, Kinmen e Matsu, Turquia. 
279 O Brasil não é signatário de nenhum dos acordos plurilaterais negociados na OMC (Ministério 
das Relações Exteriores. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-
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tecnologia da informação, sem fazer referência às questões sociais e laborais 

direta ou indiretamente relacionadas aos setores de produção e de comércio. 

 Na década de 1960, o Memorando The Triple Revolution,280 elaborado pelo 

Comitê The Santa Barbara Center of the Study of Democratic Institutions, 

mencionava uma tripla revolução: a revolução cibernética (automação); a 

revolução de armamentos; e a revolução dos direitos humanos. Nesse cenário, a 

revolução cibernética (automação) desencadearia um sistema de capacidade 

produtiva quase ilimitado, com a redução dos trabalhadores manuais e, 

consequentemente, o aumento dos níveis de desemprego. Para enfrentar o 

problema do desemprego, o Comitê sugeriu políticas por parte do Estado, entre 

outras: a) um grande programa de sistema educacional, focado no jovem e nas 

áreas de ensino e pesquisa de desenvolvimento; b) obras públicas maciças, como 

construções de represas, reservatórios de água, portos etc., com a criação de 

empregos; c) desenvolvimento de um sistema de distribuição de renda para 

amparar os que sofrem pela transição em alguns setores da economia com os 

avanços tecnológicos; d) incentivo e ampliação do sistema de negociação coletiva 

não só para aqueles que se encontram empregados, mas “também para aqueles 

jogados fora do trabalho pela mudança tecnológica”. 

 Organismos internacionais, como a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE),281 sugerem a atuação do Estado para enfrentar o problema do 

desemprego.282 

                                                                                                                                                                                
externa/diplomacia-economica-comercial-e-financeira/696-sistema-multilateral-de-comercio-e-
principais-normas-em-vigor>. Acesso em: 12 nov. 2016). 
280 Comitê The Santa Barbara Center of the Study of Democratic Institutions. Memorando The 
Triple Revolution. International Socialist Review, v. 24, n. 3, p. 85-89, 1964. 
281 “Por um lado, os dois organismos multilaterais são, provavelmente, as duas instituições 
internacionais que mais extensiva e profundamente debruçaram-se sobre o problema do elevado e 
persistente desemprego, que tem afligido a economia mundial ao longo das duas décadas, e sua 
relação com os baixos índices de crescimento econômico, a globalização e o processo de 
inovação. Suas formulações sobre esses temas constam tanto de documentos oficiais como de 
estudos de seu corpo técnico, composto por especialistas de diversas nacionalidades e membros 
de centros de pesquisa e instituições de ensino de nível superior. Nesse sentido, sua produção 
reflete o debate acadêmico contemporâneo sobre aquelas questões” (GUSMÃO, Paulo. 
Desemprego, crescimento econômico e inovações tecnológicas nos países capitalistas 
avançados: as abordagens da OIT e OCDE. Emprego e desenvolvimento tecnológico: artigos dos 
pesquisadores, p. 52). 
282 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 236-242. 
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 As propostas da OIT podem ser agrupadas em: políticas 

macroeconômicas, políticas estruturais e medidas específicas.283 De forma 

específica, a OIT sugere e defende políticas fiscais e monetárias ativas, com a 

finalidade de incentivar a atividade econômica e, por consequência, o crescimento 

dos níveis de emprego.284  

 As políticas macroeconômicas defendidas pela OIT almejam o crescimento 

sustentado. Por exemplo, o Relatório Global da OIT (2015),285 após discorrer 

sobre o problema do emprego dos jovens, sugere a adoção de estratégias que 

articulem a integração de políticas macroeconômicas, políticas de trabalho e 

emprego especificamente dirigidas aos jovens, particularmente os mais 

desfavorecidos. 

 As políticas sugeridas têm como finalidade criar “um ambiente favorável 

para que o crescimento resulte em ampliação do emprego e melhoria das 

condições de trabalho”,286 focadas em três subgrupos: investimentos em recursos 

humanos; redução da carga tarifária e minimização da armadilha da pobreza; e 

reforma e reestruturação do tempo de trabalho. 

 Por sua vez, a OCDE traçou um conjunto de políticas macroeconômicas e 

estruturais, com diretrizes básicas destinadas “[...] a melhorar a habilidade das 

economias e das sociedades para se adaptar às mudanças na ordem econômica 

e social e aumentar sua capacidade para criar conhecimento e inovar”.287 

 Estudos da OCDE288 sobre emprego (1996) traziam recomendações para 

os países. São elas: 1) adotar uma política macroeconômica que incentive o 

crescimento, aliada a boas políticas estruturais, que o tornem sustentável (não 

                                                           
283 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 236. 
GUSMÃO, Paulo. Desemprego, crescimento econômico e inovações tecnológicas nos países 
capitalistas avançados: as abordagens da OIT e OCDE. Emprego e desenvolvimento tecnológico: 
artigos dos pesquisadores, p. 70. 
284 GUSMÃO, Paulo. Desemprego, crescimento econômico e inovações tecnológicas nos países 
capitalistas avançados: as abordagens da OIT e OCDE. Emprego e desenvolvimento tecnológico: 
artigos dos pesquisadores, p. 74. 
285 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Global Employment Trends for Youth 2015. 
Scaling up investments in decent jobs for youth, p. 62. 
286 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego: um 
conflito social, p. 237. 
287 Idem, ibidem. 
288 Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. The OECD jobs 
strategy. Pushing ahead with the strategy, p. 6. 
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inflacionário); 2) melhorar a criação e a difusão de know-how tecnológico; 3) 

aumentar a flexibilidade do tempo de trabalho ajustado voluntariamente por 

trabalhadores e empregadores; 4) alimentar um clima empresarial por meio da 

eliminação de obstáculos e as restrições sobre a criação e expansão de 

empresas; 5) tornar os custos salariais e de trabalho mais flexíveis, eliminando as 

restrições que impedem que os salários reflitam as condições locais e os níveis 

de qualificação, em especial dos trabalhadores mais jovens; 6) reformar o sistema 

de segurança de emprego, inibidores de sua expansão no setor privado; 7) 

fortalecer as políticas ativas do mercado de trabalho e reforçar a sua eficácia; 8) 

melhorar as habilidades e competências da força de trabalho por meio de 

mudanças amplas nos sistemas de educação e formação; 9) reformar os sistemas 

de benefícios sociais e sua interação com o sistema fiscal, de tal modo que os 

objetivos de equidade fundamentais das sociedades sejam alcançados e afetem 

menos o funcionamento eficiente dos mercados de trabalho. 

 Para enfrentar problemas relacionados ao desenvolvimento e ao 

desemprego decorrente do avanço tecnológico, no final da década de 1990, a 

OCDE sugeriu que os países adotassem um conjunto de políticas,289 que podem 

assim ser sintetizadas: 

1) Políticas de inovação e difusão de tecnologia precisam se tornar parte 

integrante de uma agenda política, por meio de: a) uma melhor coordenação com 

a reforma estrutural no produto, de trabalho e dos mercados financeiros e na 

educação e formação sistemas, bem como com a política macroeconômica; b) 

abertura aos fluxos internacionais de bens, pessoas e ideias, aliada a políticas de 

aumento da absorção da capacidade das economias domésticas. 

2) A política deveria ajudar a perceber os benefícios de produtividade de mudança 

técnica por: a) melhorar a gestão da base de ciência por meio de uma maior 

flexibilidade nas estruturas de investigação e reforçar a colaboração universidade-

indústria; b) assegurar que as oportunidades tecnológicas de longo prazo sejam 

salvaguardadas por meio de um financiamento adequado de público, pesquisa e 

incentivos para a interempresa de colaboração na investigação pré-competitiva; c) 

                                                           
289 Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. Technology, 
productivity and job creation: best policy practices, p. 8-9. 
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aumentar a eficiência do apoio financeiro para a industrial, removendo 

impedimentos para o desenvolvimento de mecanismos de mercado para 

financiamento da inovação; d) reforçar mecanismos de difusão da tecnologia, 

promovendo maior concorrência nos mercados de produtos, por meio de uma 

melhor concepção e execução de programas; e) reforço dos incentivos para a 

medição comparáveis e de relatórios por empresas de investimento intangível a 

fim de melhorar a gestão e a composição do investimento. 

3) A política deve assegurar condições favoráveis em que o progresso técnico 

possa contribuir para a criação de emprego: a) ajudando a reduzir os 

desequilíbrios entre a oferta e a procura de competências e melhorar o 

enquadramento para as empresas adotarem novas práticas organizacionais; b) 

facilitar a criação e o crescimento de novas empresas de base tecnológica, 

fomentando uma maior gestão e capacidades de inovação, reduzindo as barreiras 

regulatórias, de informação e de financiamento e promovendo o 

empreendedorismo tecnológico; c) promoção de novas áreas de crescimento, tais 

como serviços baseados na Internet e bens e serviços ambientais por meio de 

reforma regulatória que incentiva respostas tecnológicas flexíveis e novos 

ingressos. 

4) Os efeitos de eficiência e de alavancagem de iniciativas de políticas de difusão 

de inovação e tecnologia precisam ser reforçados mediante: a) aperfeiçoamento 

das técnicas e mecanismos institucionais para a avaliação; b) adoção de novos 

mecanismos de apoio à inovação e difusão tecnológica por meio de uma maior 

utilização de parcerias público-privadas; c) eliminação dos obstáculos à 

cooperação internacional de tecnologia, melhorando a transparência no acesso 

estrangeiro para programas nacionais e garantia de uma estrutura confiável para 

os direitos de propriedade intelectual. 

5) As reformas precisam ser politicamente viáveis por meio de: a) melhora 

interministerial de coordenação, envolvendo as principais partes interessadas e o 

acompanhamento da execução, a garantir a consistência e a credibilidade na 

formulação de políticas.  

 Em 2015, preocupada com o cenário de crise econômica global, a OCDE 

orientou os países a priorizar algumas políticas de crescimento. São elas: 1) 
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fortalecer o investimento em inovação e estimular o dinamismo empresarial; 2) 

desenvolver e dedicar os investimentos necessários, um sistema eficiente para a 

criação e a disseminação do conhecimento; 3) aproveite o impacto benéfico da 

economia digital; 4) promover o talento e as habilidades e otimizar a sua 

utilização; 5) melhorar a governação e a implementação de políticas de 

inovação.290 

 Pela Declaração Sociolaboral do Mercosul (1998), revisada em julho de 

2015, os Estados-membros reafirmam a centralidade do emprego nas políticas 

públicas, de modo a alcançar o desenvolvimento sustentável e econômico da 

região, a ampliação dos mercados internos e regional e pôr em prática as políticas 

ativas referentes ao fomento e criação do emprego, a fim de elevar o nível de vida 

e corrigir os desequilíbrios sociais e regionais (artigos 21 e 22). 

Em seus estudos, Antônio Rodrigues de Freitas Junior291 alerta que “[...] 

hoje não se trata mais apenas de estabelecer padrões de políticas públicas aptas 

a estabilizar as taxas de desemprego”. Segundo o jurista,292 é necessário situar 

uma série de políticas públicas ao mesmo tempo para:  

[...] [1] preservar os postos de trabalho ainda ativos, [2] induzir a 
economia – se e onde quer que isso seja possível – à ampliação 
de novos postos de trabalho, especialmente voltados à 
incorporação da população jovem, bem como – e talvez nisso 
resida o desafio mais urgente, para [3] conferir àqueles 
presentemente desempregados novas oportunidades (seja essas 
de emprego, de outra forma de ocupação remunerada, ou até 
mesmo de ocupação não remunerada, que os tornem aptos a 
partilhar da qualidade de cidadãos). 

 

 Nessa concepção, no final de 2015, foi instituído o Programa de Proteção 

ao Emprego (PPE) (atualmente, denominado de Programa Seguro-Emprego – 

PSE)293 no Brasil, com objetivo de: a) possibilitar a preservação dos empregos em 

momentos de retração da atividade econômica; b) favorecer a recuperação 

econômico-financeira das empresas; c) sustentar a demanda agregada durante 

                                                           
290 Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. Stratégie de l’OCDE 
pour l’innovation 2015. Un programme pour l’action publique, p. 2. 
291 FREITAS JUNIOR, Antônio Rodrigues de. Direito do trabalho na era do desemprego: 
instrumentos jurídicos em políticas públicas de fomento à ocupação, p. 32. 
292 Idem, ibidem. 
293 Lei 13.189/2015, com alterações pela Medida Provisória 761/2016. 
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momentos de adversidade, para facilitar a recuperação da economia; d) estimular 

a produtividade do trabalho por meio do aumento da duração do vínculo 

empregatício; e e) fomentar a negociação coletiva e aperfeiçoar as relações de 

emprego.  

 Sete meses após sua instituição, o Ministério do Trabalho noticiou que o 

PPE estimulou a celebração de 127 acordos, com 97 empresas, que resultaram 

na manutenção de 58 mil postos de trabalho.294 

 

 

3.3 Países europeus e União Europeia 

 

 

3.3.1 Países integrantes da União Europeia 

 

Pela diversidade cultural, pela peculiaridade dos inúmeros sistemas 

jurídicos e, ainda, pela força dos sindicatos em alguns países, nos Estados-

membros da União Europeia, a questão da implementação das tecnologias e seus 

“efeitos nocivos” é “disciplinada”, além do direito comunitário, pela legislação local 

estatal e pela negociação coletiva.  

 Em vários países, existem leis de proteção aos trabalhadores contra os 

efeitos perversos das novas tecnologias, as quais preveem a necessidade de 

discussão com as comissões de fábrica (“comitê de empresa”), com regras que 

vão desde garantias de retreinamento até estabilidade relativa.295 

Ao discorrer sobre a experiência europeia, os reflexos da microeletrônica 

sobre o trabalho e a atuação sindical, Gonzalo Falabella evidencia que: 

                                                           
294 Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/07/programa-de-protecao-
ao-emprego-mantem-58-mil-postos-de-trabalho>. Acesso em: 28 dez. 2016. 
295 TAUILE, José Ricardo. Perspectiva da automação nas formas de produção no Brasil. Anais do 
1.º Encontro Regional: Impactos da automação sobre o trabalho, p. 24. 

http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/07/programa-de-protecao-ao-emprego-mantem-58-mil-postos-de-trabalho
http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/07/programa-de-protecao-ao-emprego-mantem-58-mil-postos-de-trabalho


95 
 

“Dependendo da força que cada parte traz à mesa de negociação sobre as 

condições de sua introdução, as consequências serão muito diferentes”.296 

 No âmbito da Europa, a luta sindical para controlar e firmar instrumentos 

normativos sobre o desenvolvimento e as aplicações das tecnologias (no campo 

da informática) começou na Suécia e na Noruega.297  

 No final dos anos 1950, a Suécia assumiu “um papel ainda mais ativo do 

que antes no desenvolvimento econômico e na promoção da modernização 

industrial do país, com a participação ativa dos sindicatos”.298 

 Com a deterioração da situação econômica na segunda metade da década 

de 1960, os sindicatos buscam novas formas de influenciar o desenvolvimento da 

sociedade e do setor industrial. Além disso, buscavam defender as conquistas 

obtidas pelos trabalhadores.299 

 Os sindicatos suecos, com apoio governamental, conseguiram aprovar 

duas leis: a Lei de Co-Determinação (também conhecida como lei co-

determinação empresa-sindicato) (1977), “pela qual assumem um papel dirigente 

na política empresarial em todas as suas dimensões, incluindo a introdução de 

n.t. [novas tecnologias]”;300 e a Lei sob o Fundo de Investimentos, pela qual o 

setor empresarial é forçado “a reinvestir (seus lucros) ou, alternativamente, 

contribuir para um Fundo Nacional de Investimentos controlados pelos 

sindicatos”.301 

 Para a Central Sindical Europeia, a Lei de Co-Determinação alcança todas 

as questões fundamentais sobre a: 

 

                                                           
296 FALABELLA, Gonzalo. Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, 
competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 175. 
297 MAGGIOLINI, Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas 
na Europa, p. 11-14. 
298 FALABELLA, Gonzalo. Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, 
competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 177. 
299 MAGGIOLINI, Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas 
na Europa, p. 53. 
300 FALABELLA, Gonzalo. Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, 
competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 177. 
301 Idem, ibidem. 
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[...] política empresarial, incluindo aquelas referentes à 
organização [do trabalho] e à mudança técnica, exige que o 
empresário inicie a discussão e a negociação destes temas com o 
sindicato antes que tome qualquer decisão ou se introduza 
alguma mudança.302  

 

 Com isso, os direitos sindicais incluem o direito de informação, ou seja, “[...] 

o empresário de prover o sindicato de informações sem que este as peças; as 

informações devem ser entregues imediatamente, em compreensível; direito a 

examinar os livros da empresa e qualquer outro documento sobre a sua 

operação”.303 

O modelo norueguês nasceu a partir de um projeto de pesquisa conduzido 

por um grupo de pesquisadores universitários, com dirigentes sindicais 

(“Informática e Organização do Trabalho”) (1968).304 A Noruega, em meados da 

década de 1970, foi o primeiro país em que os atores sociais celebraram um 

“acordo nacional sobre a elaboração de dados”.  

Posteriormente, a legislação trabalhista (1977) veio a reforçar o sistema de 

proteção aos trabalhadores, garantindo aos empregados e aos representantes 

sindicais o direito à informação relativa aos sistemas (e suas alterações) usados 

para programar e executar o trabalho, o direito à formação (de modo a permitir 

conhecer tais sistemas) e o direito de participar da planificação e projeção de tais 

sistemas. 

 Na Alemanha, a Constituição Act Works (Lei Fundamental da República 

alemã), com as alterações promovidas em 1972, prevê o dever de o empregador 

apresentar informações, sob as instalações técnicas, os processos de trabalho e 

os postos de trabalho (artigo 90), os programas de produção e investimentos, 

adoção de novos métodos de trabalho (artigo 106) etc. 

                                                           
302 FALABELLA, Gonzalo. Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, 
competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 179. 
303 Idem, ibidem. 
304 “Foi em 1968 que a LO [Confederação dos Trabalhadores] introduziu nos cursos organizados 
pela escola de formação sindical algumas conferências realizadas por professores universitários 
sobre temas da informática, sob o título ‘O Sindicato Olha para o Futuro’. Já se compreendia, 
então, que a informática e os novos sistemas para o planejamento, o controle e a elaboração dos 
dados teriam forte incidência sobre o trabalho e estruturas organizacionais, como sobre muitos 
setores da produção e da administração” (MAGGIOLINI, Piercalo. As negociações trabalhistas e a 
introdução de inovações tecnológicas na Europa, p. 43). 
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Além disso, as empresas com mais de 20 empregados devem fornecer 

informações detalhadas sobre transformações previstas que possam ter 

repercussões negativas nos trabalhadores.  

José Ricardo Tauile305 afirma que, na Alemanha, não se introduz nenhuma 

máquina, não se moderniza, “sem um acordo com uma comissão paritária 

composta por trabalhadores e empresários”. 

 Assim, a legislação trabalhista passou a dispor sobre o dever de o 

empregador informar e consultar a comissão de empresa, inclusive em questões 

relacionadas a projetos de transformação e de modificações das instalações 

técnicas.306 A Lei alemã sobre organização das empresas atribuiu várias 

prerrogativas ao comitê de empresa,307 entre elas, o direito de informação, de 

consulta, de contratação e de cogestão sobre diversos temas, em especial, sobre 

os processos de racionalização e de transformação tecnológica.308 

Apesar disso, na grande maioria dos casos são os contratos coletivos que 

regulam as condições gerais de mudanças tecnológicas. Em caráter geral, 

segundo Wolfgang Däubler,309 existem os chamados “acordos de racionalização”, 

nos quais o empregador se compromete a compensar os prejuízos causados nos 

salários, a oferecer um posto de trabalho equivalente e a custear treinamentos. 

Em alguns casos, aumentar o prazo do aviso prévio e a pagar uma indenização 

compensatória.  

Em países como a Bélgica e Dinamarca existem políticas nacionais 

específicas que exigem negociação, pré-aviso e compensação. Em outros países, 

no processo de negociação, os interlocutores estabelecem as informações que os 

empregadores devem apresentar aos sindicatos sobre os efeitos trabalhistas das 

                                                           
305 TAUILE, José Ricardo. Perspectiva da automação nas formas de produção no Brasil. Anais do 
1.º Encontro Regional: Impactos da automação sobre o trabalho, p. 24. 
306 FALABELLA, Gonzalo. Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, 
competitividade e trabalho: a experiência internacional, p. 180. 
307 “Seus direitos de codeterminação seguem no princípio da enumeração, isto é, ele só pode 
impedir certas medidas do empregador quando existe um fato legal, caso contrário sua ação se 
restringe a sugestões e providências semelhantes; a organização de greves é expressamente 
vedada ao conselho (e na prática só ocorre excepcionalmente)” (DÄUBLER, Wolfgang. Direito do 
trabalho e sociedade na Alemanha, p. 218). 
308 MAGGIOLINI, Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas 
na Europa, p. 86. 
309 DÄUBLER, Wolfgang. Direito do trabalho e sociedade na Alemanha, p. 218-219. 
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novas tecnologias, como na Irlanda, Itália, Luxemburgo e Holanda, em que a troca 

de informações é definida em acordos nacionais ou setoriais.310 

 Na França, com a Lei Auroux (1982), o governo de esquerda introduziu 

modificações no Código do Trabalho, concedendo aos comitês de empresas311 

direito de informação, de negociação e de utilização de peritos em questões 

relativas à introdução das novas tecnologias.312 

 Com a alteração legislativa (Lei Auroux), o comitê de empresa passou a ter 

dois direitos: a) o direito de ser informado e consultado previamente a cada 

projeto relevante de produção de novas tecnologias; b) o poder de ser assistido 

por peritos externos (em alguns casos, pagos pela empresa). 

 Conhecidas como “atribuições econômicas”, o Código do Trabalho francês 

vigente garante ao comitê de empresa informações amplas sobre a política da 

empresa de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico. 

 Segundo Elsa Peskine e Cyril Wolmark,313 o dever de consultar é amplo e 

abrange, entre outras questões, a organização geral da empresa, a introdução de 

novas tecnologias, projetos de reestruturação, condições de trabalho e dispensa 

coletiva de empregados. 

As principais atribuições econômicas do comitê de empresa são: direito 

para obter informações sobre a gestão da empresa e o poder de dar um parecer 

sobre decisões gerenciais.  

 No caso de empresas com, pelo menos, 300 empregados, esclarece 

Antoine Mazeaud:314 “A introdução de novas tecnologias pode ter consequências 

sobre o emprego, qualificações, remuneração e condições de trabalho. O comitê, 

que deve ser consultado, pode ser assistido por experts de uma área de 

                                                           
310 PASTORE, José. Evolução tecnológica: repercussões nas relações de trabalho. Trabalho 
apresentado no Ciclo de Estudos de Direito do Trabalho Angra dos Reis (RJ), em 28 de maio de 
2005. Disponível em: <http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm>. Acesso em: 20 dez. 
2015. 
311 É obrigatório para as empresas com mais de 50 empregados (PESKINE, Elsa; WOLMARK, 
Cyril. Droit du Travail, 6. ed., p. 551). 
312 MAGGIOLINI, Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas 
na Europa, p. 11. 
313 PESKINE, Elsa; WOLMARK, Cyril. Droit du Travail, 6. ed., p. 554. 
314 MAZEAUD, Antoine. Droit du Travail, 7. ed., p. 141. 

http://www.josepastore.com.br/artigos/rt/rt_246.htm
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especialidade técnica”. O juslaboralista ainda lembra que o expert é, em princípio, 

remunerado pela empresa. 

 Consoante Jean Pélissier, Gilles Auzero e Emmanuel Dockès,315 o comitê 

de empresa deve ser: 

[...] consultado antes da introdução de novos métodos de 
organização do trabalho, antes de qualquer transformação de 
postos de trabalho resultantes da introdução de novas 
tecnologias, o comitê é informado e consultado antes de qualquer 
grande projeto de introdução de novas tecnologias quando elas 
podem ter consequências para o emprego, qualificações, 
remuneração, formação ou condições de trabalho. 

 

O Código do Trabalho francês estabelece a negociação em caso de postos 

de trabalho ameaçados pelos avanços tecnológicos (artigo 2.242-15). 

 A Constituição da República portuguesa (1976) prevê o direito de os 

trabalhadores criarem comissões para a defesa dos seus interesses e intervenção 

democrática na vida da empresa (artigo 54.º, 1), e, além disso, as comissões têm 

o direito, entre outros, de receber todas as informações necessárias ao exercício 

da sua atividade, exercer o controle de gestão nas empresas e de participar nos 

processos de reestruturação da empresa, especialmente no tocante às ações de 

formação ou quando ocorra alteração das condições de trabalho (artigo 54.º, 5, 

“a”, “b” e “c”). 

Ao analisar o Texto Constitucional, José Joaquim Gomes Canotilho e Vital 

Moreira316 afirmam que o direito de receber “todas as informações necessárias ao 

exercício da sua atividade” é um direito instrumental em relação aos demais 

direitos da comissão de trabalhadores (gestão, participar do processo de 

reestruturação etc.) e que esse direito é exercido perante o Estado e o 

empregador. Assinalam os constitucionalistas portugueses:317  

 

 

                                                           
315 PÉLISSIER, Jean; AUZERO, Gilles; DOCKÉS, Emmanuel. Droit du Travail, 26. ed., p. 1193. 
316 CANOTILHO, José Joaquim Gomes; MOREIRA, Vital. Constituição da República portuguesa 
anotada, v. 1, p. 721. 
317 Idem, ibidem. 
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A fórmula enfática do preceito constitucional (“todas as 
informações necessárias”) não deixa dúvidas sobre o amplo 
alcance deste direito, cabendo às CT definir o que têm por 
necessário e não podendo a empresa recusar as informações 
pedidas, salvo se elas prejudicarem o funcionamento da empresa. 
O âmbito das informações é particularmente vasto no caso de 
controlo de gestão. 

 

Para os constitucionalistas portugueses,318 o direito de informação aponta 

para o “princípio da informação e consulta prévias”. Além disso, é necessário 

garantir efeito útil à informação, em outras palavras, as informações devem ser 

prestadas “em tempo adequado e em níveis de organização próprios de forma a 

possibilitar uma análise e avaliação a priori dos efeitos laborais das estratégias 

empresariais”. 

Por sua vez, o direito constitucional ao controle de gestão não se limita ao 

mero direito à informação sobre a gestão da empresa, mas sim ao direito de 

conhecimento prévio sobre as principais decisões e ao direito de a comissão de 

trabalhadores se pronunciar antes de tais decisões serem adotadas, podendo ir, 

em alguns casos, até um parecer favorável.319 

Para Gomes Canotilho e Vital Moreira,320 o “direito de participação nos 

processos de reestruturação da empresa” previsto na Constituição da República 

portuguesa é “apenas uma expressão particular do direito ao controlo de gestão”, 

de modo a permitir à comissão de trabalhadores participar da organização interna 

da empresa e da articulação de suas várias unidades produtivas. 

                                                           
318 Idem, ibidem. 
319 “XI. O direito ao controle de gestão (n.º 5/b) não consiste num mero direito à informação sobre 
a gestão, pois isso seria reduzi-lo ao direito previsto na alínea anterior. O controle de gestão 
implica directamente, pelo menos, o direito de conhecimento prévio sobre as principais decisões 
de gestão e o direito de as CT poderem se pronunciar antes de serem tomadas. Esse é o 
conteúdo mínimo do conceito de controlo de gestão; o qual, contudo, pode ir até a exigência de 
parecer favorável das CT, nos termos que o estatuto da empresa (no caso de empresas públicas), 
convenção colectiva ou lei geral determinarem (cfr. L n.º 35/2004, arts. 359.º e ss.). 

O controlo de gestão também não se confunde com participação no exercício da gestão 
(cogestão, codeterminação). O controlo de gestão supõe e implica a separação e contraposição 
entre os trabalhadores e os órgãos de gestão da empresa, pressupondo que aqueles não 
participam nestes nem fazem parte deles (Diferente hipótese é aquela em que os trabalhadores 
participam, juntamente com outras entidades exteriores à gestão da empresa, em órgãos de 
fiscalização de sua gestão)” (CANOTILHO, José Joaquim Gomes; MOREIRA, Vital. Constituição 
da República portuguesa anotada, v. 1, p. 721-722). 
320 Idem, p. 722. 
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De modo que: 

Por identidade ou maioria de razão, as CT também têm o direito a 
intervir nas decisões que respeitem ao estatuto externo da 
empresa (fusões, cisões, integrações, etc.), bem como na sua 
extinção, quando esta seja um acto voluntário do titular da 
empresa (de resto, tudo isto decorre directamente do direito ao 
controlo de gestão).321 

 

No plano infraconstitucional, o Código do Trabalho português disciplina as 

comissões de trabalhadores, as quais têm direito à informação sobre a 

organização da produção e suas implicações no grau da utilização dos 

trabalhadores e do equipamento. 

 Entre outras situações, as comissões de trabalhadores têm o direito de 

participar dos processos de reestruturação da empresa e de procedimentos 

relativos à alteração das condições de trabalho (artigo 423.º, 1, “c”, Código do 

Trabalho). 

 Além disso, o empregador é obrigado a solicitar o parecer da comissão de 

trabalhadores antes de promover qualquer ato que possa resultar, de modo 

substancial, a diminuição do número de trabalhadores, o agravamento das 

condições de trabalho ou mudanças na organização de trabalho (artigo 425.º, “c”, 

Código do Trabalho). 

 Na Espanha, a Lei 10, de 24 de abril de 1997, promulgada pelo Rei Juan 

Carlos I, disciplina o direito de informação e de consulta dos trabalhadores nas 

empresas e grupos de empresas de dimensão comunitária. 

 

 

3.3.2 União Europeia 

 

                                                           
321 Idem, ibidem. 
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 No sistema europeu, a Carta Comunitária dos Direitos Sociais 

Fundamentais dos Trabalhadores (CDST) (1989) prevê que a “informação, a 

consulta e a participação dos trabalhadores devem ser desenvolvidas segundo 

regras adequadas e tendo em conta as práticas em vigor nos diferentes Estados-

membros” (artigo 17). 

 A informação, a consulta e a participação devem ocorrer em tempo útil, 

principalmente quando a introdução de inovações tecnológicas nas empresas 

venha a ter consequências importantes para as condições e a organização do 

trabalho e por ocasião de processos da dispensa coletiva dos empregados (artigo 

18). 

 Sob o título de Solidariedade, a Carta de Direitos Fundamentais da União 

Europeia (CDFUE) (2007) cuida do direito de informação e de consulta dos 

trabalhadores na empresa, o direito de negociação e de ação coletiva, o direito de 

acesso aos serviços de emprego, a proteção em caso de despedimento sem justa 

causa, as condições de trabalho justas e as equitativas, a proibição do trabalho 

infantil e a proteção dos jovens no trabalho, a vida familiar e a vida profissional, a 

segurança social e a assistência social, a proteção da saúde, o acesso a serviços 

de interesse económico geral, a proteção do ambiente e a defesa dos 

consumidores (capítulo IV, artigos 27 e seguintes). 

 A Carta Social Europeia (CSE, revisada em 1996) também garante aos 

trabalhadores o direito de informação e de consulta na empresa (artigo 21). 

 Outrossim, a Diretiva 94/45 do Conselho da União Europeia trata da 

instituição de um conselho de empresa europeu e de um procedimento de 

informação e de consulta dos trabalhadores nas empresas ou grupos de 

empresas de dimensão comunitária. 

 Ao tratar da Diretiva 94/95/CE, Rosario Cristóbal Roncero322 ressalta que 

esse diploma normativo está baseado em dois pilares: a) a autonomia do nível 

dos interlocutores sociais em nível europeu; b) o princípio da subsidiariedade.323 

                                                           
322 RONCERO, Rosario Cristóbal. El Comité de Empresa Europeo en las empresas o grupos de 
empresas de dimension comunitaria. Revista del Ministerio do Trabayo y Asuntos Sociales, n. 43, 
p. 158. 
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 Para Federico del Giudice, Federico Mariani e Fausto Izzo,324 não se trata 

de um princípio de cogestão entre o empregador e seus empregados, mas de um 

procedimento obrigatório de consulta em que se busca um “parecer não 

vinculante”. 

 Ademais, a Diretiva 2001/14/CE disciplina o direito de informação e de 

consulta dos trabalhadores da União Europeia. O direito de informação e o de 

consulta também são previstos na Diretiva 2001/23/CE (relativa à aproximação 

das legislações dos Estados-membros respeitantes à manutenção dos direitos 

dos trabalhadores em caso de transferência de empresas ou de 

estabelecimentos), na Diretiva 2001/86/CE (completa o estatuto da sociedade 

europeia no que respeita ao envolvimento dos trabalhadores) e na Diretiva 

2002/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (estabelece um quadro geral 

relativo à informação e à consulta dos trabalhadores na Comunidade Europeia – 

Declaração Conjunta do Parlamento Europeu, do Conselho da União Europeia e 

da Comissão sobre representação dos trabalhadores). 

 Por fim, a Diretiva 2009/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho trata 

do comitê de empresa europeu e do procedimento de informação325 e de consulta 

                                                                                                                                                                                
323 O princípio da subsidiariedade é um dos princípios fundamentais na estrutura da União 
Europeia, artigo 5.º, 3, do Tratado da União Europeia (TUE) (Tratado de Maastricht, 1992). 

“Artigo 5.º 
1. A delimitação das competências da União rege-se pelo princípio da atribuição. O 

exercício das competências da União rege-se pelos princípios da subsidiariedade e da 
proporcionalidade. [...] 

3. Em virtude do princípio da subsidiariedade, nos domínios que não sejam da sua 
competência exclusiva, a União intervém apenas se e na medida em que os objetivos da ação 
considerada não possam ser suficientemente alcançados pelos Estados-Membros, tanto ao nível 
central como ao nível regional e local, podendo contudo, devido às dimensões ou aos efeitos da 
ação considerada, ser mais bem alcançados ao nível da União. 

As instituições da União aplicam o princípio da subsidiariedade em conformidade com o 
Protocolo relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. Os 
Parlamentos nacionais velam pela observância do princípio da subsidiariedade de acordo com o 
processo previsto no referido Protocolo. 
324 GIUDICE, Federico del; MARIANI, Federico; IZZO, Fausto. Diritto del lavoro, 17. ed., p. 498. 
325 “Artigo 2.º Definições 

1. Para efeito da presente directiva, entende-se por: [...] 
f) ‘Informação’, a transmissão de dados por parte do empregador aos representantes dos 

trabalhadores, a fim de que estes possam tomar conhecimento do assunto tratado e analisá-lo; a 
informação é prestada em momento, de forma e com conteúdo susceptíveis de permitir, 
nomeadamente, que os representantes dos trabalhadores procedam a uma avaliação aprofundada 
das suas eventuais incidências e preparem, se for caso disso, as consultas com o órgão 
competente da empresa de dimensão comunitária ou o grupo de empresas de dimensão 
comunitária; 

g) ‘Consulta’, o estabelecimento de um diálogo e a troca de opiniões entre os 
representantes dos trabalhadores e a direcção central ou qualquer outro nível de direcção mais 
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dos trabalhadores em questões transnacionais,326 em todas as empresas ou 

grupos de empresas de dimensão comunitária.  

 

 

3.4 O direito de informação e de consulta aos representantes dos 

trabalhadores na OIT e na OEA 

 

 No âmbito da OIT, o acesso às informações necessárias pelos 

interlocutores sociais na negociação coletiva de trabalho tem previsão na 

Recomendação 163 (1981).327 O direito de os representantes dos trabalhadores 

serem informados e consultados em caso de dispensa por motivos econômicos, 

tecnológicos, estruturais ou análogos está previsto no artigo 13 da Convenção 

158 (1982).328 

                                                                                                                                                                                
apropriado, em momento, de forma e com conteúdo susceptíveis de permitir que os 
representantes dos trabalhadores formulem uma opinião, com base nas informações facultadas 
sobre as medidas propostas a que a consulta se refere, sem prejuízo das responsabilidades da 
gestão, num prazo razoável, a qual pode ser tomada em consideração no âmbito da empresa de 
dimensão comunitária ou do grupo de empresas de dimensão comunitária; [...]” 
326 “Artigo 1.º Objecto 

1. A presente directiva tem como objectivo melhorar o direito à informação e consulta dos 
trabalhadores nas empresas ou grupos de empresas de dimensão comunitária. [...] 

3. A informação e a consulta dos trabalhadores efectuam-se ao nível adequado de 
direcção e de representação, em função da matéria tratada. Para tal, a competência do conselho 
de empresa europeu e o alcance do procedimento de informação e de consulta dos trabalhadores 
regido pela presente directiva limita-se às questões transnacionais.  

4. Consideram-se transnacionais as questões que dizem respeito a toda a empresa de 
dimensão comunitária ou ao grupo de empresas de dimensão comunitária ou, pelo menos, a duas 
empresas ou estabelecimentos da empresa ou do grupo de empresas situados em dois Estados-
Membros diferentes. [...]” 
327 “II. MEIOS DE PROMOVER A NEGOCIAÇÃO COLETIVA [...] 

7. (1) Medidas condizentes com as condições nacionais devem ser tomadas, se 
necessário, para que as partes tenham acesso à informação necessária a negociações 
significativas. 

(2) Para esse fim: 
a) empregadores públicos e privados, a pedido de organizações de trabalhadores, devem 

pôr à sua disposição informações sobre a situação econômica e social da unidade negociadora e 
da empresa em geral, se necessárias para negociações significativas; no caso de vir a ser 
prejudicial à empresa a revelação de parte dessas informações, sua comunicação pode ser 
condicionada ao compromisso de que será tratada como confidencial na medida do necessário; a 
informação a ser posta à disposição pode ser acordada entre as partes da negociação coletiva; 

b) as autoridades públicas devem pôr à disposição, se necessário, informações sobre a 
situação econômica e social do país em geral e sobre o setor de atividade envolvido, na medida 
em que a revelação dessa informação não for prejudicial ao interesse nacional.” 
328 A Convenção 158 da OIT, ratificada pelo Brasil (Decreto Legislativo 68, de 16.09.1992, e 
promulgada pelo Decreto 1.855, de 10.04.1996). Em novembro de 1996, a Convenção foi 
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 A Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) (1948), com seus 

Protocolos de Reforma,329 prevê que os Estados-membros se comprometem a 

garantir a negociação coletiva entre empregadores e os trabalhadores, tanto 

rurais como urbanos, além de envidar os seus maiores esforços na aplicação de 

sistemas e processos justos e eficientes de consulta e de colaboração entre os 

setores da produção, levada em conta a proteção dos interesses de toda a 

sociedade (artigo 45, “c” e “d”). 

 

 

3.5 A dispensa coletiva e a necessidade de negociação coletiva 

 

 Inspirada na legislação alemã (1951), a OIT tratou da dispensa coletiva na 

Recomendação 119 (1963). Posteriormente, a Convenção 158 (1982) e a 

Recomendação 166 (1982) vieram a disciplinar o tema no cenário internacional. 

 No âmbito da União Europeia, além de o sistema jurídico comunitário 

dispor sobre o direito de informação e o direito de consulta, a dispensa coletiva 

possui um regramento específico quando ocorrer a dispensa coletiva de 

trabalhadores, seja oriunda ou não da implementação tecnológica. A dispensa 

coletiva é tratada por Diretivas do Conselho da União Europeia (Diretiva 

75/129/CEE e Diretiva 92/56/CEE).330 

                                                                                                                                                                                
denunciada na OIT (Decreto 2.100, de 20.12.1996, da Presidência da República). 
329 Reformada pelo Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos 
“Protocolo de Buenos Aires”, assinado em 27.02.1967, na Terceira Conferência Interamericana 
Extraordinária; pelo Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos 
“Protocolo de Cartagena das Índias”, assinado em 05.12.1985, no Décimo Quarto período 
Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral; pelo Protocolo de Reforma da Carta da 
Organização dos Estados Americanos “Protocolo de Washington”, assinado em 14.12.1992, no 
Décimo Sexto período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral; e pelo Protocolo de 
Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos “Protocolo de Manágua”, assinado em 
10.06.1993, no Décimo Nono Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
330 Diretiva 75/129/CEE, em seu artigo 1.º, estipula os parâmetros de uma “dispensa coletiva”.  

“1. Para efeitos da aplicação da presente directiva: a) Entende-se por ‘despedimentos 
colectivos’ os despedimentos efectuados por um empregador, por um ou vários motivos não 
inerentes à pessoa dos trabalhadores, quando o número de despedimentos abranger, segundo a 
escolha efectuada pelos Estados-membros:  

- ou, num período de 30 dias:  
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 O Direito português considera “despedimento coletivo” a cessação dos 

contratos de trabalho promovida pelo empregador, decorrentes de questões 

econômicas, estruturais ou tecnológicas (artigo 359.º, 1, Código do Trabalho). 

Nesse contexto, o legislador considera “motivos tecnológicos” as “alterações nas 

técnicas ou processos de fabrico, automatização de instrumentos de produção, de 

controlo ou de movimentação de cargas, bem como informatização de serviços ou 

automatização de meios de comunicação” (artigo 359.º, 2, “c”, Código do 

Trabalho).  

Nas palavras de Orlando Gomes,331 a “dispensa coletiva é a rescisão 

simultânea, por motivo único, de uma pluralidade de contratos de trabalho numa 

empresa, sem substituição dos empregados dispensados”.  

 Depois de estudar diversos sistemas jurídicos, Nelson Mannrich332 

conceitua a dispensa coletiva como “[...] a ruptura do contrato de trabalho 

provocada por uma idêntica causa, de natureza objetiva que, durante um 

determinado período de tempo a ser definido em lei, atinge certo número de 

trabalhadores”. Para o jurista,333 a dispensa coletiva se caracteriza por três 

elementos que integram seu conceito: causal, numérico e temporal. 

 No tocante ao elemento causal, “os ordenamentos analisados, ora definem 

as causas, ora limitam-se a indicá-las. A jurisprudência e a doutrina têm se 

encarregado de explicitar e ampliar seus contornos”.334 

 Sobre o elemento numérico, esclarece Nelson Mannrich335 que, em geral, 

os sistemas jurídicos dão ênfase ao elemento numérico, em outras palavras, 

caracteriza-se “quando atingido determinado número de trabalhadores”. 

                                                                                                                                                                                
1. No mínimo 10 trabalhadores, nos estabelecimentos que empreguem habitualmente 

mais de 20 de menos de 100;  
2. No mínimo 10% do número dos trabalhadores, nos estabelecimentos que empreguem 

habitualmente no mínimo 100 e menos de 300 trabalhadores;  
3. No mínimo 30 trabalhadores, nos estabelecimentos que empreguem habitualmente no 

mínimo 300;  
- ou, num período de 90 dias, no mínimo 20 trabalhadores, qualquer que seja o número de 

trabalhadores habitualmente empregados nos estabelecimentos em questão”. 
331 GOMES, Orlando. Dispensa coletiva na reestruturação de empresa: aspectos jurídicos do 
desemprego tecnológico. Revista LTr, n. 38, p. 575, 1974. 
332 MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à responsabilidade social, p. 
521. 
333 Idem, p. 521-523. 
334 Idem, p. 521. 
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 O elemento temporal (de caráter acessório) é o lapso temporal no qual as 

dispensas ocorreram, v.g., adotam-se 30 dias, na Alemanha; 120 dias, na Itália; 

90 dias, na Comunidade Europeia; 3 meses, em Portugal.336 

 No Brasil, considerando diversos preceitos constitucionais337 e as 

Convenções da OIT ratificadas,338 discute-se judicialmente se a dispensa coletiva 

deve ser obrigatoriamente objeto de negociação coletiva prévia.339 

 Nos casos em que a dispensa coletiva é motivada pelo implemento de 

novas tecnologias, Arnaldo Süssekind340 sustentava a necessidade de submetê-la 

a “procedimentos especiais, na tentativa de reduzi-las ao mínimo indispensável, 

estipular justos critérios e promover a readaptação profissional dos trabalhadores 

atingidos”. 

 No âmbito europeu, a Diretiva 92/56/CEE prevê o dever de o empregador 

consultar, em tempo útil, os representantes dos trabalhadores, com o objetivo de 

chegar a um acordo sobre a possibilidade de evitar ou de reduzir as dispensas 

coletivas ou ainda sobre as formas de atenuar suas consequências (artigo 2.º, 1 e 

2). 

 

 

 

                                                                                                                                                                                
335 Idem, ibidem. 
336 MANNRICH, Nelson. Dispensa coletiva: da liberdade contratual à responsabilidade social, p. 
524-527.  
337 A dignidade da pessoa humana (art. 1.º, III, Constituição da República Federal do Brasil), a 
valorização do trabalho e especialmente do emprego (arts. 1.º, IV, 6.º e 170, VIII), a subordinação 
da propriedade à sua função socioambiental (arts. 5.º, XXIII, e 170, III) e a intervenção sindical nas 
questões coletivas trabalhistas (art. 8.º, III e VI). 
338 Convenções da OIT n.º 11, 87, 98, 135, 141 e 151. 
339 TST, Seção Especializada em Dissídios Coletivos, ED-RODC 30900-12.2009.5.15.0000, Rel. 
Min. Mauricio Godinho Delgado, DEJT 04.09.2009. 
TST, Seção Especializada em Dissídios Coletivos, RO 173-02.2011.5.15.0000, Rel. Min. Mauricio 
Godinho Delgado, DEJT 31.08.2012. 
TST, Seção Especializada em Dissídios Coletivos, RO 51548-68.2012.5.02.0000, Rel. Min. Kátia 
Magalhães Arruda, j. 12.05.2014. 

Em março de 2013, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da 
controvérsia sobre a necessidade de prévia negociação coletiva com o sindicato dos trabalhadores 
para dispensa dos empregados em massa (Tribunal Pleno, Repercussão Geral no Recurso 
Extraordinário com Agravo 647.651-São Paulo, Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em 
21.03.2013). 
340 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito constitucional do trabalho, p. 279-280. 
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3.6 A proteção jurídica do emprego e a implementação tecnológica no Brasil 

 

Na primeira metade da década de 1980, a Política Nacional de Informática 

adotada no Brasil (Lei 7.232/1984) tinha por objetivo a capacitação nacional nas 

atividades de informática, em proveito do desenvolvimento social, cultural, 

político, tecnológico e econômico da sociedade, observados vários princípios, 

entre eles o “estabelecimento de mecanismos e instrumentos para assegurar o 

equilíbrio entre os ganhos de produtividade e os níveis de emprego na automação 

dos processos produtivos”. 

Em novembro de 1986, os membros da Assembleia Nacional Constituinte 

foram eleitos com a responsabilidade de elaborar uma nova Constituição 

Federal.341 

O Anteprojeto Constitucional, elaborado pela Comissão Provisória de 

Estudos Constitucionais, e os Anais da Constituinte demonstram que os 

parlamentares discutiram profundamente a questão tecnológica e seus efeitos na 

sociedade brasileira. 

O artigo 5.º do Anteprojeto Constitucional previa: 

Artigo 5.º O Brasil rege-se nas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: [...] 

V – intercâmbio das conquistas tecnológicas, do patrimônio 
científico e cultural da humanidade. 

 

Ao tratar da Ordem Econômica, a Proposta previa: 

Artigo 316. A ordem econômica fundamenta-se na justiça social e 
no desenvolvimento, devendo assegurar a todos uma existência 
digna.  

Parágrafo único. A ordenação da atividade econômica terá como 
princípios: [...] 

                                                           
341 Do ponto de vista da evolução do jurídico, a constitucionalização dos direitos sociais é um 
marco fundamental no sistema de proteção do trabalhador. O processo de constitucionalização 
dos direitos sociais tem como referência a Constituição México (1917) e a Constituição Alemanha 
(1919). 
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VIII – o estímulo às tecnologias inovadoras e adequadas ao 
desenvolvimento nacional; [...] 

 

Entre os direitos dos trabalhadores, os parlamentares sugeriram: 

Artigo 343. As normas de proteção aos trabalhadores obedecerão 
aos seguintes preceitos, além de outros que visem à melhoria dos 
seus benefícios: [...] 

IX – uso obrigatório de medidas tecnológicas visando a eliminar 
ou a reduzir ao mínimo a insalubridade nos locais de trabalho; [...] 

 

No Anteprojeto, capítulo da Ciência e da Tecnologia, a proposta inicial era: 

Artigo 404. Cabe ao Estado, sem prejuízo da iniciativa privada, 
prover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, na forma da 
lei, com o estímulo à pesquisa, à disseminação do saber e ao 
domínio e aproveitamento adequado do patrimônio universal de 
inovações.  

Artigo 405. Competem ao Estado o estímulo e a orientação do 
desenvolvimento tecnológico, obedecendo aos seguintes 
princípios: [...] 

V – reserva do mercado interno nos casos em que a exija o 
desenvolvimento econômico e tecnológico. 

§ 1.º As empresas que atuem em setores industriais dependentes 
de processos tecnológicos de contínua atualização são obrigadas 
a investir em pesquisas, na forma que a lei estabelecer, 
incorporando-se o conhecimento que delas resulte no patrimônio 
nacional. 

§ 2.º As empresas estatais e de economia mista aplicarão não 
menos do que cinco por cento dos seus lucros, através de fundo 
específico, no desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 

Artigo 406. Os Poderes Públicos utilizarão, preferencialmente, 
bens e serviços nacionais, na área da informática, observados os 
critérios legais que assegurem adequação tecnológica e 
econômica aos objetivos visados. 

 

Durante os debates da Constituinte, foi sugerida outra redação ao preceito 

constitucional em relação aos trabalhadores. In verbis: 
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Artigo 2.º São assegurados aos trabalhadores urbanos e rurais, e 
aos servidores públicos, federais, estaduais, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios, os seguintes direitos, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: [...] 

XXI – proibição de trabalho em atividades insalubres ou 
perigosas, salvo lei ou convenção coletiva que, além dos controles 
tecnológicos visando a eliminação do risco, promova a redução da 
jornada e um adicional de remuneração incidente sobre o salário 
contratual; [...] 

 

No âmbito das Comissões Temáticas, foi apresentada outra proposta de 

redação para a Constituição Federal: “XXIII – É assegurada a participação das 

organizações de trabalhadores nos processos decisórios relativos à introdução de 

normas tecnológicas no processo de produção”. 

Posteriormente, uma nova proposta foi sugerida, a qual previa: “XXIII – 

Participação nas vantagens advindas da modernização tecnológica e da 

automação”. 

De acordo com Arnaldo Süssekind:342 “No projeto da nova Constituição 

oriundo das Comissões temáticas da Constituinte foi estabelecido: ‘participação 

dos trabalhadores nas vantagens advindas do processo de automação’”.  

 Para o jurista brasileiro,343 a Comissão de Sistematização, com o apoio do 

Plenário, resolveu:  

[...] em boa hora, adotar simplesmente a diretriz segundo a qual a 
lei deverá prever a proteção dos trabalhadores em face da 
automação. Proteção que tem em vista o trabalhador considerado 
lato sensu, em abstrato, e não somente os empregados das 
empresas que evoluem para a automação. As vantagens que a 
estes puderem ser concedidas deverão ser objeto, principalmente, 
de acordos coletivos de trabalho. 

 

Depois de inúmeros debates pelo Congresso Nacional, o Texto 

Constitucional aprovado prevê a “proteção em face da automação, na forma da 

lei” (artigo 7.º, XXVII).344 

                                                           
342 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito constitucional do trabalho, p. 279. 
343 Idem, ibidem. 



111 
 

Ao analisar o preceito constitucional, Amauri Mascaro Nascimento345 afirma 

que o Texto não é autoaplicável, contudo ressalta que duas ideias centrais não 

podem ser afastadas: a) “a participação dos trabalhadores nos proveitos da 

automação”; b) “a defesa do emprego contra o fantasma da redução de vagas, 

resultantes da automação”. 

Sem dúvida nenhuma, a proteção constitucional do trabalho diante do 

avanço tecnológico346 é complexa, pois também existe o outro lado da questão. O 

sistema jurídico trabalhista não pode inviabilizar ou mesmo desestimular o avanço 

tecnológico nas empresas, sob pena de ficarmos à margem do processo de 

revolução tecnológica e nos tornarmos um país dependente tecnologicamente das 

grandes potências347 (“colonização tecnológica”). 

Importante destacar que, no âmbito constitucional, é dever do Estado 

promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 

tecnológica.348 

                                                                                                                                                                                
344  “Artigo 7.º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: [...]” 
345 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Direito do trabalho na Constituição de 1988, p. 143. 
346 “Destaca-se ainda que a interpretação deve ser extensiva à aplicação de qualquer tecnologia 
no ambiente de trabalho, e não somente à automação, primeiro, em razão da relação extrínseca 
que possuem; segundo, porque no momento da elaboração da Constituição de 1988 a palavra 
automação designava a preocupação no ambiente do trabalho, pois sequer existiam outros termos 
tecnológicos; e terceiro, porque a norma constitucional deve estar atrelada à evolução, sob pena 
de se tornar apenas um pedaço de papel” (DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Trabalhador versus 
automação: impactos da inserção da tecnologia no meio ambiente do trabalho à luz da tecnodireito 
e da tecnoética, p.  67). 
347 “[...] qualquer dispositivo que venha a desestimular a modernização tecnológica dificultaria 
nossa inserção (ou consolidação) no mercado internacional. Julgamos, data venia, que não foi 
essa a intenção do legislador, mas a de proteger os trabalhadores contra as consequências deste 
processo, principalmente no que se refere ao desemprego” (SILVA, Elias Norberto da. A 
automação e os trabalhadores, p. 76). 
348 O desenvolvimento tecnológico na Constituição Federal é tratado nos artigos 218 e 219-A e 
291-B, com a redação da Emenda Constitucional 85, de 26.02.2015. 

Prevê o Texto Constitucional: “Artigo 218. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.    

§ 1.º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, 
tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação.   

§ 2.º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

§ 3.º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa, 
tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e 
concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho.   

§ 4.º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que 
pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 
participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. [...] 
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A Lei 10.973/2004, com as alterações da Lei 13.243/2016, prevê medidas 

de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo, visando à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia 

tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do 

País. Tais medidas deverão observar os seguintes princípios: a) promoção das 

atividades científicas e tecnológicas como estratégias para o desenvolvimento 

econômico e social; b) promoção e continuidade dos processos de 

desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, assegurados os recursos 

humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade; c) redução das 

desigualdades regionais; d) descentralização das atividades de ciência, tecnologia 

e inovação em cada esfera de governo, com desconcentração em cada ente 

federado; e) promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre 

os setores público e privado e entre empresas; f) estímulo à atividade de inovação 

nas Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas, 

inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no País; g) 

promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e 

internacional; h) incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às 

atividades de transferência de tecnologia; i) promoção e continuidade dos 

processos de formação e capacitação científica e tecnológica; j) fortalecimento 

das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das ICTs; k) 

atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente 

atualização e aperfeiçoamento; l) simplificação de procedimentos para gestão de 

projetos de ciência, tecnologia e inovação e adoção de controle por resultados em 

sua avaliação; m) utilização do poder de compra do Estado para fomento à 

inovação; n) apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às 

atividades das ICTs e ao sistema produtivo. 

Nessas quase três décadas de vigência da Constituição Federal da 

República Federativa do Brasil, a proteção constitucional dos empregados (artigo 

                                                                                                                                                                                
Artigo 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a 

viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia 
tecnológica do País, nos termos de lei federal. [...]” 
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7.º, XXVII) não chegou a ser regulamentada, em que pese a apresentação de 

vários projetos de lei (PL).349  

O primeiro PL foi do Deputado Federal Daso Coimbra (do PMDB/RJ) 

(1988), o qual previa uma indenização compensatória aos trabalhadores que 

fossem dispensados em virtude da automação.350 

A proposta do Deputado Federal José Camargo (do PFL/SP) (Projeto de 

Lei 2.010/1989) também estipulava uma compensação financeira de modo a 

manter o poder aquisitivo do trabalhador.351 

Além desses, existiram várias propostas legislativas: a) o PL 2.151/1989, 

da Deputada Federal Cristina Tavares (do PSDB/PE), prevendo um ano de 

carência para dispensa de empregados a partir do anúncio de reestruturações 

decorrentes da automação, um programa de reciclagem profissional e a redução 

de jornada; b) o PL 2.867/1989, do Deputado Costa Ferreira (do PFL/MA), 

estipulando uma multa para a empresa pelo descumprimento de indenizar em 

dobro o trabalhador despedido em face da automação; c) o PL 4.195/1989, do 

Deputado Nelton Friedrich (do PSDB/PR), criava a obrigatoriedade de acordo 

homologado pela Justiça do Trabalho entre entidades de empregadores para 

implementação de mudanças administrativas decorrentes da automação, limitada 

a 20% da capacidade produtiva da empresa e reaproveitamento de pessoa em 

outros setores da empresa; d) o PL 4.691/1999, do Deputado Gandhi Jamil (do 

PFL/MT), o qual proibia a demissão, com a realocação de trabalhadores em 

outros setores da empresa mediante treinamento de 90 dias e, na 

impossibilidade, aposentadoria proporcional ao tempo de serviços do trabalhador. 

                                                           
349 ESTEVES, Alan da Silva. Proteção do trabalhador em face da automação: eficácia jurídica e 
social do inciso XXVII do art. 7.º da Constituição brasileira, p. 64-65. 
DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Trabalhador versus automação: impactos da inserção da 
tecnologia no meio ambiente do trabalho à luz da tecnodireito e da tecnoética, p. 173-177. 
350 Artigo 1.º Os trabalhadores dispensados em virtude da automação de setores da empresa farão 
jus à percepção, em dobro, de indenização trabalhista respectiva. 
351 Artigo 1.º Ao empregado despedido como decorrência de qualquer processo de automação 
aplicado pela empresa vencerá, além do seguro-desemprego, uma complementação que restaure 
seu poder aquisitivo da sua paga salarial, financiada, em partes iguais, pelo Governo da União, 
pelo Instituto da Previdência e pelo empregador. 

Parágrafo único. A contribuição, para a composição do fundo, pago enquanto o 
trabalhador estiver desempregado, poderá ser mensalmente depositada com garantia contra a 
desvalorização e juros de meio por cento ao mês. 
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Entre os vários projetos de leis, dois deles tiveram maior amplitude e 

destaque. São eles: a) PL 2.902/1992 – de autoria do Senador Fernando 

Henrique Cardoso (do PSDB/SP), foi proposto em maio/1992 e arquivado em 

junho/2009; b) PLC 208/2004 – de autoria do Deputado Federal Eduardo Valverde 

(do PT/RO), apresentado em julho/2004 e arquivado em janeiro/2011. 

Outras propostas legislativas foram apensadas ao PL 2.902/1992, do 

Senador Fernando Henrique Cardoso. São eles: a) o PL 325/1999, do Deputado 

Federal Nelson Proença (do PMDB/RS), que obriga as empresas que desejam 

implantar sistema de automação a comunicar o fato ao sindicato da categoria, 

encaminhando especificação do sistema pretendido e formando comissão 

paritária para estudar o remanejamento dos empregados. Estabelece ainda que o 

empregado dispensado em virtude de automação fará jus ao dobro da 

indenização trabalhista; o PL 354/1991, do Deputado Federal Carlos Cardinal (do 

PDT/SC), que veda a demissão de trabalhadores em virtude da automação, 

determinando o remanejamento e treinamento destes ou sua compulsória 

aposentadoria proporcional; o PL 790/1991, Deputado Federal José dos Santos 

Freire Junior (do PMDB/TO), indenização em dobro de empregados dispensados 

por efeito da automação; o PL 2.313/1991, que prevê a indenização em dobro de 

empregados dispensados por efeito da automação; o PL 3.053/1997, do 

Deputado Federal Milton Mendes (do PT/SC), oferece disposições similares às da 

proposição principal; o PL 34/1999, do Deputado Federal Paulo Rocha (do 

PT/PA), oferece disposições similares às da proposição principal, obrigando as 

empresas que pretendam adotar programas de automação da produção a criar 

comissões paritárias; o PL 1.366/1999, do Deputado Federal Paulo Paim (do 

PT/RS), oferece incentivo fiscal de depreciação acelerada de ativos para as 

empresas que implantarem sistemas de automação sem incorrer em demissões; 

o PL 2.611/2000 – do Deputado Federal José dos Santos Freire Junior (do 

PMDB/TO) que determina a negociação com o sindicato nos casos em que as 

demissões por motivo de automação ultrapassarem 10% do total de empregados 

da empresa. 
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O PL 2.902/1992, do Senador Fernando Henrique Cardoso, previa: 

Artigo 1.º A empresa que adotar programa de automação de sua 
produção fica obrigada a criar uma Comissão Paritária com o 
objetivo da negociar medidas que visem a redução dos efeitos 
negativos que poderá acarretar ao emprego.  

§ 1.º As medidas negociadas visam ao reaproveitamento dos 
empregados envolvidos, através de processos de readaptação, 
capacitação para as novas funções e treinamento. 

§ 2.º Na hipótese de somente parte dos empregados ser 
reaproveitada na empresa, os remanescentes devem ser 
encaminhados aos Centros criados nos termos do art. 2.º desta 
Lei. 

§ 3.º Os empregados mais idosos terão sempre precedência no 
processo de reaproveitamento e realocação. 

Art. 2.º Os sindicatos das categorias econômica e profissional, 
mediante convenção coletiva de trabalho em comum acordo, 
manterão Centrais Coletivas de Reciclagem e Recolocação de 
Mão de Obra, com vistas a acelerar os mecanismos de emprego 
compensatório e facilitar a reabsorção da mão de obra 
dispensada pela empresa que automatizar-se, criando serviços 
próprios de realocação da mão de obra ou utilizando o Sistema 
Nacional de Emprego do Ministério do Trabalho e da 
Administração Federal. 

Artigo 3.º O Governo Federal, através do Ministério do Trabalho e 
da Administração Federal e da secretaria de Ciência e Tecnologia 
da Presidência da República, deverá incentivar a criação de 
centros de pesquisas e comissões interdisciplinares de estudos, a 
fim de orientar os processos de reciclagem de mão de obra, 
decorrentes da modernização, informatização e automação das 
empresas. 

Artigo 4.º O Governo Federal e os Governos Estaduais e os 
Governos Municipais deverão implantar, nos currículos dos 1.º e 
2.º graus de ensino regular, seguindo cronograma estabelecido 
em seus planos de educação, disciplinas que instruam os 
estudantes sobre os avanços da computação e informática e sua 
aplicação na vida produtiva do país. 

Artigo 5.º É considerada sem justa causa, para fins trabalhistas, a 
dispensa do empregado decorrente da introdução de 
equipamentos de automação no processo produtivo. 

Artigo 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 7.º Revogam-se as disposições em contrário. 
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O PLC 208/2004, do Deputado Federal Eduardo Valverde, previa: 

Artigo 1.º Compreende-se por reestruturação produtiva 
empresarial, qualquer processo de inovação que automatize total 
ou parcial do trabalho, ou modernize o modelo produtivo ou inove 
tecnologicamente, gerando aumento de produtividade no trabalho. 

 § 1.º Entende-se por automatização qualquer alteração do 
método de trabalho que se vale de reduzida ou nenhuma 
interferência humana no controle e supervisão do processo de 
trabalho.  

§ 2.º Entende-se como novo modelo produtivo, o método de 
organização do trabalho que modifique o arranjo produtivo 
anterior, com ou sem investimento em tecnologia. 

§ 3.º Entende-se como inovação tecnológica, a introdução de 
novas máquinas e equipamentos no processo produtivo, alterando 
as condições de trabalho anterior. 

Artigo 2.º Se a reestruturação produtiva provocar transformações 
significativas nas condições de trabalho fica obrigada a ajustar 
com o sindicato profissional majoritário, ou na falta deste, com 
comissão de empregados, medidas compensatórias e 
preventivas, visando sanar os possíveis efeitos negativos das 
medidas nas condições de trabalho, no meio ambiente de 
trabalho, na redução e ou na eliminação de postos de trabalho e 
nos salários. 

Artigo 3.º Quando a reestruturação do trabalho indiciar 
potencialidade de ocasionar alterações significativas no meio 
ambiente de trabalho, a empresa com mais de 50 empregados se 
obriga a comunicar à CIPA e ao sindicato profissional, as novas 
condições de trabalho e a tomar as providências recomendas por 
elas antes de iniciar as operações. Participação das organizações 
de trabalhadores na formulação de políticas públicas relativas à 
introdução de novas tecnologias. 

Artigo 4.º Dentre as medidas preventivas a serem ajustadas com 
o sindicato profissional, a empresa com mais de 50 empregados 
se obriga: 

a) requalificar profissionalmente os empregados passíveis de 
serem atingidos pela reestruturação produtiva; 

b) assistir psicologicamente os empregados prejudicados; 

c) reaproveitar os empregados afetados, quando possível, nos 
novos cargos e funções criadas pela automatização ou pelo novo 
método produtivo sempre que importar em redução ou eliminação 
de postos de trabalho. 

Artigo 5.º Nas empresas com mais de 100 empregados é 
obrigatório: 

a) manter durante 12 meses os empregados dispensados, com o 
equivalente a 2/3 dos salários pagos. 
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b) o incremento na folha salarial dos empregados remanescentes 
de 1/3 dos salários economizados com a redução ou a eliminação 
dos postos de trabalho. 

c) a proibição do uso de horas extras, ressalvando-se os casos de 
situações não previsíveis. 

Artigo 6.º Fica proibido o uso de meios magnéticos, mecânicos ou 
eletrônicos e outros que venham a substituir o posto de trabalho 
do cobrador de passagens em ônibus coletivos urbanos nos 
municípios.  

Artigo 7.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 8.º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

3.7 A atuação do Ministério Público e da Defensoria Pública na defesa dos 

interesses dos empregados: por mandado de injunção coletivo 

 

 Em que pese nosso objetivo ser a discussão sobre a proteção do emprego 

contra as inovações tecnológicas pela negociação coletiva de trabalho, não se 

podem deixar de tecer algumas considerações sobre a possibilidade de atuação 

do Ministério Público e da Defensoria Pública na proteção do empregado,352 pela 

via do mandado de injunção coletivo. 

 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, além de 

reconfigurar juridicamente o Ministério Público,353 incumbiu-lhe da defesa da 

                                                           
352 “Nisso se acha a justificativa das funções essenciais à Justiça, compostas por todas aquelas 
atividades profissionais, públicas ou privadas, sem as quais o Poder Judiciário não pode funcionar 
ou funcionará muito mal. [...]” (SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição, 2. 
ed., p. 593). 

“Há três funções essenciais à justiça exercidas por órgãos previstos pela Constituição 
Federal, não integrantes do Poder Judiciário, mas que atuam perante este: o Ministério Público 
(art. 127), a Advocacia-Geral da União (art. 131) e a Advocacia e Defensoria Pública (art. 133), 
com atribuições não coincidentes” (NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito processual 
do trabalho, 21. ed., p. 179). 
353 “Podemos observar que, em face de todas as articulações havidas nos debates por ocasião da 
formação das comissões que produziram o texto constitucional de 1988, o aspecto mais 
importante relaciona-se à desvinculação do Ministério Público dos demais Poderes do Estado, 
tendo sido inserido no capítulo específico ‘funções essenciais à justiça’, cabendo-lhe a defesa da 
sociedade. [...] 

Dessa forma, o Ministério Público apresenta-se, no texto constitucional, com 
características próprias de quase Poder Estatal, em face de sua não subordinação aos demais 
poderes, da independência funcional, orçamentária e das prerrogativas idênticas aos magistrados 
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ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (artigo 127).354 Atualmente, o Ministério Público é composto pelo 

Ministério Público dos Estados e pelo Ministério da União, sendo este último 

integrado pelo Ministério Público Federal, pelo Ministério Público do Trabalho, 

pelo Ministério Público Militar e pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios.  

 No Texto Constitucional, a Defensoria Pública é instituição essencial à 

função jurisdicional do Estado,355 com a incumbência de prestar orientação 

jurídica, promover os direitos humanos e a defesa dos necessitados,356 no âmbito 

judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos (artigos 5.º, LXXIV, e 134 

da Constituição da República Federativa). A Instituição da Defensoria Pública é 

composta pela Defensoria Pública da União, pela Defensoria Pública do Distrito 

Federal e dos Territórios e pelas Defensorias Públicas dos Estados. 

 A Lei Complementar 75/1993, conhecida como Lei Orgânica do Ministério 

Público da União (LOMPU),357 dispõe sobre as suas funções institucionais do 

Ministério Público, entre elas a impetração de mandado de injunção (artigo 6.º, 

VIII). Ao dispor sobre as atribuições específicas do Ministério Público do Trabalho, 

a Lei Complementar 75 incumbiu-lhe de promover mandado de injunção nas 

questões de competência da Justiça do Trabalho (artigo 83, X). 

 Por sua vez, a Lei Complementar 80/1994358 prevê, entre as funções 

institucionais da Defensoria Pública, a possibilidade de impetrar mandado de 

injunção em defesa das funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de 

execução (artigo 4.º, XI). 

                                                                                                                                                                                
que lhe foram atribuídas pela CF/88 e reforçadas pela Lei Complementar n.º 75/93” (SANTOS, 
Enoque Ribeiro. Processo coletivo do trabalho: tutela do dano moral coletivo trabalhista, p. 27). 
354 “Não há dúvida de que o Ministério Público desempenha importante papel de defesa da 
Constituição e de fiscal da lei” (MARTINS, Sergio Pinto. Direito processual do trabalho, 33. ed., p. 
145).  
355 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional, 31. ed., p. 275. 
356 Ao tratarem das questões relacionadas ao acesso da justiça, Mauro Cappelletti e Bryant Garth 
defendem a existência de três ondas de acesso: a) assistência judiciária para os pobres; b) 
representação dos interesses difusos; c) do acesso à representação em juízo a uma concepção 
mais ampla de acesso à justiça. Na primeira onda (assistência judiciária para os pobres), os 
juristas apontam a necessidade da figura do advogado remunerado pelos cofres públicos 
encarregados de promover o interesse “das pessoas pobres” (CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, 
Bryant. Acesso à Justiça, p. 12-18). 
357 Também há a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/1993). 
358 Organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve 
normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providências. 
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Em harmonia com o sistema processual existente, a Lei 13.300/2016 

disciplinou o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e 

coletivo. Anteriormente à referida lei, a jurisprudência já havia consolidado o 

entendimento de que o remédio constitucional pode ser ajuizado por qualquer 

pessoa ou mesmo associação de classe legalmente constituída, inclusive os 

sindicatos de trabalhadores e empregadores.359 Com a Lei 13.300, estão 

legitimados para o mandado de injunção coletivo o Ministério Público, a 

Defensoria Pública, a organização sindical, a entidade de classe ou a associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, além dos 

partidos políticos com representação no Congresso Nacional.360 

Como remédio constitucional, o mandado de injunção tem razão de existir, 

pois, “[...] ao longo do tempo, alguns direitos e liberdades conferidos pela 

Constituição deixaram de efetivar-se em razão da falta de norma regulamentadora 

que os implemente”.361  

Por conseguinte, o legislador constitucional cunhou o mandado de injunção 

para os casos em que falta de norma regulamentadora impeça o exercício de 

                                                           
359 “A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite legitimidade ativa ad causam aos 
sindicatos para a instauração, em favor de seus membros ou associados, do mandado de injunção 
coletivo” (Mandado de Injunção 102, Relator designado para o acórdão Ministro Carlos Velloso, 
julgado em 12.02.1998). 

“Entidades sindicais dispõem de legitimidade ativa para a impetração do mandado de 
injunção coletivo, que constitui instrumento de atuação processual destinado a viabilizar, em favor 
dos integrantes das categorias que essas instituições representam, o exercício de liberdades, 
prerrogativas e direitos assegurados pelo ordenamento constitucional” (Mandado de Injunção 472, 
Relator Ministro Celso de Mello, julgado em 06.09.1995). No mesmo sentido: Mandado de 
Injunção 361, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, julgado em 08.04.1994. 
360 Artigo 12, Lei 13.300/2016 – “O mandado de injunção coletivo pode ser promovido:  

I – pelo Ministério Público, quando a tutela requerida for especialmente relevante para a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático ou dos interesses sociais ou individuais 
indisponíveis;  

II – por partido político com representação no Congresso Nacional, para assegurar o 
exercício de direitos, liberdades e prerrogativas de seus integrantes ou relacionados com a 
finalidade partidária;  

III – por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos 1 (um) ano, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e 
prerrogativas em favor da totalidade ou de parte de seus membros ou associados, na forma de 
seus estatutos e desde que pertinentes a suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização 
especial;  

IV – pela Defensoria Pública, quando a tutela requerida for especialmente relevante para a 
promoção dos direitos humanos e a defesa dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, 
na forma do inciso LXXIV do art. 5.º da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os direitos, as liberdades e as prerrogativas protegidos por mandado de 
injunção coletivo são os pertencentes, indistintamente, a uma coletividade indeterminada de 
pessoas ou determinada por grupo, classe ou categoria.” 
361 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional, 31. ed., p. 319. 
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direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, 

à soberania e à cidadania (artigo 5.º, LXXI). 

As normas constitucionais que autorizam a via judicial do mandado de 

injunção se assemelham às da ação direta de inconstitucionalidade por omissão e 

as omissões relativas às normas constitucionais de eficácia limitada de princípio 

institutivo de caráter impositivo e das normas programáticas vinculadas ao 

princípio da legalidade (lacuna na estrutura normativa).362 

 Pela expressão “direitos e liberdades constitucionais”, segundo Celso 

Ribeiro Bastos,363 quis o constituinte “[...] consagrar não só os direitos e deveres 

individuais, mas para incluir debaixo do mesmo título ‘Dos direitos e garantias 

fundamentais’ os coletivos e os sociais”. 

No plano dos direitos sociais, José Afonso da Silva364 afirma que a 

Constituição ampliou as hipóteses de proteção dos trabalhadores e considera, 

entre outras: 

[...] importante a inovação do inciso XXVII, que prevê a “proteção 
em face da automação, na forma da lei”; embora dependendo de 
lei, essas normas criam condições de defesa do trabalhador 
diante do grande avanço da tecnologia, que o ameaça, pela 
substituição da mão de obra humana pela de robôs, com 
vantagens para empresários e desvantagens para a classe 
trabalhadora; o texto possibilitará a repartição das vantagens 
entre aqueles e estes; [...] 

 

 Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco assinalam que 

“algumas normas constantes do catálogo de direitos previstos no art. 7.º indicam 

que o constituinte pretendeu explicitar, em verdade, um dever geral de proteção 

por parte do legislador (Schutzpflicht)”.365 De acordo com esses juristas, integram 

esse rol de direitos “a proteção [do trabalho] em face da automação, [...]” (artigo 

7.º, XXVII, Constituição Federal da República Federativa do Brasil). 

                                                           
362 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional, 28. ed., p. 180. 
363 BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional, 22. ed., p. 366. 
364 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo, 32. ed., p. 295-296. 
365 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional, 8. 
ed., p. 621. 
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 Para Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco,366 não se 

trata de um direito subjetivo em face do empregador, mas “[...] de deveres de 

proteção que devem ser satisfeitos e implementados pelo legislador e pela 

Administração. É possível que tais deveres estejam a reclamar, continuamente, a 

edição e atualização de normas de organização e procedimento”. 

 Instado a se manifestar, durante os primeiros anos de vigência da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) adotou uma posição tímida no julgamento dos mandados de 

injunção (não concretista).367 Somente após duas décadas de vigência do Texto 

Constitucional o STF passou a adotar uma posição de “ativismo judicial”, 

conhecida como posição concretista, tanto individual quanto geral (efeito erga 

omnes).368 

 Com isso, de forma semelhante às outras situações em que o exercício de 

direitos sociais era obstado por ausência de regulamentação em que foram 

ajuizados mandado de injunção, como no caso da greve dos servidores públicos, 

aposentadoria especial em atividade insalubre369 e aviso prévio proporcional,370 

não há dúvida sobre a possibilidade de sua utilização também para se conseguir 

judicialmente a regulamentação do artigo 7.º, XXVII, do Texto Constitucional. 

 

  

 

 

 

                                                           
366 Idem, ibidem. 
367 Pela posição não concretista, a decisão do mandado de injunção tem natureza declaratória, ao 
reconhecer a omissão, e natureza mandamental, ao cientificar o órgão ou a autoridade 
competente para a edição da norma regulamentadora. 
368 Apenas no segundo semestre de 2007, o STF, no julgamento dos Mandados de Injunção 
708/DF e 670/ES (Relator designado Ministro Gilmar Mendes), considerando a omissão legislativa 
em regulamentar a previsão constitucional do direito de greve dos servidores públicos e a 
evolução do tema em sua jurisprudência, acabou por rever seu entendimento anterior e a 
regulamentar o exercício do direito de greve. 
369 STF, Tribunal Pleno, MI 721-DF, Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em 30.11.2007. 
370 SFT, Tribunal Pleno, MI 943-DF, Relator Ministro Gilmar Mendes, julgado em 06.02.2013. 



122 
 

3.8 Importantes instrumentos e cláusulas normativas existentes nos países 

europeus e no Brasil 

 

 

3.8.1 Instrumentos e cláusulas normativas existentes nos países europeus 

 

 Em pesquisa aos instrumentos normativos celebrados pelas entidades 

sindicais nos países europeus, encontramos diversas cláusulas que tratam da 

implementação tecnológica e da proteção do emprego. 

 O acordo coletivo de trabalho celebrado, no âmbito de todo o setor 

bancário português371 em 2010, com alterações em 2012, prevê a proteção dos 

trabalhadores frente aos avanços tecnológicos nos seguintes termos: 

Cláusula 25.ª Obrigatoriedade de colocação noutras funções. 

1. Sem prejuízo do regime de caducidade previsto na lei, em caso 
de incapacidade física superveniente que impossibilite o 
desempenho da função para que foi contratado, ou outra do 
mesmo Grupo, o trabalhador do serviço especializado abrangido 
pelos Grupos II ou III passa obrigatoriamente a desempenhar 
funções nos serviços administrativos dos Grupos I ou III, 
consoante as habilitações que possua. 

2. O trabalhador que, por força da introdução de novas 
tecnologias, veja, por qualquer motivo, extinto ou modificado o seu 
posto de trabalho, deverá ser colocado no exercício de funções 
compatíveis com a sua categoria profissional. 

Cláusula 32.ª Novas tecnologias. 

1. As Instituições deverão adoptar gradualmente as novas 
tecnologias, por forma a garantir o aperfeiçoamento da 
produtividade e da eficiência dos serviços. 

2. As Instituições providenciarão para que a instalação de novos 
equipamentos e a adaptação dos espaços em que vão ser 
implantados seja feita de forma a contribuir para a preservação da 
integridade física e psíquica dos trabalhadores. 

3. As condições de prestação de trabalho com carácter intensivo e 
permanente, em écrans de visualização, deverão obedecer às 

                                                           
371 Instituições de Crédito e as Sociedades Financeiras, Sindicatos dos Bancários do Centro, do 
Norte e do Sul e Ilhas, representados pela outorgante Federação do Sector Financeiro (Febase). 
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especificações ergonómicas estabelecidas pelas entidades 
competentes. 

4. As Instituições deverão adoptar gradualmente procedimentos e 
normas técnicas que objectivem e especifiquem as condições de 
trabalho com os novos equipamentos, de modo a respeitar os 
objectivos enunciados no n.º 2.  

5. As Instituições deverão promover acções de formação e 
reciclagem dos trabalhadores de forma a permitirem o adequado 
aproveitamento dos recursos humanos existentes. 

 

 O contrato coletivo de trabalho celebrado por importantes entidades 

sindicais italianas do setor bancário372 (2012) disciplina a proteção do trabalho 

tendo em vista os avanços tecnológicos. In verbis: 

Artigo 17. Reestruturação e/ou reorganizações – Negócios 
Transferências. 

1. Em caso de reestruturação e/ou reorganização significativa 
(embora derivado de inovações tecnológicas) a informação e 
consulta são posteriores à decisão. 

2. A informação escrita deve incluir as razões para a 
reestruturação prevista e/ou reorganização, os legais, económicas 
e sociais para os funcionários/trabalhadores, quaisquer medidas 
contra eles.  

3. O impacto sobre as efetivas condições nos casos acima de 
trabalho são objeto de processo de negociação apropriada antes 
da implementação operacional. As suas reuniões realizar-se entre 
as empresas e organizações sindicais; 

4. A primeira fase desse procedimento, salvo acordo em contrário 
entre as Partes, realizada na sede da empresa e deve ser 
esgotada dentro de 15 dias, na sequência das divulgações no 
primeiro parágrafo. 

5. Se nessa reunião não chegou a um acordo dá origem a novas 
rodadas de negociações que devem ser esgotadas dentro dos 
próximos 30 dias, após o que a empresa pode implementar as 
medidas aprovadas, as preocupações de pessoal. Nas reuniões 
anteriores da empresa, as organizações sindicais podem ser 

                                                           
372 La Delegazione per le trattative costituita nelL’ambito del Comitato per gli Affari Sindacali e del 
Lavoro di Associazione Bancaria Italiana (ABI); L’Associazione Sindacale Nazionale delL’Area 
Direttiva e delle Alte professionalità del Credito, della Finanza, delle attività similari e strumentali, 
delle Fondazioni bancarie e delle Authorities o Agenzie nazionali comunque denominate 
(Dircredito-FD); la Federazione Autonoma Bancari Italiani (Fabi); la Federazione Italiana Bancari e 
Assicurativi (Fiba-Cisl); la Federazione Italiana Sindacale Lavoratori Assicurazioni e Credito (Fisac-
Cgil); la Federazione Nazionale Sindacati Autonomi Personale di Credito, Finanza e Assicurazioni 
(Sinfub); la Ugl Credito; la Uil Credito, Esattorie e Assicurazioni (Uilca). 
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assistido por um membro da estrutura nacional ou regional 
competente e a Companhia poderá ser assistida pela ABI. 

6. Nestas circunstâncias, no entanto, a transferência de negócios 
(como fusões, concentrações e spin-off) é requerida por lei, 
independentemente do número de trabalhadores das empresas 
em causa. 

7. No caso de venda do controle acionário, o cedente e o 
cessionário, bem como o que foi vendido após a mesma 
atribuição, devem informar imediatamente as organizações 
sindicais e verificando com eles se existem efeitos sobre as 
condições de trabalho do pessoal, para os efeitos do 
procedimento referido no n.º 1.  

8. Durante os procedimentos referidos no presente artigo, as 
partes devem abster-se de qualquer iniciativa unilateral e qualquer 
ação direta. 

Artigo 72 – Qualificação. [...] 

11. Em casos de inovações tecnológicas ou reestruturação 
societária significativa envolvendo mudanças substanciais no 
desempenho do desempenho de trabalho de grandes grupos de 
pessoas, empresas organizam – usando as quantidades a que 
este artigo – reciclagem de pessoal para esta finalidade também. 

  

 O contrato coletivo nacional celebrado pela Federazione Italiana Lavoratori 

Trasporti (Filt-Cgil Nazionale) (1976, com suas diversas alterações até 2013), com 

o objetivo de modernizar o sistema de relações industriais, prevê a troca de 

informações entre os interlocutores sociais: 

PARTE I DO SISTEMA DE RELAÇÕES LABORAIS E DIREITOS 
SINDICAIS 

Capítulo 1 Dos sistemas de relações industriais 

Artigo 1.º Relações industriais. [...] 

5. A fase de informação se articula nos seguintes termos: [...] 

A) Fase de informação nacional: [...] 

B) Fase de informações das empresas: 

Anualmente e, em geral, até o primeiro trimestre, as empresas 
com pelo menos 25 funcionários fornecerão aos sindicatos 
pactuaram a convenção coletiva nacional ou reconhecida pela 
empresa, um informativo relativa a:  

– projeções de perspectivas de produção, os programas de 
investimento, o desenvolvimento e inserção de novas tecnologias 
e os consequentes impactos sobre a organização do trabalho;  
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– tendências de emprego relacionadas com: fluxos de caixa de 
entrada e saída, especificando os diferentes tipos de contratos 
utilizados e aqueles que a empresa considera a serem utilizados 
durante o ano, o emprego dos jovens, tendências de emprego das 
mulheres, iniciativas e formação e/ou qualificação profissional;  

– as questões de emprego relacionadas com as necessidades de 
reestruturação produtiva e de inovação tecnológica; [...] 

 

 O contrato coletivo de abrangência nacional da indústria italiana 

Cineaudiovisiva373 (2005) prevê o dever de informar aos sindicatos de 

trabalhadores as implementações de novos processos mecânicos ou sistemas de 

produção ou a reorganização do trabalho que reflitam nos níveis de emprego e na 

qualificação profissional. In verbis: 

Artigo 65. As inovações tecnológicas 

No caso de implementação de novos processos mecânicos ou 
sistemas de produção ou a reorganização do trabalho que surgem 
em questões de negócios com os níveis de emprego e 
qualificação profissional, as empresas antes da entrada em 
serviço de tais processos e sistemas, através da ANICA, eles vão 
dar aviso atempado aos sindicatos territoriais da categoria de 
trabalhadores, a fim de examinar a situação resultante de tais 
inovações. 

As reuniões serão realizadas na associação com a participação de 
partes interessadas. 

A administração da empresa e R.S.U. assistido por suas 
organizações locais examinarão os programas que preveem a 
introdução de novas tecnologias ou a reorganização do trabalho, 
que dão origem a problemas significativos da Companhia relativas 
ao mercado de trabalho, a requalificação de pessoal, a alteração 
do processo produtivo. 

 

 

 

 

                                                           
373 Associazione Nazionale Industrie Cinematrografiche e Audiovisive (L’ANICA); Unione 
Nazionale Industrie Tecniche Cineaudiovisive (L’UNITEC); Unione Nazionale Produttori Film 
(L’UNPF); Unione Nazionale Distributori Film (L’UNIDIM); Unione Nazionale Industrie 
Cinetelevisive Specializzate (L’UNICS.). 
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3.8.2 Instrumentos e cláusulas normativas celebrados no Brasil 

 

 No Brasil, alguns interlocutores sociais procuraram discutir o problema e 

passaram a disciplinar a participação e a proteção dos trabalhadores nos 

processos de implementação tecnológica em acordos coletivos e convenções 

coletivas de trabalho. 

 Ricardo Toledo Nader374 relata várias outras tentativas sindicais de 

negociação de cláusulas protetivas que foram recusadas pelas empresas no 

período de 1983 a 1985, como o caso dos jornalistas de São Paulo e região, 

metalúrgicos de São Paulo, Osasco e Guarulhos, metalúrgicos de São Bernardo, 

Diadema, Santo André, São José dos Campos, Sorocaba e Campinas. 

 A primeira reivindicação sindical de que se tem notícia no Brasil ocorreu em 

1982, pelo Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações de Minas Gerais 

(SINTEL). Em decorrência dessa reivindicação, constou do acordo coletivo 

firmado com a empresa de Telecomunicações de Minas Gerais (TELEMIG) 

(1982):  

[A empresa de Telecomunicações de Minas Gerais se 
compromete] após readaptado dar prioridade ao aproveitamento 
do empregado afastado pelas desativação de atividades ou 
órgãos de trabalho e desde que as condições técnicas e 
econômicas-financeiras da empresa o permitam.375 

 

 Nos anos seguintes, o sindicato de trabalhadores “buscou ampliar a 

natureza dessa cláusula adicionando um item na pauta de reivindicações no 

sentido de o ‘sindicato ter acesso aos planos da empresa referentes a 

automação’”. Contudo, a proposta não foi aceita pela empresa.376 

                                                           
374 NEDER, Ricardo Toledo. Sindicatos e novas tecnologias no Brasil. O caso dos metalúrgicos em 
São Paulo. Automação e movimento sindical no Brasil, p. 177. 
375 NEDER, Ricardo Toledo. Sindicatos e novas tecnologias no Brasil. O caso dos metalúrgicos em 
São Paulo. Automação e movimento sindical no Brasil, p. 178. 
376 Idem, ibidem. 
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 No setor bancário, os empregados dos bancos públicos foram os primeiros 

a celebrar instrumentos normativos disciplinando a implementação das novas 

tecnologias e a participação dos trabalhadores nesse processo. 

 Entre eles, o instrumento normativo efetuado com o Banco do Estado de 

São Paulo (Banespa)377 previa: 

O Banco, durante os estudos e implantação dos processos de 
inovações tecnológicas que determinem racionalização dos 
trabalhos, bem como modificações das atividades desenvolvidas 
pelos funcionários, garantirá a participação da DIREP, COREP, 
Entidades Sindicais e AFUBESP, que poderão ser auxiliados por 
uma comissão de representantes do segmento de funcionários 
atingidos ou que venham a ser atingidos, objetivando preservar o 
nível de trabalho, reciclar os trabalhadores e a adoção de outras 
providências que se fizerem necessárias para a eliminação de 
efeitos sociais decorrentes de inovações técnicas. 

 

 O Banco do Brasil S.A.378 também negociou o tema com os trabalhadores, 

ao dispor:  

O Banco constituirá grupo de trabalho, com a participação de 2 
(dois) representantes das entidades sindicais, para examinar 
sugestões e propostas das consequências da implantação de 
modificações tecnológicas em suas dependências. 

 

 O acordo coletivo celebrado entre o Banco de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES) e seus empregados disciplinava a existência de comissões 

compostas por trabalhadores e empregados para discutir as consequências da 

implantação de modificações tecnológicas. O instrumento normativo (1995)379 

dispunha: 

Cláusula 16.ª – Alteração de rotina de trabalho e/ou automação.  

Na hipótese de a introdução de técnicas de automação, outras 
inovações tecnológicas ou reorganização administrativa tornarem 
prescindível o serviço de mão de obra antes empregadas em 
determinada atividade, ou tornarem o empregado ali lotado 

                                                           
377 SILVA, Elias Norberto da. A automação e os trabalhadores, p. 85. 
378 Idem, p. 84. 
379 Apesar de constarem da proposta reinvindicatória dos trabalhadores (2015), as cláusulas de 
proteção quanto à alteração da rotina de trabalho e/ou automação não se encontravam no acordo 
coletivo celebrado com o BNDES. 
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inabilitado para operar a nova tecnologia, as empresas 
continuarão adotando a política de realocar o empregado afetado 
em outra atividade produtiva, para preenchimento de posto de 
trabalho carente de mão de obra, compatível com o seu cargo, 
fornecendo-lhe o treinamento adequado. 

Parágrafo primeiro. A implementação de inovações tecnológicas 
não implicará redução do salário do empregado. 

Parágrafo segundo. Os compromissos assumidos na presente 
cláusula não podem ser interpretados como garantia de emprego. 

  

No acordo coletivo firmado entre o sindicato de trabalhadores e a Petróleo 

Brasileiro S.A. (Petrobras), existem cláusulas de proteção desde os anos 1990. 

As regras encontradas no acordo coletivo (2015) são: 

Cláusula 159.ª – Implantação de Novas Tecnologias. 

A implantação de novas tecnologias de trabalho terá como 
objetivo o aumento da eficiência, da qualidade dos trabalhos, da 
competitividade, da segurança e saúde dos empregados.  

Parágrafo único. A implantação de novas tecnologias que traga 
alterações substanciais será precedida de uma apresentação aos 
Sindicatos e as CIPAs, cujas bases eram abrangidas, dos 
objetivos, avanços e ganhos sociais que tais melhorias 
acarretarão. 

Cláusula 160.ª – Realocação de Pessoal. 

A Companhia assegura que, no seu esforço de modernização e 
dentro de sua política de busca de inovações tecnológicas, 
promoverá, quando necessário, a realocação dos empregados 
envolvidos, proporcionando, ainda, treinamento nas novas 
funções, respeitadas as condições específicas, tabelas salariais e 
regimes de trabalho dessas novas funções. 

Cláusula 161.ª – Programas de Treinamento – Novas 
Tecnologias. 

A Companhia assegura, a todos os empregados, que na 
implantação de novas tecnologias, quando necessário, serão 
mantidos programas de treinamento voltados para os novos 
métodos e para o exercício das novas funções. 

 

Desde 1998, a Convenção Coletiva Trabalhista celebrada pelo Sindicato 

dos Empregados em Postos de Serviços de Combustíveis e Derivados de 

Petróleo do Estado de Pernambuco com o Sindicato Patronal, contém uma 
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cláusula que proíbe a adoção do sistema de autoatendimento (self-service) nos 

postos de gasolina. In verbis (atual CCT 2016): 

Cláusula 54.ª – Vedação ao autoabastecimento e ao trabalho 
degradante. 

Conscientes de sua responsabilidade social e visando a evitar o 
crescimento do desemprego e suas consequências, os Postos de 
Revenda de Combustíveis e Lubrificantes do Estado de 
Pernambuco não adotarão o sistema de autoabastecimento (self-
service) comprometendo-se a manter em funcionamento tão 
somente as bombas de abastecimento operadas por frentistas em 
postos revendedores, integrantes do seu quadro de empregados. 

Parágrafo único. Fica terminantemente proibido o trabalho 
degradante, devendo este ser entendido como labor que venha a 
constranger ou ridicularizar a imagem, reputação e honra do 
empregado frente à sociedade, clientes e a outros empregados 
quando da realização de suas atividades, tais como: buscar 
clientes em vias públicas (calçadas), conforme previsto nas 
Convenções da Organização Internacional do Trabalho, 
Constituição Federal (artigo 5.º, incisos III e X), Consolidação das 
Leis do Trabalho (artigo 483, alínea “e”) e Lei n.º 6.514, de 22 de 
dezembro de 1977 (artigo 200, inciso V). 

 

 A convenção coletiva de trabalho celebrada pelo Sindicato dos 

Trabalhadores em Transporte Urbano, Rodoviário, Turismo, Fretamento e Escolar 

de Passageiros da Região Metropolitana de Florianópolis (SINTRATURT) e o 

Sindicato das Empresas de Transporte Urbano de Passageiros do Município de 

Florianópolis (SETUF) e o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros 

no Estado de Santa Catarina (SETPESC) (2011-2015) vedam a implantação de 

catracas eletrônicas de forma unilateral pelo empregador, de modo a exigir “uma 

discussão prévia” sobre o tema. 

Cláusula 49.ª – Catraca Eletrônica. 

A implantação de qualquer instrumento de controle eletrônico de 
fluxo de passageiros, que implique em modificação nas relações 
de trabalho, será objeto de discussão entre o Sindicato Patronal e 
o Sindicato Profissional.  

§ 1.º Nas viagens realizadas em que houver cobrança da 
passagem embarcada, é obrigatória a presença de cobrador.  

§ 2.º No serviço executivo, mesmo com a cobrança embarcada de 
passagens fica dispensada a presença do cobrador.  
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§ 3.º Nas linhas diretas, mesmo com paradas para desembarque 
no seu trajeto, fica dispensada a presença do cobrador. 

 

 A Convenção Coletiva do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 

Químicas, Farmacêuticas, Plásticas, Cosméticas e Similares de São Paulo 

(2014/2015) prevê:  

Cláusula 34.ª – Processo de automação e informatização. 

As empresas que adotarem processo de automação e 
informatização, implantando novas técnicas de produção 
mediante introdução de sistemas automáticos e máquinas, 
promoverão, quando necessário e a seu critério, treinamento para 
os empregados designados para esses novos métodos de 
trabalho adquirirem melhor qualificação. 

 

 A cláusula 31.ª da Convenção Coletiva do Sindicato dos Jornalistas 

Profissionais do Paraná (2014/2015) dispõe: 

Cláusula 31.ª – Automação.  

Na hipótese de adoção de tecnologia que possa implicar em 
redução de pessoal, as empresas entrarão em entendimento com 
os sindicatos a fim de serem desenvolvidos esforços no sentido de 
possibilitar a readaptação dos atingidos pela medida. 
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CAPÍTULO 4 – O SISTEMA DE PROTEÇÃO JURÍDICA DO 

EMPREGO FRENTE ÀS INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS: UMA 

PROPOSTA DE PROTEÇÃO SISTÊMICA  

 

 

4.1 Os pilares do sistema de proteção jurídica do emprego contra o 

desemprego tecnológico 

 

 No direito brasileiro, a proteção do emprego perante as inovações 

tecnológicas, almejada pelo Constituinte (artigo 7.º, XXVI), depende de 

regulamentação infraconstitucional.380 

Em outras palavras, “a Constituição, neste ponto, não é autoaplicável, uma 

vez que transfere para a lei a adoção dos critérios através dos quais será 

cumprida a sua diretriz destinada a promover a proteção dos trabalhadores em 

face da automação”.381 Trata-se de uma norma382 de eficácia limitada.383 

                                                           
380 Ao discorrer sobre os direitos sociais na Constituição da República Federativa do Brasil, entre 
eles, o previsto no artigo 7.º, XXVI, Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco 
afirmam: “Algumas normas constantes do catálogo de direitos previstos no art. 7.º indicam que o 
constituinte pretendeu explicitar, em verdade, um dever geral de proteção por parte do legislador 
(Schutzpflicht). [...] 

Nesses casos, não se pode falar, a priori, em um direito subjetivo em face do empregador, 
mas, mais precisamente, de deveres de proteção que devem ser satisfeitos e implementados pelo 
legislador e pela Administração. É possível que tais deveres estejam a reclamar, continuamente, a 
edição e atualização de normas de organização e procedimento” (Curso de direito constitucional. 
8. ed., p. 621). 
381 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Direito do trabalho na Constituição de 1988, p. 143. 
382 As teorias modernas classificam as normas em regras e princípios. 

Para Robert Alexy, os princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na 
maior medida, dentro das possibilidades jurídicas e reais existentes. São “comandos de 
otimização”, os quais são cumpridos em maior ou menor escala. As regras, por sua vez, 
determinam algo e, quando válidas, deve-se fazer exatamente o que determinam. Assim, as 
regras serão cumpridas ou descumpridas (ALEXY, Robert. Teoría de los derechos fundamentales, 
p. 86-87). 

Nas palavras de Gilmar Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco: “Os princípios seriam 
aquelas normas com teor mais aberto do que as regras. Próximo a esse critério, por vezes se fala 
também que a distinção se assentaria no grau de determinabilidade dos casos de aplicação da 
norma. Os princípios corresponderiam às normas que carecem de mediações concretizadoras por 
parte do legislador, do juiz ou da Administração. Já as regras seriam as normas suscetíveis de 
aplicação imediata. [...] 
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 Apesar de um sistema normativo estatal omisso, a proteção jurídica do 

emprego frente às inovações tecnológicas no direito pátrio encontra amparo em 

três pilares: a) no princípio da função social da empresa (aspecto principiológico); 

b) na negociação coletiva de trabalho como instrumento de proteção jurídica do 

emprego (aspecto formal); c) no direito de informação e de consulta dos 

representantes dos trabalhadores (aspecto material). 

 Acrescentem-se a esse princípio e direitos outros que compõem o sistema 

de garantia da dignidade do trabalhador, bem como a possibilidade de serem 

adotadas políticas públicas e ajuizadas ações judiciais por parte do Ministério 

Público e da Defensoria Pública envolvendo a temática. 

 

 

4.2 O princípio da função social: da função da propriedade à função social 

da empresa 

 

 Inicialmente, a concepção da função social surge relacionada à 

propriedade na doutrina social da Igreja Católica384 e na contribuição dos 

positivistas do século XIX. 

 Em 1889, Otto Friedrich von Gierke foi o primeiro jurista a defender “a 

missão social do direito privado”. 

                                                                                                                                                                                
Os princípios seriam padrões que expressam exigências de justiça” (MENDES, Gilmar 

Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. ed., p. 72). 
383 José Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em normas de eficácia plena, de 
eficácia contida e de eficácia limitada (Aplicabilidade das normas constitucionais, p. 89-91). Dentro 
dessa classificação, a regra constitucional em estudo (artigo 7.º, XXVI) é tida como de eficácia 
limitada, pois, como esclarecem Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco: “Estas 
somente produzem os seus efeitos essenciais após um desenvolvimento normativo, a cargo dos 
poderes constituídos. A sua vocação de ordenação depende, para ser satisfeita nos seus efeitos 
básicos, da interpolação do legislador infraconstitucional. São normas, pois, incompletas, 
apresentando baixa densidade normativa” (Curso de direito constitucional. 8. ed., p. 70). 
384 Santo Agostinho e São Tomás de Aquino lançaram as primeiras concepções de uma aplicação 
social da propriedade. A doutrina social da Igreja Católica é explicitada em várias Encíclicas, entre 
elas, Rerum Novarum (Papa Leão XIII, 1891), Quadragésimo Anno (Papa Pio XI, 1931), Mater et 
Magistra (Papa João XXIII, 1961) e Populorum Progressio (Papa Paulo VI, 1967). 
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 Duas décadas depois (1911), Léon Duguit, inspirado nos postulados 

filosóficos do positivismo de Augusto Comte, lança as premissas da doutrina 

sobre a função social da propriedade em conferência realizada na Faculdade de 

Direito de Buenos Aires.385 

 Partindo do pressuposto de que a propriedade não é um direito 

subjetivo,386 mas é a própria coisa, em que o direito objetivo (direito à coisa) é 

protegido pela regra social perante outrem, segundo sua finalidade, Léon 

Duguit387 passa a defender que o:  

[...] direito positivo não protege mais o alegado direito subjetivo do 
proprietário, mas garante a liberdade do titular de uma riqueza 
cumprir a função social que lhe foi confiada pelo próprio fato de 
sua detenção, e assim eu posso dizer acima de tudo que a 
propriedade se socialize. 

 

 Em outras palavras, “[...] o proprietário não tem o direito subjetivo de usar a 

coisa segundo seu arbítrio exclusivo de sua vontade, mas o dever de empregá-la 

de acordo com a finalidade assinalada pela norma de direito objetivo”.388 

 Com grande avanço social, a Constituição do México (1917) e a 

Constituição de Weimar (1919) foram as primeiras a impor limites à propriedade 

privada, em prol da coletividade. 

 Apesar dos antecedentes históricos, a concepção da função da 

propriedade se consolida no período entre as duas Grandes Guerras, na 

“tentativa de conciliar a tradição liberal e a inspiração socialista”.389 

 No sistema jurídico brasileiro, a Constituição Federal de 1934 vai prever 

que o direito à propriedade privada é garantido, mas que não poderia ser exercido 

contra o interesse social ou coletivo (artigo 137, n. 17). No Texto Constitucional de 

1946, previu-se que o uso da propriedade estava condicionado ao bem-estar 

                                                           
385 COSTA, Moacyr Lobo da. Três estudos sobre a doutrina de Duguit, p. 32. 
386 O direito de propriedade em relação a terceiros. 
387 “Ainsi le droit positif ne protège plus le prétendu droit subjectif du propriétarie; mais il garantif la 
liberté du détenteur d'une richesse de remplir la fonction sociale qui lui incombe par le fait même 
de cette détention, et c'est ainsi que je puis dire surtout que la propriété se socialise” (DUGUIT, 
Léon. Les transformations générales du droit privé depuis le Code Napoléon, p. 160. Tradução 
livre). 
388 COSTA, Moacyr Lobo da. Três estudos sobre a doutrina de Duguit, p. 32. 
389 ALMEIDA, Paulo Guilherme de. Direito agrário: a propriedade imobiliária rural, p. 21. 
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social (artigo 147). A expressão “função social da propriedade” é adotada pelo 

legislador constitucional em 1967. 

 Com a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946, José Diniz de 

Moraes390 afirma que houve o reconhecimento explícito do princípio da função 

social da propriedade na ordem constitucional. 

 Na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no capítulo 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, o direito de propriedade está 

garantido, sendo que a propriedade deve atender sua função (artigo 5.º, XXII e 

XXIII), e, entre os princípios gerais da atividade econômica, o constituinte elenca 

a propriedade privada e sua função social (artigo 170, II e III). Além disso, a 

função social relaciona-se com a desapropriação de imóvel rural para fins de 

reforma agrária (artigo 184) e com a progressividade do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) (artigo 156).  

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 

Costa Rica) (1969)391 garante o uso e gozo da propriedade privada, admitindo a 

subordinação desse direito ao interesse social (artigo 21).392 

Como enfatiza Celso Ribeiro Bastos,393 “Atualmente o que se assegura é a 

propriedade simultaneamente propiciadora de gozo e fruição pelo seu titular e 

geradora de uma utilidade coletivamente fruível”.  

  

                                                           
390 “O condicionamento do uso da propriedade ao bem-estar social era, inegavelmente, o 
reconhecimento explícito do princípio da função social da propriedade. Inobstante o caráter 
programático do dispositivo, estava o legislador autorizado a intervir no domínio privado em 
benefício de toda a sociedade e a condicionar o exercício do direito de propriedade a um fim 
social” (MORAES, José Diniz de. A função social da propriedade e a Constituição Federal de 
1988, p. 39). 
391 Ratificada pelo Decreto 678/1992. 
392 “Artigo 21. Direito à Propriedade Privada 

1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei pode subordinar esse uso e 
gozo ao interesse social.  

2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo mediante o pagamento de 
indenização justa, por motivo de utilidade pública ou de interesse social e nos casos e na forma 
estabelecidos pela lei. 

3. Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do homem pelo homem devem 
ser reprimidas pela lei. 
393 BASTOS, Celso Ribeiro. Comentários à Constituição do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 
1988, v. 7, p. 22. 
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Assim, existe uma vinculação social da propriedade, no estabelecimento da 

conformação ou limitação do direito.394 A base da subsistência e do poder de 

autodeterminação do homem moderno, segundo Konrad Hesse,395 “não é mais a 

propriedade privada em sentido tradicional, mas o próprio trabalho e o sistema 

previdenciário e assistencial instituído e gerido pelo Estado”.  

No sistema infraconstitucional, o Estatuto da Terra (Lei 4.504/1964) 

assegura a todos o acesso à propriedade, desde que atendida a sua função social 

(artigos 2.º, 12 e 13).396 

 O Código Civil de 2002 vai demonstrar a preocupação com a função social 

em vários momentos, relacionando-a com o exercício do direito (artigo 187), com 

os contratos (artigo 421) e com o direito de propriedade (artigos 1.228 e 2.035)  

 Durante a 1.ª Jornada de Direito Civil do Centro de Estudos Judiciários do 

Conselho da Justiça Federal (2002), foi aprovado o Enunciado 53, o qual prevê: 

                                                           
394 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. 
ed., p. 321. 
395 HESSE, Konrad apud Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco. Curso de direito 
constitucional, 8. ed., p. 322. 
396 “Artigo 2.º É assegurada a todos a oportunidade de acesso à propriedade da terra, 
condicionada pela sua função social, na forma prevista nesta Lei. 

§ 1.º A propriedade da terra desempenha integralmente a sua função social quando, 
simultaneamente: 

a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labutam, assim 
como de suas famílias; 

b) mantém níveis satisfatórios de produtividade; 
c) assegura a conservação dos recursos naturais; 
d) observa as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que 

a possuem e a cultivem. 
§ 2.º É dever do Poder Público: 
a) promover e criar as condições de acesso do trabalhador rural à propriedade da terra 

economicamente útil, de preferência nas regiões onde habita, ou, quando as circunstâncias 
regionais, o aconselhem em zonas previamente ajustadas na forma do disposto na 
regulamentação desta Lei; 

b) zelar para que a propriedade da terra desempenhe sua função social, estimulando 
planos para a sua racional utilização, promovendo a justa remuneração e o acesso do trabalhador 
aos benefícios do aumento da produtividade e ao bem-estar coletivo. 

§ 3.º A todo agricultor assiste o direito de permanecer na terra que cultive, dentro dos 
termos e limitações desta Lei, observadas sempre que for o caso, as normas dos contratos de 
trabalho. 

§ 4.º É assegurado às populações indígenas o direito à posse das terras que ocupam ou 
que lhes sejam atribuídas de acordo com a legislação especial que disciplina o regime tutelar a 
que estão sujeitas. [...] 

Artigo 12. À propriedade privada da terra cabe intrinsecamente uma função social e seu 
uso é condicionado ao bem-estar coletivo previsto na Constituição Federal e caracterizado nesta 
Lei. 

Art. 13. O Poder Público promoverá a gradativa extinção das formas de ocupação e de 
exploração da terra que contrariem sua função social.” 
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“deve-se levar em consideração o princípio da função social na intepretação das 

normas relativas à empresa, a despeito da falta de referência expressa”. 

 A expressão “função social da propriedade”, para Celso Antônio Bandeira 

de Mello,397 possui dois sentidos distintos. No primeiro, a propriedade deve ser 

economicamente útil, produtiva, de maneira a satisfazer as necessidades sociais. 

Além disso, o uso da propriedade está vinculado a objetivos de justiça social, com 

uma sociedade mais igualitária ou menos desequilibrada, na qual a propriedade 

(acesso e uso) vai no sentido de proporcionar novas oportunidades, 

independentemente da utilização produtiva que porventura já tenha. 

Nas palavras de Paulo Guilherme de Almeida,398 a função social da 

propriedade consiste “[...] na observância de determinadas condições no exercício 

do direito de propriedade, no sentido de que este exercício considere os 

interesses da coletividade, que não podem ser prejudicados pelo titular do 

domínio”. Em outras palavras, a propriedade privada se “justifica desde que 

cumpra sua função social”.399 

 De forma objetiva, o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) dispõe que a 

propriedade urbana cumpre a função social, quando atende às “exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o 

atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 

social e ao desenvolvimento das atividades econômicas” (artigo 39). 

 O princípio da função social da propriedade, nas lições de José Diniz de 

Moraes,400 apresenta-se de três formas distintas: a) como princípio geral de 

direito; b) como princípio politicamente conformador (ou princípio fundamental); e 

c) como princípio-garantia. 

                                                           
397 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Novos aspectos da função social da propriedade no 
direito público. Anais do XII Congresso de Procuradores dos Estados. Salvador, 1986, p. 72-73. 
398 ALMEIDA, Paulo Guilherme de. Direito agrário: a propriedade imobiliária rural, p. 17. 
399 Idem, p. 18. 
400 MORAES, José Diniz de. A função social da propriedade e a Constituição Federal de 1988, p. 
70. 
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 Na forma de princípio geral de direito, a função social da propriedade 

possui eficácia autônoma e incidência direta no direito de propriedade, 

prescindindo de indicação legislativa.401 

 Como princípio politicamente conformador, a função social tem como 

endereço a atividade econômica e produtiva, ou seja, “norma propulsora da 

atividade legislativa e administrativa”, devendo ser objeto de atenção constante do 

legislador.402 

 Por fim, como princípio-garantia, o princípio constitucional em estudo “deixa 

de ser conceito aberto e de propulsão, para se concretizar na norma de forma 

determinada e objetiva em relação aos bens afetados (norma de concreção)”.403 

 José Diniz de Moraes404 assevera ainda que, em suas diversas 

manifestações, o princípio constitucional é dirigido não só ao proprietário, mas 

também ao não proprietário, ao magistrado, ao administrador e ao legislador. 

 No início dos anos 1980, Eros Roberto Grau405 aduziu que o princípio da 

função social e o direito de propriedade são compatibilizados pela ordem 

constitucional vigente (artigo 160, III, Emenda Constitucional 1/1969), 

denominando-o de “propriedade-função social”. Ao relacionar princípio da função 

social com a propriedade dos bens de produção, Eros Grau406 colocou que se tem 

a disciplina jurídica da propriedade desses bens, implementada sob o 

compromisso de sua destinação (trata-se da “função social da empresa”). 

 Ao explicitar a “função social ativa”, Eros Grau407 sustentou existir uma 

fonte de imposição de comportamento positivo, isto é, prestação de fazer, e não 

apenas de não fazer. 

 Ao associar a função social de propriedade, com os bens de produção, 

Fábio Konder Comparato408 ensina que: 

                                                           
401 MORAES, José Diniz de. A função social da propriedade e a Constituição Federal de 1988, p. 
71. 
402 Idem, p. 72. 
403 Idem, p. 73. 
404 Idem, p. 75. 
405 GRAU, Eros Roberto. Elementos de direito econômico, p. 127. 
406 Idem, p. 128. 
407 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988 (interpretação e crítica), 15. 
ed., p. 239. 
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Constitui função legítima da propriedade privada, 
tradicionalmente, prover o indivíduo e sua família dos recursos 
necessários ao atendimento das necessidades básicas da 
existência. No desempenho dessa função, no entanto, a 
propriedade privada vem sendo suplantada, hodiernamente, por 
garantias várias, ligadas ao trabalho e às prestações sociais 
devidas pelo Estado. [...] 

A chamada função social da propriedade representa um poder-
dever positivo, exercido no interesse da coletividade, e 
inconfundível, como tal, com as restrições tradicionais ao uso de 
bens próprios.409 

 

 Sobre o princípio da garantia da propriedade privada dos bens de produção 

entre os princípios da ordem econômica, Eros Grau410 enfatiza que não se trata 

apenas de afetá-los pela função social, mas “[...] de subordinar o exercício dessa 

propriedade aos ditames da justiça social e de transformar esse mesmo exercício 

em instrumento para a realização do fim de assegurar a todos existência digna”. 

No plano infraconstitucional, o legislador vai se preocupar com a função 

social da empresa em algumas oportunidades. 

A Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/1976) determina que o 

acionista controlador deve usar os poderes que detém para que a empresa 

alcance seu objeto e para cumprir sua função social (artigo 116, parágrafo único). 

O administrador, por sua vez, exerce suas atribuições legais e estatutárias para 

lograr os fins e, no interesse da companhia, satisfazer as exigências do bem 

público e da função social da empresa (artigo 154). 

 Ao disciplinar a recuperação judicial das empresas, a Lei 11.101/2005 

coloca como objetivo desse instituto, entre outros, a função social da empresa 

(artigo 47).411  

                                                                                                                                                                                
408 COMPARATO, Fábio Konder. A função social da propriedade dos bens de produção. Tema 
apresentado no XII Congresso Nacional de Procuradores do Estado, realizado em Salvador 
(1986). Direito empresarial: estudos e pareceres, p. 27-37.  
409 COMPARATO, Fábio Konder. Função social de propriedade dos bens de produção. Tratado de 
direito comercial, v. 1, p. 135. 
410 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988 (interpretação e crítica), 15. 
ed., p. 247. 
411 “Artigo 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise 
econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego 
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Ao analisar a temática, Manoel Justino Bezerra Filho412 lembra que a 

recuperação judicial da empresa prende-se “[...] ao valor social da empresa em 

funcionamento, que deve ser preservado não só pelo incremento da produção, 

como, principalmente, pela manutenção do emprego, elemento de paz social”. 

Trata-se de manter a “atividade empresarial em sua plenitude” (“manutenção da 

fonte produtora”).413 

A Lei 10.973/2004, com as alterações da Lei 13.243/2016, prevê medidas 

de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo, visando à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia 

tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do 

País. As medidas a serem adotadas deverão almejar, entre outras questões, a 

promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégias para o 

desenvolvimento econômico e social. 

Enoque Ribeiro dos Santos414 enfatiza a limitação da autonomia da 

vontade nos contratos pela sua função social:  

Assim, ao mais fraco deve ser conferido um standard mínimo de 
Direitos e de proteção jurídica que possibilite o mínimo 
indispensável a uma vida digna. E esse standard mínimo de 
Direitos é conferido pela função social do contrato, que vem 
estampada no novo Código em inúmeras regras que reprimem os 
atos não socialmente desejáveis e que objetivam prevenir e punir 
atos prejudiciais.415 

 

 Além disso, o princípio da função social “[...] pressupõe que a utilização do 

bem e o desenvolvimento do contrato devem atender à conveniência social, 

devendo ajustar-se aos interesses de toda a sociedade”.416 

 

                                                                                                                                                                                
dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, 
sua função social e o estímulo à atividade econômica.” 
412 BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Lei de Recuperação de Empresas e Falência: Lei 
11.101/2005, comentada artigo por artigo, 11. ed., p. 155. 
413 Idem, p. 155 
414 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. A função social do contrato, a solidariedade e o pilar da 
modernidade nas relações de trabalho. De acordo com o Novo Código Civil brasileiro, p. 11. 
415 Idem, p. 29. 
416 Idem, p. 35. 
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O Tribunal Superior do Trabalho (TST) tem relacionado o princípio da 

função social da propriedade, dentro do sistema constitucional de proteção do 

trabalhador, com a restrição à dispensa coletiva de trabalhadores,417 com a 

vedação às dispensas discriminatórias418 e às dispensas obstativas de direitos,419 

com a exigência legal de contratação de pessoas com deficiência,420 com o dever 

de pagar os salários durante o “limbo previdenciário”,421 com a fraude na 

intermediação de mão de obra por meio de falsas cooperativas,422 com a 

contratação de empregado aprendiz423 e com as condições análogas a trabalho 

escravo.424 Além desses temas, encontra-se pendente de julgamento do TST o 

recurso interposto contra a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 15.ª 

Região que proibiu a remuneração dos trabalhadores do corte de cana por 

produção, em virtude das condições de trabalho degradante impostas aos 

trabalhadores, sob o fundamento jurídico da necessidade de se garantir a função 

social da propriedade, entre outros princípios protetivos.425 

                                                           
417 TST, Seção de Dissídios Coletivos, ED-RODC 30900-12.2009.5.15.0000, Relator Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, julgado em 10.08.2009. 
TST, Seção de Dissídios Coletivos, RO 173-02.2011.5.15.0000, Relator Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, julgado em 13.08.2012. 
TST, Seção de Dissídios Coletivos, RO 51548-68.2012.5.02.0000, Relatora Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, julgado em 12.05.2014. 
418 TST, 3.ª Turma, AIRR 360-72.2015.5.12.0058, Relator Ministro Maurício Godinho Delgado, 
julgado em 28.09.2016. 
TST, 7.ª Turma, AIRR 726-66.2014.5.02.0433, Relator Ministro Cláudio Brandão, julgado em 
27.04.2016. 
419 TST, 2.ª Turma, AIRR-989-54.2013.5.02.0362, Relator Desembargador Convocado Cláudio 
Armando Couce de Menezes, julgado em 29.04.2015. 
420 TST, 7.ª Turma, RR 1479-47.2013.5.15.0093, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
julgado em 13.04.2016. 
TST, 6.ª Turma, AIRR 10229-98.2013.5.15.0073, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
julgado em 16.03.2016. 
TST, 7.ª Turma, RR 277-83.2014.5.03.0109, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, julgado 
em 07.10.2015. 
421 TST, 7.ª Turma, RR 1420-75.2011.5.03.0089, Relator Ministro Cláudio Brandão, julgado em 
18.11.2015. 
TST, 5.ª Turma, RR 95200-88.2012.5.17.0010, Relator Desembargador Convocado Marcelo 
Lamego Pertence, julgado em 25.11.2014. 
422 TST, 3.ª Turma, AIRR 549-63.2010.5.20.0006, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
julgado em 18.11.2015. 
423 TST, 3.ª Turma, RR 779-73.2011.5.04.0020, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, julgado em 19.08.2015. 
424 TST, 7.ª Turma, RR 970-28.2010.5.18.0000, Relatora Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
julgado em 08.04.2014. 
425 TRT, 15.ª Região, 6.ª Turma, Processo 0001117-52.2011.5.15.0081, Relator Juiz Convocado 
Hélio Grasselli, julgado em 08.10.2013. Atualmente, aguardando o julgamento do agravo de 
instrumento em recurso de revista no TST (7.ª Turma, AIRR 1117-52.2011.5.15.0081, Relator 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues).  
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 Com isso, a aplicação do princípio da função social aos bens de produção, 

em especial à empresa, como bem ressaltou Celso Antônio Bandeira de Mello,426 

somente se alcança quando a empresa é economicamente útil, produtiva, de 

maneira a satisfazer as necessidades sociais, e, de outra banda, busca-se atingir 

os objetivos de justiça social. Assim, para que se obtenha sua finalidade, é 

imprescindível que a empresa atenda exigências de natureza social, como as 

ambientais, as consumeristas, as trabalhistas etc. 

 No que tange especificamente à função social da empresa e sua 

pertinência com as exigências trabalhistas, além de ser fundamental o efetivo 

cumprimento da legislação interna, atribuindo-lhe máxima efetividade427 (artigo 

5.º, § 1.º, CF),428 a empresa deve observar o sistema internacional de normas, de 

modo a garantir o direito da negociação coletiva de trabalho, conjugando-o com o 

direito de informação e de consulta aos representantes dos empregados previsto 

na Carta da Organização dos Estados Americanos. 

 Depois de relacionar o princípio da função social aos princípios norteadores 

do direito individual do trabalho, Enoque Ribeiro dos Santos429 ressalta: “Se existe 

um campo fértil e propício para o desenvolvimento da função social do contrato, 

em sua plenitude, ele reside nos instrumentos jurídicos que defluem da 

negociação coletiva de trabalho [...]”. De acordo com o jurista: 

No escopo da função social do contrato, a experiência da 
contratação coletiva oferece, assim, um exemplo bastante peculiar 
de resposta e reação a fenômenos de prevaricação contratual 
consumada por partes econômica e socialmente mais fortes, em 

                                                           
426 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Novos aspectos da função social da propriedade no 
direito público. Anais do XII Congresso de Procuradores dos Estados. Salvador, 1986, p. 72-73. 
427 “O significado essencial dessa cláusula é ressaltar que as normas que definem direitos 
fundamentais são normas de caráter preceptivo, e não meramente programático. [...] Os direitos 
fundamentais não são meramente normas matrizes de outras normas, mas são também, e 
sobretudo, normas diretamente regulamentadoras de relações jurídicas. 

Os juízes podem e devem aplicar diretamente as normas constitucionais para resolver os 
casos sob a sua apreciação. Não é necessário que o legislador venha, antes, repetir ou esclarecer 
os termos da norma constitucional para que ela seja aplicada. O art. 5.º, § 1.º, da CF autoriza que 
os operadores do direito, mesmo à falta de comando legislativo, venham a concretizar os direitos 
fundamentais pela via interpretativa. Os juízes, mais do que isso, podem dar aplicação aos direitos 
fundamentais mesmo contra a lei, se ela não se conformar ao sentido constitucional daqueles” 
(MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. 
ed., p. 154). 
428 “Artigo 5.º da Constituição Federal – [...] 

§ 1.º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.” 
429 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. A função social do contrato, a solidariedade e o pilar da 
modernidade nas relações de trabalho. De acordo com o Novo Código Civil brasileiro, p. 37. 
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prejuízo de partes econômica e socialmente débeis, e, por isso 
defraudadas, de fato, na sua liberdade contratual. A peculiaridade 
consiste no fato de aquela resposta e aquela reação terem 
nascido e terem se desenvolvido sobre o próprio terreno da 
autonomia privada, no qual se haviam produzido os fenômenos a 
combater. 

As posições de força contratual próprias das partes do contrato de 
trabalho, no passado tão gravemente desproporcionais, 
encontraram um substancial reequilíbrio (e, dessa forma, o 
conteúdo daquele contrato perdeu as conotações originais de 
prevaricação e vexatoriedade) não já por efeito principal de 
intervenções externas do poder público, mas sim mediante uma 
transformação interna dos pressupostos e dos mecanismos de 
contratação, numa lógica de exercício da autonomia contratual. 

O exercício da autonomia contratual conhece, porém, formas 
novas e diferentes. Deve prevalecer não mais a autonomia 
individual, mas a autonomia coletiva.430 

 

 

4.3 Negociação coletiva de trabalho como instrumento do sistema de 

proteção jurídica dos empregados 

 

Desde o século XIX, a negociação coletiva nas relações de trabalho 

influenciou positivamente a estruturação mais democrática do conjunto social.431 

Nesse aspecto, segundo Enoque Ribeiro dos Santos,432 a negociação 

coletiva, na atualidade, é um dos meios eficazes para “diminuir as desigualdades 

sociais e fortalecer a autoestima e capacidade dos cidadãos, posto que facilita 

sua participação”, ainda que indiretamente, pelas entidades sindicais, “no 

processo de tomada e implementação de decisões que afetam o seu próprio 

desenvolvimento”. Complementa o jurista, “[...] a negociação coletiva constitui um 

                                                           
430 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. A função social do contrato, a solidariedade e o pilar da 
modernidade nas relações de trabalho. De acordo com o Novo Código Civil brasileiro, p. 41. 
431 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho, 11. ed., p. 1389. 
432 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Direitos humanos na negociação coletiva: teoria e prática 
jurisprudencial, p. 151. 
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sistema fundamental para a solução dos conflitos coletivos trabalhistas, em uma 

sociedade democrática”.433 

Ao relacionar a negociação coletiva de trabalho com o contrato individual 

de trabalho, Amauri Mascaro Nascimento434 afirma que, na defesa do trabalhador, 

as leis restringem a liberdade de contratação e a negociação coletiva permite a 

reivindicação de melhores condições de trabalho. Isso porque “O trabalhador, 

sozinho, nem sempre tem condições de negociar com o empregador. Surgiu a 

negociação coletiva, solidificando-se com a afirmação dos sindicatos e como meio 

de solução dos conflitos coletivos de trabalho”.435 É o “[...] meio mais eficaz para a 

solução dos conflitos coletivos, e através dela é que se encontram fórmulas para 

que seja mantida a paz social”.436  

No âmbito da OIT, a Declaração da Filadélfia (1944) buscou o 

reconhecimento efetivo da negociação coletiva (artigo III, e), dado que o instituto 

foi objeto de diversas Convenções e Recomendações, entre elas, as Convenções 

98437 (1949), 151438 (1978) e 154439 (1981) e as Recomendações 91 (1951) e 163 

(1981). 

 Entre os principais temas de direito coletivo do trabalho,440 a negociação 

coletiva encontra-se no rol dos princípios e direitos fundamentais no trabalho da 

OIT (Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, 1998). 

A Carta da Organização dos Estados Americanos garante o direito à 

negociação coletiva aos empregadores e aos trabalhadores, tanto rurais como 

urbanos (artigo 45, c).441 

                                                           
433 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Negociação coletiva de trabalho nos setores público e privado, 
2. ed., p. 99. 
434 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Compêndio de direito sindical, 5. ed., p. 399. 
435 Idem, ibidem. 
436 SÜSSEKIND, Arnaldo et al. Instituições de direito do trabalho, 22. ed., v. 2, p. 1177. 
437 Aprovada pelo Decreto Legislativo 49/1952, do Congresso Nacional, e promulgada pelo 
Decreto 33.196/1953. 
438 Aprovada pelo Decreto Legislativo 206/2010, do Congresso Nacional. 
439 Aprovada pelo Decreto Legislativo 22/1992, do Congresso Nacional, e promulgada pelo 
Decreto 1.256/1994. 
440 Os principais temas do direito coletivo são: os sujeitos, as relações negociadas e os conflitos 
coletivos (BABACE, Héctor. Derecho de la integración y relaciones laborales, 2. ed., p. 265). 
441 “Artigo 45. Os Estados-membros, convencidos de que o Homem somente pode alcançar a plena 
realização de suas aspirações dentro de uma ordem social justa, acompanhada de desenvolvimento 
econômico e de verdadeira paz, convêm em envidar os seus maiores esforços na aplicação dos 
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 Nos termos da Convenção 154 da OIT, a negociação coletiva de trabalho 

compreende todas as negociações entre um empregador, um grupo de 

empregadores ou uma organização ou várias organizações de empregadores e 

uma ou mais organizações de trabalhadores com o objetivo de estabelecer 

condições de trabalho e emprego, regular as relações entre empregadores e 

trabalhadores ou ainda regular as relações entre empregadores e suas 

organizações e uma organização ou várias organizações de trabalhadores (artigo 

2.º). 

Por sua vez, a Convenção 151 disciplina o direito de sindicalização e 

relações de trabalho na Administração Pública.442 A Declaração Sociolaboral do 

Mercosul (1998)443 também prevê a negociação coletiva de trabalho, inclusive no 

“setor público”, e a celebração de instrumentos normativos, em conformidade com 

as legislações e práticas nacionais dos Estados-membros (artigo 17). 

 Nas lições de Enoque Ribeiro da Silva,444 a negociação coletiva pode ser 

conceituada como um processo dialético, pelo qual os sujeitos da relação 

(trabalhadores e empregadores), bem como seus representantes, discutem uma 

pauta de direitos e obrigações, “[...] de forma democrática e transparente, 

envolvendo as matérias pertinentes à relação de trabalho – capital, na busca de 

                                                                                                                                                                                
seguintes princípios e mecanismos: [...] 

c) Os empregadores e os trabalhadores, tanto rurais como urbanos, têm o direito de se 
associarem livremente para a defesa e promoção de seus interesses, inclusive o direito de 
negociação coletiva e o de greve por parte dos trabalhadores, o reconhecimento da personalidade 
jurídica das associações e a proteção de sua liberdade e independência, tudo de acordo com a 
respectiva legislação; [...]” 
442 A aplicação da Convenção 151, da OIT, no que tange à negociação coletiva de trabalho com a 
Administração Pública no direito brasileiro tem encontrado obstáculos jurídicos e restrições por 
parte dos Tribunais Nacionais, apesar de sua ratificação. 

Como obstáculos jurídicos, é possível mencionar: a) a competência constitucional privativa 
para projetos de leis que versem sobre a criação de cargos, empregos e funções públicas, bem 
como dispõem sobre sua remuneração; b) a concessão de reajustes e outras vantagens por lei – 
princípio da legalidade (art. 37, caput, CF); c) os requisitos constitucionais para a concessão de 
vantagens e reajustes econômicos, bem como limites de gastos com pessoal (art. 169, CF; LC 
101/2000); d) a observância do teto remuneratório dos servidores públicos; e) os princípios da 
supremacia do interesse público e da continuidade dos serviços públicos. 
 Em relação à aplicação pelo STF e TST, destaca-se: a) Súmula 679, STF, “a fixação de 
vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva”; b) Orientação 
Jurisprudencial 5, da Seção de Dissídios Coletivos do TST, “Em face de pessoa jurídica de direito 
público que mantenha empregados, cabe dissídio coletivo exclusivamente para apreciação de 
cláusulas de natureza social. Inteligência da Convenção 151 da Organização Internacional do 
Trabalho, ratificada pelo Decreto Legislativo 206/2010”. 
443 A Declaração Sociolaboral do Mercosul assinada pelos presidentes dos países integrantes do 
Bloco Regional em dezembro de 1998 foi revisada em julho de 2015. 
444 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Negociação coletiva de trabalho nos setores público e privado, 
2. ed., p. 99. 
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um acordo que possibilite o alcance de uma convivência pacífica, em que impere 

o equilíbrio, a boa-fé e a solidariedade humana.” 

 Com o objetivo de definir as condições de trabalho ou regular as relações 

laborais entre as partes, a negociação coletiva, para Alfredo J. Ruprecht,445 

compreende “os entendimentos para se chegar ao acordo”, a ser entendida em 

sentido amplo, com ou sem intervenção do Estado.446 

 Ronaldo Lima dos Santos,447 com apoio das lições de Oscar Ermida 

Uriarte, afirma que negociação coletiva é o procedimento, de modo que 

representa a “fase de tratativas” para celebração do acordo coletivo e da 

convenção coletiva de trabalho. 

 Assim, de forma geral, a negociação coletiva tem por finalidade promover e 

defender os interesses dos trabalhadores e dos empregados, com a 

regulamentação das condições de trabalho.448 Nesse aspecto, pelo lado dos 

trabalhadores, pode-se afirmar que a pedra angular da negociação reside na 

junção de forças, pela qual almejam um objetivo comum para o grupo.449 

No processo de evolução dos sistemas jurídicos, sociais e econômicos, 

Ronaldo Lima dos Santos450 sustenta haver uma tendência para a ampliação da 

autonomia privada coletiva, em detrimento da autonomia privada individual. 

A negociação coletiva, segundo Amauri Mascaro Nascimento,451 

representa a expressão dos princípios da liberdade sindical452 e da autonomia 

                                                           
445 RUPRECHET, Alfredo J. Relações coletivas de trabalho, p. 265. 
446 “Com ou sem intervenção do Estado é outro dos elementos de nosso conceito. Em muitas 
ocasiões a negociação coletiva se realiza diretamente entre as partes sem qualquer intervenção 
oficial: em outras, o Estado intervém ativamente como nos Conselhos Econômicos e Sociais ou 
quando se trata de convenções coletivas de trabalho nos países em que é necessária a 
homologação pelo poder administrativo. Em qualquer das formas estamos na presença de uma 
negociação coletiva” (RUPRECHET, Alfredo J. Relações coletivas de trabalho, p. 266). 
447 SANTOS, Ronaldo Lima dos. Teoria das normas coletivas, 2. ed., p. 183. 
448 LÓPEZ, Justo et al. Derecho colectivo del trabajo, p. 141. 
449 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Negociação coletiva de trabalho nos setores público e privado, 
2. ed., p. 99.  
450 SANTOS, Ronaldo Lima dos. Teoria das normas coletivas, 2. ed., p. 125. 
451 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Compêndio de direito sindical, 5. ed., p. 398. 
452 “A valorização da negociação coletiva de trabalho acha-se intrinsecamente articulada com o 
fortalecimento dos sindicatos, já que cabe a este último a missão de representar os interesses de 
seus associados no diálogo social com os empresários” (SANTOS, Enoque Ribeiro dos. 
Fundamentos do direito coletivo do trabalho nos Estados Unidos da América, na União Europeia, 
no Mercosul e a experiência brasileira, p. 219).  



146 
 

privada coletiva dos particulares. A autonomia coletiva,453 por sua vez, pode ser 

vista como o poder de autorregulamentação dos próprios interesses, como 

decorrência do reconhecimento de vários centros normativos (pluralismo 

jurídico).454 

 Como parte do processo de diálogo social, a negociação coletiva no Brasil 

exige a participação da entidade sindical (artigo 8.º, VI), uma vez que a própria 

Constituição da República reconhece os diplomas normativos dela decorrentes, 

os acordos coletivos e as convenções coletivas de trabalho (artigo 7.º, XXVI). 

Além disso, o sistema legal prevê o dever de os sindicatos e de as empresas 

negociarem, ficando sujeitos à convocação administrativa pelos órgãos do 

Ministério do Trabalho em caso de recusa (artigo 616, CLT).455 

A negociação coletiva possui várias funções, que podem, segundo Enoque 

Ribeiro dos Santos,456 ser enumeradas em: (a) função jurídica, a qual se 

subdivide em função normativa (criação de normas), função obrigacional (as 

cláusulas obrigacionais dos instrumentos jurídicos provenientes da negociação 

coletiva) e compositiva (um acordo de vontades, instrumentalizado pelo convênio 

coletivo); (b) função política (processo no qual as partes convenentes exercitam o 

poder por intermédio do diálogo social); (c) função econômica (luta por melhores 

condições de trabalho); (d) função social (busca de uma harmonização e 

equilíbrio entre os grupos pela efetiva participação); (e) função participativa (forma 

de participação); (f) função pedagógica (processo constante de aquisição e trocas 

de experiência). 

                                                           
453 “Trata-se da autonomia privada coletiva, isto é, do poder jurídico conferido a determinados 
grupos sociais de criar normas jurídicas para a tutela de interesses de uma coletividade, 
comunidade ou classe de pessoas globalmente consideradas. Insere-se num contexto em que se 
verifica a disparidade de poder contratual entre categorias socioeconômicas contrapostas. Sua 
concepção baseia-se na percepção social da existência de uma lacuna entre a norma geral e a 
particular, entre a abstração das normas gerais estatais e a excessiva concretude e singularidade 
das situações particulares (hiperespecíficas), cujo preenchimento dá-se pela esfera contratual 
coletiva” (SANTOS, Ronaldo Lima dos. Teoria das normas coletivas, 2. ed., p. 125).  
454 MAGANO, Octavio Bueno. Manual de direito do trabalho: direito coletivo do trabalho, v. 3, p. 14.  
455 “A DRT [Delegacia Regional do Trabalho] convoca as partes para negociação, na chamada 
‘mesa redonda’. Representa mera convocação, não podendo aquele órgão impor nenhuma 
solução ou multa aos que não comparecem. A desobediência à convocação não implicará 
nenhuma penalidade a quem a descumpriu” (MARTINS, Sergio Pinto. Comentários à CLT, 13. ed., 
p. 671). 
456 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Direitos humanos na 
negociação coletiva: teoria e prática jurisprudencial, p. 128-132. 
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 Em uma análise contemporânea, Homero Batista Mateus da Silva457 está 

convencido de que os avanços do sistema normativo trabalhista pela via 

legislativa “estão esgotados” e ainda causam inúmeros problemas de 

interpretação pelos Tribunais, sendo que as normas autônomas (frutos da 

negociação coletiva), “[...] ostentam a virtude indiscutível da imediatidade, bem 

assim a especificidade para o atendimento das demandas e a solução harmônica 

dos conflitos”. 

 De forma ampla, Enoque Ribeiro dos Santos458 defende a negociação 

coletiva como mecanismo mais eficaz de proteção do trabalhador. Em outra 

oportunidade, complementa o jurista: “[...] a negociação coletiva constitui um 

produto original de evolução do direito, que se renova dia a dia, de acordo com os 

fatos políticos, sociais, econômicos e culturais de um povo”.459 

 Pela sua experiência internacional, Gonzalo Falabella460 está convencido 

de que é o poder da negociação coletiva que dita a intensidade, a direção e os 

resultados da introdução da tecnologia e seus efeitos negativos sobre o trabalho. 

Ao discorrer sobre os aspectos do direito constitucional do trabalho, 

Arnaldo Süssekind461 coloca a necessidade de proteção dos trabalhadores contra 

as dispensas coletivas decorrentes da implementação de novas tecnologias pela 

negociação coletiva de trabalho.  

                                                           
457 SILVA, Homero Batista Mateus da. CLT comentada, p. 307. 
458 “Um acordo por meio da negociação coletiva oferece maior proteção ao empregado porque 
existem métodos informais de resolução de conflitos disponíveis sem ser necessário levar o 
assunto diretamente para a justiça. O sindicato, como representante dos empregados, está sob a 
obrigação de representar os direitos dos empregados. Isto é conhecido como o dever de justa 
representação (fair representation) (SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Direitos humanos na 
negociação coletiva: teoria e prática jurisprudencial, p. 87) 
459 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Negociação coletiva de trabalho nos setores público e privado, 
2. ed., p. 105. 
460 “A tese central deste artigo sustenta que a introdução da tecnologia microeletrônica não tem 
efeitos uniformes sobre o trabalho, ainda que, na prática, tenham ocorrido impactos negativos 
sobre o nível de emprego, a qualificação e a organização do trabalho. Em alguns casos se reduziu 
inclusive o nível dos salários e foram afetadas negativamente as condições de saúde e de 
trabalho. No entanto, há casos nos quais todas estas variáveis têm efeitos positivos. 

O elemento que determina a intensidade e direção destes resultados é o poder de 
negociação sindical. Este depende do grau da força propriamente sindical, mas também do apoio 
político externo que o sindicato consegue para a relação de negociação” (FALABELLA, Gonzalo. 
Microeletrônica e sindicatos: a experiência europeia. Automação, competitividade e trabalho: a 
experiência internacional, p. 176). 
461 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito constitucional do trabalho, p. 279-280. 
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 De forma mais ampla, se posiciona Alain Supiot,462 ao defender a auto-

regulamentação profissional (negociação coletiva de trabalho) como forma de 

ajustar a relação entre empregado e empregador perante o processo de inovação 

tecnológica. 

Para minimizar os efeitos negativos das inovações tecnológicas e a 

redução do custo social causado pela perda do emprego, Jayr Figueiredo de 

Oliveira e Antonio Vico Mañas463 sugerem a participação dos trabalhadores no 

processo de incorporação do processo técnico pelas empresas. Ou seja, para os 

estudiosos a implementação tecnológica precisa ser acompanhada da negociação 

coletiva de trabalho.  

 Patrícia Dittrich Ferreira Diniz464 também enfatiza a importância da atuação 

dos sindicatos e da negociação coletiva nas “[...] consequências decorrentes da 

automação e aplicação da tecnologia nos postos de trabalho e no meio ambiente 

do trabalho, buscando a preservação do princípio da proteção de forma 

sustentável”. Diante da fragilidade individual do trabalhador, a atuação sindical se 

mostra necessária ao aperfeiçoamento das condições sociais no ambiente de 

trabalho.465 

 

 

4.4 O direito de informação e o direito de consulta dos representantes dos 

trabalhadores no sistema jurídico brasileiro 

 

 Etimologicamente, o termo “informação” significa comunicação ou recepção 

de um conhecimento (ou juízo) ou ainda o conhecimento obtido por meio de 

                                                           
462 SUPIOT, Alain. Homo juridicus: ensaio sobre a função antropológica do direito, p. 158-161. 
463 OLIVEIRA, Jayr Figueiredo de; MAÑAS, Antonio Vico. Tecnologia, trabalho e desemprego, p. 
112. 
464 DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Trabalhador versus automação: impactos da inserção da 
tecnologia no meio ambiente do trabalho à luz da tecnodireito e da tecnoética, p. 145. 
465 Idem, p. 146. 
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investigação (ou instrução), esclarecimento, explicação, indicação, comunicação e 

informe.466 

 Por seu turno, o vocábulo “consulta” representa a ação de pedir a opinião 

de alguém mais experiente ou especialista sobre determinado assunto.467 

 Na técnica do comércio, segundo De Plácido e Silva,468 o termo 

“informação” é utilizado como opinião ou parecer dado por uma pessoa a respeito 

de outra, que trata de sua conduta, seus costumes de crédito, seus haveres etc., 

“dando conhecimento acerca do que possa interessar a respeito da vida particular 

e comercial da pessoa”. Na seara jurídica, por sua vez, o termo “consulta” pode 

tanto designar “conselho” ou “parecer”.469 

 O termo “informação”, pelas lições de Albino Greco,470 deve ser entendido 

como “o conjunto de fatos, de acontecimentos, de situações de interesse geral e 

particular que implica, do ponto de vista jurídico, duas direções: a do direito de 

informar e a do direito de ser informado”. 

Portanto, etimologicamente, os termos “informação” e “consulta” são 

distintos, em que pese terem um caráter complementar. 

Com isso, é possível traçar uma distinção entre o direito de informação e o 

direito de consulta. O direito de informação representa o direito que os 

empregados (por seus representantes) têm de receber as informações e 

esclarecimentos sobre as medidas que serão adotadas pelo empregador, 

enquanto o direito de consulta, além de abranger o direito de informação, traz um 

conteúdo mais amplo, pois significa o direito que os trabalhadores têm de 

apresentar sugestões (dar parecer) sobre a situação que lhes foi demonstrada, 

podendo ser um parecer de caráter opinativo ou vinculante. 

 Ao se defender a existência do direito de informação e de consulta dos 

representantes dos trabalhadores no sistema jurídico brasileiro partindo da 

                                                           
466 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário 
Houaiss da língua portuguesa, p. 1615. 
467 Idem, p. 814. 
468 DE PLÁCIDO E SILVA, Oscar Joseph. Vocabulário jurídico, 27. ed., p. 739. 
469 Idem, p. 361. 
470 GRECO, Albino apud SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição, 6. ed., p. 
109. 
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experiência europeia, não se pode pensar apenas no acesso às informações que 

serão passadas pelo empregador, mas também na participação dos trabalhadores 

nas decisões que envolvem a implementação de novas tecnologias no processo 

de produção (direito de consulta), em especial, quando envolvem a busca da 

solução para seus efeitos negativos. 

 No sistema jurídico pátrio, o direito de informação e de consulta dos 

trabalhadores471 encontra amparo na Carta da Organização dos Estados 

Americanos (Carta da OEA) (1948),472 com os seus Protocolos de Reforma.473 

Com a celebração da Carta da OEA, da qual a República Federativa do 

Brasil foi um dos Estados signatários,474 foi criada a Organização dos Estados 

Americanos (OEA) (Organization of American States – OAS). 

 Ao estudar o direito internacional e o sistema interamericano, Carlos 

Roberto Mota Pellegrino475 constatou que ele se desenvolveu em um continente 

com elementos propícios à aproximação e à solidariedade, por aspectos 

                                                           
471 Ao analisar o direito dos trabalhadores (das comissões de trabalhadores) de “receber todas as 
informações necessárias ao exercício da sua atividade”, previsto no artigo 54.º da Constituição da 
República portuguesa, José Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira afirmam que se trata de um 
direito instrumental, por ser necessário, entre outros, ao exercício do controle de gestão e de 
intervenção na reestruturação das empresas. 
 Segundo os constitucionalistas portugueses: “Em face do direito à informação consagrado 
neste artigo, compreende-se que a necessidade de garantir efeito útil à informação aponte para o 
princípio da informação e consulta prévias. Neste sentido, as informações devem ser prestadas 
em tempo adequado e em níveis de organização próprios de forma a possibilitar uma análise e 
avaliação a priori dos efeitos laborais das estratégias empresariais” (CANOTILHO, José Joaquim 
Gomes; MOREIRA, Vital. Constituição da República portuguesa anotada, v. 1, p. 721). 
472 A Carta da Organização dos Estados Americanos foi aprovada na IX Conferência Internacional 
Americana, de 30.04.1948, ocorrida em Bogotá. 
473 Reformada pelo Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos 
“Protocolo de Buenos Aires”, assinado em 27.02.1967, na Terceira Conferência Interamericana 
Extraordinária; pelo Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos 
“Protocolo de Cartagena das Índias”, assinado em 05.12.1985, no Décimo Quarto período 
Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral; pelo Protocolo de Reforma da Carta da 
Organização dos Estados Americanos “Protocolo de Washington”, assinado em 14.12.1992, no 
Décimo Sexto período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral; e pelo Protocolo de 
Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos “Protocolo de Manágua”, assinado em 
10.06.1993, no Décimo Nono Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
474 São integrantes da OEA os países que ratificarem a Carta de 1948 (artigo 4.º). 

Com o Decreto 2.677, de 17.07.1998, o Brasil promulgou a reforma da Carta da 
Organização dos Estados Americanos – Protocolo de Manágua (1993) e com o Decreto 2.760, de 
27.08.1998, promulgou o Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos 
– Protocolo de Washington (1992). 
475 PELLEGRINO, Carlos Roberto Mota. Teoria das fontes de direito das organizações 
internacionais: principalmente na Carta da OEA. Direito Internacional Público: teoria geral, v. 1, p. 
82. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bogot%C3%A1
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relacionados à origem, à evolução histórica, à proximidade geográfica e à 

similitude das instituições políticas. 

Como ressalta Charles G. Fenwick,476 a Carta da OEA traz amplos 

propósitos relacionados ao desenvolvimento econômico e social. Na Carta de 

1948, existe a clara preocupação com o desenvolvimento econômico e social 

regional, como se verifica, por exemplo, nos artigos 33 e 34.477 

Na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 

Costa Rica) (1969), os Estados-membros se comprometeram a efetivar 

progressivamente (“dar plena efetividade”) os direitos econômicos e sociais 

constantes da Carta da OEA, por via legislativa ou por outros meios apropriados 

(artigo 26).478 

O artigo 36 da Carta de 1948 prevê que as empresas transnacionais, bem 

como o investimento privado estrangeiro, além de estarem sujeitos à legislação e 

à jurisdição dos tribunais nacionais dos países receptores, estão suscetíveis aos 

tratados internacionais ratificados por esses países e devem se ajustar à política 

de desenvolvimento dos países receptores. 

A Carta da OEA também reconheceu inúmeros direitos fundamentais 

relacionados à dignidade da pessoa humana,479 como a igualdade de 

oportunidades, a eliminação da pobreza crítica, a distribuição equitativa da 

riqueza e da renda, a plena participação de seus povos nas decisões relativas a 

                                                           
476 FENWICK, Charles Ghequiere. A Organização dos Estados Americanos: o sistema regional 
interamericano, p. 101. 
477 “Artigo 33. O desenvolvimento é responsabilidade primordial de cada país e deve constituir um 
processo integral e continuado para a criação de uma ordem econômica e social justa que permita 
a plena realização da pessoa humana e para isso contribua.  

Artigo 34. Os Estados-membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a 
eliminação da pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem como a plena 
participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre 
outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral. Para alcançá-los convêm, da mesma forma, 
em dedicar seus maiores esforços à consecução das seguintes metas básicas: [...]” 
478 “Artigo 26. Desenvolvimento Progressivo 

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providência, tanto no âmbito interno como 
mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir 
progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais 
e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados 
Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por 
via legislativa ou por outros meios apropriados.” 
479 “Na Carta da OEA há uma definição explícita de direitos e deveres fundamentais dos Estados 
que a Carta da ONU não possui” (FREITAS, José João de Oliveira. Carta da Organização dos 
Estados Americanos, p. 10) 

https://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22Charles+Ghequiere+Fenwick%22
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seu próprio desenvolvimento, salários justos, oportunidades de emprego e 

condições de trabalho aceitáveis para todos etc. 

 Nesse aspecto, a Carta destaca que a plena realização das aspirações do 

ser humano depende de uma ordem social justa, acompanhada de 

desenvolvimento econômico e de verdadeira paz. Para a OEA, o 

“desenvolvimento integral”480 é responsabilidade comum e solidária dos Estados-

membros e abrange os campos econômico, social, educacional, cultural, científico 

e tecnológico (artigos 30 e 31). 

Ao tratar dessas questões, a Carta prevê que os Estados-membros devem 

garantir “sistemas e processos justos e eficientes de consulta e de colaboração” 

entre os “setores da produção”,481 sempre considerando a proteção dos 

interesses de toda a sociedade (artigo 45, d).482 

Entre os direitos fundamentais, a Carta da OEA consagra o direito de 

informação e de consulta aos representantes dos trabalhadores no sistema 

jurídico interamericano, alcançando o sistema jurídico brasileiro. 

Além disso, não se pode deixar de mencionar que o direito de informação e 

o direito de consulta estão previstos no artigo 7.º, 1, da Recomendação 163 

(1981)483 e no artigo 13 da Convenção 158 (1982),484 ambas da OIT.485 

                                                           
480 “Consolidou-se, porém, o conceito de ‘desenvolvimento integral’, incorporado à Carta da OEA, 
em 1985, pelo Protocolo de Cartagena de Índias, e consagrado definitivamente no Protocolo de 
Manágua de 1993. A Carta assim reformada tem um capítulo específico dedicado ao 
desenvolvimento integral, o Capítulo VII (arts. 30 a 52)” (ARRIGHI, Jean Michel. OEA, 
Organização dos Estados Americanos. Série Entender o Mundo, v. 4, p. 137).  
481 Considerando as dimensões do direito do trabalho, devem ser entendidos como “setores da 
produção” os empregadores, os empregados e o Estado. 
482 “Artigo 45. Os Estados-membros, convencidos de que o Homem somente pode alcançar a 
plena realização de suas aspirações dentro de uma ordem social justa, acompanhada de 
desenvolvimento econômico e de verdadeira paz, convêm em envidar os seus maiores esforços 
na aplicação dos seguintes princípios e mecanismo: [...] 

d) Sistemas e processos justos e eficientes de consulta e colaboração entre os setores da 
produção, levada em conta a proteção dos interesses de toda a sociedade; [...]” 
483 “II. MEIOS DE PROMOVER A NEGOCIAÇÃO COLETIVA 
7. (1) Medidas condizentes com as condições nacionais devem ser tomadas, se necessário, para 
que as partes tenham acesso à informação necessária a negociações significativas. [...]” 
484 A Convenção 158 da OIT, ratificada pelo Decreto Legislativo 68, de 16.09.1992, e promulgada 
pelo Decreto 1.855, de 10.04.1996. Em novembro de 1996, a Convenção foi denunciada pelo 
Brasil à OIT (Decreto 2.100, de 20.12.1996, da Presidência da República). 

Em junho de 1997, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) 
ajuizou ação direta pleiteando a inconstitucionalidade do Decreto 2100 perante o STF (ADI 1.625-
DF, Relator Ministro Maurício Correia). Em novembro de 2015, o STF retomou o julgamento da 
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A Recomendação 163 prevê a adoção de medidas condizentes para que 

os interlocutores sociais tenham acesso às informações necessárias às 

negociações. Nesse aspecto, as autoridades públicas devem disponibilizar 

informações sobre a situação econômica e social do País em geral e sobre o 

setor de atividade envolvido, quando não for prejudicial ao interesse nacional. 

Pela Convenção 158, em caso de dispensas decorrentes da 

implementação tecnológica (desemprego tecnológico), o empregador 

proporcionará informações pertinentes, em tempo oportuno, aos representantes 

dos trabalhadores.  

Para a OIT, as informações a serem prestadas devem fazer referência aos 

motivos e ao prazo estimado para as dispensas, às categorias e ao número de 

empregados afetados. 

Além disso, a Convenção 158 prevê que os empregadores, segundo a 

legislação e as práticas existentes, oferecerão aos representantes dos 

trabalhadores interessados a oportunidade para realizarem consultas sobre as 

medidas que possam evitar, limitar ou atenuar os efeitos negativos da 

implementação tecnológica.486 

                                                                                                                                                                                
ADIn, sendo que a Ministra Rosa Weber apresentou o seu voto no sentido da inconstitucionalidade 
formal do decreto por meio do qual foi dada ciência da denúncia da convenção. De acordo com o 
conteúdo do voto, o decreto não poderia revogar um tratado internacional, o qual tinha força de lei 
ordinária na ordem jurídica nacional. A análise da questão foi retomada com a apresentação do 
voto-vista do Ministro Teori Zavascki (setembro de 2016), que acompanhou a orientação de que é 
necessária a participação do Poder Legislativo na revogação de tratados e sugeriu modulação de 
efeitos para que a eficácia do julgamento seja prospectiva. O Ministro Dias Toffoli pediu vista dos 
autos. 
485 A Convenção 144 (1976) da OIT disciplina mecanismos de consultas tripartites para promover 
a aplicação das normas internacionais do trabalho. 
486 Seção A – Consulta aos Representantes dos Trabalhadores 

“Artigo 13. 
1. Quando o empregador previr términos da relação de trabalho por motivos econômicos, 

tecnológicos, estruturais ou análogos; 
a) Proporcionará aos representantes dos trabalhadores interessados, em tempo oportuno, 

a informação pertinente, incluindo os motivos dos términos previstos, o número e categorias dos 
trabalhadores que poderiam ser afetados pelos mesmos e o período durante o qual seriam 
efetuados esses términos; 

b) Em conformidade com a legislação e a prática nacionais, oferecerá aos representantes 
dos trabalhadores interessados, o mais breve que for possível, uma oportunidade para realizarem 
consultas sobre as medidas que deverão ser adotadas para evitar ou limitar os términos e as 
medidas para atenuar as consequências adversas de todos os términos para os trabalhadores 
afetados, por exemplo, achando novos empregos para os mesmos. 

2. A aplicação do parágrafo 1 do presente artigo poderá ser limitada, mediante os métodos 
de aplicação mencionados no artigo 1 da presente Convenção, àqueles casos em que o número 
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Denominado de “princípio de acesso à informação” por João de Lima 

Teixeira Filho, a troca de informações faz parte da natureza da negociação 

coletiva:487 “Não é crível o empregador adotar atitude de recusa às 

reinvindicações escudando-se em informações pretensamente secretas”.488 

Na visão de Enoque Ribeiro dos Santos,489 o direito de informação é 

essencial no processo de negociação coletiva de trabalho. Os representantes dos 

trabalhadores têm “[...] o direito de que haja transparência nas informações 

oferecidas pelo empregador, para que formule a pauta de negociações que dará 

início ao processo da negociação coletiva de trabalho”.490 

 Para que seja possível alcançar sua finalidade, o direito de informação e de 

consulta aos representantes dos trabalhadores deve ser exercido em “tempo 

adequado”, em outras palavras, em um prazo razoável para que os trabalhadores 

possam compreender as informações prestadas, analisar todos os seus efeitos e 

sugerir (e/ou adotar) medidas que possam evitar ou minimizar os efeitos 

negativos das novas tecnologias. 

 As informações trocadas pelas Partes durante a negociação estão sujeitas 

a um compromisso de confidencialidade (artigo 7.º, 2, a, Recomendação 163, 

OIT),491 de modo a evitar danos à atividade empresarial. 

                                                                                                                                                                                
de trabalhadores, cuja relação de trabalho tiver previsão de ser terminada, for pelo menos igual a 
uma cifra ou uma porcentagem determinadas do total do pessoal. 

3. Para efeitos do presente artigo, a expressão ‘representantes dos trabalhadores 
interessados’ aplica-se aos representantes dos trabalhadores reconhecidos como tais pela 
legislação ou a prática nacionais, em conformidade com a Convenção sobre os Representantes 
dos Trabalhadores, em 1971.”  
487 “Para a formulação adequada da pauta de reinvindicações, os pleitos devem ser substanciados 
a fim de permitir a compreensão de suas razões, gerar contrapropostas ou esclarecimentos e dar 
início à negociação. Mas, para tanto, é mister conhecer as reais condições econômico-financeiras 
da empresa ou dados do segmento econômico e sua capacidade de conceder determinados 
pleitos que os representados julgam cabíveis. 
 As informações devem ser abertas não apenas nos momentos de dificuldade financeira, 
para gerar medidas de superação da crise via negociação coletiva. Devem ser ministradas sempre 
nas épocas de prosperidade também” (SÜSSEKIND, Arnaldo et al. Instituições de direito do 
trabalho, 22. ed., v. 2, p. 1197). 
488 Idem, ibidem. 
489 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Negociação coletiva de trabalho nos setores público e privado, 
2. ed., p. 124. 
490 Idem, ibidem. 
491 “II. MEIOS DE PROMOVER A NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

7. (1) [...] 
(2) Para esse fim: 
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4.5 Uma proposta de proteção sistêmica para o direito brasileiro 

 

 No direito brasileiro, o direito de informação e o direito de consulta dos 

representantes dos trabalhadores previstos na Carta da OEA, na Convenção 158 

e na Recomendação 163, ambas da OIT, ao lado do princípio da função social da 

propriedade (da empresa) consagrado pela Constituição Federal, podem e devem 

alcançar sua máxima efetivação pela negociação coletiva de trabalho, 

materializando o espírito da Carta Política e a proteção do empregado perante as 

inovações tecnológicas (artigo 7.º, XXVII, CF). 

 Pelas peculiaridades do sistema jurídico pátrio, é indispensável a presença 

dos sindicatos no processo de negociação coletiva e na celebração de acordos e 

de convenções coletivas de trabalho. 

 Diante desses pilares, da experiência europeia492 e das propostas 

legislativas já discutidas no Brasil, parece-nos que a negociação coletiva deve 

resultar em acordos coletivos e convenções coletivas que comportem: a) 

cláusulas principiológicas e de fortalecimento do diálogo social; b) cláusulas – 

comissões mistas e comissões permanentes; c) cláusulas procedimentais do 

exercício do direito de informação e do direito de consulta; d) cláusulas 

preventivas; e) cláusulas protetivas (medidas protetivas e limitadoras da dispensa 

coletiva); f) cláusulas compensatórias. 

 

 

 

                                                                                                                                                                                
a) empregadores públicos e privados, a pedido de organizações de trabalhadores, devem 

pôr à sua disposição informações sobre a situação econômica e social da unidade negociadora e 
da empresa em geral, se necessárias para negociações significativas; no caso de vir a ser 
prejudicial à empresa a revelação de parte dessas informações, sua comunicação pode ser 
condicionada ao compromisso de que será tratada como confidencial na medida do necessário; a 
informação a ser posta à disposição pode ser acordada entre as partes da negociação coletiva; 
[...]” 
492 L. Mathiassen, B. Rolskov e E. Vedel, Piercarlo Maggiolini apresentaram os temas para o 
processo de negociação sobre tecnologia informática, a qual está organizada em cinco tópicos: a) 
influência (participação dos trabalhadores); b) informação; c) formação (qualificação profissional); 
d) recursos (para as atividades sindicais); e) características dos sistemas (MAGGIOLINI, Piercalo. 
As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas na Europa, p. 177-180). 
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4.5.1 Cláusulas principiológicas e de fortalecimento do diálogo social 

 

Cláusula. Máxima efetivação do sistema de proteção 

 Os sindicatos signatários, bem como os empregadores e os empregados 

representados, pelo presente instrumento normativo, se comprometem a buscar a 

máxima efetivação do princípio da função social da empresa e do direito de 

informação e do direito de consulta entre os empregados e os empregadores. 

 

Cláusula. Fortalecimento do diálogo social 

 Os sindicatos signatários, bem como os empregadores e os empregados 

representados, se comprometem a fortalecer o diálogo social pelo direito de 

informação e direito de consulta dos sindicatos representantes dos trabalhadores. 

 

 

4.5.2 Cláusulas disciplinando as comissões mistas e comissões 

permanentes 

 

Cláusula. Comissões mistas 

 O sindicato de trabalhadores constituirá comissões mistas compostas por 

representantes do sindicato e dos empregados diretamente envolvidos, sempre 

em composição paritária, após as informações prestadas ou a consulta feita pelo 

empregador. 

 As comissões mistas serão implementadas por sugestão do sindicato ou 

por solicitação escrita dos empregados diretamente envolvidos. 

 O sindicato indicará até 05 (cinco) membros titulares para a comissão mista 

e os representantes de trabalhadores serão eleitos em votação secreta e direta 

pelos trabalhadores interessados. 
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A eleição será organizada pelo sindicato, a se realizar na sede da empresa 

e em suas filiais, em prazo não superior a 10 (dez) dias. 

 Os membros das comissões mistas terão suas horas de dedicação nas 

comissões computadas como tempo de trabalho efetivo para fins do contrato de 

trabalho. 

 

Cláusula. Comissões permanentes 

 Os sindicatos de trabalhadores e os empregadores constituirão comissões 

permanentes de discussão, estudos e debates envolvendo a implementação 

tecnológica e seus efeitos nas empresas. 

 As comissões permanentes terão composição paritária. 

 Os membros das comissões permanentes terão suas horas de dedicação 

nas comissões computadas como tempo de trabalho efetivo para fins do contrato 

de trabalho. 

 As comissões permanentes poderão contar com a participação de 

especialistas na área de forma efetiva ou eventual. 

 

Cláusula. Dever de confidencialidade 

 Todas as informações disponibilizadas pelo empregador, bem como pelos 

demais interlocutores sociais, integrantes das comissões e especialistas 

contratados, serão confidenciais, sendo o sindicato responsável civilmente por 

sua preservação, sem prejuízo de outras medidas judiciais que possam ser 

adotadas contra os diretamente envolvidos. 

 Os integrantes das comissões e especialistas contratados ficarão 

obrigados a celebrar um termo de confidencialidade de informações que se 

estende até 01 (um) ano após o término do processo de implementação 

tecnológica. 
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4.5.3 Cláusulas procedimentais do exercício do direito de informação e do 

direito de consulta 

 

Cláusula. Direito de informação 

 As empresas, com mais de 50 (cinquenta) empregados na base sindical, se 

comprometem a fornecer aos sindicatos de trabalhadores todas as informações 

pertinentes à implementação de novas tecnologias na atividade produtiva ou de 

prestação de serviços, de modo a permitir aos trabalhadores conhecer seus 

possíveis impactos, quando a implementação de novas tecnologias afete 

diretamente mais de 10% dos trabalhadores. 

 As informações a serem prestadas pelas empresas devem indicar os 

prazos, os setores envolvidos, impactos no ambiente de trabalho e para a saúde 

dos trabalhadores, as alterações significativas e extinções de funções, bem como 

a redução possível do número de trabalhadores. 

 As informações serão prestadas pelos empregadores em tempo razoável, 

ficando estipulado o prazo mínimo de 90 (noventa) dias anterior ao início da 

implantação de novas tecnologias, para que os empregados possam 

compreender as informações apresentadas e avaliar seus efeitos. 

 As empresas ficam obrigadas a prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo sindicato de trabalhadores no prazo de 15 dias. 

 Os referidos prazos não se aplicam às implementações tecnológicas 

decorrentes de determinação legal, recomendação ou imposição dos órgãos de 

fiscalização ou decisão judicial (tutela provisória ou definitiva). 

 

Cláusula. Direito de consulta 

 O direito de consulta dos representantes dos trabalhadores é obrigatório 

para as empresas com mais de 100 (cem) empregados na base sindical, quando 

a implementação de novas tecnologias afete diretamente mais de 10% dos 

trabalhadores. 
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 Ao formular a consulta, os empregadores se comprometem a fornecer aos 

sindicatos de trabalhadores todas as informações pertinentes à implementação de 

novas tecnologias na atividade produtiva, como os prazos, os setores envolvidos, 

impactos no ambiente de trabalho e para a saúde dos trabalhadores, as 

alterações significativas e as extinções de funções, bem como a redução do 

número de trabalhadores, de modo a permitir aos trabalhadores o conhecimento 

dos possíveis efeitos. 

 As informações serão prestadas pelos empregadores em tempo razoável, 

ficando estipulado o prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias anterior à decisão 

de adoção de novas tecnologias, para que os empregados possam compreender 

as informações apresentadas e avaliar seus efeitos. 

 Os empregadores ficam obrigados a prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo sindicato de trabalhadores no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive 

durante o processo de implementação tecnológica. 

 Os referidos prazos não se aplicam às implementações tecnológicas 

decorrentes de determinação legal, recomendação ou imposição dos órgãos de 

fiscalização ou decisão judicial (tutela provisória ou definitiva). 

 O sindicato de trabalhadores pode contratar especialistas na área com o 

objetivo de auxiliar a compreensão das informações prestadas e contribuir para a 

solução de eventuais controvérsias. 

 O sindicato dos trabalhadores encaminhará ao empregador “parecer 

opinativo” sobre medidas que possam minimizar os efeitos nocivos da 

implementação tecnológica no prazo de 60 (sessenta) dias após a consulta. 

 Nos casos em que a implementação tecnológica tenha a possibilidade de 

ocasionar a redução superior a 5% dos empregados dos setores afetados no 

prazo de 12 (doze) meses subsequentes ao início do processo de implementação 

(dispensa coletiva), a adoção das novas tecnologias pelo empregador está sujeita 

à anuência dos trabalhadores via acordo coletivo de trabalho. 

 Em qualquer fase da consulta, o sindicato de trabalhadores pode solicitar a 

intervenção do Ministério do Trabalho ou do Ministério Público do Trabalho. 
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4.5.4 Cláusulas preventivas 

 

Cláusula. Setores e funções a serem priorizados 

 A implementação tecnológica nas empresas priorizará os setores em que 

se identificarem atividades nocivas à integridade física e mental dos 

trabalhadores, segundo as atividades de risco elencadas pelo Ministério do 

Trabalho e pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). 

 Sempre em prol da saúde do trabalhador, o sindicato de trabalhadores, 

sindicatos patronais ou a(s) empresa(s) podem eleger, de comum acordo, os 

setores ou atividades que sofrerão implementação tecnológica de forma 

priorizada. 

  

Cláusula. Não concorrência na venda de serviços e produtos 

 Os empregadores ficam proibidos de vender serviços ou produtos distintos 

ou ainda de possuir preços, promoções ou outras vantagens comerciais 

diferenciados entre as vendas realizadas em estabelecimentos/lojas virtuais 

(pelos sites, por terminais eletrônicos ou por outros recursos tecnológicos) e nos 

estabelecimentos/lojas físicas, de modo a impedir a concorrência entre setores da 

empresa ou empresas do mesmo grupo econômico. 

 

 

4.5.5 Cláusulas protetivas 

 

Cláusula. Medidas protetivas e limitadoras da dispensa coletiva 

 Nas hipóteses em que a implementação tecnológica ensejar a redução do 

número de trabalhadores superior a 5% dos setores afetados no prazo de 12 

(doze) meses subsequentes ao início do processo de implementação (dispensa 
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coletiva), ficam os empregadores e os empregados proibidos pelo período de 24 

(vinte e quatro) meses de: 

a) realizar ou exigir a prestação de horas extras, salvo necessidades 

imperiosas, nos termos da CLT; 

b) aumentar o número de empregados temporários (Lei 6.019/1974) 

existentes nas empresas; 

c) terceirizar outros serviços ou setores, além dos já terceirizados pela 

empresa e aqueles diretamente relacionados ao processo de 

implementação tecnológica; 

d) não proceder à contratação de novos empregados, sem antes buscar o 

reaproveitamento dos empregados dos setores afetados pela 

implementação tecnológica por meios razoáveis. 

 

 

4.5.6 Cláusulas compensatórias 

 

Cláusulas compensatórias 

 Nas hipóteses em que a implementação tecnológica ensejar a redução do 

número de trabalhadores superior a 5% dos setores afetados no prazo de 12 

(doze) meses subsequentes ao início do processo de implementação (dispensa 

coletiva), ficam os empregadores obrigados a: 

a) oferecer aos trabalhadores a possibilidade de redução de jornada de 

trabalho, com ou sem redução proporcional dos salários, por acordo coletivo de 

trabalho; 

b) oferecer programa de requalificação profissionalmente, compatível com 

as novas necessidades do empregador e com o mercado de trabalho, aos 

empregados passíveis de serem atingidos; 
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c) buscar o reaproveitamento dos empregados afetados por meios 

razoáveis; 

d) os empregados mais idosos terão preferência no processo de 

reaproveitamento e realocação; 

e) oferecer um programa de demissão voluntária (PDV); 

f) não contratar novos empregados para as mesmas funções ou funções 

equivalentes à função dos empregados dispensados no prazo de 12 meses da 

extinção de cada contrato de trabalho. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 A tecnologia e suas inovações aplicadas às diversas áreas do 

conhecimento humano transformaram e transformam a sociedade a todo instante. 

Os frutos da tecnologia nessas últimas décadas, v.g., automação, robôs, 

computadores, softwares, celulares, internet etc., são simplesmente fantásticos e 

capazes de nos surpreender a cada minuto, provocando um verdadeiro “efeito 

encantador” sobre o homem, pelo seu caráter de inovação, efeito facilitador da 

vida moderna, como também um “instrumento de poder”. 

Com respaldo das Ciências Sociais e da Economia, após analisar as 

diversas concepções do termo “tecnologia”, foi possível traçar três pontos centrais 

da tecnologia no processo de evolução da sociedade. 

Em sua relação com a natureza, a obra do homem aplicada em áreas 

como a física, a biologia, a medicina e a genética permitiu compreender e até 

mesmo dominar diversos fenômenos da natureza. 

Além disso, a tecnologia é utilizada como instrumento de dominação 

(“relação de poder”) por países que alcançaram um processo de desenvolvimento 

antes de outros (“colonização tecnológica”) e também por classes sociais que 

procuram manter o domínio social e econômico sobre classes menos favorecidas. 

 Por fim, constatou-se que, no sistema Capitalista, as inovações 

tecnológicas alteraram de forma significativa o processo de produção de bens e  

serviços e, consequentemente, as relações de trabalho. 

 Dentro da lógica capitalista de produção, com maior produtividade, melhor 

qualidade, em menos tempo e com redução do custo, a tecnologia e seus frutos 

são grandes aliados porque auxiliam a reorganização do processo produtivo, 

aprimoram os sistemas de qualidade e de controle e ainda permitem a 

descentralização do processo de produção (fragmentação geográfica). 

Nesse aspecto, as inovações tecnológicas colaboraram com o surgimento 

de novos setores da economia, com a extinção de outros (“destruição criativa”), a 

ampla inclusão do trabalho feminino e de pessoas com deficiência, a eliminação 
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de tarefas penosas e de outras com acentuado grau de risco para a integridade 

física e mental do trabalhador, com avanços para o sistema de proteção de saúde 

do trabalhador (“aspectos positivos”). 

 Contudo, também existem os “aspectos negativos” a serem estudados, 

como a alteração de funções, a intensificação do ritmo de trabalho, o surgimento 

de novas patologias, a extinção de postos de trabalho (desemprego tecnológico e 

dispensas coletivas) e ainda a fragmentação dos sindicatos de trabalhadores. 

 Nesse contexto, em que pese a visão otimista de vários economistas em 

relação ao surgimento de novos setores da economia capazes de gerar novos 

postos de trabalho e assim compensar a extinção de vários outros (teoria da 

compensação), organismos internacionais (v.g., o Banco Mundial, a Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, a União Internacional de 

Telecomunicações e a Organização Internacional do Trabalho), o Fórum 

Econômico Mundial e outros estudos econômicos não sinalizam para o 

crescimento significativo do número de postos de trabalho capazes de absorver 

aqueles que perderam seu emprego. 

 Nesse aspecto, estudos econômicos amplos e específicos para setores da 

economia indicam para a redução significativa do “trabalho vivo”, com risco, 

segundo alguns especialistas,493 para até 47% dos empregos existentes. 

  Com a finalidade de tornar concreta nossa pesquisa, foram examinados 

três setores específicos da economia em que ocorreram grandes investimentos 

financeiros em inovações tecnológicas nessas últimas décadas, com redução 

significativa dos postos de trabalho, com a consequente luta dos trabalhadores 

pela manutenção dos empregos (os bancários, os frentistas de postos de gasolina 

e os cobradores de ônibus). A partir dessa análise, constatou-se que a luta 

operária está centrada em dois campos de atuação: no campo político e na seara 

da negociação coletiva de trabalho.  

                                                           
493 FREY, Carl Benedikt; OSBORNE, Michael A. The future of employment: how susceptible are 
jobs to computerisation? Disponível em: 
<http://www.oxfordmartin.ox.ac.uk/downloads/academic/The_Future_of_Employment.pdf>. Acesso 
em: 12 dez. 2015. 
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 No capítulo seguinte, passou-se ao estudo da perspectiva geral de 

proteção do emprego, como as políticas públicas e as ações judiciais promovidas 

pelo Ministério Público do Trabalho, pela Defensoria Pública e pelas entidades 

sindicais, focando nossa análise na proteção adotada pelos sistemas jurídicos de 

diversos países europeus e pela União Europeia, bem como pelas adotadas nos 

instrumentos normativos da OIT e na Carta da Organização dos Estados 

Americanos. 

 A partir do estudo dos sistemas jurídicos de países, como Noruega, Suécia, 

França, Alemanha, Itália, Portugal e Espanha, e das Diretivas da União Europeia, 

constatou-se que os efeitos negativos da implementação tecnológica são 

“minimizados” pelo direito de informação e direito de consulta garantido 

amplamente aos representantes de trabalhadores. 

 O direito de informação e o direito de consulta aos representantes dos 

trabalhadores também estão previstos nos diplomas normativos da OIT 

(Recomendação 163, de 1981, e Convenção 158, de 1982) e na Carta da 

Organização dos Estados Americanos (1982). 

 No caso específico do Brasil, depois de inúmeras discussões pelos 

integrantes da Assembleia responsável pela elaboração da Constituição da 

República Federativa (1986 a 1988), o Texto vigente prevê a proteção do 

empregado “em face da automação, na forma da lei” (artigo 7.º, XXVII). Contudo, 

a intenção de proteção do constituinte ainda não se materializou no sistema legal 

estatal, apesar das inúmeras tentativas de sua regulamentação no âmbito do 

Congresso Nacional. 

 Sem desconsiderar a possibilidade de adoção de políticas públicas, de 

ações judiciais promovidas pelo Ministério Público do Trabalho e pela Defensoria 

Pública, do sistema jurídico que garante a dignidade do trabalhador, defendemos 

que a proteção do emprego frente às inovações tecnológicas e seus efeitos 

negativos possui três pilares centrais no direito brasileiro. 

 O princípio da função social da propriedade (da empresa) é um deles, 

inserido no sistema jurídico brasileiro a partir da Constituição Federal de 1934, 

encontra amparo no Texto Constitucional vigente (artigo 5.º, XXII e XXIII, artigo 
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170, II e III), além do Pacto de São José da Costa Rica e outras leis, como o 

Estatuto da Terra, o Código Civil brasileiro, o Estatuto da Cidade, a Lei das 

Sociedades Anônimas e a Lei de recuperação judicial, extrajudicial e de falência 

do empresário e da sociedade empresária. 

 Na proteção do trabalhador, também é imprescindível a negociação 

coletiva, preconizada pela OIT e em diversos tratados internacionais, como forma 

de solucionar os conflitos coletivos de trabalho, pela autonomia privada coletiva, 

de modo a aprimorar o sistema jurídico trabalhista, com a celebração de 

instrumentos normativos, e alcançar a paz social. 

 Além disso, é essencial que se garantam o direito de informação e o direito 

de consulta aos representantes dos trabalhadores, a partir da Carta da 

Organização dos Estados Americanos e seus protocolos de reforma, e dos 

instrumentos normativos da OIT. 

 A partir desses três pilares, com o objetivo de contribuir para o avanço das 

discussões e para a solução do problema apresentado (desemprego tecnológico), 

sugerimos uma proposta a ser alcançada pela via da negociação coletiva, 

alicerçada em cláusulas, assim sistematizadas: a) cláusulas principiológicas e de 

fortalecimento do diálogo social; b) cláusulas prevendo a existência, a constituição 

e o funcionamento de comissões mistas e comissões permanentes de discussão, 

estudos e debates envolvendo a implementação tecnológica e seus efeitos nas 

empresas; c) cláusulas procedimentais do direito de informação e do direito de 

consulta aos representantes dos trabalhadores; d) cláusulas preventivas quantos 

aos efeitos negativos da implementação tecnológica; e) cláusulas protetivas e 

limitadoras da dispensa coletiva; f) cláusulas com medidas compensatórias aos 

trabalhadores que perderam seus postos de trabalho pela implementação 

tecnológica. 
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Anexo 01 – Avaliação do impacto de uma transformação tecnológica494 

 

1. Mercado de trabalho 

1.1 Como evolui o número de postos de trabalho? Qual é o balaço? 

1.1.1. Postos suprimidos. 

1.1.2. Postos criados. 

1.1.3. Transferência (com ou sem mudança geográfica ou de setor). 

 

1.2. Como evolui a qualidade do mercado de trabalho? 

1.2.1. Higiene e segurança. Condições do trabalho físico (barulho, calor, postura, 

etc.) . Condições de trabalho psicológico (tensão mental). 

1.2.2. Evolução do tempo de trabalho? 

1.2.3. Evolução da qualificação? Evolução dos títulos? 

1.2.4. Evolução do enquadramento? Como evoluem as diversas categorias de 

trabalhadores (operários, quadros, etc.)? Como evolui a divisão entre homens e 

mulheres? A pirâmide de idade? 

 

1.3. Como evoluem os tipos de relação de trabalho (temporário, auxiliar, contrato 

por tempo determinado, etc.)? 

 

1.4. Como evolui a política da subempreitada (sociedades de serviços, 

fornecedores, etc.)? 

 

                                                           
494 Painel de análise da Union Confédérale des Cadres (UCC) sobre os efeitos do sistema 
organizacional instalado por ocasião de uma transformação tecnológica numa empresa 
(MAGGIOLINI, Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas na 
Europa, p. 183-186). 



188 
 

2. Política industrial 

2.1. Quem desenvolve as pesquisas sobre esta transformação tecnológica? 

2.2. Quem produz a aparelhagem e elabora os métodos necessários? 

2.3. Balança comercial? 

2.4. Papel do Estado nos incentivos ao desenvolvimento? A empresa recebe 

subvenções ou ajudas para esta transformação? 

 

3. Formação 

3.1. Que treinamento é necessário? 

3.2. Qual formação inicial e permanente? 

 

4. Liberdade 

4.1. Como é feito o controle social sobre os trabalhadores? 

 Controle dos ritmos, controle dos erros, controle dos deslocamentos;  

 Desenvolvimento do conceito de segredo, desenvolvimento dos pontos 

estratégicos a serem vigiados devido à centralização.  

 

4.2. Como é feito o controle sobre os cidadãos (arquivos, carteira de identidade)? 

 

5. Relações com os usuários e consumidores 

5.1. Como é feito o serviço aos clientes e usuários (relações 

clientes/trabalhadores)? 

5.2. Como são consideradas as exigências dos consumidores? 

5.3. Como é feita a segurança das populações? 
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6. Relações com o resto do mundo 

6.1. Com os países desenvolvidos: como evolui a independência do nosso pais? 

Em que sentido se fazem as transferências de tecnologia? 

6.2. Com o Terceiro Mundo: esta transformação tecnológica facilita o 

desenvolvimento de todos os países? É adaptada a todos? 

6.3. Quais são as consequências culturais destas transformações de tecnologias? 

 

7. Produtividade 

7.1. Esta transformação produz um verdadeiro ou falso aumento da 

produtividade? Qual é o orçamento econômico e financeiro desta transformação? 

 

8. Informações e negociações 

8.1. Que informações são difundidas entre os trabalhadores sobre as 

consequências desta transformação tecnológica? Quando? De que forma? Qual é 

o papel do comitê de empresa? 

8.2. Que negociações direção/trabalhadores são efetivamente realizadas? Sobre 

que temas? Quando? Em que nível? 

8.3. Os trabalhadores podem contratar os benefícios devidos ao aumento de 

produtividade? 

 Aumento das retribuições? Redução do horário de trabalho?  

 Criação de novos postos de trabalho? Aumento da qualidade de vida? Etc. 

 

 

9. Conclusões 

9.1. Qual é o balanço global desta transformação? 
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9.2. Qual seria o balanço de uma não transformação? 

9.3. Existem outras soluções? 

 Uma diferente utilização da própria tecnologia; 

 Uma concepção diferente do processo produtivo; 

 Uma concepção diferente do produto, etc.; 

 Outro modelo desenvolvimento. 
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Anexo 02 – Temas e processos objeto da negociação sobre tecnologia 

informática495 

 

 

1. Influência 

 

Normativas que dão aos trabalhadores a possibilidade de influenciar o uso da 

tecnologia informática 

 

– sobre o que: 

a. o que se refere ao uso e à proteção dos sistemas 

b. os planos de desenvolvimento dos sistemas 

c. os projetos isolados e sistemas 

 

– quando: 

a. antes do início do projeto 

b. antes que a proposta final do projeto seja escolhida 

c. antes da introdução do sistema 

 

– como: 

a. Participação  

     Os trabalhadores tomam parte ativa na projeção e realização dos sistemas 

através dos respectivos representantes nos grupos de projeto e coités de 

controle. 

                                                           
495 Elaborado por L. Mathiassen, B. Rolskov e E. Vedel, Piercarlo Maggiolini (MAGGIOLINI, 
Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas na Europa, p. 177-
180). 
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b. Negociações 

     Direção e trabalhadores trocam pontos de vista a fim de chegarem a um 

acordo. A violação de acordo pode determinar sanções. Em alguns casos as duas 

partes podem ser obrigadas a chegar a um acordo. 

 

c. Consulta  

      Direção e trabalhadores trocam pontos de vistas mas são obrigados a 

respeitar eventuais acordos. 

 

 

2. Informação 

      Normativas sobre direito à informação dos trabalhadores em relação ao uso 

das tecnologias informáticas. 

 

 

– sobre o que: 

a. os planos de desenvolvimento dos sistemas 

b. os projetos isolados e sistemas em desenvolvimento 

c. os sistemas exigentes 

 

– quando: 

a. antes do início do projeto 

b. antes que a proposta final do projeto seja escolhida 

c. depois que o sistema for experimentado 

 

– como: 



193 
 

a. Forma 

     Da informação (verbal/escrita, segundo esquemas preestabelecidos, etc.) e 

eventual obrigação de usar uma linguagem não técnica, compreensível para o 

trabalhador. 

 

b. Quem  

     Tem direito de receber a informação (trabalhadores interessados/só 

delegados) e eventual compromisso de segredo. 

 

 

3. Formação 

     Normativas para a formação dos trabalhadores em relação ao uso das 

tecnologias da informática.  

 

– tipo:  

a. Formação Profissional 

     Do simples treinamento ao uso da nova aparelhagem até, eventualmente, à 

compreensão do sistema total e de suas relações com o resto da organização. 

 

b. Formação geral 

     Conhecimento e competência para participar ou influir no processo de 

desenvolvimento dos sistemas. 

 

– Destinatários: 

a. todos os trabalhadores 

b. delegados individuais 
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– Recursos fornecidos: 

a. tempo e dinheiro 

 

– Possibilidade 

a. para os trabalhadores, de influenciar a forma e os conteúdos das atividades de 

formação que lhes dizem respeito.  

 

 

4. Recursos 

     Normativas que obrigam os empregadores a fornecer recursos para as 

atividades sindicais em relação ao uso das tecnologias de informática. 

 

– Tempo disponível 

     Durante o horário de trabalho para os delegados, para desenvolver atividade 

sindical. 

 

– Dinheiro 

     Para atividades de formação, para visitas a outros postos de trabalho, etc. 

 

– Delegados especiais sindicais permanentes 

 

– Especialistas 

     Possibilidade de valer-se de especialistas externos pagos pela empresa. 

 

 

5. Características dos sistemas 
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     Normativas sobre obrigações fixadas para sistemas baseados em 

computadores relativamente a: 

– dados pessoais 

– segurança do trabalho 

– impacto sobre o ambiente de trabalho 

– impacto sobre o contudo e a organização do trabalho 
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Anexo 03 – Check list para um acordo padrão496 

 

1. As decisões sobre sistemas automatizados devem ser tomadas em cooperação 

com os trabalhadores. 

 

2. Para a projeção e realização dos sistemas automatizados devem ser previstas 

formas de acordo (ajuste) entre as partes baseadas, conforme os casos, na 

participação direta na projeção e no controle, nas negociações e/ou consultas, 

através de estruturas expressas e permanentes como grupos conjuntos de 

projeção, comitês mistos de consulta e controle. 

 

3. A negociação deve ocorrer o mais cedo possível, logo que a empresa tenha 

ideia de realizar um certo sistema, dentro de um plano de desenvolvimento sobre 

o qual o sindicato deve ser mantido informado. 

 

4. Os trabalhadores devem receber informações sobre os projetos e sistemas 

existentes e seus efeitos. 

 

5. As informações sobre sistemas, a projeção e realização dos mesmos devem 

ser dadas em tempo útil, por escrito e em forma e linguagem facilmente 

compreensível para não especialistas. 

 

6. A empresa deve explicitar, claramente, a natureza e as consequências (sobre 

empregos, conteúdo, condições e organização do trabalho) de um novo sistema. 

 

                                                           
496 Elaborado por L. Mathiassen, B. Rolskov e E. Vedel, Piercarlo Maggiolini (MAGGIOLINI, 
Piercalo. As negociações trabalhistas e a introdução de inovações tecnológicas na Europa, p. 181-
182). 
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7. Os representantes dos trabalhadores devem ter à disposição recursos 

adequados para conduzir uma avaliação independente das consequências dos 

sistemas. Por recursos, se entende: emprego de especialistas, formação, 

informações. 

 

8. Os trabalhadores usuários dos sistemas e os representantes sindicais têm 

direito a uma formação adequada (profissional e cultural) sobre sistemas, a 

proteção e consequências deles, durante o horário de trabalho, e com formas e 

conteúdos acordados. 

 

9. Antes de iniciar a projeção executiva do sistema, depois que os representantes 

dos trabalhadores receberem a informação adequada e formação sobre o 

sistema, objetivos e consequências; e depois que tenham podido efetuar uma 

avaliação independente do próprio sistema, as partes devem chegar, se for o 

caso, à redefinição do sistema e à compilação de um orçamento social do novo 

sistema. Tal orçamento deve especificar custos e lucros do sistema do ponto de 

vista econômico, de organização e social, e a repartição dos custos e lucros entre 

a empresa e os vários grupos de trabalhadores (ou usuários/clientes) 

interessados. 

 

10. As partes devem fazer um orçamento consultivo do sistema uma vez instalado 

e em começo de uso. No orçamento devem ser verificadas as vantagens e 

desvantagens, efetivamente, obtidas. Tem que ser também avaliada a alocação 

que efetivamente ocorreu de uns e de outros entre empresa e trabalhadores, e, 

em consequência, são negociadas as modificações necessárias. 
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Anexo 04 – Directiva 75/129/CEE do Conselho 

 

DIRECTIVA DO CONSELHO de 17 de Fevereiro de 1975 relativa à aproximação 

das legislações dos Estados-membros respeitantes aos despedimentos colectivos 

(75/129/CEE)  

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,  

tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia e, 

nomeadamente, o seu artigo 100º,  

tendo em conta a proposta da Comissão,  

tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1),  

tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),  

considerando que se deve reforçar a protecção dos trabalhadores em caso de 

despedimento colectivo, tendo em conta a necessidade de um desenvolvimento 

económico e social equilibrado na Comunidade;  

considerando que, apesar de uma evolução convergente, subsistem diferenças 

entre as disposições em vigor nos Estados-membros da Comunidade no que 

respeita às modalidades e ao processo dos despedimentos colectivos, bem como 

às medidas susceptíveis de atenuar as consequências destes despedimentos 

para os trabalhadores;  

considerando que estas diferenças podem ter uma incidência directa no 

funcionamento do mercado comum;  

considerando que a Resolução do Conselho de 21 de Janeiro de 1974, 

respeitante a um programa de acção (3), prevê uma directiva para a aproximação 

das legislações dos Estados-membros relativas aos despedimentos colectivos;  

considerando que é necessário, portanto, promover esta aproximação numa via 

de progresso, na acepção do artigo 117o do Tratado,  

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:  
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SECÇÃO I 

Definições e âmbito de aplicação  

Artigo 1º 

1. Para efeitos da aplicação da presente directiva:  

a) Entende-se por «despedimentos colectivos» os despedimentos efectuados por 

um empregador, por um ou vários motivos não inerentes à pessoa dos 

trabalhadores, quando o número de despedimentos abranger, segundo a escolha 

efectuada pelos Estados-membros:  

- ou, num período de 30 dias:  

1. No mínimo 10 trabalhadores, nos estabelecimentos que empreguem 

habitualmente mais de 20 de menos de 100;  

2. No mínimo 10 % do número dos trabalhadores, nos estabelecimentos que 

empreguem habitualmente no mínimo 100 e menos de 300 trabalhadores;  

3. No mínimo 30 trabalhadores, nos estabelecimentos que empreguem 

habitualmente no mínimo 300;  

- ou, num período de 90 dias, no mínimo 20 trabalhadores, qualquer que seja o 

número de trabalhadores habitualmente empregados nos estabelecimentos em 

questão;  

b) Entende-se por «representantes dos trabalhadores» os representantes dos 

trabalhadores previstos pela legislação ou pela prática dos Estados-membros.  

2. A presente directiva não é aplicável:  

a) Aos despedimentos colectivos efectuados no âmbito de contratos de trabalho a 

prazo ou à tarefa, salvo se estes despedimentos forem efectuados antes do termo 

ou do cumprimento destes contratos;  

b) Aos trabalhadores das administrações públicas ou dos estabelecimentos de 

direito público (ou das entidades equivalentes nos Estados-membros que não 

conheçam esta noção;  
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c) As tripulações dos navios de mar;  

d) Aos trabalhadores afectados pela cessação das actividades do 

estabelecimento, quando esta resultar de uma decisão judicial.  

SECÇÃO II 

Processo de consulta  

Artigo 2º  

1. Sempre que o empregador tencione efectuar despedimentos colectivos, deve 

proceder a consultas aos representantes dos trabalhadores, com o objectivo de 

chegar a um acordo.  

2. As consultas incidirão, pelo menos, sobre as possibilidades de evitar ou de 

reduzir os despedimentos colectivos, bem como sobre os meios de atenuar as 

suas consequências.  

3. Para que os representantes dos trabalhadores possam formular propostas 

construtivas, e empregador deve fornecer-lhes todas as informações úteis e, em 

qualquer caso, através de uma comunicação escrita, os motivos do 

despedimento, o número de trabalhadores a despedir, o número de trabalhadores 

habitualmente empregados e o período no decurso do qual se pretende efectuar 

as despedimentos.  

O empregador deve remeter à autoridade pública competente uma cópia da 

comunicação escrita prevista no parágrafo anterior.  

SECÇÃO III 

Processo de despedimento colectivo  

Artigo 3º  

1. O empregador deve notificar por escrito a autoridade pública competente de 

qualquer projecto de despedimento colectivo.  

A notificação deve conter todas as informações úteis respeitantes ao projecto de 

despedimento colectivo e às consultas aos representantes dos trabalhadores 
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previstas no artigo 2º, nomeadamente, os motivos do despedimento, o número de 

trabalhadores a despedir, o número dos trabalhadores habitualmente empregados 

e o período no decurso do qual se pretende efectuar os despedimentos.  

2. O empregador deve remeter aos representantes dos trabalhadores uma cópia 

da notificação prevista no nº 1.  

Os representantes dos trabalhadores podem transmitir as suas eventuais 

observações à autoridade pública competente.  

Artigo 4º 

1. Os despedimentos colectivos, de cujo projecto tenha sido notificada a 

autoridade pública competente, não podem produzir efeitos antes de decorridos 

30 dias após a notificação prevista no nº 1 do artigo 3º e devem respeitar as 

disposições reguladoras dos direitos individuais em matéria de aviso prévio de 

dependimento.  

Os Estados-membros podem conceder à autoridade pública competente a 

faculdade de reduzir o prazo referido no primeiro parágrafo deste número.  

2. A autoridade pública competente aproveitará o prazo referido no nº 1 para 

procurar soluções para os problemas criados pelos despedimentos colectivos 

previstos.  

3. Quando o prazo inicial previsto no nº 1 for inferior a 60 dias, os Estados-

membros podem conceder à autoridade pública competente a faculdade de 

determinar a dilacção do prazo inicial até 60 dias após a notificação, sempre que 

se verifique o risco de não se encontrar, no prazo inicial, solução para os 

problemas criados pelos despedimentos colectivos previstos.  

Os Estados-membros podem conceder à autoridade pública competente mais 

amplas faculdades de dilacção de prazo.  

O empregador deve ser informado da dilacção e dos seus motivos antes de 

expirar o prazo inicial previsto no nº 1.  

SECÇÃO IV 
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Disposições finais  

Artigo 5º  

A presente directiva não prejudica a faculdade que os Estados-membros têm de 

aplicar ou de introduzir disposições legislativas, regulamentares ou 

administrativas mais favoráveis aos trabalhadores.  

Artigo 6º  

1. Os Estados-membros devem adoptar as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para darem cumprimento à 

presente directiva no prazo de dois anos a contar da sua notificação. Desse facto 

informarão imediatamente a Comissão.  

2. Os Estados-membros comunicarão à Comissão o texto das disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas que adoptarem no domínio regulado 

pela presente directiva.  

Artigo 7º  

Os Estados-membros devem transmitir à Comissão, no prazo de dois anos a 

contar da expiração do período de dois anos previsto no artigo 6º, todos os dados 

úteis que lhe permitam elaborar um relatório, a submeter ao Conselho, sobre a 

aplicação da presente directiva.  

Artigo 8º  

Os Estados-membros são destinatários da presente directiva.  

Feito em Bruxelas, em 17 de Fevereiro de 1975.  

Pelo Conselho 

O Presidente 

R. RYAN  

(1) JO nº C 19 de 12. 4. 1973, p. 10.(2) JO nº C 100 de 22. 11. 1973, p. 11.(3) JO 

nº C 13 de 12. 2. 1974, p. 1.  
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Anexo 05 – Directiva 92/56/CEE do Conselho 

 

DIRECTIVA 92/56/CEE DO CONSELHO de 24 de Junho de 1992 que altera a 

Directiva 75/129/CEE relativa à aproximação das legislações dos Estados-

membros respeitantes aos despedimentos colectivos 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,  

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia e, 

nomeadamente, o seu artigo 100o.,  

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),  

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),  

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (3),  

Considerando que a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos 

Trabalhadores, adoptada na reunião do Conselho Europeu realizada em 

Estrasburgo, em 9 de Dezembro de 1989, pelos chefes de Estado ou de Governo 

de onze Estados-membros declara, nomeadamente no primeiro parágrafo, 

primeira frase, e no segundo parágrafo do seu ponto 7, no primeiro parágrafo do 

seu ponto 17 e no terceiro travessão do seu ponto 18:  

«7. A concretização do mercado interno deve conduzir a uma melhoria das 

condições de vida e de trabalho dos trabalhadores na Comunidade Europeia [...].  

Esta melhoria deve implicar, nos casos em que tal for necessário, o 

desenvolvimento de certos aspectos da regulamentação do trabalho, 

designadamente os relacionados com os processos de despedimento colectivo ou 

as falências.  

17. A informação, a consulta e a participação dos trabalhadores devem ser 

desenvolvidas segundo regras adequadas e tendo em conta as práticas em vigor 

nos diferentes Estados-membros.  

[...] 
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18. A informação, a consulta e a participação referidas devem ser accionadas em 

tempo útil, nomeadamente nos seguintes casos:  

[- ...] 

[- ...] 

- por ocasião de processos de despedimento colectivo,  

[- ...]»;  

Considerando que, para o cálculo do número de despedimentos previsto na 

definição de despedimentos colectivos na acepção da Directiva 75/129/CEE do 

Conselho, de 17 de Fevereiro de 1975, relativa à aproximação das legislações 

dos Estados-membros respeitantes aos despedimentos colectivos (4), convém 

equiparar a despedimentos outras formas de cessação do contrato de trabalho 

por iniciativa do empregador, desde que o número de despedimentos seja, pelo 

menos, de cinco;  

Considerando que é conveniente prever que a Directiva 75/129/CEE seja, em 

princípio, igualmente aplicável aos despedimentos colectivos resultantes da 

cessação das actividades do estabelecimento determinada por decisão judicial;  

Considerando que é conveniente dar aos Estados-membros a possibilidade de 

prever que os representantes dos trabalhadores possam recorrer a peritos em 

virtude da complexidade técnica das matérias susceptíveis de informação e de 

consulta;  

Considerando que é conveniente especificar e completar as disposições da 

Directiva 75/129/CEE no que se refere às obrigações do empregador em matéria 

de informação e consulta dos representantes dos trabalhadores;  

Considerando que é conveniente assegurar que as obrigações dos empregadores 

em matéria de informação, de consulta e de notificação sejam aplicáveis 

independentemente do facto de a decisão relativa aos despedimentos colectivos 

emanar do empregador ou de uma empresa que sobre ele exerça uma actividade 

de controlo;  
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Considerando que é conveniente que os Estados-membros zelem por que os 

representantes dos trabalhadores e/ou os trabalhadores tenham à sua disposição 

processos administrativos e/ou judiciais destinados a assegurar a observância 

das obrigações instituídas pela Directiva 75/129/CEE,  

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:  

Artigo 1º.  

A Directiva 75/129/CEE é alterada do seguinte modo:  

1. O artigo 1º. é alterado do seguinte modo:  

a) Ao nº 1, é aditado o seguinte parágrafo:  

«Para o cálculo do número de despedimentos previsto no primeiro parágrafo, 

alínea a), são equiparadas a despedimentos as cessações do contrato de 

trabalho por iniciativa do empregador por um ou vários motivos não inerentes à 

pessoa dos trabalhadores, desde que o número de despedimentos seja, pelo 

menos, de cinco.»;  

b) No nº 2, é revogada a alínea d).  

2. A secção II passa a ter a seguinte redacção:  

«SECÇÃO II 

Informação e consulta 

Artigo 2º  

1. Sempre que tencione efectuar despedimentos colectivos, a entidade patronal é 

obrigada a consultar em tempo útil os representantes dos trabalhadores, com o 

objectivo de chegar a um acordo.  

2. As consultas incidirão, pelo menos, sobre as possibilidades de evitar ou de 

reduzir os despedimentos colectivos, bem como sobre os meios de atenuar as 

suas consequências recorrendo a medidas sociais de acompanhamento 

destinadas, nomeadamente, a auxiliar a reintegração ou reconversão dos 

trabalhadores despedidos.  
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Os Estados-membros podem prever que os representantes dos trabalhadores 

possam recorrer a peritos, nos termos das legislações e/ou práticas nacionais.  

3. Para que os representantes dos trabalhadores possam formular propostas 

construtivas, o empregador deve, em tempo útil, no decurso das consultas:  

a) Facultar-lhes todas as informações necessárias e 

b) Comunicar-lhes, sempre por escrito:  

i) os motivos do despedimento previsto,  

ii) o número e as categorias dos trabalhadores a despedir,  

iii) o número e as categorias dos trabalhadores habitualmente empregados,  

iv) o período durante o qual se pretende efectuar os despedimentos,  

v) os critérios a utilizar na selecção dos trabalhadores a despedir, na medida em 

que as leis e/ou práticas nacionais dêem essa competência ao empregador,  

vi) o método previsto para o cálculo de qualquer eventual indemnização de 

despedimento que não a que decorre das leis e/ou práticas nacionais.  

O empregador deve remeter à autoridade pública competente cópia pelo menos 

dos elementos da comunicação escrita previstos nas subalíneas i) a v) da alínea 

b).  

4. As obrigações previstas nos nº 1, 2 e 3 são aplicáveis independentemente de a 

decisão aos despedimentos colectivos ser tomada pelo empregador ou por uma 

empresa que o controle.  

Quanto às alegadas infracções às obrigações de informação, consulta e 

notificação previstas na presente directiva, não será tomada em consideração 

qualquer justificação do empregador fundamentada no facto de as informações 

necessárias não lhe terem sido fornecidas pela empresa cuja decisão deu origem 

aos despedimentos colectivos.».  

3. Ao nº 1 do artigo 3º, após o primeiro parágrafo, é aditado o seguinte parágrafo:  
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«No entanto, os Estados-membros podem prever que, no caso de um projecto de 

despedimento colectivo resultante da cessação das actividades de um 

estabelecimento na sequência de uma decisão judicial, o empregador seja 

obrigado a notificar por escrito a autoridade pública competente apenas se esta o 

solicitar.» 

4. No artigo 4º, é aditado o seguinte número:  

«4. Os Estados-membros não são obrigados a aplicar o presente artigo em caso 

de despedimentos colectivos resultantes da cessação das actividades de um 

estabelecimento, quando esta resultar de uma decisão judicial.».  

5. No final do artigo 5º, é aditado o seguinte texto:  

«ou de permitir ou promover a aplicação de disposições convencionais mais 

favoráveis aos trabalhadores.».  

6. É aditado o seguinte artigo:  

«Artigo 5º.A 

Os Estados-membros devem prever a existência de procedimentos 

administrativos e/ou judiciais para fazer cumprir as obrigações instituídas pela 

presente directiva a que possam recorrer os representantes dos trabalhadores 

e/ou os trabalhadores.».  

Artigo 2º  

1. Os Estados-membros porão em vigor as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente 

directiva, o mais tardar dois anos após a sua adopção, ou garantirão que, o mais 

tardar dois anos após a sua adopção, os parceiros sociais instituam, por via de 

acordo, as disposições necessárias, devendo os Estados-membros tomar todas 

as disposições necessárias para disporem, em qualquer momento, da 

possibilidade de garantir os resultados impostos pela presente directiva.  

Desse facto informarão imediatamente a Comissão.  
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2. Sempre que os Estados-membros adoptarem as disposições a que se refere o 

nº 1, estas devem incluir uma referência à presente directiva ou ser 

acompanhadas dessa referência na sua publicação oficial. As modalidades dessa 

referência serão adoptadas pelos Estados-membros.  

3. Os Estados-membros comunicarão à Comissão o texto das disposições 

essenciais de direito interno já adoptadas ou que vierem a adoptar no domínio 

regulado pela presente directiva.  

Artigo 3º  

Os Estados-membros são os destinatários da presente directiva.  

Feito no Luxemburgo, em 24 de Junho de 1992.  

Pelo Conselho 

O Presidente 

José da SILVA PENEDA 

(1) JO nº C 310 de 30. 11. 1991, p. 5 e JO nº C 117 de 8. 5. 1982, p. 10.(2) JO nº 

C 94 de 13. 4. 1992, p. 157.(3) JO nº C 79 de 30. 3. 1992, p. 12.(4) JO nº L 48 de 

22. 2. 1975, p. 29.  
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Anexo 06 – Directiva 94/45/CE do Conselho 

 

DIRECTIVA 94/45/CE DO CONSELHO de 22 de Setembro de 1994 relativa à 

instituição de um conselho de empresa europeu ou de um procedimento de 

informação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou grupos de empresas 

de dimensão comunitária 

O CONSELHO DA UNIAO EUROPEIA,  

Tendo em conta o Acordo relativo à política social anexo ao protocolo nº 14, 

relativo à política social, anexo ao Tratado que institui a Comunidade Europeia e, 

nomeadamente, o nº 2 do seu artigo 2º,  

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),  

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),  

Deliberando nos termos do procedimento previsto no artigo 189ºC do Tratado (3),  

Considerando que, com base no protocolo relativo à política social, anexo ao 

Tratado que institui a Comunidade Europeia, o Reino da Bélgica, o Reino da 

Dinamarca, a República Federal da Alemanha, a República Helénica, o Reino de 

Espanha, a República Francesa, a Irlanda, a República Italiana, o Grão-Ducado 

do Luxemburgo, o Reino dos Países Baixos e a República Portuguesa, a seguir 

designados « Estados-membros », desejando aplicar a Carta social de 1989, 

adoptaram entre si um acordo relativo à política social;  

Considerando que o nº 2 do artigo 2º do citado acordo autoriza o Conselho a 

adoptar, por meio de directivas, prescrições mínimas;  

Considerando que, nos termos do artigo 1º do acordo, a Comunidade e os 

Estados-membros têm nomeadamente por objectivo a promoção do diálogo entre 

parceiros sociais;  

Considerando que o ponto 17 da Carta comunitária dos direitos sociais 

fundamentais dos trabalhadores prevê, nomeadamente, que « a informação, a 

consulta e a participação dos trabalhadores devem ser desenvolvidas segundo 
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regras adequadas e tendo em conta as práticas em vigor nos diferentes Estados-

membros »; que « tal é válido nomeadamente nas empresas ou grupos com 

estabelecimentos ou empresas situados em vários Estados-membros »;  

Considerando que, não obstante a existência de um amplo consenso entre a 

maioria dos Estados-membros, não foi possível ao Conselho tomar uma decisão 

sobre a proposta de directiva relativa à criação de um conselho de empresa 

europeu nas empresas ou grupos de empresas de dimensão comunitária, tendo 

em vista a informação e a consulta dos trabalhadores (4), com as alterações que 

lhe foram introduzidas em 3 de Dezembro de 1991 (5);  

Considerando que, nos termos do nº 2 do artigo 3º do Acordo relativo à política 

social, a Comissão consultou os parceiros sociais a nível comunitário sobre a 

possível orientação de uma acção comunitária no domínio da informação e da 

consulta dos trabalhadores nas empresas ou grupos de empresas de dimensão 

comunitária;  

Considerando que, após essa consulta, a Comissão, considerando desejável uma 

acção comunitária, consultou novamente os parceiros sociais sobre o conteúdo 

da proposta em causa, nos termos do nº 3 do artigo 3º do referido acordo, e que 

os parceiros sociais apresentaram à Comissão os respectivos pareceres;  

Considerando que, concluída esta segunda fase de consultas, os parceiros 

sociais não comunicaram à Comissão a sua intenção de dar início ao processo 

susceptível de conduzir à celebração de um acordo, conforme previsto no artigo 

4º do referido acordo;  

Considerando que o funcionamento do mercado interno implica um processo de 

concentrações de empresas, fusões transfronteiriças, absorções e associações e, 

consequentemente, uma transnacionalização das empresas e dos grupos de 

empresas; que, para assegurar o desenvolvimento harmonioso das actividades 

económicas, é necessário que as empresas e os grupos de empresas que 

operam em diversos Estados-membros informem e consultem os representantes 

dos trabalhadores afectados pelas suas decisões;  

Considerando que os procedimentos de informação e consulta dos trabalhadores 

consagrados nas legislações ou na prática dos Estados-membros são muitas 
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vezes inadaptados à estrutura transnacional da entidade que toma a decisão que 

afecta esses trabalhadores; que esta situação poderá conduzir a um tratamento 

desigual dos trabalhadores afectados pelas decisões no interior de uma mesma 

empresa ou de um mesmo grupo;  

Considerando que devem ser adoptadas disposições adequadas por forma a 

garantir que os trabalhadores empregados em empresas ou grupos de empresas 

de dimensão comunitária sejam convenientemente informados e consultados 

quando, fora do Estado-membro em que trabalham, são tomadas decisões que 

possam afectá-los;  

Considerando que, para garantir que os trabalhadores de empresas ou de grupos 

de empresas que operam em diversos Estados-membros sejam 

convenientemente informados e consultados, é conveniente instituir um conselho 

de empresa europeu ou criar outros procedimentos adequados de informação e 

consulta transnacionais dos trabalhadores;  

Considerando que, para o efeito, é necessária uma definição da noção de 

empresa que exerce o controlo que se aplique exclusivamente à presente 

directiva e não prejudique outras definições de grupo e de controlo que possam 

ser adoptadas em textos a elaborar no futuro;  

Considerando que os mecanismos para a informação e consulta dos 

trabalhadores dessas empresas ou desses grupos devem incluir todos os 

estabelecimentos ou, consoante o caso, todas as empresas pertencentes ao 

grupo, situados nos Estados-membros, quer a direcção central da empresa ou, no 

caso de um grupo, da empresa que exerce o controlo, esteja ou não situada no 

território dos Estados-membros;  

Considerando que, de acordo com o princípio da subsidiaridade, compete aos 

Estados-membros a determinação de quem são os representantes dos 

trabalhadores, e nomeadamente prever, se assim o entenderem adequado, uma 

representação equilibrada das diversas categorias de trabalhadores;  

Considerando que, em conformidade com o princípio da autonomia das partes, 

compete aos representantes dos trabalhadores e à direcção da empresa ou da 

empresa que exerce o controlo do grupo determinar, por mútuo acordo, a 
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natureza, a composição, as atribuições, as regras de funcionamento, as normas 

processuais e os recursos financeiros do conselho de empresa europeu ou de 

qualquer outro procedimento de informação e consulta, por forma a que se 

adaptem à sua situação específica;  

Considerando, todavia, que convém prever determinadas disposições supletivas a 

aplicar se as partes assim o decidirem, se a direcção central se recusar a iniciar 

negociações ou se não houver acordo no termo das negociações;  

Considerando, além disso, que os representantes dos trabalhadores podem 

decidir não solicitar a instituição de um conselho de empresa europeu, ou que as 

partes interessadas podem acordar noutros procedimentos de informação e 

consulta transnacionais dos trabalhadores;  

Considerando que, sem prejuízo da faculdade conferida às partes de adoptarem 

outras disposições, o conselho de empresa europeu instituído na ausência de 

acordo entre as partes, para realizar o objectivo da presente directiva, deve ser 

informado e consultado sobre as actividades da empresa ou do grupo de 

empresas, por forma a poder avaliar o seu eventual impacte nos interesses dos 

trabalhadores de, pelo menos, dois Estados-membros diferentes; que, 

consequentemente, a empresa ou a empresa que exerce o controlo devem ser 

obrigadas a comunicar aos representantes designados dos trabalhadores 

informações gerais relativas aos interesses dos trabalhadores e informações mais 

especificamente relacionadas com os aspectos das actividades da empresa ou do 

grupo de empresas que afectem os interesses dos trabalhadores; que o conselho 

de empresa europeu deve ter a possibilidade de formular um parecer no final 

dessas reuniões;  

Considerando que os representantes designados dos trabalhadores devem ser o 

mais rapidamente possível informados e consultados sobre um certo número de 

decisões que afectam significativamente os interesses dos trabalhadores;  

Considerando que é conveniente prever que os representantes dos trabalhadores 

que actuem no âmbito da directiva gozem, no exercício das suas funções, da 

mesma protecção e das garantias similares previstas para os representantes dos 

trabalhadores pela legislação e/ou a prática do país que o emprega; que não 
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devem sofrer qualquer discriminação pelo exercício legítimo da sua actividade e 

devem beneficiar de adequada protecção em matéria de licenciamento e outras 

sanções;  

Considerando que, no caso de uma empresa ou de uma empresa que exerça o 

controlo de um grupo cuja direcção central esteja situada fora do território dos 

Estados-membros, as disposições da presente directiva relativas à informação e 

consulta dos trabalhadores devem ser aplicadas pelo seu representante, 

eventualmente designado, num dos Estados-membros ou, na falta de 

representante, pelo estabelecimento ou pela empresa controlada que mais 

trabalhadores empregue nos Estados-membros;  

Considerando que convém conceder um tratamento específico às empresas e aos 

grupos de empresas de dimensão comunitária nos quais exista, à data de 

aplicação da presente directiva, um acordo aplicável a todos os trabalhadores que 

preveja a informação e consulta transnacionais dos trabalhadores;  

Considerando que os Estados-membros devem tomar medidas apropriadas em 

caso de não cumprimento das obrigações previstas na presente directiva,  

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:  

SECÇÃO I DISPOSIÇÕES GERAIS  

Artigo 1º 

Objecto 1. A presente directiva tem como objectivo melhorar o direito à 

informação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou grupos de empresas 

de dimensão comunitária.  

2. Para o efeito, será instituído um conselho de empresa europeu ou um 

procedimento de informação e consulta dos trabalhadores em todas as empresas 

ou grupos de empresas de dimensão comunitária, quando tal seja requerido nos 

termos do procedimento previsto no nº 1 do artigo 5º, com a finalidade de informar 

e consultar os referidos trabalhadores nos termos, segundo as regras e com os 

efeitos previstos na presente directiva.  
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3. Em derrogação do nº 2, sempre que um grupo de empresas de dimensão 

comunitária, na acepção da alínea c) do nº 1 do artigo 2º, compreenda uma ou 

mais empresas ou grupos de empresas que sejam empresas ou grupos de 

empresas de dimensão comunitária, na acepção das alíneas a) ou c) do nº 1 do 

artigo 2º, o conselho de empresa europeu será instituído a nível do grupo, salvo 

disposições em contrário previstas nos acordos referidos no artigo 6º 

4. Salvo estipulação nos acordos referidos no artigo 6º de um âmbito de aplicação 

mais amplo, os poderes e as competências dos conselhos de empresa europeus 

e o alcance dos procedimentos de informação e consulta dos trabalhadores 

criados para atingir o objectivo referido no nº 1 abrangem, no caso de uma 

empresa de dimensão comunitária, todos os estabelecimentos situados nos 

Estados-membros e, no caso de um grupo de empresas de dimensão 

comunitária, todas as empresas do grupo situadas nos Estados-membros.  

5. Os Estados-membros podem dispor que a presente directiva não é aplicável às 

tripulações da marinha mercante.  

Artigo 2º 

Definições 1. Para efeitos da presente directiva, entende-se por:  

a) « Empresa de dimensão comunitária », qualquer empresa que empregue, pelo 

menos, 1 000 trabalhadores nos Estados-membros e, em pelo menos dois 

Estados-membros diferentes, um mínimo de 150 trabalhadores em cada um 

deles;  

b) « Grupo de empresas », um grupo composto pela empresa que exerce o 

controlo e pelas empresas controladas;  

c) « Grupo de empresas de dimensão comunitária », um grupo de empresas que 

preencha as seguintes condições:  

- empregue, pelos menos, 1 000 trabalhadores nos Estados-membros,  

- possua, pelo menos, duas empresas membros do grupo em Estados-membros 

diferentes 

e 
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- inclua, pelo menos, uma empresa do grupo que empregue, no mínimo, 150 

trabalhadores num Estado-membro e, pelo menos, outra empresa do grupo que 

empregue, no mínimo, 150 trabalhadores noutro Estado-membro;  

d) « Representantes dos trabalhadores », os representantes dos trabalhadores 

previstos nas legislações e/ou práticas nacionais;  

e) « Direcção central », a direcção central da empresa de dimensão comunitária 

ou, no caso de um grupo de empresas de dimensão comunitária, da empresa que 

exerce o controlo;  

f) « Consulta », a troca de opiniões e o estabelecimento de um diálogo entre os 

representantes dos trabalhadores e a direcção central ou qualquer outro nível de 

direcção mais apropriado;  

g) « Conselho de empresa europeu », o comité instituído nos termos do nº 2 do 

artigo 1º ou do disposto no anexo, com o objectivo de informar e consultar os 

trabalhadores;  

h) « Grupo especial de negociação », o grupo constituído nos termos do nº 2 do 

artigo 5º, para negociar com a direcção central a constituição de um « conselho 

de empresa europeu » ou um procedimento de informação e consulta dos 

trabalhadores, nos termos do nº 2 do artigo 1º 

2. Para efeitos da presente directiva, os limiares de efectivos são fixados por 

referência ao número médio de trabalhadores, incluindo os trabalhadores a tempo 

parcial, empregados no dois anos anteriores, calculado de acordo com as 

legislações e/ou práticas nacionais.  

Artigo 3º 

Definição da noção de « empresa que exerce o controlo » 1. Para efeitos da 

presente directiva, entende-se por « empresa que exerce o controlo » uma 

empresa que pode exercer uma inflûencia dominante sobre outra empresa (« 

empresa controlada »), por exemplo, em virtude da propriedade, da participação 

financeira ou das disposições que a regem.  
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2. Presume-se que uma influência dominante, sem prejuízo de prova em 

contrário, quando essa empresa, directa ou indirectamente, em relação a outra:  

a) Tem a maioria do capital subscrito dessa empresa,  

ou 

b) Dispõe da maioria dos votos correspondentes às partes de capital emitidas por 

essa empresa,  

ou 

c) Pode nomear mais de metade dos membros do conselho de administração, do 

órgão de direcção ou de fiscalização da empresa.  

3. Para efeitos do nº 2, os direitos do voto e de nomeação da empresa que exerce 

o controlo compreendem os direitos de qualquer outra empresa controlada, bem 

como os de quaisquer pessoas ou entidades que actuem em nome próprio, mas 

por conta da empresa que exerce o controlo ou de qualquer outra empresa 

controlada.  

4. Não obstante os nºs 1 e 2, uma empresa não é considerada uma « empresa 

que exerce o controlo » de outra empresa de que tem participações quando se 

tratar de uma sociedade abrangida pelo nº 5, alíneas a) ou c), do artigo 3º do 

Regulamento (CEE) nº 4064/89 do Conselho, de 21 de Dezembro de 1989, 

relativo ao controlo das operações de concentração de empresas (6).  

5. Não se presume a existência de influência dominante apenas pelo facto de 

uma pessoa mandatada exercer as suas funções, nos termos da legislação de um 

Estado-membro relativa à liquidação falência, insolvência, cessação de 

pagamentos, concordata ou a outro processo análogo.  

6. A legislação aplicável para determinar se uma emmpresa é uma « empresa que 

exerce o controlo » é a do Estado-membro a que se encontra sujeita a empresa 

em questão.  

Se a legislação que rege a empresa não for a de um Estado-membro, a legislação 

aplicável será a do Estado-membro em cujo território está situado o seu 

representante ou, na sua falta, a do Estado-membro em cujo território se situa a 
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direcção central da empresa do grupo que emprega o maior número de 

trabalhadores.  

7. Em caso de conflito de leis na aplicação no nº 2, sempre que duas ou mais 

empresas de um grupo satisfaçam um ou mais dos critérios estabelecidos no 

referido nº 2, será considerada empresa que exerce o controlo, sem prejuízo da 

prova de que outra empresa possa exercer uma influência dominante, aquela que 

satisfaz o critério estabelecido na alínea c).  

SECÇÃO II INSTITUIÇÃO DE UM CONSELHO DE EMPRESA EUROPEU OU DE 

UM PROCEDIMENTO DE INFORMAÇÃO E CONSULTA DOS 

TRABALHADORES  

Artigo 4º 

Responsabilidade de instituição de um conselho de empresa europeu ou de um 

procedimento de informação e consulta dos trabalhadores 1. Compete à direcção 

central criar as condições e proporcionar os meios necessários à instituição do 

conselho de empresa europeu ou de um procedimento de informação e consulta a 

que se refere o nº 2 do artigo 1º na empresa ou grupo de empresas de dimensão 

comunitária.  

2. Sempre que a direcção central não estiver situada num Estado-membro, 

incumbe ao representante da direcção central num Estado-membro, 

eventualmente designado, a responsabilidade referida no nº 1.  

Na falta desse representante, incumbe à direcção do estabelecimento ou à da 

empresa do grupo que emprega o maior número de trabalhadores num Estado-

membro a responsabilidade referida no nº 1.  

3. Para efeitos da presente directiva, o ou os representantes ou, na falta destes, a 

direcção referida no segundo parágrafo do nº 2, são considerados a direcção 

central.  

Artigo 5º 

Grupo especial de negociação 1. A fim de atingir o objectivo a que se refere o nº 1 

do artigo 1º, a direcção central encetará as negociações para a instituição de um 
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comité europeu de empresa ou de um procedimento de informação e consulta, 

por iniciativa própria ou mediante pedido escrito de, no mínimo, 100 

trabalhadores, ou dos seus representantes, provenientes de pelo menos duas 

empresas ou estabelecimentos situados em pelo menos dois Estados-membros 

diferentes.  

2. Para o efeito, será constituído um grupo especial de negociação de acordo com 

as seguintes directrizes:  

a) Os Estados-membros determinam o modo de eleição ou de designação dos 

membros do grupo especial de negociação que devem ser eleitos ou designados 

no seu território.  

Os Estados-membros devem dispor que os trabalhadores de empresas e/ou 

estabelecimentos nos quais não existam representantes dos trabalhadores por 

motivos alheios à sua vontade têm o direito de eleger ou de designar, eles 

próprios, membros du grupo especial de negociação.  

O segundo parágrafo não prejudica as legislações e/ou práticas nacionais que 

estabelecem limiares para constituição de um órgão de representação dos 

trabalhadores;  

b) O grupo especial de negociação é composto no mínimo por três membros e no 

máximo por dezassete membros.  

c) Nas eleições ou designações, deve assegurar-se:  

- em primeiro lugar, a existência de um representante por cada Estado-membro 

no qual a empresa de dimensão comunitária possua um ou mais 

estabelecimentos ou em que o grupo de empresas de dimensão comunitária 

possua a empresa que exerce o controlo ou uma ou mais empresas controladas,  

- em segundo lugar, a existência de representantes suplementares em número 

proporcional ao dos trabalhadores dos estabelecimentos, da empresa que exerce 

o controlo ou das empresas controladas nos termos da legislação do Estado-

membro em cujo território se situa a direcção central;  



219 
 

d) A direcção central e as direcções locais são informadas da composição do 

grupo especial de negociação.  

3. Incumbe ao grupo especial de negociação fixar, com a direcção central e 

mediante acordo escrito, o âmbito de acção, a composição, as atribuições e a 

duração do mandato do ou dos conselhos europeus de empresa ou as regras de 

execução de um procedimento de informação e consulta dos trabalhadores.  

4. Para efeitos da celebração de um acordo nos termos do artigo 6º, a direcção 

central convocará uma reunião com o grupo especial de negociação. Desse facto 

informará as direcções locais.  

Para efeitos das negociações, o grupo especial de negociação pode fazer-se 

assitir por peritos à sua escolha.  

5. O grupo especial de negociação pode decidir por, no mínimo, dois terços dos 

votos não encetar negociações nos termos do nº 4, ou anulá-las no caso de já 

estarem em curso.  

Uma decisão dessa natureza põe termo ao processo para celebração do acordo 

referido no artigo 6º Quando for tomada esta decisão, não é aplicável o disposto 

no anexo.  

Um novo pedido de convocação do grupo especial de negociação só pode ser 

apresentado dois anos após a referida decisão, excepto se as partes interessadas 

fixarem um prazo mais curto.  

6. As despesas relativas às negociações referidas nos nºs 3 e 4 serão suportadas 

pela direcção central, de modo a que o grupo especial de negociação possa 

cumprir de forma adequada a sua missão.  

Desde que respeitem este princípio, os Estados-membros podem fixar regras 

orçamentais para o fundionamento do grupo especial de negociação. Podem 

nomeadamente limitar a participação nas despesas a um único perito.  

Artigo 6º 

Conteúdo do acordo 1. A direcção central e o grupo especial de negociação 

devem negociar com espírito de colaboração a fim de chegarem a acordo sobre 
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as regras de execução em matéria de informação e da consulta dos trabalhadores 

referidas no nº 1 do artigo 1º 

2. Sem prejuízo da autonomia das partes, o acordo referido no nº 1 celebrado por 

escrito entre a direcção central e o grupo especial de negociação estabelecerá:  

a) As empresas do grupo de empresas de dimensão comunitária ou os 

estabelecimentos da empresa de dimensão comunitária abrangidos pelo acordo;  

b) A composição do conselho de empresa europeu, bem como o número de 

membros, a distribuição dos lugares e a duração do mandato;  

c) As atribuições e o procedimento de informação e consulta do conselho de 

empresa europeu;  

d) O local, a frequência e a duração das reuniões do conselho de empresa 

europeu;  

e) Os recursos financeiros e materiais a afectar ao conselho de empresa europeu;  

f) A duração do acordo e o seu processo de renegociação.  

3. A direcção central e o grupo especial de negociação podem decidir por escrito 

instituir um ou mais procedimentos de informação e consulta, em vez de constituir 

um conselho de empresa europeu.  

O acordo deve estabelecer as regras segundo as quais os representantes dos 

trabalhadores têm o direito de se reunir para proceder a uma troca de opiniões 

sobre as informações que lhes são comunicadas.  

Essas informações incidem nomeadamente sobre questões transnacionais 

susceptíveis de afectar consideravelmente os interesses dos trabalhadores.  

4. Os acordos referidos nos nºs 2 e 3 não estão sujeitos, salvo disposições em 

contrário previstas nesses acordos, às disposições supletivas do anexo.  

5. Para efeitos da celebração dos acordos referidos nos nºs 2 e 3, o grupo 

especial de negociação delibera por maioria dos seus membros.  

Artigo 7º 
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Disposições supletivas 1. A fim de assegurar a realização do objectivo referido no 

nº 1 do artigo 1º, são aplicáveis as disposições supletivas da legislação do 

Estado-membro no qual está situada a direcção central:  

- se a direcção central e o grupo especial de negociação assim o decidirem,  

ou 

- se a direcção central se recusar a abrir negociações num prazo de seis meses a 

contar do pedido referido no nº 1 do artigo 5º,  

ou 

- se não tiver sido celebrado o acordo referido no artigo 6º no prazo de três anos a 

contar do pedido inicial e o grupo especial de negociação não tiver tomado a 

decisão prevista no nº 5 do artigo 5º 

2. As disposições supletivas referidas no nº 1 previstas na legislação do Estado-

membro, devem satisfazer o disposto no anexo.  

SECÇÃO III DISPOSIÇÕES DIVERSAS  

Artigo 8º 

Informações confidenciais 1. Os Estados-membros devem dispor que os 

membros do grupo especial de negociação e do conselho de empresa europeu, 

bem como os peritos que eventualmente os assistam, não são autorizados a 

revelar a terceiros as informações que lhes tenham sido expressamente 

comunicadas a título confidencial.  

O mesmo se aplica aos representantes dos trabalhadores no âmbito de um 

procedimento de informação e consulta.  

Esta obrigação mantém-se, seja qual for o local em que se encontrem, mesmo 

após o termo dos respectivos mandatos.  

2. Em casos específicos e nos termos e limites fixados na legislação nacional, 

cada Estado-membro deve dispor que a direcção central situada no seu território 

não é obrigada a comunicar as informações cuja natureza seja susceptível, 
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segundo critérios objectivos, de entravar gravemente o funcionamento das 

empresas em causa ou de as prejudicar.  

O Estado-membro em causa pode subordinar esta dispensa a uma autorização 

administrativa ou judicial prévia.  

3. Cada Estado-membro pode adoptar disposições especiais a favor da direcção 

central das empresas estabelecidas no seu território que tenham directa e 

principalmente finalidades de orientação ideológica relacionadas com a 

informação e a expressão de opiniões, desde que, à data de adopção da presente 

directiva, essas disposições especiais já existam na legislação nacional.  

Artigo 9º 

Funcionamento do conselho de empresa europeu e do procedimento de 

informação e consulta dos trabalhadores A direcção central e o conselho de 

empresa europeu trabalham em espírito de colaboração e na observância dos 

seus direitos e obrigações recíprocos.  

O mesmo se aplica à colaboração entre a direcção central e os representantes 

dos trabalhadores no âmbito de um procedimento de informação e consulta dos 

trabalhadores.  

Artigo 10º 

Protecção dos representantes dos trabalhadores Os membros do grupo especial 

de negociação, os membros do conselho de empresa europeu e os 

representantes dos trabalhadores que exercem funções no âmbito do 

procedimento referido no nº 3 do artigo 6º gozam, no exercício das suas funções, 

da mesma protecção e de garantias semelhantes às previstas para os 

representantes dos trabalhadores na legislação e/ou práticas nacionais no seu 

país de emprego.  

Isto refere-se, em especial, à participação em reuniões do grupo especial de 

negociação ou do conselho de empresa europeu, ou em qualquer outra reunião 

realizada no âmbito do acordo referido no nº 3 do artigo 6º, bem como ao 

pagamento dos respectivos salários, tratando-se de membros que fazem parte do 
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pessoal da empresa ou grupo de empresas de dimensão comunitária, durante os 

períodos de ausência necessários ao exercício das suas funções.  

Artigo 11º 

Cumprimento do disposto na presente directiva 1. Cada Estado-membro 

assegurará que a direcção dos estabelecimentos de uma empresa de dimensão 

comunitária ou das empresas de um grupo de empresas de dimensão 

comunitária, situados no seu território e os representantes dos respectivos 

trabalhadores ou, consoante o caso, os respectivos trabalhadores, respeite as 

obrigações previstas na presente directiva, independentemente de a direcção 

central se situar ou não no seu território.  

2. Os Estados-membros assegurarão que sejam comunicadas pelas empresas, a 

pedido das partes interessadas no âmbito da aplicação da presente directiva, as 

informações relativas ao número de trabalhadores referidos no nº 1, alíneas a) e 

c), do artigo 2º 

3. Os Estados-membros tomarão as medidas adequadas em caso de não 

cumprimento do disposto na presente directiva; assegurarão, nomeadamente, a 

existência de processos administrativos ou judiciais que permitam obter a 

execução das obrigações decorrentes da presente directiva.  

4. Ao aplicarem o artigo 8º, os Estados-membros instituirão processos de recurso 

administrativo ou judicial que os representantes dos trabalhadores podem interpor 

quando a direcção central exigir confidencialidade ou não facultar as informações 

nos termos do mesmo artigo 8º 

Esses processos podem incluir processos destinados a salvaguardar a 

confidencialidade da informação em questão.  

Artigo 12º 

Relação entre a presente directiva e outras disposições 1. A presente directiva é 

aplicável sem prejuízo das disposições tomadas nos termos da Directiva 

75/129/CEE do Conselho, de 17 de Fevereiro de 1975, relativa à aproximação 

das legislações dos Estados-membros respeitantes aos despedimentos colectivos 

(7), e com a Directiva 77/187/CEE do Conselho, de 14 de Fevereiro de 1977, 
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relativa à aproximação das legislações dos Estados-membros respeitantes à 

manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de transferência de 

empresas, estabelecimentos ou partes de estabelecimentos (8).  

2. A presente directiva é aplicável sem prejuízo dos direitos à informação e 

consulta dos trabalhadores previstos nos direitos nacionais.  

Artigo 13º 

Acordos vigentes 1. Sem prejuízo do nº 2, as empresas e os grupos de empresas 

de dimensão comunitária nos quais exista, na data prevista no nº 1 do artigo 14º 

ou na data, anterior a esta, de aplicação da directiva no Estado-membro em 

causa, um acordo aplicável a todos os trabalhadores que preveja a informação e 

consulta transnacionais dos trabalhadores não estão sujeitos às obrigações 

decorrentes da presente directiva.  

2. Quando caducarem os acordos referidos no nº 1, as partes nesses acordos 

podem tomar a decisão conjunta de os prorrogar.  

Caso contrário, é aplicável o disposto na presente directiva.  

Artigo 14º 

Disposições finais 1. Os Estados-membros adoptarão as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente 

directiva o mais tardar em 22 de Setembro de 1996, ou assegurar-se-ao, o mais 

tardar nessa mesma data, de que os parceiros sociais põem em prática as 

disposições necessárias por via de acordo, devendo os Estados-membros tomar 

todas as disposições necessárias que lhes permitam em qualquer momento 

garantir os resultados impostos pela presente directiva. Do facto informarão 

imediatamente a Comissão.  

2. Quando os Estados-membros adoptarem essas disposições, estas devem 

incluir uma referência à presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência 

na publicação oficial. As modalidades dessa referência serão adoptadas pelos 

Estados-membros.  

Artigo 15º 



225 
 

Reanálise pela Comissão O mais tardar em 22 de Setembro de 1999, a Comissão 

procederá, em consulta com os Estados-membros e os parceiros sociais a nível 

europeu, ao reexame das regras de execução da presente directiva e verificará, 

nomeadamente, a adequação dos limiares de efectivos, com vista a propor ao 

Conselho as eventuais alterações necessárias.  

Artigo 16º 

Os Estados-membros são os destinatários da presente directiva.  

Feito em Bruxelas, em 22 de Setembro de 1994.  

Pelo Conselho 

O Presidente 

N. BLUEM 

(1) JO nº C 135 de18. 5. 1994, p. 8 e JO nº C 199 de 21. 7. 1994, p. 10.  

(2) Parecer proferido em 1 de Junho de 1994 (ainda não publicado no Jornal 

Oficial).  

(3) Parecer do Parlamento Europeu de 4 de Maio de 1994 (JO nº C 205 de 25. 7. 

1994), posição comum do Conselho de 18 de Julho de 1994 (JO nº C 244 de 31. 

8. 1994, p. 37).  

(4) JO nº C 39 de 15. 2. 1991, p. 10.  

(5) Jo nº C 336 de 31. 12. 1991, p. 11.  

(6) JO nº L 395 de 30. 12. 1989, p. 1.  

(7) JO nº L 48 de 22. 2. 1975, p. 29. Directiva com a última redacção que lhe foi 

dada pela Directiva 92/56/CEE (JO nº L 245 de 26. 8. 1992, p. 3).  

(8) JO nº L 61 de 5. 3. 1977, p. 26.  

ANEXO  

DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS referidas no artigo 7º 
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1. A fim de realizar o objectivo referido no nº 1 do artigo 1º e nos casos previstos 

no nº 1 do artigo 7º, será instituído um conselho de empresa europeu, cujas 

competências e composição são regidas pelas seguintes regras:  

a) A competência do conselho de empresa europeu limita-se à informação e 

consulta sobre as questões relativas ao conjunto da empresa ou grupo de 

empresas de dimensão comunitária ou, no mínimo, a dois estabelecimentos ou 

empresas do grupo situados em Estados-membros diferentes.  

No caso das empresas ou grupos de empresas referidos no nº 2 do artigo 4º, a 

competência do conselho de empresa europeu limita-se às matérias relativas a 

todos os estabelecimentos ou a todas as empresas do grupo situados nos 

Estados-membros ou, no mínimo, a dois estabelecimentos ou empresas do grupo 

situados em Estados-membros diferentes.  

b) O conselho de empresa europeu compõe-se de trabalhadores da empresa ou 

grupo de empresas de dimensão comunitária eleitos ou designados de entre si 

pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelo conjunto dos 

trabalhadores.  

Os membros do conselho de empresa europeu são eleitos ou designados em 

conformidade com as legislações e/ou práticas nacionais.  

c) O conselho de empresa europeu é composto no mínimo por três membros e no 

máximo por trinta membros.  

Se a sua dimensão assim o justificar, elege um comité restrito composto por três 

membros, no máximo.  

O conselho de empresa europeu adopta o seu regulamento interno.  

d) Na eleição ou designação dos membros do conselho de empresa europeu, 

deve assegurar-se:  

- em primeiro lugar, a existência de um representante por cada Estado-membro 

no qual a empresa de dimensão comunitária possua um ou mais 

estabelecimentos ou em que o grupo de empresas de dimensão comunitária 

possua a empresa que exerce o controlo ou uma ou mais empresas controladas,  
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- em segundo lugar, a existência de representantes suplementares em número 

proporcional ao dos trabalhadores dos estabelecimentos, da empresa que exerce 

o controlo ou das empresas controladas nos termos da legislação do Estado-

membro em cujo território se situa a direcção central.  

e) A direcção central ou qualquer outro nível de direcção mais apropriado são 

informados da composição do conselho de empresa europeu.  

f) Quatro anos após a instituição do conselho de empresa europeu, este apreciará 

a oportunidade de encetar negociações para a celebração do acordo referido no 

artigo 6º ou de manter em vigor as disposições supletivas adoptadas nos termos 

do presente anexo.  

Os artigos 6º e 7º aplicam-se, mutatis mutandis, se for decidido negociar um 

acordo nos termos do artigo 6º; nesse caso, a expressão « grupo especial de 

negociação » é substituída por « conselho de empresa europeu ».  

2. O conselho de empresa europeu tem o direito de se reunir com a direcção 

central uma vez por ano para ser informado e consultado, com base num relatório 

elaborado pela direcção central, sobre a evolução das actividades da empresa ou 

grupo de empresas de dimensão comunitária e sobre as suas perspectivas. As 

direcções locais serão informadas desse facto.  

A reunião incide nomeadamente sobre a sua estrutura, situação económica e 

financeira, evolução provável das actividades, produção e vendas, situação e 

evolução provável do emprego, investimentos, alterações de fundo relativas à 

organização, introdução de novos métodos de trabalho ou de novos processos de 

produção, transferências da produção, fusões, redução da dimensão ou 

encerramento de empresas, de estabelecimentos ou de partes importantes de 

estabelecimentos e despedimentos colectivos.  

3. Em circunstâncias excepcionais que afectem consideravelmente os interesses 

dos trabalhadores, nomeadamente em caso de transferência de local de trabalho, 

de encerramento de empresas ou estabelecimentos ou de despedimentos 

colectivos, o comité restrito ou, se este não existir, o conselho de empresa 

europeu tem o direito de ser informado. Tem o direito de se reunir, a seu pedido, 

com a direcção central ou qualquer outro nível de direcção mais apropriado no 
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âmbito da empresa ou do grupo de empresas de dimensão comunitária, com 

competência para tomar decisões, a fim de ser informado e consultado sobre as 

medidas que afectem consideravelmente os interesses dos trabalhadores.  

Na reunião organizada com o comité restrito podem igualmente participar os 

membros do conselho de empresa europeu que tenham sido eleitos ou 

designados pelos estabelecimentos e/ou empresas directamente afectados pelas 

medidas em questão.  

Esta reunião de informação e consulta realizar-se-á o mais rapidamente possível, 

com base num relatório, elaborado pela direcção central ou por qualquer outro 

nível de direcção apropriado da empresa ou grupo de empresas de dimensão 

comunitária, sobre o qual poderá ser emitido um parecer após a reunião ou num 

prazo razoável.  

Esta reunião não põe em causa as prerrogativas da direcção central.  

4. Os Estados-membros podem estabelecer regras relativas à presidência das 

reuniões de informação e consulta.  

Antes de qualquer reunião com a direcção central, o conselho de empresa 

europeu ou o comité restrito, eventualmente alargado nos termos do segundo 

parágrafo do ponto 3, pode reunir-se sem a presença da direcção central.  

5. Sem prejuízo do disposto no artigo 8º, os membros do conselho de empresa 

europeu devem informar os representantes dos trabalhadores dos 

estabelecimentos ou das empresas do grupo de empresas de dimensão 

comunitária ou, na falta de representantes, o conjunto dos trabalhadores, sobre o 

conteúdo e os resultados do procedimento de informação e consulta levado a 

cabo nos termos do presente anexo.  

6. O conselho de empresa europeu ou o comité restrito pode ser assistido por 

peritos por si escolhidos, se tal for necessário para o cumprimento das suas 

funções.  

7. As despesas de funcionamento do conselho de empresa europeu são 

suportadas pela direcção central.  
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A direcção central em causa dotará os membros do conselho de empresa 

europeu dos recursos financeiros e materiais necessários para que possam 

cumprir adequadamente a sua missão.  

Salvo acordo em contrário, a direcção central suportará, nomeadamente, as 

despesas de organização das reuniões e de interpretação, bem como as 

despesas de estada e de deslocação dos membros do conselho de empresa 

europeu e do comité restrito.  

Desde que respeitem estes princípios, os Estados-membros podem fixar regras 

orçamentais para o funcionamento do conselho de empresa europeu. Podem 

nomeadamente limitar a participação nas despesas a um único perito.  
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Anexo 07 – Directiva 2002/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

 

Directiva 2002/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de Março de 

2002 

que estabelece um quadro geral relativo à informação e à consulta dos 

trabalhadores na Comunidade Europeia 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, 

o n.º 2 do seu artigo 137.º, 

Tendo em conta a proposta da Comissão(1), 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social(2), 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões(3), 

Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado(4), à luz do projecto comum 

aprovado pelo Comité de Conciliação em 23 de Janeiro de 2002, 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos do artigo 136.º do Tratado, a Comunidade e os Estados-Membros 

têm nomeadamente por objectivo a promoção do diálogo entre parceiros sociais. 

(2) O ponto 17 da Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos 

Trabalhadores prevê, nomeadamente, que a informação, a consulta e a 

participação dos trabalhadores devem ser desenvolvidas segundo regras 

adequadas e tendo em conta as práticas em vigor nos diferentes Estados-

Membros. 

(3) A Comissão consultou os parceiros sociais a nível comunitário sobre a 

possível orientação de uma acção comunitária no domínio da informação e da 

consulta dos trabalhadores nas empresas da Comunidade. 



231 
 

(4) Após essa consulta, a Comissão, reputando desejável uma acção comunitária, 

consultou novamente os parceiros sociais sobre o conteúdo da proposta prevista 

e os parceiros sociais transmitiram à Comissão os respectivos pareceres. 

(5) Concluída esta segunda fase de consultas, os parceiros sociais não 

comunicaram à Comissão a sua intenção de dar início ao processo susceptível de 

conduzir à celebração de um acordo. 

(6) A existência de quadros jurídicos a nível comunitário e nacional que visam 

garantir o envolvimento dos trabalhadores no funcionamento da empresa e nas 

decisões que lhes dizem respeito nem sempre impediu que fossem tomadas e 

tornadas públicas decisões graves que afectam os trabalhadores, sem 

procedimentos prévios e adequados de informação e de consulta. 

(7) Importa reforçar o diálogo social e as relações de confiança no seio da 

empresa, a fim de favorecer a antecipação dos riscos, desenvolver a flexibilidade 

da organização do trabalho e facilitar o acesso dos trabalhadores à formação na 

empresa num quadro de segurança, promover a sensibilização dos trabalhadores 

para as necessidades de adaptação, aumentar a disponibilidade dos 

trabalhadores para se empenharem em medidas e acções que visem reforçar a 

sua empregabilidade, promover o envolvimento dos trabalhadores no 

funcionamento e no futuro da empresa e melhorar a competitividade desta. 

(8) Convém, designadamente, promover e reforçar a informação e a consulta 

sobre a situação e a evolução provável do emprego na empresa, bem como, caso 

a avaliação feita pelo empregador aponte para uma possível ameaça ao emprego 

na empresa, as eventuais medidas de antecipação previstas, nomeadamente em 

termos de formação e de melhoria das competências dos trabalhadores, para 

evitar esses efeitos negativos ou atenuar as suas consequências e reforçar a 

empregabilidade e adaptabilidade dos trabalhadores susceptíveis de ser 

afectados. 

(9) A informação e a consulta em tempo útil constituem uma condição prévia para 

o êxito dos processos de reestruturação e adaptação das empresas às novas 

condições resultantes da globalização da economia, nomeadamente através do 

desenvolvimento de novas formas de organização do trabalho. 
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(10) A Comunidade definiu e aplica uma estratégia para o emprego, centrada nas 

noções de "antecipação", "prevenção" e "empregabilidade", que se deseja 

incorporar como elementos-chave de todas as políticas públicas susceptíveis de 

influenciarem positivamente o emprego, nomeadamente a nível das empresas, 

através da intensificação do diálogo social com vista a facilitar uma mudança 

consentânea com a preservação do objectivo prioritário do emprego. 

(11) O desenvolvimento do mercado interno deve efectuar-se de uma forma 

harmoniosa, preservando os valores essenciais em que assentam as nossas 

sociedades e fazendo beneficiar todos os cidadãos do desenvolvimento 

económico. 

(12) A entrada na terceira fase da União Económica e Monetária deu azo a um 

aprofundamento e aceleração das pressões competitivas a nível europeu. Exige-

se assim um reforço das medidas a nível nacional. 

(13) Os quadros jurídicos existentes a nível comunitário e nacional em matéria de 

informação e de consulta dos trabalhadores são muitas vezes excessivamente 

orientados para o tratamento a posteriori dos processos de mudança, 

negligenciam os factores económicos das decisões e não favorecem uma 

verdadeira antecipação da evolução do emprego na empresa nem a prevenção 

dos riscos. 

(14) O conjunto dessas evoluções políticas, económicas, sociais e jurídicas impõe 

uma adaptação do quadro jurídico existente que preveja os instrumentos jurídicos 

e práticos que permitam o exercício do direito à informação e à consulta. 

(15) A presente directiva não prejudica os sistemas nacionais no âmbito dos quais 

o exercício concreto desse direito implica uma manifestação colectiva de vontade 

por parte dos respectivos titulares. 

(16) A presente directiva não afecta os sistemas que prevêem dispositivos de 

envolvimento directo dos trabalhadores, desde que estes sejam, em qualquer 

caso, livres de exercer o direito à informação e à consulta através dos seus 

representantes. 
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(17) Atendendo a que os objectivos da acção encarada, acima referidos, não 

podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros, na medida em 

que se trata de criar um quadro para a informação e a consulta dos trabalhadores 

adaptado ao novo contexto europeu acima descrito, e podem pois, devido à 

dimensão e aos efeitos da acção prevista, ser melhor alcançados ao nível 

comunitário, a Comunidade pode tomar medidas em conformidade com o 

princípio de subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado. Em 

conformidade com o princípio da proporcionalidade previsto no mesmo artigo, a 

presente directiva não excede o necessário para atingir aqueles objectivos. 

(18) O presente quadro geral visa o estabelecimento de prescrições mínimas 

aplicáveis em toda a Comunidade, não obstando a que os Estados-Membros 

prevejam disposições mais favoráveis aos trabalhadores. 

(19) O presente quadro geral visa igualmente evitar impor restrições 

administrativas, financeiras e jurídicas contrárias à criação e ao desenvolvimento 

de pequenas e médias empresas. Para tal, parece adequado limitar o âmbito de 

aplicação da presente directiva, consoante a opção escolhida pelos Estados-

Membros, às empresas com pelo menos 50 trabalhadores ou aos 

estabelecimentos que empreguem pelo menos 20 trabalhadores. 

(20) Tal tem em conta e não põe em causa outras medidas e práticas nacionais 

com o objectivo de promover o diálogo social nas empresas não abrangidas pela 

presente directiva, bem como na administração pública. 

(21) Contudo, a título transitório, os Estados-Membros em que não estejam 

previstos regimes legais de informação e de consulta dos trabalhadores ou de 

representação dos mesmos devem ter a possibilidade de limitarem mais o âmbito 

de aplicação da presente directiva no que respeita ao número de trabalhadores. 

(22) O quadro comunitário em matéria de informação e de consulta deve limitar ao 

mínimo possível os encargos impostos às empresas ou aos estabelecimentos, 

assegurando ao mesmo tempo o exercício efectivo dos direitos concedidos. 

(23) O objectivo da presente directiva será alcançado através do estabelecimento 

de um quadro geral que inclui os princípios, as definições e as formas de 

informação e de consulta, quadro este que os Estados-Membros deverão 
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respeitar e adaptar às realidades nacionais, assegurando quando adequado, que 

os parceiros sociais tenham um papel preponderante que lhes permita definir com 

toda a liberdade, por via de acordo, as formas de informação e consulta mais 

conformes às suas necessidades e desejos. 

(24) Convém não afectar certas regras específicas no domínio da informação e da 

consulta dos trabalhadores, existentes em certos direitos nacionais, dirigidas às 

empresas ou aos estabelecimentos que prosseguem fins políticos, de 

organização profissional, confessionais, caritativos, educativos, científicos ou 

artísticos, bem como fins de informação ou de expressão de opiniões. 

(25) Importa proteger as empresas e os estabelecimentos contra a divulgação de 

certas informações particularmente sensíveis. 

(26) Deve-se permitir que o empregador não informe nem consulte quando tal 

prejudique gravemente a empresa ou o estabelecimento ou quando o empregador 

tenha de dar imediato cumprimento a uma ordem que lhe tenha sido dirigida por 

uma autoridade de controlo ou de supervisão. 

(27) A informação e a consulta implicam direitos e obrigações para os parceiros 

sociais a nível da empresa ou do estabelecimento. 

(28) Em caso de violação das obrigações previstas na presente directiva devem 

aplicar-se procedimentos administrativos ou judiciais, bem como sanções 

eficazes, dissuasivas e proporcionadas à gravidade das infracções. 

(29) A presente directiva não deverá prejudicar as disposições, quando estas 

sejam mais específicas, da Directiva 98/59/CE do Conselho, de 20 de Julho de 

1998, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes 

aos despedimentos colectivos(5), e da Directiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 

de Março de 2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros 

respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de 

transferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou 

de estabelecimentos(6). 

(30) A presente directiva não deverá afectar outros direitos de informação e de 

consulta, nomeadamente os derivados da Directiva 94/45/CE do Conselho, de 22 
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de Setembro de 1994, relativa à instituição de um conselho de empresa europeu 

ou de um procedimento de informação e consulta dos trabalhadores nas 

empresas ou grupos de empresas de dimensão comunitária(7). 

(31) A execução da presente directiva não deverá constituir motivo suficiente para 

justificar uma redução do nível geral de protecção dos trabalhadores no âmbito 

por ela abrangido, 

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 

Artigo 1.º 

Objecto e princípios 

1. A presente directiva tem por objectivo estabelecer um quadro geral que defina 

requisitos mínimos quanto ao direito à informação e à consulta dos trabalhadores 

nas empresas ou nos estabelecimentos situados na Comunidade. 

2. As regras em matéria de informação e de consulta são definidas e 

implementadas de acordo com a legislação e as práticas nacionais em matéria de 

relações laborais em cada um dos Estados-Membros, de modo a assegurar o seu 

efeito útil. 

3. Na definição ou implementação das regras em matéria de informação e de 

consulta, o empregador e os representantes dos trabalhadores devem actuar num 

espírito de cooperação e no respeito pelos seus direitos e obrigações recíprocos, 

tendo em conta os interesses da empresa ou do estabelecimento e os dos 

trabalhadores. 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 

a) "Empresa", uma empresa pública ou privada que exerça uma actividade 

económica, com ou sem fins lucrativos, situada no território dos Estados-

Membros; 
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b) "Estabelecimento", uma unidade de actividade, definida de acordo com a 

legislação e as práticas nacionais e situada no território de um Estado-Membro, 

onde a actividade económica seja exercida a título permanente através do recurso 

a meios humanos e materiais; 

c) "Empregador", a pessoa singular ou colectiva que seja parte em contratos ou 

em relações de trabalho com os trabalhadores, de acordo com a legislação e as 

práticas nacionais; 

d) "Trabalhador", qualquer pessoa que, no respectivo Estado-Membro, esteja 

protegida como trabalhador pela legislação laboral nacional e de acordo com as 

práticas nacionais; 

e) "Representantes dos trabalhadores", os representantes dos trabalhadores 

previstos nas legislações e/ou nas práticas nacionais; 

f) "Informação", a transmissão de dados por parte do empregador aos 

representantes dos trabalhadores, a fim de que estes possam tomar 

conhecimento do assunto tratado e analisá-lo; 

g) "Consulta", a troca de opiniões e o estabelecimento de um diálogo entre os 

representantes dos trabalhadores e o empregador. 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

1. A presente directiva aplica-se, consoante a opção escolhida pelos Estados-

Membros: 

a) Às empresas que empreguem, num Estado-Membro, pelo menos 50 

trabalhadores ou 

b) Aos estabelecimentos que empreguem, num Estado-Membro, pelo menos 20 

trabalhadores. 

Os Estados-Membros determinam a forma de cálculo dos limiares de 

trabalhadores empregados. 
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2. Na observância dos princípios e objectivos da presente directiva, os Estados-

Membros podem prever disposições específicas aplicáveis às empresas ou aos 

estabelecimentos que tenham directa e essencialmente fins políticos, de 

organização profissional, confessionais, caritativos, educativos, científicos ou 

artísticos, bem como fins de informação ou de expressão de opiniões, desde que, 

à data de entrada em vigor da presente directiva, disposições dessa natureza já 

existam no direito nacional. 

3. Os Estados-Membros podem derrogar a presente directiva mediante 

disposições especiais aplicáveis às tripulações de navios que operam no alto mar. 

Artigo 4.º 

Regras em matéria de informação e de consulta 

1. Na observância dos princípios enunciados no artigo 1.º e sem prejuízo das 

disposições e/ou práticas em vigor, mais favoráveis aos trabalhadores, os 

Estados-Membros determinam as regras de exercício do direito à informação e à 

consulta a nível adequado, de acordo com o presente artigo. 

2. A informação e a consulta incluem: 

a) A informação sobre a evolução recente e a evolução provável das actividades 

da empresa ou do estabelecimento e a sua situação económica. 

b) A informação e a consulta sobre a situação, a estrutura e a evolução provável 

do emprego na empresa ou no estabelecimento e sobre as eventuais medidas de 

antecipação previstas, nomeadamente em caso de ameaça para o emprego; 

c) A informação e a consulta sobre as decisões susceptíveis de desencadear 

mudanças substanciais a nível da organização do trabalho ou dos contratos de 

trabalho, incluindo as abrangidas pelas disposições comunitárias referidas no n.º 

1 do artigo 9.º 

3. A informação é prestada em momento, de forma e com conteúdo susceptíveis 

de permitir, nomeadamente, que os representantes dos trabalhadores procedam a 

um exame apropriado e prepararem, se for caso disso, as consultas. 

4. A consulta efectua-se: 
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a) Em momento, de forma e com conteúdo apropriados, 

b) Ao nível adequado de direcção e de representação, em função da matéria 

tratada, 

c) Com base em informações fornecidas pelo empregador, nos termos da alínea f) 

do artigo 2.º, e no parecer que os representantes dos trabalhadores têm o direito 

de formular, 

d) De modo a permitir que os representantes dos trabalhadores se reunam com o 

empregador e obtenham uma resposta fundamentada ao parecer que tenham 

formulado, 

e) Com o objectivo de alcançar um acordo sobre as decisões que sejam da 

competência do empregador referidas na alínea c) do n.º 2. 

Artigo 5.º 

Informação e consulta decorrentes de um acordo 

Os Estados-Membros podem confiar aos parceiros sociais a nível apropriado, 

incluindo a nível da empresa ou do estabelecimento, a tarefa de definir livremente 

e em qualquer momento, por via de acordo, as regras em matéria de informação e 

de consulta dos trabalhadores. Esses acordos e os acordos vigentes na data a 

que se refere o artigo 11.º, bem como quaisquer subsequentes renovações 

desses acordos, podem prever, no respeito dos princípios enunciados no artigo 

1.º e nas condições e nos limites fixados pelos Estados-Membros, disposições 

diversas das referidas no artigo 4.º 

Artigo 6.º  

Informações confidenciais 

1. Os Estados-Membros devem estabelecer que, nas condições e nos limites 

fixados na legislação nacional, os representantes dos trabalhadores, bem como 

os peritos que eventualmente os assistam, não sejam autorizados a revelar aos 

trabalhadores, nem a terceiros, informações que, no interesse legítimo da 

empresa ou do estabelecimento, lhes tenham sido expressamente comunicadas a 

título confidencial. Esta obrigação aplica-se independentemente do local em que 
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se encontrem e mesmo após o termo dos respectivos mandatos. Contudo, um 

Estado-Membro pode autorizar os representantes dos trabalhadores ou quem os 

assista a transmitir informações confidenciais a trabalhadores e a terceiros que 

estejam vinculados a uma obrigação de confidencialidade. 

2. Os Estados-Membros devem estabelecer que, em casos específicos e nas 

condições e nos limites fixados na legislação nacional, o empregador não é 

obrigado a comunicar informações ou a proceder a consultas cuja natureza seja 

susceptível, segundo critérios objectivos, de afectar gravemente o funcionamento 

da empresa ou do estabelecimento ou de a prejudicar. 

3. Sem prejuízo dos procedimentos nacionais existentes, os Estados-Membros 

devem estabelecer vias de recurso administrativo ou judicial aplicáveis no caso de 

o empregador exigir confidencialidade ou não prestar informações nos termos dos 

n.os 1 e 2. Podem estabelecer, além disso, procedimentos destinados a 

salvaguardar a confidencialidade das informações em questão. 

Artigo 7.º 

Protecção dos representantes dos trabalhadores 

Os Estados-Membros asseguram que os representantes dos trabalhadores 

gozam, no exercício das suas funções, de protecção e garantias suficientes que 

lhes permitam realizar de forma adequada as tarefas que lhes são confiadas. 

Artigo 8.º 

Defesa dos direitos 

1. Os Estados-Membros devem adoptar medidas adequadas em caso de 

incumprimento do disposto na presente directiva pelo empregador ou pelos 

representantes dos trabalhadores. Devem assegurar, nomeadamente, a 

existência de procedimentos administrativos ou judiciais que permitam fazer 

respeitar as obrigações decorrentes da presente directiva. 

2. Os Estados-Membros devem estabelecer sanções adequadas aplicáveis em 

caso de violação das disposições da presente directiva pelo empregador ou pelos 
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representantes dos trabalhadores. Essas sanções devem ser efectivas, 

proporcionadas e dissuasivas. 

Artigo 9.º 

Relação entre a presente directiva e outras disposições comunitárias e nacionais 

1. A presente directiva não prejudica os processos de informação e de consulta 

específicos referidos no artigo 2.º da Directiva 98/59/CE do Conselho e no artigo 

7.º da Directiva 2001/23/CE do Conselho. 

2. A presente directiva não prejudica as disposições aprovadas nos termos da 

Directiva 94/45/CE do Conselho e da Directiva 97/74/CE do Conselho. 

3. A presente directiva não prejudica outros direitos de informação, de consulta e 

de participação estabelecidos nos direitos nacionais. 

4. A execução da presente directiva não constitui motivo suficiente para justificar 

qualquer regressão relativamente à situação existente em cada Estado-Membro e 

relativamente ao nível geral de protecção dos trabalhadores no âmbito por ela 

abrangido. 

Artigo 10.º 

Disposições transitórias 

Não obstante o artigo 3.º, os Estados-Membros em que, à data de entrada em 

vigor da presente directiva, não exista qualquer regime geral legal e permanente 

de informação e de consulta dos trabalhadores nem qualquer regime geral legal e 

permanente de representação de trabalhadores nos locais de trabalho para 

aqueles efeitos, podem limitar a aplicação das disposições nacionais de execução 

da presente directiva: 

a) Até 23 de Março de 2007, às empresas com pelo menos 150 trabalhadores ou 

aos estabelecimentos com pelo menos 100 trabalhadores; 

b) Durante o ano subsequente à data fixada na alínea a), às empresas com pelo 

menos 100 trabalhadores ou aos estabelecimentos com pelo menos 50 

trabalhadores. 
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Artigo 11.º 

Transposição da directiva 

1. Os Estados-Membros aprovam as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 23 de 

Março de 2005 ou asseguram-se de que os parceiros sociais introduzem, por via 

de acordo, as disposições necessárias, devendo os Estados-Membros tomar 

todas as disposições necessárias para que possam, a qualquer momento, garantir 

os resultados impostos pela presente directiva. Do facto devem informar 

imediatamente a Comissão. 

2. Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem 

incluir uma referência à presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência 

aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência serão 

aprovadas pelos Estados-Membros. 

Artigo 12.º 

Reexame pela Comissão 

Até 23 de Março de 2007, a Comissão procederá, em consulta com os Estados-

Membros e os parceiros sociais a nível comunitário, ao reexame da aplicação da 

presente directiva, tendo em vista propor as alterações eventualmente 

necessárias. 

Artigo 13.º 

Entrada em vigor 

A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial das 

Comunidades Europeias. 

Artigo 14.º 

Destinatários 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

Feito em Bruxelas, em 11 de Março de 2002. 
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Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 

P. Cox 

Pelo Conselho 

O Presidente 

J. Piqué i Camps 
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Declaração Conjunta do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão 

sobre representação dos trabalhadores 

"No que respeita à representação dos trabalhadores, o Parlamento Europeu, o 

Conselho e a Comissão lembram os acórdãos do Tribunal de Justiça das 

Comunidades Europeias de 8 de Junho de 1994, nos processos C-382/92 

(Manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de transferência de 

empresas) e C-383/92 (Despedimentos colectivos).".  
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Anexo 08 – Directiva 2009/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

 

DIRECTIVA 2009/38/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO  

de 6 de Maio de 2009 

relativa à instituição de um Conselho de Empresa Europeu ou de um 

procedimento de informação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou 

grupos de empresas de dimensão comunitária 

(reformulação) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o 

artigo 137.º, 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 

Após consulta ao Comité das Regiões, 

Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado (2), 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Directiva 94/45/CE do Conselho, de 22 de Setembro de 1994, relativa à 

instituição de um conselho de empresa europeu ou de um procedimento de 

informação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou grupos de 

empresas de dimensão comunitária (3), deverá ser alterada de forma 

substancial. Por razões de clareza, a referida directiva deverá ser reformulada. 

(2)  Nos termos do artigo 15.º da Directiva 94/45/CE, a Comissão reexaminou, em 

consulta com os Estados-Membros e os parceiros sociais a nível europeu, as 

regras de execução da referida directiva e verificou, nomeadamente, a 

adequação dos limiares de efectivos, com vista a propor as eventuais 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr1-L_2009122PT.01002801-E0001
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr2-L_2009122PT.01002801-E0002
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr3-L_2009122PT.01002801-E0003
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alterações necessárias. 

(3)  Após consulta dos Estados-Membros e dos parceiros sociais a nível europeu, 

a Comissão apresentou ao Parlamento Europeu e ao Conselho, em 4 de Abril 

de 2000, um relatório sobre o estado de aplicação da Directiva 94/45/CE. 

(4)  Nos termos do n.º 2 do artigo 138.º do Tratado, a Comissão consultou os 

parceiros sociais ao nível comunitário sobre a possível orientação de uma 

acção comunitária nesta matéria. 

(5)  Após a referida consulta, a Comissão considerou que era desejável uma 

acção comunitária e consultou de novo os parceiros sociais ao nível 

comunitário sobre o conteúdo da proposta prevista, nos termos do n.º 3 do 

artigo 138.º do Tratado. 

(6)  Concluída esta segunda fase de consultas, os parceiros sociais não 

comunicaram à Comissão a sua intenção de dar início ao processo susceptível 

de conduzir à celebração de um acordo, conforme previsto no n.º 4 do artigo 

138.º do Tratado. 

(7)  Afigura-se necessário modernizar a legislação comunitária em matéria de 

informação e de consulta transnacional dos trabalhadores, no intuito de garantir 

a efectividade dos direitos de informação e de consulta transnacional dos 

trabalhadores, aumentar a percentagem de conselhos de empresa europeus já 

instituídos, permitindo simultaneamente que os acordos existentes continuem a 

funcionar, resolver os problemas constatados na aplicação prática da Directiva 

94/45/CE e resolver a questão da insegurança jurídica decorrente de algumas 

das suas disposições ou da sua falta e melhorar a articulação dos instrumentos 

legislativos comunitários em matéria de informação e consulta dos 

trabalhadores. 

(8)  Nos termos do artigo 136.º do Tratado, a Comunidade e os Estados-Membros 

têm nomeadamente por objectivo a promoção do diálogo entre parceiros 

sociais. 

(9)  A presente directiva inscreve-se no quadro comunitário que visa apoiar e 

completar a acção dos Estados-Membros no domínio da informação e da 
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consulta dos trabalhadores. Este quadro deverá limitar ao mínimo os encargos 

impostos às empresas ou aos estabelecimentos, assegurando ao mesmo 

tempo o exercício efectivo dos direitos concedidos. 

(10)  O funcionamento do mercado interno implica um processo de concentrações 

de empresas, fusões transfronteiriças, absorções e associações e, 

consequentemente, uma transnacionalização das empresas e dos grupos de 

empresas. Para assegurar o desenvolvimento harmonioso das actividades 

económicas, é necessário que as empresas e os grupos de empresas que 

operam em diversos Estados-Membros informem e consultem os 

representantes dos trabalhadores afectados pelas suas decisões. 

(11)  Os procedimentos de informação e consulta dos trabalhadores consagrados 

nas legislações ou na prática dos Estados-Membros são muitas vezes 

inadaptados à estrutura transnacional da entidade que toma a decisão que 

afecta esses trabalhadores. Esta situação poderá conduzir a um tratamento 

desigual dos trabalhadores afectados pelas decisões no interior de uma 

mesma empresa ou de um mesmo grupo. 

(12)  Devem ser aprovadas disposições adequadas para garantir que os 

trabalhadores empregados em empresas ou grupos de empresas de 

dimensão comunitária sejam convenientemente informados e consultados 

quando, fora do Estado-Membro em que trabalham, são tomadas decisões 

que possam afectá-los. 

(13)  Para garantir que os trabalhadores de empresas ou de grupos de empresas 

que operam em diversos Estados-Membros sejam convenientemente 

informados e consultados, é conveniente instituir um conselho de empresa 

europeu ou criar outros procedimentos adequados de informação e consulta 

transnacionais dos trabalhadores. 

(14)  As regras em matéria de informação e de consulta dos trabalhadores devem 

ser definidas e implementadas de modo a assegurar o seu efeito útil no que 

toca ao disposto na presente directiva. Para o efeito, é conveniente que a 

informação e a consulta do conselho de empresa europeu permitam, em 

tempo útil, a formulação de um parecer dirigido à empresa sem pôr em causa 
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a sua capacidade de adaptação. Só um diálogo realizado ao nível a que são 

elaboradas as orientações e um envolvimento efectivo dos representantes 

dos trabalhadores podem dar resposta às necessidades de antecipação e 

gestão da mudança. 

(15)  Aos trabalhadores e aos seus representantes devem ser garantidas 

informação e consulta ao nível adequado de direcção e de representação em 

função da matéria tratada. Para tal, a competência e a esfera de intervenção 

do conselho de empresa europeu devem ser diferentes das que caracterizam 

as instâncias nacionais de representação e limitar-se às questões 

transnacionais. 

(16)  É conveniente que o carácter transnacional de uma questão seja 

determinado tendo em conta quer o alcance dos seus potenciais efeitos, quer 

o nível de direcção e de representação que a mesma implica. Para tal, são 

consideradas transnacionais as questões que dizem respeito ao conjunto da 

empresa ou do grupo ou, pelo menos, dois Estados-Membros. Tal inclui as 

questões que, independentemente do número de Estados-Membros em 

causa, são importantes para os trabalhadores europeus em razão do alcance 

dos seus efeitos potenciais ou que envolvem transferências de actividades 

entre os Estados-Membros. 

(17)  É necessária uma definição da noção de «empresa que exerce o controlo» 

que se aplique exclusivamente à presente directiva, sem prejuízo das 

definições de «grupo» ou de «controlo» constantes de outros textos. 

(18)  Os mecanismos para a informação e consulta dos trabalhadores dessas 

empresas ou desses grupos de empresas que actuam em dois ou mais 

Estados-Membros devem incluir todos os estabelecimentos ou, consoante o 

caso, todas as empresas pertencentes ao grupo, situados nos Estados-

Membros, quer a direcção central da empresa ou, no caso de um grupo, da 

empresa que exerce o controlo esteja ou não situada no território dos 

Estados-Membros. 

(19)  Em conformidade com o princípio da autonomia das partes, compete aos 

representantes dos trabalhadores e à direcção da empresa ou da empresa 
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que exerce o controlo do grupo determinar, por mútuo acordo, a natureza, a 

composição, as atribuições, as regras de funcionamento, as normas 

processuais e os recursos financeiros do conselho de empresa europeu ou de 

qualquer outro procedimento de informação e consulta, por forma a que se 

adaptem à sua situação específica. 

(20)  De acordo com o princípio da subsidiariedade, compete aos Estados-

Membros a determinação de quem são os representantes dos trabalhadores, 

e nomeadamente prever, se assim o entenderem adequado, uma 

representação equilibrada das diversas categorias de trabalhadores. 

(21)  É conveniente clarificar as noções de informação e de consulta dos 

trabalhadores, de harmonia com as das directivas mais recentes sobre esta 

matéria e que se aplicam num quadro nacional, com o triplo objectivo de 

reforçar a efectividade do nível transnacional de diálogo, permitir uma 

articulação adequada entre os níveis nacional e transnacional desse diálogo e 

garantir a segurança jurídica necessária na aplicação da presente directiva. 

(22)  O termo «informação» deve ser definido tendo em conta o objectivo de um 

exame adequado pelos representantes dos trabalhadores, o que pressupõe 

que a informação é prestada num momento, de uma forma e com um 

conteúdo adequados, sem retardar o processo de tomada de decisão nas 

empresas. 

(23)  O termo «consulta» deve ser definido tendo em conta o objectivo da 

formulação de um parecer que possa ser útil à tomada de decisões, o que 

pressupõe que a consulta se efectua num momento, de uma forma e com um 

conteúdo adequados. 

(24)  No caso de uma empresa ou de uma empresa que exerça o controlo de um 

grupo cuja direcção central esteja situada fora do território dos Estados-

Membros, as disposições da presente directiva relativas à informação e 

consulta dos trabalhadores deverão ser aplicadas pelo seu representante, 

eventualmente designado, num dos Estados-Membros ou, na falta de 

representante, pelo estabelecimento ou pela empresa controlada que mais 
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trabalhadores empregue nos Estados-Membros. 

(25)  A responsabilidade de uma empresa ou grupo de empresas na transmissão 

das informações necessárias à abertura de negociações deve ser clarificada, 

a fim de permitir aos trabalhadores determinar se a empresa ou o grupo de 

empresas onde trabalham é de dimensão comunitária e estabelecer os 

contactos necessários à formulação de um pedido de abertura de 

negociações. 

(26)  O grupo especial de negociação deve representar, de forma equilibrada, os 

trabalhadores dos diferentes Estados-Membros. Os representantes dos 

trabalhadores devem poder concertar-se entre si para definir as respectivas 

posições no que toca a negociação com a direcção central. 

(27)  É conveniente reconhecer o papel que as organizações sindicais 

reconhecidas podem desempenhar na negociação ou renegociação dos 

acordos que instituem os conselhos de empresa europeus, em apoio aos 

representantes dos trabalhadores que exprimem essa necessidade. A fim de 

lhes permitir acompanhar a criação de novos conselhos de empresa europeus 

e promover boas práticas, as organizações sindicais e de empregadores 

competentes, reconhecidas como parceiros sociais europeus, devem ser 

informadas da abertura de negociações. As organizações sindicais e de 

empregadores europeias competentes são as organizações de parceiros 

sociais consultadas pela Comissão nos termos do artigo 138.º do Tratado. A 

lista dessas organizações é actualizada e publicada pela Comissão. 

(28)  Os acordos que regem a instituição e o funcionamento dos conselhos de 

empresa europeus devem comportar as modalidades da respectiva alteração, 

denúncia ou renegociação em caso de necessidade, designadamente quando 

há uma alteração da esfera de actividade ou da estrutura da empresa ou do 

grupo de empresas. 

(29)  Estes acordos devem determinar as modalidades de articulação dos níveis 

nacional e transnacional de informação e consulta dos trabalhadores, 

adaptadas às condições específicas da empresa ou do grupo. Estas 

modalidades devem ser definidas respeitando as competências e as esferas 
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de intervenção respectivas das instâncias de representação dos 

trabalhadores, em particular no que diz respeito à antecipação e gestão da 

mudança. 

(30)  Estes acordos devem prever, sempre que necessário, o estabelecimento e o 

funcionamento de um comité restrito, a fim de permitir uma coordenação e 

uma maior eficácia da actividade regular do conselho de empresa europeu, 

bem como uma informação e consulta rápidas em casos excepcionais. 

(31)  Os representantes dos trabalhadores podem decidir não solicitar a instituição 

de um conselho de empresa europeu, ou que as partes interessadas podem 

acordar noutros procedimentos de informação e consulta transnacionais dos 

trabalhadores. 

(32)  Convém prever determinadas disposições supletivas a aplicar se as partes 

assim o decidirem se a direcção central se recusar a iniciar negociações ou 

se não houver acordo no termo das negociações. 

(33)  A fim de poderem exercer plenamente a sua função e garantir a utilidade do 

conselho de empresa europeu, os representantes dos trabalhadores devem 

prestar contas aos trabalhadores que representam e poder beneficiar da 

formação que solicitem. 

(34)  É conveniente prever que os representantes dos trabalhadores que actuem 

no âmbito da presente directiva gozem, no exercício das suas funções, da 

mesma protecção e das garantias similares previstas para os representantes 

dos trabalhadores pela legislação e/ou a prática do país de emprego. Não 

deverão sofrer qualquer discriminação pelo exercício legítimo da sua 

actividade e deverão beneficiar de adequada protecção em matéria de 

despedimento e outras sanções. 

(35)  Os Estados-Membros devem tomar medidas apropriadas em caso de não 

cumprimento das obrigações previstas na presente directiva. 

(36)  Em consonância com os princípios gerais do direito comunitário, em caso de 

violação das obrigações resultantes da presente directiva deverão aplicar-se 

procedimentos administrativos ou judiciais, bem como sanções eficazes, 
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dissuasivas e proporcionadas à gravidade das infracções. 

(37)  Por razões de eficácia, coerência e segurança jurídica, é necessária uma 

articulação entre as directivas e os níveis de informação e consulta dos 

trabalhadores instituídos pela legislação e/ou a prática comunitária e nacional. 

Em cada empresa ou grupo deve ser dada prioridade à negociação destas 

modalidades de articulação. Na falta de acordo sobre esta matéria e sempre 

que se prevêem decisões susceptíveis de desencadear mudanças 

substanciais a nível da organização do trabalho ou dos contratos de trabalho, 

o processo deve ser conduzido concomitantemente ao nível nacional e 

europeu, respeitando as competências e as esferas de intervenção 

respectivas das instâncias de representação dos trabalhadores. A emissão de 

um parecer pelo conselho de empresa europeu não deverá afectar a 

capacidade da direcção central na condução das consultas necessárias, 

respeitando os prazos previstos pelas legislações e/ou as práticas nacionais. 

As legislações e/ou as práticas nacionais deverão eventualmente ser 

adaptadas para que o conselho de empresa europeu possa, se necessário, 

ser informado antes ou ao mesmo tempo que as instâncias nacionais de 

representação dos trabalhadores, sem reduzir o nível geral de protecção dos 

trabalhadores. 

(38)  A presente directiva não deverá prejudicar os processos de informação e 

consulta abrangidos pela Directiva 2002/14/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 11 de Março de 2002, que estabelece um quadro geral relativo 

à informação e à consulta dos trabalhadores na Comunidade Europeia (4), 

nem os processos específicos abrangidos pelo artigo 2.º da Directiva 

98/59/CE do Conselho, de 20 de Julho de 1998, relativa à aproximação das 

legislações dos Estados-Membros respeitantes aos despedimentos 

colectivos (5), e pelo artigo 7.º da Directiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 

de Março de 2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados-

Membros respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso 

de transferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de partes de 

empresas ou de estabelecimentos (6). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr4-L_2009122PT.01002801-E0004
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr5-L_2009122PT.01002801-E0005
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr6-L_2009122PT.01002801-E0006
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(39)  Convém conceder um tratamento específico às empresas e aos grupos de 

empresas de dimensão comunitária nos quais existia, à data de 22 de 

Setembro de 1996, um acordo aplicável a todos os trabalhadores prevendo a 

informação e consulta transnacionais dos trabalhadores. 

(40)  Sempre que se verifiquem alterações significativas na estrutura da empresa 

ou do grupo, por exemplo, em caso de fusão, aquisição ou cisão, o ou os 

conselhos de empresa europeus existentes devem ser adaptados. Esta 

adaptação deve ser feita prioritariamente segundo as cláusulas do acordo 

aplicável, se tais cláusulas permitirem efectivamente proceder à adaptação 

necessária. Na sua falta e quando for feito um pedido nesse sentido que 

estabelece a necessidade, é aberta a negociação de um novo acordo, à qual 

deverão ser associados os membros dos conselhos de empresa europeus 

existentes. Para permitir que haja informação e consulta dos trabalhadores 

durante o período, por vezes decisivo, de mudança de estrutura, o ou os 

conselhos de empresa europeus existentes deverão poder continuar a 

funcionar, eventualmente com algumas adaptações, enquanto não estiver 

concluído um novo acordo. Quando é assinado um novo acordo, convém 

dissolver os conselhos instituídos anteriormente e poder, seja quais forem as 

suas disposições em matéria de validade ou de denúncia, pôr termo aos 

acordos que os instituem. 

(41)  Salvo aplicação desta cláusula de adaptação, convém permitir o 

prosseguimento dos acordos em vigor, a fim de evitara sua renegociação 

obrigatória quando tal for inútil. Convém prever que, enquanto estiverem em 

vigor, os acordos celebrados antes de 22 de Setembro de 1996 nos termos do 

n.º 1 do artigo 13.º da Directiva 94/45/CE ou do n.º 1 do artigo 3.º da Directiva 

97/74/CE (7) continuem a não estar sujeitos às disposições da presente 

directiva. Ademais, a presente directiva não cria uma obrigação geral de 

renegociar os acordos celebrados nos termos do artigo 6.º da Directiva 

94/45/CE entre 22 de Setembro de 1996 e 5 de Junho de 2011. 

(42)  Sem prejuízo da faculdade conferida às partes de aprovarem outras 

disposições, o conselho de empresa europeu instituído na ausência de acordo 

entre as partes, para realizar o objectivo da presente directiva, deverá ser 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr7-L_2009122PT.01002801-E0007
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informado e consultado sobre as actividades da empresa ou do grupo de 

empresas, por forma a poder avaliar o seu eventual impacte nos interesses 

dos trabalhadores de, pelo menos, dois Estados-Membros diferentes. 

Consequentemente, a empresa ou a empresa que exerce o controlo deverá 

ser obrigada a comunicar aos representantes designados dos trabalhadores 

informações gerais relativas aos interesses dos trabalhadores e informações 

mais especificamente relacionadas com os aspectos das actividades da 

empresa ou do grupo de empresas que afectem os interesses dos 

trabalhadores. O conselho de empresa europeu deverá ter a possibilidade de 

formular um parecer no final das reuniões. 

(43)  Os representantes designados dos trabalhadores deverão ser o mais 

rapidamente possível informados e consultados sobre um certo número de 

decisões que afectam significativamente os interesses dos trabalhadores. 

(44)  Convém clarificar o conteúdo das disposições supletivas que se aplicam na 

ausência de acordo e servem de referência nas negociações e adaptar o 

mesmo à evolução das necessidades e das práticas em matéria de 

informação e consulta transnacional. Importa distinguir os domínios nos quais 

a informação terá de ser prestada daqueles em relação aos quais o conselho 

de empresa europeu terá de ser consultado, o que comporta a possibilidade 

de receber uma resposta motivada a um parecer expresso. A fim de permitir 

que o comité restrito desempenhe o necessário papel de coordenação e 

responda eficazmente a circunstâncias excepcionais, este comité deve poder 

comportar até cinco membros e concertar posições com regularidade. 

(45)  Atendendo a que os objectivos da presente directiva, ou seja, a melhoria do 

direito à informação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou grupos de 

empresas de dimensão comunitária, não podem ser suficientemente 

realizados pelos Estados-Membros, e podem pois, ser mais bem alcançados 

ao nível comunitário, a Comunidade pode tomar medidas em conformidade 

com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado. Em 

conformidade com o princípio da proporcionalidade, consagrado no mesmo 

artigo, a presente directiva não excede o necessário para atingir aquele 
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objectivo. 

(46)  A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa, em 

especial, os princípios reconhecidos na Carta dos Direitos Fundamentais da 

União Europeia. A presente directiva visa, em particular, que seja garantida 

aos níveis apropriados, aos trabalhadores ou aos seus representantes, a 

informação e consulta, em tempo útil, nos casos e nas condições previstos 

pelo direito comunitário e pelas legislações e práticas nacionais (artigo 27.º da 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia). 

(47)  A obrigação de transpor a presente directiva para o direito nacional deverá 

limitar-se às disposições que tenham sofrido alterações de fundo 

relativamente às directivas anteriores. A obrigação de transpor as disposições 

que não foram alteradas decorre das directivas anteriores. 

(48)  Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional «Legislar Melhor» (8), os 

Estados-Membros são encorajados a elaborar, para si próprios e no interesse 

da Comunidade, quadros que ilustrem, na medida do possível, a 

concordância entre a presente directiva e as medidas de transposição, e a 

publicá-los. 

(49)  A presente directiva não deverá prejudicar as obrigações dos Estados-

Membros relativas aos prazos de transposição para o direito nacional e de 

aplicação das directivas indicadas na parte B do anexo II, 

APROVARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Artigo 1.º  

Objecto 

1.   A presente directiva tem como objectivo melhorar o direito à informação e 

consulta dos trabalhadores nas empresas ou grupos de empresas de dimensão 

comunitária. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr8-L_2009122PT.01002801-E0008
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2.   Para o efeito, deve ser instituído um conselho de empresa europeu ou um 

procedimento de informação e consulta dos trabalhadores em todas as empresas 

ou grupos de empresas de dimensão comunitária, quando tal seja requerido nos 

termos do procedimento previsto no n.º 1 do artigo 5.º, com a finalidade de 

informar e consultar os referidos trabalhadores. As modalidades de informação e 

consulta dos trabalhadores são definidas e aplicadas de forma a assegurar o seu 

efeito útil e a permitir uma tomada de decisões eficaz por parte da empresa ou do 

grupo de empresas. 

3.   A informação e a consulta dos trabalhadores efectuam-se ao nível adequado 

de direcção e de representação, em função da matéria tratada. Para tal, a 

competência do conselho de empresa europeu e o alcance do procedimento de 

informação e de consulta dos trabalhadores regido pela presente directiva limita-

se às questões transnacionais. 

4.   Consideram-se transnacionais as questões que dizem respeito a toda a 

empresa de dimensão comunitária ou ao grupo de empresas de dimensão 

comunitária ou, pelo menos, a duas empresas ou estabelecimentos da empresa 

ou do grupo de empresas situados em dois Estados-Membros diferentes. 

5.   Não obstante o n.º 2, sempre que um grupo de empresas de dimensão 

comunitária, na acepção da alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º, compreenda uma ou 

mais empresas ou grupos de empresas que sejam empresas ou grupos de 

empresas de dimensão comunitária, na acepção das alíneas a) ou c) do n.º 1 do 

artigo 2.º, o conselho de empresa europeu deve ser instituído a nível do grupo, 

salvo disposições em contrário previstas nos acordos referidos no artigo 6.º.  

6.   Salvo estipulação nos acordos referidos no artigo 6.o de um âmbito de 

aplicação mais amplo, os poderes e as competências dos conselhos de empresa 

europeus e o alcance dos procedimentos de informação e consulta dos 

trabalhadores criados para atingir o objectivo referido no n.º 1 abrangem, no caso 

de uma empresa de dimensão comunitária, todos os estabelecimentos situados 

nos Estados-Membros e, no caso de um grupo de empresas de dimensão 

comunitária, todas as empresas do grupo situadas nos Estados-Membros. 
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7.   Os Estados-Membros podem dispor que a presente directiva não é aplicável 

às tripulações da marinha mercante. 

Artigo 2.º  

Definições 

1.   Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 

a)  «Empresa de dimensão comunitária», qualquer empresa que empregue, pelo 

menos, 1 000 trabalhadores nos Estados-Membros e, em pelo menos dois 

Estados-Membros diferentes, um mínimo de 150 trabalhadores em cada um 

deles; 

b)  «Grupo de empresas», um grupo composto pela empresa que exerce o 

controlo e pelas empresas controladas; 

c)  «Grupo de empresas de dimensão comunitária», um grupo de empresas que 

preencha as seguintes condições: 

— empregue, pelos menos, 1 000 trabalhadores nos Estados-Membros, 

— possua, pelo menos, duas empresas membros do grupo em Estados-

Membros diferentes 

e ainda 

— e inclua, pelo menos, uma empresa do grupo que empregue, no mínimo, 150 

trabalhadores num Estado-Membro e, pelo menos, outra empresa do grupo 

que empregue, no mínimo, 150 trabalhadores noutro Estado-Membro; 

 

d) «Representantes dos trabalhadores», os representantes dos trabalhadores 

previstos nas legislações e/ou práticas nacionais; 

e) «Direcção central», a direcção central da empresa de dimensão comunitária ou, 

no caso de um grupo de empresas de dimensão comunitária, da empresa que 

exerce o controlo; 

f)  «Informação», a transmissão de dados por parte do empregador aos 

representantes dos trabalhadores, a fim de que estes possam tomar 
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conhecimento do assunto tratado e analisá-lo; a informação é prestada em 

momento, de forma e com conteúdo susceptíveis de permitir, nomeadamente, 

que os representantes dos trabalhadores procedam a uma avaliação 

aprofundada das suas eventuais incidências e preparem, se for caso disso, as 

consultas com o órgão competente da empresa de dimensão comunitária ou o 

grupo de empresas de dimensão comunitária; 

g)  «Consulta», o estabelecimento de um diálogo e a troca de opiniões entre os 

representantes dos trabalhadores e a direcção central ou qualquer outro nível 

de direcção mais apropriado, em momento, de forma e com conteúdo 

susceptíveis de permitir que os representantes dos trabalhadores formulem uma 

opinião, com base nas informações facultadas sobre as medidas propostas a 

que a consulta se refere, sem prejuízo das responsabilidades da gestão, num 

prazo razoável, a qual pode ser tomada em consideração no âmbito da 

empresa de dimensão comunitária ou do grupo de empresas de dimensão 

comunitária; 

h)  «Conselho de empresa europeu», o conselho instituído nos termos do n.º 2 do 

artigo 1.º ou do disposto no anexo I, com o objectivo de informar e consultar os 

trabalhadores; 

i)  «Grupo especial de negociação», o grupo constituído nos termos do n.º 2 do 

artigo 5.º, para negociar com a direcção central a constituição de um «conselho 

de empresa europeu» ou um procedimento de informação e consulta dos 

trabalhadores, nos termos do n.º 2 do artigo 1.º.  

2.   Para efeitos da presente directiva, os limiares de efectivos são fixados por 

referência ao número médio de trabalhadores, incluindo os trabalhadores a tempo 

parcial, empregados no dois anos anteriores, calculado de acordo com as 

legislações e/ou práticas nacionais. 

Artigo 3.º  

Definição de «empresa que exerce o controlo» 

1.   Para efeitos da presente directiva, entende-se por «empresa que exerce o 

controlo» uma empresa que pode exercer uma influência dominante sobre outra 
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empresa («empresa controlada»), por exemplo, em virtude da propriedade, da 

participação financeira ou das disposições que a regem. 

2.   Presume-se que é exercida uma influência dominante, sem prejuízo de prova 

em contrário, quando essa empresa, directa ou indirectamente, em relação a 

outra: 

a) Tem a maioria do capital subscrito dessa empresa, 

b)  Dispõe da maioria dos votos correspondentes às partes de capital emitidas por 

essa empresa, 

Ou 

c)  Pode nomear mais de metade dos membros do conselho de administração, do 

órgão de direcção ou de fiscalização da empresa. 

3.   Para efeitos do n.º 2, os direitos de voto e de nomeação da empresa que 

exerce o controlo compreendem os direitos de qualquer outra empresa 

controlada, bem como os de quaisquer pessoas ou entidades que actuem em 

nome próprio, mas por conta da empresa que exerce o controlo ou de qualquer 

outra empresa controlada. 

4.   Não obstante os n.º 1 e 2, uma empresa não é considerada uma «empresa 

que exerce o controlo» de outra empresa de que tem participações quando se 

tratar de uma sociedade abrangida pelo n.º 5, alíneas a) ou c), do artigo 3.º do 

Regulamento (CE) n.º 139/2004 do Conselho, de 20 de Janeiro de 2004, relativo 

ao controlo das concentrações de empresas (9). 

5.   Não se presume a existência de influência dominante apenas pelo facto de 

uma pessoa mandatada exercer as suas funções, nos termos da legislação de um 

Estado-Membro relativa à liquidação, falência, insolvência, cessação de 

pagamentos, concordata ou a outro processo análogo. 

6.   A legislação aplicável para determinar se uma empresa é uma «empresa que 

exerce o controlo» é a do Estado-Membro a que se encontra sujeita a empresa 

em questão. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntr9-L_2009122PT.01002801-E0009
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Se a legislação que rege a empresa não for a de um Estado-Membro, a legislação 

aplicável é a do Estado-Membro em cujo território está situado o seu 

representante ou, na sua falta, a do Estado-Membro em cujo território se situa a 

direcção central da empresa do grupo que emprega o maior número de 

trabalhadores. 

7.   Em caso de conflito de leis na aplicação do n.º 2, sempre que duas ou mais 

empresas de um grupo satisfaçam um ou mais dos critérios estabelecidos no 

referido n.º 2, é considerada empresa que exerce o controlo, sem prejuízo da 

prova de que outra empresa possa exercer uma influência dominante, aquela que 

satisfaz o critério estabelecido na alínea c). 

SECÇÃO II 

INSTITUIÇÃO DE UM CONSELHO DE EMPRESA EUROPEU OU DE UM 

PROCEDIMENTO DE INFORMAÇÃO E CONSULTA DOS TRABALHADORES  

Artigo 4.º  

Responsabilidade de instituição de um conselho de empresa europeu ou de um 

procedimento de informação e consulta dos trabalhadores 

1.   Compete à direcção central criar as condições e proporcionar os meios 

necessários à instituição do conselho de empresa europeu ou de um 

procedimento de informação e consulta a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º na 

empresa ou grupo de empresas de dimensão comunitária. 

2.   Sempre que a direcção central não estiver situada num Estado-Membro, 

compete ao representante da direcção central num Estado-Membro, 

eventualmente designado, a responsabilidade referida no n.º 1. 

Na falta desse representante, compete à direcção do estabelecimento ou à da 

empresa do grupo que emprega o maior número de trabalhadores num Estado-

Membro a responsabilidade referida no n.º 1. 

3.   Para efeitos da presente directiva, o ou os representantes ou, na falta destes, 

a direcção referida no segundo parágrafo do n.º 2 são considerados a direcção 

central. 
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4.   A direcção de uma empresa que integra um grupo de empresas de dimensão 

comunitária, assim como a direcção central ou a direcção central presumida, na 

acepção do segundo parágrafo do n.º 2, da empresa ou do grupo de empresas de 

dimensão comunitária é responsável pela obtenção e a transmissão às partes 

interessadas pela aplicação da presente directiva das informações indispensáveis 

à abertura das negociações referidas no artigo 5.º, em especial as informações 

relativas à estrutura da empresa ou do grupo e aos seus efectivos. Esta obrigação 

incide, nomeadamente, sobre as informações relativas ao número de 

trabalhadores referido nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 2.º.  

Artigo 5.º  

Grupo especial de negociação 

1.   A fim de atingir o objectivo a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º, a direcção 

central deve encetar as negociações para a instituição de um conselho de 

empresa europeu ou de um procedimento de informação e consulta, por iniciativa 

própria ou mediante pedido escrito de, no mínimo, 100 trabalhadores, ou dos seus 

representantes, provenientes de pelo menos duas empresas ou estabelecimentos 

situados em pelo menos dois Estados-Membros diferentes. 

2.   Para o efeito, deve ser constituído um grupo especial de negociação de 

acordo com as seguintes directrizes: 

a)  Os Estados-Membros determinam o modo de eleição ou de designação dos 

membros do grupo especial de negociação que devem ser eleitos ou 

designados no seu território. 

Os Estados-Membros devem dispor que os trabalhadores de empresas e/ou 

estabelecimentos nos quais não existam representantes dos trabalhadores por 

motivos alheios à sua vontade têm o direito de eleger ou de designar, eles 

próprios, membros do grupo especial de negociação. 

O segundo parágrafo não prejudica as legislações e/ou práticas nacionais que 

estabelecem limiares para constituição de um órgão de representação dos 

trabalhadores; 
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b)  Os membros do grupo especial de negociação são eleitos ou designados em 

número proporcional ao número de trabalhadores empregados em cada Estado-

Membro pela empresa de dimensão comunitária ou pelo grupo de empresas de 

dimensão comunitária, sendo atribuído, relativamente a cada Estado-Membro, 

um lugar por cada fracção de trabalhadores empregados nesse Estado-Membro 

correspondente a 10 %, ou a uma fracção desta percentagem, do número de 

trabalhadores empregados em todos os Estados-Membros; 

c)  A direcção central e as direcções locais, assim como as competentes 

organizações europeias de trabalhadores e empregadores são informadas da 

composição do grupo especial de negociação e do início das negociações. 

3.   Compete ao grupo especial de negociação fixar, com a direcção central e 

mediante acordo escrito, o âmbito de acção, a composição, as atribuições e a 

duração do mandato do ou dos conselhos de empresa europeus ou as regras de 

execução de um procedimento de informação e consulta dos trabalhadores. 

4.   Para efeitos da celebração de um acordo nos termos do artigo 6.º, a direcção 

central deve convocar uma reunião com o grupo especial de negociação. Desse 

facto deve informar as direcções locais. 

Antes e depois de qualquer reunião com a direcção central, o grupo especial de 

negociação pode reunir-se, recorrendo aos meios de comunicação necessários, 

sem a presença dos representantes da direcção central. 

Para efeitos das negociações, o grupo especial de negociação pode pedir a 

assistência de peritos à sua escolha, o que pode incluir representantes das 

organizações de trabalhadores competentes reconhecidas ao nível comunitário. 

Estes peritos e esses representantes das organizações de trabalhadores podem 

assistir, a título consultivo, às reuniões de negociação a pedido do grupo especial 

de negociação. 

5.   O grupo especial de negociação pode decidir por, no mínimo, dois terços dos 

votos não encetar negociações nos termos do n.º 4, ou anulá-las no caso de já 

estarem em curso. 
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Uma decisão dessa natureza põe termo ao processo para celebração do acordo 

referido no artigo 6.º. Quando for tomada esta decisão, não é aplicável o disposto 

no anexo I. 

Um novo pedido de convocação do grupo especial de negociação só pode ser 

apresentado dois anos após a referida decisão, excepto se as partes interessadas 

fixarem um prazo mais curto. 

6.   As despesas relativas às negociações referidas nos n.º 3 e 4 devem ser 

suportadas pela direcção central, de modo a que o grupo especial de negociação 

possa cumprir de forma adequada a sua missão. 

Desde que respeitem este princípio, os Estados-Membros podem fixar regras 

orçamentais para o funcionamento do grupo especial de negociação. Podem 

nomeadamente limitar a participação nas despesas a um único perito. 

Artigo 6.º  

Conteúdo do acordo 

1.   A direcção central e o grupo especial de negociação devem negociar com 

espírito de cooperação a fim de chegarem a acordo sobre as regras de execução 

em matéria de informação e de consulta dos trabalhadores referidas no n.º 1 do 

artigo 1.º. 

2.   Sem prejuízo da autonomia das partes, o acordo referido no n.º 1 celebrado 

por escrito entre a direcção central e o grupo especial de negociação estabelece: 

a)  As empresas do grupo de empresas de dimensão comunitária ou os 

estabelecimentos da empresa de dimensão comunitária abrangidos pelo 

acordo; 

b)  A composição do conselho de empresa europeu, o número de membros, a 

distribuição dos lugares – tendo em conta, na medida do possível, a 

necessidade de representação equilibrada dos trabalhadores segundo as 

actividades, as categorias profissionais e o sexo – e a duração do mandato; 

c)  As atribuições e o procedimento de informação e consulta do conselho de 
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empresa europeu bem como as modalidades de articulação entre a informação 

e a consulta do conselho de empresa europeu e das instâncias nacionais de 

representação dos trabalhadores, no respeito dos princípios enunciados no n.º 3 

do artigo 1.º; 

d)  O local, a frequência e a duração das reuniões do conselho de empresa 

europeu; 

e)  Se for o caso, a composição, as modalidades de designação, as atribuições e 

as modalidades de reunião do comité restrito constituído no âmbito do conselho 

de empresa europeu; 

f)  Os recursos financeiros e materiais a afectar ao conselho de empresa europeu; 

g)  A data de entrada em vigor do acordo e a sua duração, as modalidades 

segundo as quais o acordo pode ser alterado ou denunciado, bem como os 

casos em que deve ser renegociado e o seu processo de renegociação, 

incluindo, se for o caso, quando ocorrem alterações na estrutura da empresa de 

dimensão comunitária ou do grupo de empresas de dimensão comunitária. 

3.   A direcção central e o grupo especial de negociação podem decidir por escrito 

instituir um ou mais procedimentos de informação e consulta em vez de constituir 

um conselho de empresa europeu. 

O acordo deve estabelecer as regras segundo as quais os representantes dos 

trabalhadores têm o direito de se reunir para proceder a uma troca de opiniões 

sobre as informações que lhes são comunicadas. 

Essas informações incidem nomeadamente sobre questões transnacionais 

susceptíveis de afectar consideravelmente os interesses dos trabalhadores. 

4.   Os acordos referidos nos n.º 2 e 3 não estão sujeitos, salvo disposições em 

contrário previstas nesses acordos, às disposições supletivas do anexo I. 

5.   Para efeitos da celebração dos acordos referidos nos n.º 2 e 3, o grupo 

especial de negociação delibera por maioria dos seus membros. 

Artigo 7.º 
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Disposições supletivas 

1.   A fim de assegurar a realização do objectivo referido no n.º 1 do artigo 1.º, são 

aplicáveis as disposições supletivas da legislação do Estado-Membro no qual está 

situada a direcção central: 

—  se a direcção central e o grupo especial de negociação assim o decidirem, 

—  se a direcção central se recusar a abrir negociações num prazo de seis meses 

a contar do pedido referido no n.º 1 do artigo 5.º, 

ou 

—  se não tiver sido celebrado o acordo referido no artigo 6.º no prazo de três 

anos a contar do pedido inicial e o grupo especial de negociação não tiver 

tomado a decisão prevista no n.º 5 do artigo 5.º.  

2.   As disposições supletivas referidas no n.º 1, previstas na legislação do 

Estado-Membro, devem satisfazer o disposto no anexo I. 

SECÇÃO III 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS  

Artigo 8.º  

Informações confidenciais 

1.   Os Estados-Membros devem dispor que os membros do grupo especial de 

negociação e do conselho de empresa europeu, bem como os peritos que 

eventualmente os assistam, não estão autorizados a revelar a terceiros as 

informações que lhes tenham sido expressamente comunicadas a título 

confidencial. 

O mesmo se aplica aos representantes dos trabalhadores no âmbito de um 

procedimento de informação e consulta. 

Esta obrigação mantém-se, seja qual for o local em que se encontrem as pessoas 

a que se referem o primeiro e o segundo parágrafos, mesmo após o termo dos 

respectivos mandatos. 
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2.   Em casos específicos e nos termos e limites fixados na legislação nacional, 

cada Estado-Membro deve dispor que a direcção central situada no seu território 

não é obrigada a comunicar as informações cuja natureza seja susceptível, 

segundo critérios objectivos, de entravar gravemente o funcionamento das 

empresas em causa ou de as prejudicar. 

O Estado-Membro em causa pode subordinar esta dispensa a uma autorização 

administrativa ou judicial prévia. 

3.   Cada Estado-Membro pode aprovar disposições especiais a favor da direcção 

central das empresas estabelecidas no seu território que tenham directa e 

principalmente finalidades de orientação ideológica relacionadas com a 

informação e a expressão de opiniões, desde que, à data de aprovação da 

presente directiva, essas disposições especiais já existam na legislação nacional. 

Artigo 9.º  

Funcionamento do conselho de empresa europeu e do procedimento de 

informação e consultados trabalhadores 

A direcção central e o conselho de empresa europeu trabalham em espírito de 

cooperação e na observância dos seus direitos e obrigações recíprocos. 

O mesmo se aplica à colaboração entre a direcção central e os representantes 

dos trabalhadores no âmbito de um procedimento de informação e consulta dos 

trabalhadores. 

Artigo 10.º  

Papel e protecção dos representantes dos trabalhadores 

1.   Sem prejuízo da capacidade de outras instâncias ou organizações a este 

respeito, os membros do conselho de empresa europeu dispõem dos meios 

necessários para aplicar os direitos decorrentes da presente directiva e para 

representar colectivamente os interesses dos trabalhadores da empresa de 

dimensão comunitária ou do grupo de empresas de dimensão comunitária. 

2.   Sem prejuízo do disposto no artigo 8.o, os membros do conselho de empresa 

europeu devem informar os representantes dos trabalhadores dos 
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estabelecimentos ou das empresas do grupo de empresas de dimensão 

comunitária ou, na falta de representantes, o conjunto dos trabalhadores, sobre o 

conteúdo e os resultados do procedimento de informação e consulta levado a 

cabo nos termos da presente directiva. 

3.   Os membros do grupo especial de negociação, os membros do conselho de 

empresa europeu e os representantes dos trabalhadores que exercem funções no 

âmbito do procedimento referido no n.º 3 do artigo 6.º gozam, no exercício das 

suas funções, de protecção e de garantias semelhantes às previstas para os 

representantes dos trabalhadores na legislação e/ou práticas nacionais no país de 

emprego. 

Isto refere-se, em especial, à participação em reuniões do grupo especial de 

negociação ou do conselho de empresa europeu, ou em qualquer outra reunião 

realizada no âmbito do acordo referido no n.º 3 do artigo 6.º, bem como ao 

pagamento dos respectivos salários, tratando-se de membros que fazem parte do 

pessoal da empresa ou grupo de empresas de dimensão comunitária, durante os 

períodos de ausência necessários ao exercício das suas funções. 

4.   Se tal for necessário para o desempenho das suas funções de representação 

num contexto internacional, os membros do grupo especial de negociação e do 

conselho de empresa europeu beneficiam de formações sem perda de 

remuneração. 

Artigo 11.º  

Cumprimento do disposto na presente directiva 

1.   Cada Estado-Membro deve assegurar que a direcção dos estabelecimentos 

de uma empresa de dimensão comunitária ou das empresas de um grupo de 

empresas de dimensão comunitária situados no seu território e os representantes 

dos respectivos trabalhadores ou, consoante o caso, os respectivos 

trabalhadores, respeite as obrigações previstas na presente directiva, 

independentemente de a direcção central se situar ou não no seu território. 

2.   Os Estados-Membros devem tomar as medidas adequadas em caso de não 

cumprimento do disposto na presente directiva; devem assegurar, 
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nomeadamente, a existência de processos administrativos ou judiciais que 

permitam obter a execução das obrigações decorrentes da presente directiva. 

3.   Ao aplicarem o artigo 8.º, os Estados-Membros devem instituir processos de 

recurso administrativo ou judicial que os representantes dos trabalhadores podem 

interpor quando a direcção central exigir confidencialidade ou não facultar as 

informações nos termos do mesmo artigo 8.º.  

Esses processos podem incluir processos destinados a salvaguardar a 

confidencialidade da informação em questão. 

Artigo 12.º  

Relação entre a presente directiva e outras disposições comunitárias e nacionais 

1.   A informação e a consulta do conselho de empresa europeu articulam-se com 

as das instâncias nacionais de representação dos trabalhadores no respeito das 

competências e das esferas de intervenção de cada uma delas e dos princípios 

enunciados no n.º 3 do artigo 1.º  

2.   As modalidades de articulação entra a informação e a consulta do conselho 

de empresa europeu e das instâncias nacionais de representação dos 

trabalhadores são estabelecidas pelo acordo referido no artigo 6.o. Esse acordo 

não afecta as disposições do direito e/ou da prática nacionais em matéria de 

informação e consulta dos trabalhadores. 

3.   Na falta de tais modalidades definidas por acordo, os Estados-Membros 

devem prever que o procedimento de informação e consulta tenha lugar no 

conselho de empresa europeu, bem como nas instâncias nacionais de 

representação dos trabalhadores, sempre que estejam previstas decisões 

susceptíveis de provocar alterações importantes na organização do trabalho ou 

nos contratos de trabalho. 

4.   A presente directiva não prejudica os procedimentos de informação e consulta 

previstos na Directiva 2002/14/CE nem os procedimentos específicos previstos no 

artigo 2.º da Directiva 98/59/CE e no artigo 7.º da Directiva 2001/23/CE. 
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5.   A execução da presente directiva não constitui motivo suficiente para justificar 

qualquer regressão relativamente à situação existente em cada Estado-Membro e 

relativamente ao nível geral de protecção dos trabalhadores no âmbito por ela 

abrangido. 

Artigo 13.º  

Adaptação 

Quando ocorrem alterações significativas na estrutura da empresa de dimensão 

comunitária ou do grupo de empresas de dimensão comunitária, e seja na falta de 

disposições previstas pelos acordos vigentes seja em caso de conflitos entre as 

disposições de dois ou mais acordos aplicáveis, a direcção central inicia a 

negociação prevista no artigo 5.º por sua própria iniciativa ou a pedido 

apresentado por escrito por pelo menos 100 trabalhadores ou pelo seus 

representantes provenientes de pelo menos duas empresas ou estabelecimentos 

situados em pelo menos dois Estados-Membros diferentes. 

Pelo menos três membros do conselho de empresa europeu existente ou de cada 

um dos conselhos de empresa europeus existentes são membros do grupo 

especial de negociação, para além dos membros eleitos ou designados em 

aplicação do n.º 2 do artigo 5.º.  

Durante a negociação, o ou os conselhos de empresa europeus existentes podem 

continuar a funcionar segundo modalidades eventualmente adaptadas por acordo 

celebrado entre os membros do ou dos conselhos de empresa europeus e a 

direcção central. 

Artigo 14.º 

Acordos vigentes 

1.   Sem prejuízo do artigo 13.º, não estão sujeitos às obrigações decorrentes da 

presente directiva as empresas e os grupos de empresas de dimensão 

comunitária nos quais: 

a)  Tenha sido celebrado um acordo ou acordos aplicáveis a todos os 

trabalhadores prevendo a informação e consulta transnacionais dos 
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trabalhadores, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º da Directiva 94/45/CE ou do 

n.º 1 do artigo 3.º da Directiva 97/74/CE, ou em que esses acordos sejam 

adaptados em virtude de alterações na estrutura das empresas ou grupos de 

empresas; 

Ou 

b)  Tenha sido assinado ou revisto um acordo celebrado nos termos do artigo 6.º 

da Directiva 94/45/CE, entre 5 de Junho de 2009 e 5 de Junho de 2011. 

A legislação nacional aplicável quando o acordo for assinado ou revisto continua a 

ser aplicável às empresas ou grupos de empresas a que se refere a alínea b) do 

primeiro parágrafo. 

2.   Quando os acordos referidos no n.º 1 caducarem, as partes nesses acordos 

podem tomar a decisão conjunta de os prorrogar ou rever. Caso contrário, é 

aplicável o disposto na presente directiva. 

Artigo 15.º  

Relatório 

Até 5 de Junho de 2016, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho e ao Comité Económico e Social Europeu um relatório de aplicação das 

disposições da presente directiva acompanhado, se for caso disso, das propostas 

adequadas. 

Artigo 16.º  

Transposição 

1.   Os Estados-Membros aprovarão as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento aos n.º 2, 3 e 4 do artigo 1.º, às 

alíneas f) e g) do n.º 1 do artigo 2.º, ao n.º 4 do artigo 3.º, ao n.º 4 do artigo 4.º, às 

alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 5.º, ao n.º 4 do artigo 5.º, às alíneas b), c), e) e g) 

do n.º 2 do artigo 6.º e aos artigos 10.º, 12.º, 13.º e 14.º, bem como ao anexo I, 

alíneas a), c) e d) do n.º 1 e ainda aos n.º 2 e 3 até 5 de Junho de 2011, ou 

asseguram que, nessa mesma data, os parceiros sociais introduzam as 

disposições necessárias por via de acordo, devendo os Estados-Membros tomar 
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todas as medidas necessárias para poderem, em qualquer momento, garantir os 

resultados impostos pela presente directiva. 

As disposições aprovadas pelos Estados-Membros devem fazer referência à 

presente directiva ou ser acompanhadas da referida referência aquando da sua 

publicação oficial. Tais disposições devem igualmente precisar que as referências 

feitas, nas disposições legislativas, regulamentares e administrativas em vigor, à 

directiva revogada pela presente directiva se consideram como sendo feitas para 

a presente directiva. As modalidades daquela referência e desta menção 

competem aos Estados-Membros. 

2.   Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais 

disposições de direito interno que aprovarem nas matérias reguladas pela 

presente directiva. 

Artigo 17.º  

Revogação 

A Directiva 94/45/CE, alterada pelas directivas constantes da parte A do anexo II, 

é revogada com efeitos a partir de 6 de Junho de 2011 sem prejuízo das 

obrigações dos Estados-Membros no que diz respeito aos prazos de transposição 

para o direito nacional das directivas constantes da parte B do anexo II. 

As remissões para a directiva revogada devem entender-se como sendo feitas 

para a presente directiva e ser lidas de acordo com o quadro de correspondência 

que consta do anexo III. 

Artigo 18.º 

Entrada em vigor 

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. 

Os n.º 1, 5, 6 e 7 do artigo 1.º, as alíneas a) a e), h) e i) do n.º 1 do artigo 2.º, o n.º 

2 do artigo 2.º, os n.º 1, 2, 3, 5, 6 e 7 do artigo 3.º, os n.º 1, 2 e 3 do artigo 4.º, os 

n.º 1, 3, 5 e 6 do artigo 5.º, a alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º, o n.º 1 do artigo 6.º, 

as alíneas a), d) e f) do n.º 2 do artigo 6.º, os n.º 3, 4 e 5 do artigo 6.º e os artigos 
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7.º, 8.º, 9.º e 11.º, bem como o anexo I, alíneas b), e) e f) do n.º 1 e os n.º 4, 5 e 6 

são aplicáveis a partir de 6 de Junho de 2011. 

Artigo 19.º 

Destinatários 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

Feito em Estrasburgo, em 6 de Maio de 2009. 

Pelo Parlamento Europeu  

O Presidente  

H.-G. PÖTTERING  

Pelo Conselho  

O Presidente  

J. KOHOUT  

 

(1)  Parecer de 4 de Dezembro de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 

(2)  Parecer do Parlamento Europeu de 16 de Dezembro de 2008 (ainda não 

publicado no Jornal Oficial) e Decisão do Conselho de 17 de Dezembro de 2008. 

(3)  JO L 254 de 30.9.1994, p. 64. 

(4)  JO L 80 de 23.3.2002, p. 29. 

(5)  JO L 225 de 12.8.1998, p. 16. 

(6)  JO L 82 de 22.3.2001, p. 16. 

(7)  Directiva 97/74/CE do Conselho, de 15 de Dezembro de 1997, que torna 

extensiva ao Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte a Directiva 

94/45/CE relativa à instituição de um Conselho de Empresa Europeu ou de um 

procedimento de informação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou 

grupos de empresas de dimensão comunitária (JO L 10 de 16.1.1998, p. 22). 
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(8)  JO C 321 de 31.12.2003, p. 1. 

(9)  JO L 24 de 29.1.2004, p. 1. 

 

ANEXO I 

DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS  

(referidas no artigo 7.º)  

1.  A fim de realizar o objectivo referido no n.º 1 do artigo 1.º e nos casos previstos 

no n.º 1 do artigo 7.º, será instituído um conselho de empresa europeu, cujas 

competências e composição são regidas pelas seguintes regras: 

a)  A competência do conselho de empresa europeu é determinada nos termos 

do n.º 3 do artigo 1.º 

A informação a prestar ao conselho de empresa europeu incide, 

nomeadamente, sobre a estrutura, a situação económica e financeira, a 

evolução provável das actividades, a produção e as vendas da empresa ou do 

grupo de empresas de dimensão comunitária. A informação e a consulta do 

conselho de empresa europeu incidem, nomeadamente, sobre a situação e a 

evolução provável do emprego, os investimentos, as alterações de fundo 

relativas à organização, a introdução de novos métodos de trabalho e novos 

processos de produção, as transferências da produção, as fusões, a redução 

da dimensão ou o encerramento de empresas, de estabelecimentos ou de 

partes importantes de estabelecimentos e os despedimentos colectivos. 

A consulta efectua-se de forma a permitir que os representantes dos 

trabalhadores reúnam com a direcção central e obtenham uma resposta 

fundamentada a qualquer parecer que possam emitir; 

b)  O conselho de empresa europeu compõe-se de trabalhadores da empresa ou 

grupo de empresas de dimensão comunitária eleitos ou designados de entre 

si pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelo conjunto dos 

trabalhadores. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntc8-L_2009122PT.01002801-E0008
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=OJ:C:2003:321:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32009L0038&from=PT#ntc9-L_2009122PT.01002801-E0009
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=OJ:L:2004:024:TOC
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Os membros do conselho de empresa europeu são eleitos ou designados em 

conformidade com as legislações e/ou práticas nacionais; 

c)  Os membros do conselho de empresa europeu são eleitos ou designados em 

número proporcional ao número de trabalhadores empregados em cada 

Estado-Membro pela empresa de dimensão comunitária ou pelo grupo de 

empresas de dimensão comunitária, sendo atribuído, relativamente a cada 

Estado-Membro, um lugar por cada fracção de trabalhadores empregados 

nesse Estado-Membro correspondente a 10 %, ou a uma fracção desta 

percentagem, do número de trabalhadores empregados em todos os Estados-

Membros; 

d)  A fim de assegurar a coordenação destas actividades, o conselho de 

empresa europeu elege, de entre os seus membros, um comité restrito com 

um máximo de cinco membros que deve beneficiar de condições que lhe 

permitam exercer a sua actividade de forma regular. 

O conselho de empresa europeu aprova o seu regulamento interno; 

e)  A direcção central ou qualquer outro nível de direcção mais apropriado são 

informados da composição do conselho de empresa europeu; 

f)  Quatro anos após a instituição do conselho de empresa europeu, este 

apreciará a oportunidade de encetar negociações para a celebração do acordo 

referido no artigo 6.o ou de manter em vigor as disposições supletivas 

aprovadas nos termos do presente anexo. 

Os artigos 6.º e 7.º aplicam-se, com as necessárias adaptações, se for 

decidido negociar um acordo nos termos do artigo 6.o; nesse caso, a 

expressão «grupo especial de negociação» é substituída por «conselho de 

empresa europeu». 

 

2.   O conselho de empresa europeu tem o direito de se reunir com a direcção 

central uma vez por ano para ser informado e consultado, com base num 

relatório elaborado pela direcção central, sobre a evolução das actividades da 

empresa ou grupo de empresas de dimensão comunitária e sobre as suas 
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perspectivas. As direcções locais serão informadas desse facto. 

3.  Em circunstâncias excepcionais ou em caso de decisões que afectem 

consideravelmente os interesses dos trabalhadores, nomeadamente em caso 

de transferência de local de trabalho, de encerramento de empresas ou 

estabelecimentos ou de despedimentos colectivos, o comité restrito, ou, se este 

não existir, o conselho de empresa europeu, tem o direito de ser informado. 

Tem o direito de se reunir, a seu pedido, com a direcção central ou qualquer 

outro nível de direcção mais apropriado no âmbito da empresa ou do grupo de 

empresas de dimensão comunitária, com competência para tomar decisões, a 

fim de ser informado e consultado. 

Em caso de reunião organizada com o comité restrito, podem igualmente 

participar os membros do conselho de empresa europeu que tenham sido 

eleitos ou designados pelos estabelecimentos e/ou empresas directamente 

afectados pelas circunstâncias ou decisões em questão. 

Esta reunião de informação e consulta realizar-se-á o mais rapidamente 

possível, com base num relatório, elaborado pela direcção central ou por 

qualquer outro nível de direcção apropriado da empresa ou grupo de empresas 

de dimensão comunitária, sobre o qual poderá ser emitido um parecer após a 

reunião ou num prazo razoável. 

Esta reunião não põe em causa as prerrogativas da direcção central. 

  A informação e a consulta previstas nas circunstâncias acima referidas efectuam-

se sem prejuízo das disposições do n.º 2 do artigo 1.º e do artigo 8.º. 

4.  Os Estados-Membros podem estabelecer regras relativas à presidência das 

reuniões de informação e consulta. 

Antes de qualquer reunião com a direcção central, o conselho de empresa 

europeu, ou o comité restrito, eventualmente alargado nos termos do segundo 

parágrafo do ponto 3, pode reunir-se sem a presença da direcção central. 

5. O conselho de empresa europeu, ou o comité restrito, pode ser assistido por 

peritos por si escolhidos, se tal for necessário para o cumprimento das suas 
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funções. 

6.  As despesas de funcionamento do conselho de empresa europeu são 

suportadas pela direcção central. 

A direcção central em causa dotará os membros do conselho de empresa 

europeu dos recursos financeiros e materiais necessários para que possam 

cumprir adequadamente a sua missão. 

Salvo acordo em contrário, a direcção central suportará, nomeadamente, as 

despesas de organização das reuniões e de interpretação, bem como as 

despesas de estada e de deslocação dos membros do conselho de empresa 

europeu e do comité restrito. 

Desde que respeitem estes princípios, os Estados-Membros podem fixar regras 

orçamentais para o funcionamento do conselho de empresa europeu. Podem 

nomeadamente limitar a participação nas despesas a um único perito. 

 

ANEXO II 

PARTE A  

Directiva revogada com a lista das suas alterações sucessivas  

(referidas no artigo 17.º)  

Directiva 94/45/CE do Conselho (JO L 254 de 30.9.1994, p. 64). 

Directiva 97/74/CE do Conselho (JO L 10 de 16.1.1998, p. 22). 

Directiva 2006/109/CE do Conselho (JO L 363 de 20.12.2006, p. 416). 

PARTE B  

Lista dos prazos de transposição para o direito nacional  

(referidos no artigo 17.º)  

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=OJ:L:1994:254:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=OJ:L:1998:010:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=OJ:L:2006:363:TOC
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Anexo 09 – Acordo Coletivo de Trabalho do Setor Bancário de Portugal  
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Anexo 10 – Contrato coletivo de trabalho do Setor Bancário e Crédito 

Italiano 
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Anexo 11 – Contrato coletivo de trabalho do setor de transporte ferroviário 

Italiano 
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Anexo 12 – Contrato coletivo da Indústria Cineaudivisiva Italiana 
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